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Resumo 
   
O  objectivo  desta  tese  é  compreender  o  processo  de  constituição  da  identidade  do 
professor do ensino secundário, em Cabo Verde, nas relações sociais e de trabalho e contribuir, 
com um potencial material científico, legado à literatura caboverdiana, para investigações futuras 
sobre a questão. 
Articulando a abordagem sócio-histórica elaborada por Vigotski e mais alguns dos seus 
seguidores e a teoria de identidade elaborada por Ciampa, bem como o recurso a vários outros 
autores ligados ao estudo da identidade e da profissionalidade docente, faz-se uma análise das 
narrativas construídas em  entrevistas semi-estruturadas com oito  professores seleccionados do 
Liceu Amílcar Cabral, em Santa Catarina, Cabo Verde. 
As categorias identidade, actividade, consciência, significado e sentido e o conceito de 
profissionalidade docente surgem como eixos norteadores da constituição de um sujeito singular 
e concreto que, ao mesmo tempo, materializa o universal. A análise teórico-empírica baseada no 
referencial mencionado elucida que a  identidade é um processo inacabado de continuidade, 
ruptura e superação da  constituição  de um sujeito nas suas relações biográficas e  relacionais, 
mediadas pelos significados e sentidos que ele atribui a si, ao seu ser e agir e ao seu lugar no 
mundo. 
 Os professores pesquisados demonstram ser preparados, actuantes, críticos e com senso 
de colectivismo  e humanismo. Constroem uma identidade responsável pela  sua superação e 
promoção, que articula diversas fases e circunstâncias da vida: família, escolarização, emigração, 
formação, exercício profissional docente e vida social. 
Considera-se  que  os  objectivos  propostos  neste  estudo  foram  amplamente  alcançados, 
ficando, todavia, abertos a diferentes possibilidades de interpretação e conclusões, visto que a 
identidade é um processo e movimento constante, sem resultados absolutos. 
A relevância teórica e social deste trabalho pode residir na forma como foram articuladas 
diferentes abordagens, categorias e conceitos, e no preenchimento de um espaço significativo na 
literatura caboverdiana. 
 
Palavras-chave: identidade; actividade; consciência; metamorfose; significado e sentido; 
profissionalidade docente. 




 
Abstract 
   
The objective of this thesis is to understand the identity constitution process of the high 
school teacher, in Cape Verde, in the social and work relations, and to build, with a prospective 
scientific material, a legacy to the Cape Verdean literature, for future investigations about the 
matter. 
Articulating the social-historical approach elaborated by Vigotski and some more of his 
followers and the identity theory elaborated by Ciampa, as well as the recourse to several other 
authors linked to the study of the professors’ identity and professional character, it is made an 
analysis of  the  narratives  built  in  semi-structured  interviews with  eight  teachers  chosen  from 
Liceu Amílcar Cabral, in Santa Catarina, Cape Verde. 
The categories of identity, activity, conscientiousness, meaning and sense and the concept 
of  teaching professional  character  appear  as  guidelines  for  the  constitution  of  an  unique  and 
concrete subject  that, at the same  time, materializes the universal. The theoretical-empirical 
analysis based on said reference explains that the identity is an unfinished process of continuity, 
breach and overcoming of the constitution of a subject in his biographic and social relationships, 
mediated by the meanings and senses he assigned to himself, to his being and action and his place 
in the world. 
The interviewed teachers show to be prepared, actuating, critic and with collectivism and 
humanism sense. They build an identity responsible for their overcoming and promotion, which 
articulates several phases and circumstances of the life: family, education, emigration, formation, 
professional exercise of the teaching and social life. 
It  is  considered  that  the  objectives  proposed  in  this  study  were  fully  achieved,  being 
however opened to different possibilities of interpretation and conclusions, since the identity is a 
constant process and movement, without absolute results. 
The  theoretical  and  social  relevance  of  this  work  may  be  in  the  way  as  the  different 
approaches, categories and concepts were articulated, and in the filling-up of a significant void in 
the Cape Verdean literature. 
 
Keywords:  identity;  activity;  conscientiousness;  metamorphosis;  meaning  and  sense; 
teaching professional character. 
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Ó terá madrasta 
Bo bus fidjus ka tem sossegu 
Natureza kâ dabu nada 
Bo é un força ki naci prézu 
Un retisénsia na mei de mundu 
 
Ó téra madrasta 
 N raza Santu pa ben três tchuba 
N’ odja prantu n’odju mulata 
Nen sinal na róstu di lua 
Pa tistimunha nha dor profundu 
 
Ó téra madrasta 
Kal k’é forma di midi amor 
Kal k’é ora di santas graça 
Ki sina é es di krê-bu ku dor 
Signu distinu di tudu um raça 
 
Ó madrasta ingrata 
Es kondison di ser imigranti 
Di sunha ku téra longi 
Es vokason di ser rabidanti 
É sentimentu ki ta ben di fonti 
 
Ó mai téra madrasta 
Si n’fla ta bai pa ka bem más 
É sodadi ki ta mata-m 
Si n’kuda n’bem di pa trás 
É situason ki ka ta agrada-m 
 
Ó mai téra distinu 
Si tem azagua vivi folgadu 
Anu di séka móri di sedi 
Ka renderu ka nhu morgadu 
Petu na spada kósta na paredi. 
Terra madrasta
Terra madrastaTerra madrasta
Terra madrasta
1
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1
 
  
 
 
Oh terra madrasta 
Teus filhos não têm sossego 
Natureza não te deu nada 
És uma força que nasceu presa 
És uma reticência no meio do mundo 
 
Oh terra madrasta 
Rezei Santo por três chuvas 
Vi pranto nos olhos da mulata 
Nem sinal no rosto da lua 
Para testemunhar minha dor profunda 
 
Oh terra madrasta 
Qual é a forma de medir o amor 
Qual é a hora de santas graças 
Que sina é essa de te querer com dor 
Signo-destino de toda uma raça 
 
Oh madrasta ingrata 
Essa condição de ser emigrante 
De sonhar com terras longínquas 
Essa vocação de ser “rabidante” 
É sentimento que vem de fonte 
 
Oh mãe terra-madrasta 
Se eu disser que vou para não mais voltar 
As saudades me matam 
Se eu pensar em voltar 
A situação não me agrada 
 
Oh mãe terra-destino 
Se houverem as-águas, viver-se-á folgado 
Em anos de seca, morrer-se-á de sede 
Não se é rendeiro nem morgado 
Peito contra a espada, costas contra a parede. 
 
         
1
 
Faixa discográfica: Nhara Santiago, de Nhônhô Hopffer. Composição de Kaká Barbosa (compositor, escritor e 
poeta  caboverdiano).Tradução  de  crioulo  (língua  caboverdiana,  ainda  sem  uma  escrita  oficial,  por  isso,  com 
várias variantes de escrita) para o português feita pelo autor desta tese. 
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Introdução 
 
O meu forte interesse em pesquisar a identidade tem a ver com a minha trajectória não só 
profissional, mas também biográfica, com a convicção de que é um privilégio fazer um estudo 
teórico  e  empírico  sobre  aqueles  que  juntamente  comigo  lidam  no  seu  quotidiano  com  a 
educação, na esperança de que o amanhã supera o hoje e que enquanto a prosperidade descobre o 
vício, a adversidade descobre a virtude. 
  Terminei os meus estudos liceais em 1981, precisamente na altura em que era chamado 
para prestar o serviço militar obrigatório, que culminou com a minha partida, em Outubro de 
1982, para formação superior na União Soviética, onde deparei com outros povos, outras culturas 
e outras identidades. Lá obtive licenciatura em ciências sociais e pedagógicas, título de professor 
de história e ciências sociais, e especialização em trabalho político-partidário nas forças armadas. 
Depois de regressar a Cabo Verde, no final de Julho de 1987, e exercer algumas posições 
de chefia na vida militar, por circunstâncias várias, tive que emigrar para os Estados Unidos da 
América, em Março de 1989, onde de novo tive a oportunidade de vivenciar uma outra cultura, 
outros  hábitos  e  outros costumes.  Trabalhei  nesse  país como  operário assalariado,  imigrante 
ilegal, e tive que jogar com os conhecimentos da economia política, curiosamente adquiridos num 
país de sistema político e económico oposto — URSS, para perceber o quanto eu era explorado e 
alienado. Ritmado pelas máquinas, vozes e olhares dos patrões, o trabalho me servia mais como 
meio para a satisfação de algumas necessidades imediatas do que para a realização da minha 
individualidade. Chegou a hora de dar um basta e, sob forte pressão psicológica, em Setembro de 
1996, retornei a Cabo Verde (“Lá a seca castigava, mas o pouco que eu plantava tinha direito a 
comer”
2
) para exercer, por opção, a profissão de professor. Talvez seja uma das profissões menos 
propensas à alienação como fetiche, devido a sua intencionalidade e especificidade de objectivos, 
mas que exige um esforço intelectual grande para que, na impossibilidade de evitar totalmente, ao 
menos sejam reduzidas ao mínimo, outras formas de alienação. 
Prestei o concurso público, fui nomeado professor do Ensino Secundário e faço parte do 
quadro  do  Ministério  da  Educação.  Comecei,  no  Liceu  de  Santa  Catarina,  leccionando  a 
disciplina de Língua Portuguesa no primeiro ciclo e, posteriormente, as disciplina de Introdução à 
Política, de Introdução ao Direito, de Utilização de Computadores e de Introdução à Psicologia 
        
 
2
 Colectânea “Zé Geraldo”, gravadora Sony, Brasil. 
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no terceiro ciclo do Ensino Secundário, até a minha partida para o mestrado no Brasil, em Janeiro 
de 2005. 
Foi, então, no exercício da minha profissão de professor no Liceu de Santa Catarina (hoje, 
Liceu Amílcar Cabral), onde também desempenhei as funções de secretário, director da Escola e 
presidente da Assembleia da Escola
3
, e integrando as minhas experiências anteriores à vivência 
quotidiana que, aos poucos, veio surgindo a minha preocupação de melhor conhecer a vida desses 
“combatentes da liberdade”. Ciente de que os conhecimentos teóricos de que estava munido eram 
insuficientes para compreender e explicar o que eu vivenciava, e porque o país que se tornara 
politicamente  independente  recentemente  (1975)  não  tem  tradição  académica  nem  aportes 
teóricos facilitadores desse estudo, decidi por fazer mestrado, no Brasil, pela semelhança e 
diversidade  cultural  que nos  unem,  pela  tradição na  produção de conhecimentos na área  da 
educação e por outras condições e oportunidades que me oferece para alcançar os intentos que 
almejava e almejo. 
Sendo assim,  ingressei  na Pontifícia  Universidade Católica de  São Paulo,  no  primeiro 
semestre de 2005, para pesquisar, sob a orientação da professora Dra. Mitsuko Aparecida Makino 
Antunes, “A constituição da  identidade do professor do  Ensino  Secundário  em Cabo Verde”. 
Tivemos sucesso nesse estudo, os objectivos propostos foram alcançados, mas durante o mesmo 
surgiram outros questionamentos que, por limitação do tempo e necessidade de aprofundamento, 
só  o  doutoramento  poderia  dar  conta.  Observando  a  abordagem  desse  tema,  sentimos  a 
necessidade  de  aprofundar  mais  as  investigações  sobre  questões  da  identidade  e 
profissionalização docente, estudando a constituição da identidade profissional do professor, sob 
o ponto de vista da sua configuração subjectiva, mas compreendendo-a como interacção entre os 
parceiros de trabalho e as suas trajectórias pessoais, isto é, a identidade docente como articulação 
de um processo biográfico e relacional. 
Com isso pretendíamos dar (e esperamos ter dado) ao trabalho iniciado no mestrado uma 
maior profundidade e consistência, de modo a servir como referência para estudos posteriores 
sobre a questão da identidade. Sendo assim, formulamos a seguinte questão: como se constitui a 
identidade do professor do Ensino Secundário em Cabo Verde nas relações sociais e de trabalho? 
Assim reformulado, podemos tornar mais evidente que a constituição da identidade do professor 
         
3
 Órgão da Escola que, além de outras actividades, aprova o plano de actividade, o orçamento privativo e conta de 
gerência da Escola. 
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implica articulação dos espaços da vida privada, da vida do trabalho e do simbólico, e como todas 
essas relações medeiam o seu modo de ser, pensar e agir como profissional da educação. 
Propomo-nos  com  esta  pesquisa  alcançar  os  seguinte  objectivos:  a)  Compreender  o 
processo da constituição da identidade profissional desses professores nas relações sociais e de 
trabalho;  b)  Produzir  conhecimentos  científicos  que  poderão  auxiliar  futuros  estudos  sobre  a 
identidade, tanto para a docência como para a área da pesquisa. 
 Decorrentes  dos  resultados  desses  objectivos,  os  conhecimentos  produzidos  nesta 
pesquisa poderão preencher alguma lacuna existente na literatura caboverdiana concernente ao 
estudo dos processos da constituição da identidade e da profissionalidade docente, um dos pilares 
do processo educativo. Nisso reside uma das principais relevâncias sociais da nossa pesquisa. 
Vários autores estudaram as questões da identidade e da identidade profissional. Dentre os 
quais podemos citar: Durkheim (1995), Erikson (1976; 1987) e Goffman (1988). 
Durkheim aborda o problema da identidade com forte ênfase nas regras morais, no sentido 
de que, numa primeira socialização, prepara a criança para o exercício de suas funções sociais, 
não a fazendo viver num mundo puramente ideal, mas confrontando-a com realidades, iniciando-
a nas ciências e na análise racional dos factos sociais, educando sua vontade e seu gosto, dando-
lhe  a  possibilidade  de  exercer  o  juízo  crítico;  e,  numa  segunda  socialização,  centrada  na 
sociologia  e  divisão  de  trabalho  social,  permitir  que  os indivíduos  com  ocupações  similares 
adoptem uma forma de organização associativa na qual se reconheçam e que, ao mesmo tempo 
em que define e dá sentido à sua actividade profissional, proporcione-lhes um foco identitário, 
um espaço de solidariedade. 
Erikson,  muito influenciado  pelas  teorias  de  Freud, partiu  para uma  concepção  não 
materialista,  etapista  da  construção  de  identidade.  No  entanto,  a  sua  teoria  deixa  clara  a  sua 
capacidade de  perceber  uma relação  tridimensional  entre a  pessoa,  o  ambiente  imediato  e  as 
forças históricas. Deste modo, cada ser humano é parcialmente “moldado” por acontecimentos 
ambientais e históricos, mas, por sua vez, “molda” o meio ambiente e pode mudar o decurso da 
história. A identidade pessoal (personalidade), segundo Erikson, se constrói desde a infância à 
fase adulta, por etapas, “atravessada” por crises de  dupla polarização (pólo positivo e  pólo 
negativo),  cuja  resolução  eficiente  ou  ineficiente  determina  o  sucesso  ou  dificuldades  no 
desenvolvimento  da  fase  posterior.  Não  obstante,  segundo  ele,  as  crises  ou  conflitos  não 
resolvidos numa fase anterior podem ser incorporados às fases posteriores em que possivelmente 
serão resolvidos. 
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Numa  formulação provisória de Erikson,  o sentido da identidade  do Eu é  a 
confiança  acumulada  de  que  a  unitariedade  e  continuidade  que  ela  possui  aos 
olhos dos  outros encontra correspondência  numa unidade  e uma  continuidade 
internas. A  identidade do  Eu  depende  naturalmente de determinadas premissas 
cognoscitvas, mas não é uma determinação do Eu epistémico, consistindo antes 
numa competência que se forma em interacções sociais. (Habermas, 1983, p. 54)
 
 
Erikson  foi  capaz  de  romper  com  muitas  tradições  limitadoras  da  sua  época;  em 
particular, ao mudar o conceito de desenvolvimento de uma ênfase exclusivamente patológica 
para uma perspectiva que realça os aspectos positivos e produtivos de crescimento. No entanto, 
se esta foi uma das suas melhores contribuições, a sua preocupação na diferenciação dos sexos, 
com predominância do sexo masculino foi alvo de severas críticas. 
Goffman  trabalhou  a  questão,  partindo  de  uma  identidade  pressuposta,  deteriorada, 
baseada  em  estigma  e  preconceito,  para  o  horizonte  da  construção  de  uma  identidade  real  e 
virtual tanto para si, como para os outros. 
  Muitos outros autores se preocuparam e muitos outros ainda se preocupam com o estudo 
da identidade profissional docente sob múltiplas dimensões, dentre os quais destacamos Tardif, 
Canário, Nóvoa,  Roldão etc. Nós,  preferencialmente, sustentamos o nosso estudo, de forma 
articulada, com a teoria da identidade de Ciampa (2001)
4
, a abordagem da identidade profissional 
e configurações identitárias de Dubar (2002 e 2005) e a abordagem sócio-histórica da concepção 
do homem que se constitui na articulação da  actividade e consciência, iniciada pela “troika”
5
 
soviética, na década de 1920, e retomada, após uma longa pausa, por vários seguidores. 
  Queremos ainda ressaltar que embora a abordagem interaccionista de Dubar não coadune 
perfeitamente com a visão sócio-histórica que pretendemos seguir, ela pode nos ajudar, de forma 
interessante, a caracterizar modos de expressão da identidade profissional de professores num 
processo  de  mudança  nas  relações  socioprofissionais.  Por  isso,  ressalvando  alguns  riscos, 
tentamos observar os limites inerentes à articulação, necessária neste estudo, dessas duas visões. 
Consideramos  esta  opção a  mais  viável  e plausível para a  compreensão de  um sujeito,  que 
         
4
 A obra de Ciampa resultou da sua tese de doutoramento, defendida em 1986 e publicada pela primeira vez em 
1987, com o título de: A estória do Severino e a história da Severina. 
 
5
  A  troika  (três)  soviética  faz  referência  aos  três  pensadores  soviéticos:  Vigotski,  Leontiev  e  Lúria,  que 
revolucionaram a psicologia soviética.  
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entendemos sócio-histórica e culturalmente em constituição, e por isso visitamos, sempre que 
pertinente e enriquecedor, vários outros autores. 
Estruturamos este trabalho  da seguinte forma: no primeiro  capítulo exploraremos os 
conceitos  que nos  ajudam  a compreender  os  diversos  processos  nos  quais  a  identidade  se 
constitui  e  as  formas  da  sua  revelação;  a  articulação  da  actividade  e  consciência  como 
fundamento  da  identidade;  a  desarticulação  da  actividade  do  seu  significado  e  sentido  —
alienação; as mediações constitutivas da identidade e a objectivação do sentido subjectivo. No 
segundo capítulo discutiremos algumas fundamentações e indagações sobre a profissionalidade 
docente  como  arena  específica  da  constituição  identitária,  dialogando  com  algumas 
fundamentações  teóricas  de  Dubar  para  compreensão  da  sua  abordagem  no  que  tange  à 
configurações identitárias no processo de mudança ou inovação. No terceiro capítulo faremos a 
fundamentação dos  pressupostos teórico-metodológicos, dos  procedimentos e eixos de análise 
que utilizamos no decurso desta pesquisa. No quarto capítulo faremos a apresentação, análise e 
discussão teórica dos dados. Finalmente, teremos as considerações finais e algumas propostas 
políticas para o sistema educativo em Cabo Verde. 
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Capítulo 1. 
Para uma compreensão teórica dos processos da constituição da identidade 
 
Tendo sua origem no pensamento filosófico, a noção de identidade se remete a objectos e 
âmbitos  diferentes e  com  acepções  diversas  que,  no  entanto,  podem ser  circunscritas  a dois 
grandes  conjuntos  relacionados:  a  concepção  essencialista  e  a  concepção  existencialista  ou 
nominalista. 
A concepção essencialista remonta à Antiguidade, mais concretamente a Parmênides, cuja 
fórmula “o ser é, o não ser não é” tem sido interpretada como a afirmação de que a identidade dos 
seres empíricos é o que permanece idêntico a si ao longo do tempo. Esta concepção define a 
identidade,  seja qual  for  a  acepção  do termo, com  base  em  crenças na  essência,  isto  é, em 
realidades  essenciais,  substanciais,  imutáveis  e  originais.  A  postura  ontológica  essencialista 
adopta  uma  posição  lógica  no  sentido  de  que  para  qualificar  as  essências  e  para  definir  sua 
permanência  é  necessário  vinculá-las  com  categorias,  géneros  que  agrupam  todos  os  seres 
empíricos que  possuem  a  mesma essência.  O  essencialismo  postula  que  essas  categorias têm 
existência real: são as essências que garantem a permanência dos seres e da sua mesmidade. 
A mesmidade, segundo Ricoeur (1990), é o que garante a permanência no tempo, o que 
parece  ser  contraditório  a  algumas  dimensões  da  constituição  da  identidade,  a  saber,  a 
diversidade, a variabilidade, a descontinuidade, a instabilidade etc. O autor trata a questão da 
identidade pessoal (soi-même) como mediada pelas figuras da  alteridade (comme un autre), 
insistindo tanto na dimensão metafórica como ética dessa identidade. No entanto, o conceito de 
mesmidade em Ricoeur não tem uma origem “essencial”, mas “existencial”. 
Concepção  contrária  à  concepção  essencialista  é  a  concepção  nominalista  ou 
existencialista, que tem sua  origem no filósofo pré-socrático Heráclito, a quem pertence os 
aforismos: “não se banha duas vezes no mesmo rio” e “tudo flui”. Desta perspectiva, qualquer ser 
empírico depende da época considerada e do ponto de vista adoptado; não há essências eternas, 
tudo está submetido à mudança. Essa postura se caracteriza fundamentalmente pela consideração 
de que os modos de identificação são historicamente variáveis. 
Ciampa  (2001), no  âmbito da  psicologia  social, estuda  a identidade  como síntese  de 
múltiplas e distintas determinações que participam da configuração e desenvolvimento de um 
indivíduo como ser concreto, determinado pelas condições históricas, sociais e materiais. Sendo 
assim, a identidade, como categoria síntese, exprime formas de ser, determinações de existência, 
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do  desenvolvimento  do  ser  humano  em  toda  sua  complexidade  e  abrangência,  como  uma 
realidade  em  constante  formação  e  transformação,  ou  seja,  identidade  entendida  como 
permanente metamorfose, que resulta tanto do  processo de socialização como do processo de 
individualização, isto é, de processos que, ao mesmo tempo, contrapõem-se à cristalização do 
indivíduo e à fragmentação de suas dimensões constitutivas como ser concreto e singular. Esse 
processo só será entendido por meio da articulação, da integração e da relação intrínseca existente 
entre  a  subjectividade
6
  do  indivíduo,  a  objectividade  da  natureza,  a  intersubjectividade  da 
linguagem — como elemento constitutivo do ser humano, e a normatividade da sociedade — 
como condição  necessária para  a vida social,  em que todos  compartilhem um  conjunto de 
expectativas normativas, sendo estas sustentadas porque, em parte, foram incorporadas. 
 
1.1. Identidade é igualdade e diferença 
 
Segundo Ciampa, a constituição da identidade do indivíduo inicia-se já com o nome que 
lhe é atribuído ao nascer e se processa durante toda a vida. O nome do indivíduo, em si, não é 
identidade, mas uma representação dela. Cada nome completo indica um indivíduo particular, 
com a unidade do singular (indicado pelo prenome) e do geral (indicado pelo sobrenome). Apesar 
de ser um traço estático, o nome revela-nos logo uma das condições essenciais da identidade: 
articulação da diferença e da igualdade. É que, ao ser atribuído um nome próprio ao indivíduo, 
ele  está  sendo  singularizado,  diferenciado,  enquanto  o  seu  sobrenome  o  iguala  aos  outros 
membros da família. Isto indicia já o engendramento das múltiplas determinações do sujeito, que 
é uma totalidade, ao mesmo tempo  em que é singular. Entretanto, separar uma identidade da 
totalidade da qual faz parte e olhá-la na sua relação consigo mesma é erróneo, já que não revela 
nenhuma diferença, nenhuma alteridade; quando ela perde a relação a algo que ela não é, perde 
também a própria realidade e adquire um bizarro carácter de fantasmagoria. 
Esta será uma posição crítica ao essencialismo, pois a identidade não é o que permanece 
necessariamente  idêntico,  mas  uma  identificação  contingente.  É  o  resultado  de  uma  dupla 
operação linguística: diferenciação e generalização. Tende a definir a diferença, o que incide na 
singularidade do indivíduo em relação aos outros: a identidade é a diferença; bem como procura 
definir o nexo comum a uma série de elementos diferentes de outros: a identidade é a pertença 
         
6
 Subjectividade, dimensão que tem uma qualidade nova (em relação à dimensão objectiva) e articula os sentidos, ou 
de outro modo, articula as afecções do mundo e gera formas singulares de expressão. 
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comum. Essas duas operações estão na origem do paradoxo da identidade: o que há de único e o 
que há de compartilhado. Esse contraditório não pode ser resolvido enquanto não se tome em 
consideração  o  elemento  comum  das  duas  operações: a  identificação de  e  pelo  outro.  Desta 
perspectiva a identidade só se constitui na alteridade e varia sócio-historicamente, dependendo da 
sua constituição e de sua definição com base nas condições subjectivas, referentes às relações que 
se dão entre o substrato biológico e o psicológico (cognitivo e afectivo) e que se revelam por 
meio da consciência e da actividade; assim como das condições objectivas, que se referem às 
estruturas sociais que em diferentes tempos e lugares estabelecem “políticas de identidade”. 
 
1.2. A categoria mediação no estudo da identidade 
 
O processo de constituição da identidade ocorre num terreno muito amplo e complexo, de 
movimentos de aproximação e de afastamento, caracterizado por vários degraus de acomodação, 
contestação e resistência, numa pluralidade de linguagens, significações e sentidos conflitantes. A 
identidade encarna as relações sociais dialéctica e historicamente construídas, configurando uma 
identidade pessoal, assente numa história e num projecto de vida que é singular, mas determinado 
pelas mediações sociais, isto é, partilhado nas relações com os outros. 
Vale  explicitar  que  o  uso  da  categoria  mediação  far-se-á  neste  trabalho  no  intuito  de 
superar a dicotomização habitualmente feita com o uso do termo “influência” ou “através”, entre 
fenómeno e essência, forma e  conteúdo, subjectividade e objectividade, significado e sentido, 
indivíduo-sociedade-género  humano  etc.  A  mediação  é  uma  categoria  ontológica,  traço 
constitutivo  do  ser  humano  e  da  sua  actividade.  É  uma  categoria,  um  constructo  intelectivo, 
contraditório em si mesmo, que nos permite a apreensão do movimento do real em forma de 
abstracção. 
A mediação nos permite apreender do homem o processo pelo qual ele se constitui como 
síntese de múltiplas determinações, cuja historicidade é pautada pela assimilação e incorporação 
à sua própria vida, à sua própria actividade, às formas de comportamentos legados historicamente 
por indivíduos precedentes, na relação dialéctica e histórica que ele mantém com outros homens, 
num movimento presente a todo tempo, e não como algo que simplesmente atravessa, deixando 
ou não rastros. O significado básico de mediação, como categoria fundamental neste estudo, é ser 
instância que relaciona objectos, processos ou situações entre si e viabiliza a existência de ambos 
numa relação de unidade contraditória (Severino, 2002). 
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Será, então, a apreensão do homem pela compreensão da génese social do individual, isto 
é, apreendendo as mediações sociais constitutivas do sujeito, que nos possibilitará a apreensão do 
sujeito como totalidade, que se concretiza na singularidade. Dessa forma, será sempre tomado em 
consideração o  indivíduo concreto  como  a  síntese  de  múltiplas determinações,  a  unidade das 
diversidades,  e  não somente  o  empírico,  o  sensível,  o aparente.  Teremos  a  relação  dialéctica 
homem-mundo  mediada  pela particularidade  que  dá  forma  a  essa  relação como  mediações 
constitutivas,  pois  “as  relações  de  mediação  expressam  necessariamente  o  movimento  de 
oposição de contradições irreconciliáveis em busca de uma síntese superadora” (Miranda, 1984, 
p. 132). O particular compreendido como mediação nos iliba do imediatismo em estabelecer uma 
relação  directa  entre  os  dois  extremos singular-universal,  fazendo  com  que  tanto  o  indivíduo 
quanto o  género humano  sejam simplesmente  uma abstracção,
 
remetendo-nos  a  uma grave 
consequência, visto que a apropriação de uma sociabilidade concreta pelo indivíduo é uma 
condição necessária, mas não suficiente para a sua plena objectivação como ser genérico, como 
ser em processo de emancipação. A dialéctica singular-particular-universal representa a riqueza, 
pela forma e conteúdo, dos movimentos específicos e constituintes da realidade dinâmica como 
um todo, que são representados em nosso pensamento por meio de categorias. O modo como a 
universalidade  se  concretiza  na  singularidade  só  pode  ser  compreendido  por  meio  da 
particularidade, isto é, por meio de mediações que explicam os mecanismos que interferem na 
constituição de cada um desses elementos. Ou  seja, para compreender o  indivíduo há que se 
estabelecer a
 
mediação que é feita pela sociedade entre o próprio indivíduo e as suas aspirações e 
o  género humano.  Mesmo que hipoteticamente,  mas empiricamente  improvável,  o  homem  só 
pode isolar-se em sociedade, isto é, terá sempre a sociedade como mediação. 
A nossa preocupação, portanto, é ir em busca do processo, nos aproximarmos das zonas 
de sentido, sem menosprezar a aparência revelada pelo empírico, que, aliás, será o nosso ponto de 
partida. A  categoria  mediação é,  então,  fundamental para  a  compreensão  de  um  determinado 
fenómeno da realidade na sua concretude, fenómeno este caracterizado por forte contradição na 
relação parte-todo, e revela que não é apenas a parte que está contida no todo, mas que o todo 
está  igualmente  na  parte.  Enfim,  a  categoria  mediação  permite  descobrir  os  tumultos,  as 
discórdias, os conflitos da realidade social que normalmente não se revelam na aparência. 
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1.3. O processo de socialização-individualização na constituição da identidade 
 
A identidade se constitui na alteridade, isto é, nas relações com outros actores sociais, o 
que pressupõe o processo de socialização no qual o indivíduo se constitui desde o seu nascimento 
até à morte. A constituição da identidade e a apropriação do mundo social são aspectos diferentes 
do mesmo  processo de interiorização, mediatizado  pelos mesmos outros significativos. Esse 
processo de interiorização é chamado de socialização, que pode assim ser definida como a ampla 
e consistente introdução de um indivíduo no mundo objectivo de uma sociedade ou de um sector 
dela.  Sem  estabelecer  um  limite  temporal  rígido,  esse  processo  se  dá  em  duas  fases:  a 
socialização primária e a socialização secundária. 
A  socialização  primária  é  a  primeira  socialização  que  o  indivíduo  experimenta  na 
infância, principalmente no seio da família e na escola (não desconsiderando a possibilidade de 
ela  ocorrer  em  outras  instituições),  e  em  virtude  da  qual  torna-se  membro  da  sociedade.  Os 
limites da socialização primária não são determinados pela idade da criança, mas pelo grau em 
que o conceito do outro generalizado for estabelecido na consciência dela, isto é, esses limites 
dependem,  portanto,  do  seu  conteúdo,  que  é  determinado  pelas  condições  sócio-históricas 
concretas. Sendo assim, ao nascer, a criança tem já lugar numa rede de trocas intersubjectivas por 
meio das quais saberes, emoções, sentimentos e significados são veiculados, proporcionando a 
constituição da sua subjectividade na relação com o outro, na sua maneira singular de interpretar 
o  mundo que  se  lhe  apresenta e  na  identidade  pessoal  que é  constituída no  confronto com a 
alteridade (Szymanski, 2000). 
A socialização secundária refere-se ao processo subsequente que introduz um indivíduo já 
socializado em novos sectores do mundo objectivo de sua sociedade. 
Berger e Luckmann (2000) afirmam que na socialização primária não há problema de 
identificação, que a criança não interioriza o mundo dos outros que são significativos para ela 
como sendo um dos muitos mundos possíveis, interioriza-o como sendo o mundo, o único mundo 
existente e concebível, o mundo a que foi exposta. Esperamos Quando os autores se referem a 
outros significativos estão se referindo não só a adultos (modelos) mais ligados à criança, que 
fazem parte do mundo dela, mas também aos seus pares, aos jogos, aos brinquedos etc., ou seja, a 
todo  o  mundo  das  suas  vivências,  que  são  mediações  sociais.  Nessa  primeira  etapa  de 
socialização, a criança assume papeis desempenhados por seus próximos (outros significativos) 
por meio de um conjunto de gestos que funcionam como símbolos significantes e associados, 
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para formar um personagem socialmente reconhecido. Ela começa a se socializar, não imitando 
passivamente os  outros,  mas interiorizando  e  recriando, por  gestos organizados, os  diferentes 
papeis. 
 
Com freqüência  a criança  inventa um  “duplo”  para  ela, com  quem  brinca de 
assumir atitudes, inverter os papéis, alterar seus gestos e depois sua voz. Esses 
“amigos invisíveis e imaginários, que a maioria delas cria em sua vida” servem 
para organizar as reações que elas provocam nos outros e que, assim, provocam 
em si mesmas. São particularmente importantes para assumir os diferentes papéis 
dos outros  significativos  por meio  de  “jogos livres” que já  são assunções de 
papéis.
 
(Dubar, 2005, pp. 116-117)
 
 
Depois de ter assumido, no jogo livre, o papel dos outros significativos, a criança passa ao 
jogo com regras, isto é, ao respeito por organização vinda de fora, que podemos considerar uma 
normatização. Isso supõe o acesso a uma outra compreensão do outro — outro generalizado
7
, já 
não como um parceiro singular, que assume um papel particular, mas como a organização das 
atitudes das pessoas que estão engajadas no mesmo processo social, que, por sua vez, dão ao 
indivíduo a unidade do si-mesmo. 
Sendo  assim,  afirmar  que  na  socialização  primária  a  criança  não  escolhe  outros 
significativos, afirmação da qual discordamos, é comparar todo o processo de apropriação, que 
determina a criação de aptidões novas e funções psíquicas novas, a uma mera adaptação, a uma 
pré-aprendizagem, em vez de um processo de produção e reprodução nas propriedades e aptidões 
do  indivíduo,  historicamente  formadas  no  género  humano.  Ademais,  a  socialização  como 
processo descontínuo de construção individual e colectiva de condutas sociais inclui, desde o 
início, tanto aspectos cognitivos (que representam a estrutura da conduta e se traduz em regras), 
como  aspectos  afectivos  (que  se  exprimem  em  valores)  e  aspectos  expressivos  (que  se 
simbolizam em signos). Enfim, ela é toda uma imersão no mundo vivido e não necessariamente o 
mundo exposto pelos adultos. Só que o poder de escolha da criança de outros significativos é 
muito  limitado  porque  ela  não  consegue,  de  início,  e  no  pleno  sentido,  se  apropriar  das 
determinações  que  a  constituem.  Certamente,  enquanto  ela  for  ganhando  a  consciência  da 
situação,  da  clareza  das  determinações  que  a  constituem,  e  sem  que  seja  necessário  se 
         
7
 Os conceitos de “outro generalizado” e “outros significativos” utilizados tanto por Ciampa como por Dubar foram 
emprestados da obra de George Herbert Mead: Mind Self and Society (Espírito, si-mesmo e sociedade), de 1934. 
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desembaraçar de todo vínculo, será capaz de determinar-se por si e, portanto, assumir a autoria 
dos seus actos. 
A criança não se adapta ao mundo dos objectos e fenómenos humanos, mas vai fazendo-o 
seu, vai-se apropriando dele. O mundo dos pais e dos demais que a rodeiam não deixa de ser 
simplesmente uma proposta. Todavia, também cremos que o mundo interiorizado na socialização 
primária  torna-se  muito  mais  firmemente  entrincheirado  na  consciência do  que  os  mundos 
interiorizados  nas  socializações  secundárias,  até  que  haja um  desequilíbrio  ajustado  capaz de 
romper  a  predominância  do  afectivo  sobre  o  cognitivo,  gerada  no  estádio  incipiente  do 
desenvolvimento  da  consciência  na  criança.  No  decurso  desse  desenvolvimento  mudam  os 
processos  psicológicos  e  variam  os  nexos  interfuncionais  e  as  relações  entre  os  diferentes 
processos, em particular entre o intelecto e o afecto, dando-se uma integração e a correspondente 
retroalimentação. Serão  necessários muitos  choques biográficos para desintegrar a realidade 
maciça interiorizada  durante  a primeira  infância,  num duplo  processo  de  transformação  do 
ambiente social e de desestruturação-reestruturação de si. 
A socialização primária é base para a socialização secundária, no processo pelo qual o 
indivíduo terá um maior domínio sobre as determinações que o constituem e, por conta disso, a 
escolha dos outros significativos terá uma importância cognitiva, racional  e afectiva  maior, 
devido ao poder de controle por parte do sujeito no que diz respeito à aprendizagem, à educação e 
interiorização de normas e valores socioculturais.  
Assim, esse processo ontogénico de interiorização e interpretação da realidade objectiva é 
apropriado subjectivamente, convertendo-se, num processo dialéctico, na apreensão do mundo 
como realidade social mediada por “tipificações das acções habituais” partilhadas e constituídas 
na historicidade (Berger e Luckmann, 2000). 
Podem ocorrer casos em que a realização de uma socialização secundária se dá em ruptura 
com  a  socialização  primária.  Isso  deve-se  a  duas  situações:  numa,  a  socialização  primária 
fracassou por diversas razões, e a socialização secundária acaba construindo uma identidade mais 
satisfatória  ou  mais  consistente  do  que  a  produzida  pela  socialização  primária;  noutra,  as 
identidades  anteriores  se  tornam  “problemáticas”,  em  que  as  identificações  aos  outros 
significativos  se  tornam  fracas, até  mesmo  inexistentes,  e em  que  se cria  um  “mercado  dos 
mundos  disponíveis”,  acompanhado  de  uma  consciência  geral  da  relatividade  de  todos  os 
mundos. 
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Berger e Luckmann (2000), na perspectiva da sociologia do conhecimento, privilegiam o 
processo  de  socialização em  relação  ao  processo  de  individualização
8
.  No  entanto,  no  nosso 
estudo isso não seria viável, já que se não atendermos a dialéctica socialização-individualização, 
a  socialização  quase  acaba
 
por  ser  uma  formação  cristalizada,  em  que  a  individualização,  o 
diferente, passa a ser visto como anomalia, como patologia. É tendo em conta que, falando do ser 
humano, o ponto de partida já é uma síntese, da qual advém a necessidade de formar o indivíduo 
de modo que ele não se cristalize, nem que as dimensões que o constituem sejam interpretadas 
como fragmentos. 
É  nesse  duplo  processo  de  socialização-individualização que ocorre  a  configuração de 
significados e  sentidos,  ou seja,  a  constituição  da  subjectividade do indivíduo,  mediada pelas 
condições objectivas que a criança vivencia, sendo que na fase inicial desse processo ainda seja 
muito  confusa  sua  capacidade  de  discernir  entre  a  objectividade  dos  fenómenos  naturais  e  a 
objectividade das formações sociais. Essa confusão vai-se decepando à medida que se formem na 
criança os processos psíquicos superiores especificamente humanos e se desenvolvam os órgãos 
funcionais do sistema nervoso central que permitam a execução de determinadas actividades, isto 
é, quando os “motivos apenas compreendidos” se transformam, em determinadas condições, em 
motivos eficientes (Leontiev, 1978). 
O  mundo  que  os  pais  tendem  a  transmitir  aos  filhos,  de  cuja  formação  eles  não 
participaram, não lhes é tão transparente. Por isso e por outras razões, esse processo não ocorre 
linearmente. Ele está sujeito a rupturas que têm a ver com a modificação do lugar que a criança 
ocupa  no  sistema  das  relações  sociais,  associadas  à  sua própria  vida,  à  sua  actividade,  tanto 
exterior como interior, o que provoca uma contradição entre o modo de vida da criança e as suas 
possibilidades que já superam este modo de vida. Com isso, a sua actividade se reorganiza e a 
mediação de uma educação eficiente é cada vez mais necessária. 
Miranda  (1984)  traz  grandes  contribuições  para  o  entendimento  do  conceito  de 
socialização. Ela diferencia primeiramente o conceito de socialização do conceito de integração; 
depois, ela diferencia o conceito de natureza infantil do conceito da condição social da criança. 
Segundo a autora, o processo de socialização não deve ser tratado como um estágio de 
integração da criança à sociedade, ou seja, um desenvolvimento social individual que se amplia, 
se integra, ao mundo social adulto. A criança constitui-se desde o nascimento num processo de 
         
8
 O processo de individualização ganha maior ênfase na obra posterior de Berger e Luckmann (2005): Modernidade, 
pluralismo e crise de sentido: a orientação do homem moderno. 
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socialização por meio do qual a sua origem social de classe determina sua condição de ser social. 
A constituição da sua identidade não se dá por “degraus”, isto é, não passa primeiro por uma fase 
individual para depois  se socializar. A  criança  é sempre socializada, e  a sua identidade se 
configura por mediações específicas. Pensar o processo de socialização como mera integração é 
acreditar numa capacidade própria, natural, do indivíduo para a socialização e, assim sendo, a 
marginalidade social seria explicada pela incapacidade do indivíduo adaptar-se às normas sociais. 
Daí que é melhor falarmos de socialização como um processo evolutivo da condição social da 
criança, em vez de socialização como integração; investigar como a sociedade socializa a criança 
em vez de como a criança se socializa. 
Miranda (1984) e Charlot (1979) consideram que a distinção entre natureza e condição 
social da criança esclarece o uso ideológico da ideia de natureza infantil para a dissimulação das 
diferentes condições a que são submetidas as crianças em função de sua origem de classe social, 
já que falar do que é natural na criança supõe a igualdade de todas as crianças, a idealização de 
uma criança abstracta. Pelo contrário, falar da condição social da criança remete à consideração 
de uma criança concreta, histórica e socialmente determinada. Como sujeito da história, a criança 
tem a possibilidade de recriar seu processo de socialização e por meio dele interferir na realidade 
social. Sendo assim, apesar de a ideia de infância ser uma representação dos adultos e da 
sociedade, apesar de o outro significativo (entendido aqui, quase sempre, como adulto) ser 
mediador para o estabelecimento dos vínculos básicos e essenciais entre criança e mundo social, 
por  meio  dos  quais  ela  passa  a  se  reconhecer  e  a  reconhecer  o  outro,  numa  relação  de 
reciprocidade, determinada pelas condições sociais específicas da criança, ela tende a interiorizar 
esse modelo e acaba por torná-lo sua realidade, em parte se identificando e em parte se rebelando 
contra os preceitos naturais que negam sua condição social. 
  Por estas razões, e não só, o processo de socialização da criança só deve ser tratado numa 
perspectiva da análise dialéctica das relações de reciprocidade estabelecidas entre a criança e a 
sociedade, como um processo evolutivo da condição social da criança, considerando a sua origem 
de classe. 
Retomando Berger e Luckmann, consideramos a obra A Construção Social da Realidade, 
muito relevante, ao estabelecer a distinção entre socialização primária e socialização secundária, 
de modo a permitir que o conceito se emancipe do campo escolar e da infância, e se aplique com 
sucesso ao campo profissional e, sobretudo, se conecte às problemáticas da mudança social. A 
socialização deixou de ser percebida como uma adaptação da criança ao mundo cultural, para 
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passar  a  ser  a  construção  de um  mundo  vivido  e que,  por  ser  construído,  também  pode  ser 
desconstruído e  reconstruído ao  longo da existência. Esta reconfiguração do entendimento do 
processo  de  socialização  rompe  com  a  naturalização  do  que  é  humano  e  atribui  uma 
responsabilidade significativa aos professores. 
Desta forma passamos a entender a socialização também como uma trajectória subjectiva 
resultante de uma leitura interpretativa do passado e de uma projecção do futuro. Isso faz com 
que a identidade seja vinculada a formas de identificação pessoal para si, identificação esta que, 
ao constituir-se na alteridade, produz também uma identificação, não necessariamente igual, para 
o  outro.  O  seguinte  trecho  de  Berger  e  Luckmann  (2005)  ajuda-nos  a  confirmar  o  nosso 
raciocínio: 
As  estruturas  da  sociedade  tornam-se  as  estruturas  da  consciência.  Escravos  e 
senhores não só se comportam apenas na conformidade de seus papéis, mas 
pensam, sentem e se consideram a si mesmos de uma maneira que corresponde à 
conduta própria de seu papel. Mas o mundo subjetivo do indivíduo não precisa 
concordar plenamente com a realidade objetivamente definida pela sociedade — 
nem  mesmo  é  possível.  Na  socialização  há  pequenas  fissuras,  quando  não 
verdadeiras rupturas. Na formação da identidade pessoal pode haver, no melhor 
dos casos, uma concordância aproximada de sentido. Uma transição sem costura 
da socialização primária para a secundária é exceção e não regra na maioria das 
sociedades. O indivíduo tem impulsos idiossincráticos, ousa transferir seus sonhos 
para o cotidiano e procurar aventuras fora dos programas da sociedade. (p. 56)
 
 
1.4. Identidade como metamorfose e metamorfose como processo emancipatório 
 
Ciampa fala da identidade como metamorfose, podendo ser referido pela expressão morte-
e-vida. Está sempre em movimento, revelando e transformando a sua própria materialidade, como 
parte  de  toda  a  realidade  material  que  está  em  constante  transformação.  O  traço  estático, 
mencionado pelo nomear, como outras situações, pode nos iludir a perceber a identidade como 
algo imutável, como não-metamorfose, quando na verdade a identidade é um movimento o tempo 
todo, é transformação. A identidade é vida, é movimento de concretização de si, é o ser para-si. 
Ela se constrói na vida e em permanente confronto com a realidade, podendo haver suspense, 
continuidade, ruptura e superação. A identidade como processo de metamorfose humana ocorre a 
todo o momento; essa metamorfose, dependendo do sentido, pode ser emancipatória. 
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O conceito de emancipação, como sentido que define, para o desenvolvimento humano, 
um horizonte de “utopia”, um horizonte do inédito, mas viável, remete-nos a procurar investigar 
as condições e possibilidades de movimentos tanto emancipatórios como regulatórios, seja em 
relação  a  identidades  individuais  ou  colectivas,  considerando  sempre  suas implicações  ético-
morais e políticas. A emancipação, numa concepção política, seria a busca de uma ética libertária 
e uma moral igualitária. Como sentido, a emancipação é luta, não há uma operacionalização, uma 
concretização empírica de emancipação; depende sempre da totalidade concreta da qual é parte. 
Toda e qualquer luta para uma ética libertária e uma moral igualitária pode levar a fragmentos 
emancipatórios, mas não à emancipação generalizada. A história é fértil em exemplos de luta de 
movimentos pela emancipação: os movimentos de libertação nacional, os movimentos feministas, 
trabalhistas,  ambientalistas,  estudantis  etc.  Grupos  sociais  lutam  pela  afirmação  e  pelo 
desenvolvimento de suas identidades colectivas, no esforço de controlar as condições de vida de 
seus membros; indivíduos buscam a transformação e o reconhecimento  de suas identidades 
pessoais na tentativa  de resolver conflitos perante  expectativas  conflitantes.  Mas hoje  põe-se, 
também, a questão da emancipação como algo contraditório quanto à autonomia e heteronomia: 
autonomia de um grupo e heteronomia das individualidades desse grupo; questiona-se até que 
ponto  o  vínculo  ao  colectivo  não  limita  a  liberdade  individual.  Por  isso,  para  se  falar  na 
emancipação  é  necessário  levar  em  consideração  a  realidade  sócio-histórica  e  política  que  o 
indivíduo/colectivo vivencia, pois entende-se que quanto maior for a complexidade da sociedade, 
tanto maior será a pluralização de formas de vida e a individualização das histórias de vida e, 
como resultado, menor a convergência de convicções que se encontram na base do mundo da 
vida.  Cada  indivíduo  é  uma  parte  de  muitas  massas,  mergulhado  na  multiplicidade  de 
identificações,  constituindo  seu  próprio  eu  segundo  modelos  variados.  Assim,  cada  indivíduo 
participa  de  muitas  personagens,  como  de  sua  raça,  de  seu  status  social,  de sua  comunidade 
religiosa, de sua cidadania etc. e, além disso, pode elevar-se a uma certa parcela de autonomia e 
originalidade (Horkheimer e Adorno, 1978). 
 
1.5. A articulação actividade-consciência-identidade 
 
Intrinsecamente  ligadas  à  categoria  identidade  estão  as  categorias  actividade  e 
consciência, sendo que esta última resulta de um movimento interno particular engendrado pelo 
movimento  da  actividade  significada,  actividade  verdadeiramente  humana.  A  consciência, 
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produzida nas relações sociais, é entendida como processos de significação, ou seja, formas que 
apreendem o real  mediado por categorias e conceitos, cujos significados mudam ao longo do 
desenvolvimento. Ela é a concretização histórica do psiquismo e engendrada pelo significado e 
sentido pessoal, que têm na actividade sua própria génese e determinação dinâmica. 
A consciência é aqui compreendida como um fenómeno psíquico que se desenvolve de 
modo  sócio-historicamente  determinado,  como  algo  que  se  transforma;  portanto,  não  se 
desenvolve de forma sequencial e linear, é um fenómeno psíquico dialéctico que se desenvolve 
como processo mediado na e pela actividade colectiva dos homens. Como tal, consideramo-la 
“no seu devir e no seu desenvolvimento, na sua dependência essencial do modo de vida, que é 
determinado pelas relações sociais existentes e pelo lugar que o indivíduo considerado ocupa 
nestas relações” (Leontiev 1978, p. 95). Assim compreendida, podemos afirmar que é na relação 
com o todo orgânico e social, nos elementos de contradição e nos processos de superação, ou 
seja,  é na  totalidade  do  movimento  das  actividades  sociais  engendradas  pelo  homem, que  a 
consciência  constitui  o  seu  carácter  histórico  e  social.  É  a  partir  das  operações  gerais  da 
consciência que se constróem as múltiplas significações da experiência cultural e de toda a acção 
que  implique a existência  e  a conservação  da espécie  humana. Podemos afirmar  que é  das 
condições materiais de existência humana que surge a existência de uma consciência organizada, 
como produto da relação do homem e da humanidade com a natureza e com outros homens, 
estruturalmente caracterizado pela relação estabelecida entre significado e sentido. 
A tríplice dimensão identidade-actividade-consciência se articula na necessidade do seu 
ser e se expressa na multiplicidade de acções e produções constitutivas de uma história de vida 
que é ao mesmo tempo social e individual. A compreensão da dinâmica do psiquismo implica o 
conhecimento  e  a  análise  de  suas  determinações,  de  sua  génese  e de  sua  processualidade, 
mediadas pelos significados e  sentidos que  o indivíduo  atribui  à realidade concreta, o  que 
pressupõe a distinção pelo sujeito cognoscente da dimensão subjectiva e objectiva da mesma. 
Segundo Leontiev (1978), é na e pela actividade humana que devemos procurar a génese e 
compreensão do desenvolvimento da consciência. A actividade humana, caracterizada, de início, 
pelas dimensões filogenéticas da espécie, se modifica pelas descobertas e criações do homem na 
sua historicidade e se torna também ontogenética. A partir do momento que o homem deixou de 
se subordinar à natureza, rompendo os seus limites, para dela se apropriar e satisfazer as suas 
necessidades, que já vão para além das necessidades básicas ou de sobrevivência, é que a sua 
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dimensão  ontológica  começou  a  se  desenvolver  e,  consequentemente,  transformando  seu 
percurso filogenético. Isto se constituiu, segundo Marx (1984), no primeiro acto histórico: 
 
(...) o primeiro pressuposto de toda a existência humana e de toda a história é que 
os homens devem estar em condições de viver para poder “fazer história”. Mas, 
para viver, é preciso antes de tudo comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas 
coisas mais.  O primeiro  ato  histórico,  é,  portanto,  a produção  dos  meios  que 
permitam a satisfação dessas necessidades, a produção da própria vida material, e 
de fato este é um ato histórico, uma condição fundamental de toda a história, que 
ainda hoje, como há milhares de anos, deve ser cumprido todos os dias e todas as 
horas, simplesmente para manter os seres humanos vivos. (...) O segundo ponto é 
que, satisfeita essa primeira necessidade, a ação de satisfazê-la e o instrumento de 
satisfação  já  adquirido conduzem  a  novas necessidades  —  e  esta  produção  de 
novas necessidades é o primeiro ato histórico. (pp. 30-31) 
 
A produção se correlaciona, em primeiro lugar, com a necessidade. O homem é um ser de 
necessidades,  e  exatamente  por  isso  produz  para  satisfazê-las.  O  animal  também  tem 
necessidades  e,  de  certo  modo,  também  as  produz.  Mas  a  diferença  está  no  modo  de  se 
relacionarem em relação à necessidade e à produção. No animal a satisfação da necessidade é 
directa, imediata e, além disso, a necessidade determina a sua satisfação, pois o animal só produz 
sob o império da necessidade. No homem, essa relação é mediata, uma vez que só satisfaz a 
necessidade na medida  em que esta já perdeu  seu carácter imediato. Ao satisfazer as suas 
necessidades, o homem as supera, libertando-se delas, fazendo com que elas percam seu carácter 
meramente natural e se tornem especificamente humanas. Ou seja, a necessidade propriamente 
humana é criada pelo homem. O homem não é apenas um ser de necessidades, mas o ser que cria 
suas próprias necessidades e meios da sua satisfação (Vázquez, 1968). 
A  satisfação  das  necessidades  humanas,  como  vimos,  não  ocorre  de  imediato,  mas 
mediada  por  operações  complexas  as  quais  denominamos  de  actividade.  Essa  mediação  —  a 
actividade humana — é sempre significada, ela só existe nas relações sociais, isto é, ela é sempre 
subordinada às condições de vida de cada
 
indivíduo na sociedade, na produção e reprodução da 
materialidade dessas  relações.  A  actividade,  como  mediação  das  relações  e  da  satisfação  das 
necessidades humanas, se realiza, segundo Vigotski (1995), por meio de dois processos: um que 
implica  o  uso  de  ferramentas  e  outro  o  emprego  de  signos.  O  primeiro orienta  a  actividade 
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externa do sujeito (a actividade dominante — a responsável pelas mudanças mais significativas 
dos  processos  psíquicos  do  indivíduo),  enquanto  o  segundo  orienta  a  actividade  interna 
(actividade secundária). Essas duas formas de actividade são diferentes tanto nas suas géneses, 
como nas suas dinâmicas: 
 
Por  meio  da  ferramenta  o  homem  modifica  o  objecto  da  sua  actividade;  a 
ferramenta está dirigida para fora: deve provocar uma ou outra transformação no 
objecto. É o meio da actividade exterior do homem, orientado a modificar o meio 
que  acaba interferindo psicologicamente na sua própria conduta, bem como os 
demais; é um meio para sua actividade interior, voltada para dominar o próprio ser 
humano: o signo está orientado para dentro. Ambas actividades são tão diferentes 
que a natureza dos meios empregados não podem ser a mesma nos dois casos. 
(Vigotski, 1995, p. 94)
9
 
 
É no trabalho e na fabricação dos instrumentos que o homem pode criar as condições de sua 
própria existência. Ao criar os instrumentos com os quais agirá sobre a natureza, transformando-
a, criando as condições de sua existência, ele passa a ter novos horizontes de possibilidades, entre 
as quais  a de  assumir o  controle de  sua própria  evolução histórica.  A actividade  humana, 
diferentemente  da  actividade  animal,  constitui-se  por  meio  de  inúmeras  mediações  e 
intencionalidades, é  realizada com  outros homens  e perpetuada pela  transmissão  às  futuras 
gerações no processo educativo. 
A indissociabilidade da actividade propriamente humana e da consciência verifica-se no 
facto de que os actos dirigidos a um objecto para transformá-lo se iniciam com um resultado 
ideal, ou finalidade, e terminam com um resultado ou produto efectivo, real. Nesse caso, os actos 
não só são determinados causalmente por um estado anterior que se verificou efectivamente, isto 
é, a determinação do  passado pelo presente, como também  por  algo que  ainda  não  tem uma 
existência efectiva e que, no entanto, determina e regula as diferentes acções antes de culminar 
num resultado real; ou seja, a determinação não vem só do passado, mas também do futuro. Essa 
actividade implica a intervenção da consciência, graças à qual o resultado existe duas vezes, e em 
         
9
 No  original, em espanhol: “Por  medio de la herramienta el hombre influye sobre el objeto de su actividad, la 
herramienta está dirigida hacia huera: debe provocar unos e otros cambios en el objeto. Es el medio de la actividad 
exterior del hombre, orientado a modificarla, es el medio de que se vale el hombre para influir psicológicamente, 
bien en su propia conducta, bien en los demás; es un  medio para su actividad interior, dirigido a dominar el propio 
ser humano: el signo está orientado hacia dentro. Ambas actividades son tan diferentes que la naturaleza de los 
medios empleados no puede ser la misma en los dos casos”. 
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tempos diferentes: como resultado ideal e como produto real. O resultado ideal, que se pretende 
obter, existe primeiro idealmente, como produto da consciência, e as diversas acções do processo 
se articulam ou estruturam de acordo com o resultado que se dá primeiro no tempo, isto é, o 
resultado  ideal.  Em  virtude  dessa  antecipação  do  resultado  que se  deseja  obter,  a  actividade 
propriamente humana tem um carácter consciente. Sua característica é a de que por muito que o 
resultado real diste do ideal, trata-se, em todo o caso, de adequar intencionalmente o primeiro ao 
segundo. Isso não significa que o resultado obtido tenha de ser forçosamente uma simples 
duplicação real de um modelo ideal pré-existente. A adequação não tem por que ser perfeita. 
Pode assemelhar-se pouco, e até  mesmo nada, com  a  finalidade original já que essa  sofre 
modificações, às vezes radicais, no processo de sua realização. Assim, para que se possa falar em 
actividade humana é necessário que nela se formule um resultado ideal, ou fim a atingir, como 
ponto de partida, e uma intenção de adequação, independente de como se plasme, em definitivo, 
o modelo ideal original (Vázquez, 1968). 
A finalidade (objectivos que prefiguram idealmente o resultado real que se pretende obter), 
por sua vez, é a expressão de certa atitude do sujeito face à realidade. Pelo facto de traçar um 
objectivo, o sujeito adopta certa posição diante da realidade. A finalidade prefigura idealmente o 
que ainda não se conseguiu, mas que se pretende alcançar. Pelo facto de propor-se objectivos, o 
homem nega uma realidade efectiva e afirma outra que ainda não existe. Mas os fins são produtos 
da consciência e, por isso, a actividade que eles governam é consciente. 
A actividade humana também se desenvolve como produção de conhecimentos, isto é, em 
forma de conceitos, hipóteses, teorias ou leis mediante os quais o homem conhece a realidade. 
Por isso, ela, além de teleológica, é também cognoscitiva, ou seja, pode referir-se a uma realidade 
futura, ainda não existente, como a uma realidade presente que se pretende conhecer. Além dessa 
diferença,  enquanto  a actividade  cognoscitiva,  em  si,  não  implica  uma  exigência  de  acção 
efectiva, a actividade teleológica traz implícita uma exigência de realização, em virtude da qual 
se tende a fazer da finalidade uma causa da acção real. Mas isso, segundo Vázquez, 
 
(...) não significa que uma e outra atividade da consciência estejam separadas por 
uma muralha insuperável. Não se conhece por conhecer, mas sim a serviço de 
uma  finalidade,  ou  série  de  finalidades  que  pode  ter  como  elo  inicial  o  da 
conquista  da  verdade;  por  sua  vez,  como  já  assinalamos,  as  finalidades  que  a 
consciência  produz trazem em  seu  seio  uma  exigência  de  realização, e  essa 
realização pressupõe, entre outras condições — uma atividade cognoscitiva, sem a 
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qual tais finalidades nunca poderiam realizar-se. Por outro lado, toda finalidade 
pressupõe  determinado  conhecimento  da  realidade  que  ela  nega  idealmente,  e, 
nesse  sentido  —  como  índice  de  certo  nível  cognoscitivo  —  não  poderia 
desvincular-se tampouco do conhecimento. (1968, p. 192) 
 
Sendo  a  actividade  humana  significada,  isto  é,  orientada  para  um objecto  material  ou 
ideal, ela pressupõe a existência de uma necessidade. Essa necessidade, que é gerada nas e pelas 
relações  sociais,  diferencia  uma  actividade  da  outra.  A  sua  satisfação  é  subjectiva  e  está 
vinculada ao motivo que, deste modo, é sempre uma necessidade objectivada com a função de 
orientar a actividade. Dentre uma vasta gama de possibilidades que a realidade nos oferece, parte 
delas serão significadas por nós como satisfatórias e motivadoras, isto é, aquilo que poderá vir a 
ser o motivo. O motivo é sempre inerente a qualquer actividade. Quando não objectivamente 
consciente ao sujeito, há sempre, subjectivamente, um motivo que, tendo por base a significação 
do objecto (material ou ideal) pelo indivíduo, dinamiza a sua actividade. 
Necessidades e motivos são processos psicológicos reguladores da actividade dos sujeitos 
e, portanto, participam do processo de desenvolvimento da consciência humana. No entanto, de 
acordo com Leontiev (1978), ainda que a necessidade seja uma condição para a actividade, por si 
só, ela meramente impulsiona a acção do sujeito, mas não dirige nem orienta sua actividade, já 
que: 
(...) a necessidade não pode determinar a orientação concreta de uma actividade, 
pois é apenas no objecto da actividade que ela encontra a sua determinação: deve, 
por  assim  dizer, encontrar-se nele. Uma vez  que a necessidade encontra a sua 
determinação no objecto (se “objectiva” nele), o dito objecto torna-se motivo da 
actividade, aquilo que o estimula. (pp. 107-108) 
 
Nas suas relações sociais, os homens apropriam-se das coisas do mundo exterior como 
meios de satisfação das suas necessidades e as designam pela linguagem. Essas necessidades se 
transformam e se desenvolvem no processo de objectivação, configurando-se em motivos. Nesse 
processo, as necessidades aparecem à consciência e se transformam em novas necessidades. O 
processo de constituição das necessidades e dos motivos não ocorre de maneira automática, pois 
não basta que o objecto exista ou esteja acessível ao homem, para que o homem possa percebê-lo 
como algo que satisfaça determinada necessidade, isto é, que este objecto se torne um motivo. O 
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objecto em si não é sinónimo de motivo, não é o objecto que incita o homem a agir, bem como 
também não  o é, a necessidade. Psicologicamente, “os objectos  — meios de satisfação  de 
necessidades  —  devem  aparecer  à  consciência  na  qualidade  de  motivos,  ou  seja,  devem 
manifestar-se  na  consciência  como  imagem  interior,  como  necessidade,  como  estimulação  e 
como fim” (Leontiev 1978, p. 108), por meio de configurações subjectivas do indivíduo ao lhes 
atribuir um significado e sentido próprio. 
Leontiev aponta que  existem dois tipos de  motivos: os  apenas compreendidos e  os 
eficientes. Os motivos apenas compreendidos se referem àqueles cuja importância conhecemos, 
mas não são suficientes para nos levar a agir de determinada forma, enquanto os motivos 
eficientes são aqueles que nos levam a agir, o que também pressupõe, embora nem sempre, a sua 
compreensão. Ambos os motivos coexistem. Os motivos apenas compreendidos podem ser 
transformados, mediante determinadas condições, em motivos eficientes. A actividade docente é 
pródiga  em  situações  desse  tipo,  gerando  novos motivos e,  em  decorrência,  novos tipos  de 
actividade colectiva. 
O trabalho colectivo docente organiza-se de forma a gerar transformações na identidade 
do professor, de modo que esse movimento se reflicta na constituição de identidade dos demais 
participantes do processo educativo, bem como na própria realidade institucional. Isto porque 
consideramos o professor um dos principais mobilizadores das mudanças necessárias e das 
decisões referentes ao acto pedagógico, mesmo que muitas vezes ele não tenha clareza disso. A 
força do colectivo está na razão comunicativa que se constitui no suporte cognitivo e afectivo, e 
que  permite  a  transformação  das  identidades  individuais  e  colectivas.  Tratando-se  da 
potencialidade transformadora do papel do professor e da importância do colectivo na escola, 
Aguiar e Baptista (2003) sustentam que: 
 
Quando afirmamos a necessidade de transformação de uma escola, acreditando 
que  ela  não  deva  ser  simplesmente  reprodutora,  estamos  pensando  na 
possibilidade de romper com práticas que estigmatizam, que excluem, que tratem 
como natural aquilo que foi construído historicamente, enfim, que impossibilitem 
a constituição do cidadão. [...] Desse modo, ao compreender a relação professor-
instituição  de  forma dialética,  evitamos o  perigo  de  olhar  o  professor como 
naturalmente bom ou mau, como a-histórico, rompendo assim com explicações 
fundadas numa  presumida “Natureza Humana”. O professor pode ser, assim, 
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aquele que vai problematizar coletivamente as questões educacionais, questionar 
aquilo que parece familiar, romper com o império da mesmice. (p. 84) 
 
As acções que constituem o processo colectivo (comunicação) de trabalho foram possíveis 
porque o  homem tornou-se capaz de estabelecer  a relação entre  o motivo pelo qual realiza a 
acção e o seu objecto. Se essa transformação não ocorresse, a acção seria vazia de sentido para o 
indivíduo. Podemos, então, reforçar que a consciência e a linguagem aparecem ao mesmo tempo 
no processo de trabalho, inaugurando uma nova forma superior de desenvolvimento do psiquismo 
humano, como também da própria sociedade. 
A umbicalidade actividade-consciência é tão eminente que, enquanto Vigotski preferiu a 
palavra  como  unidade  de  análise  da  linguagem  para  compreender  o  pensamento,  um  dos 
elementos constituintes da consciência e, assim, chegar aos significados e sentidos da actividade 
do sujeito, Leontiev (1978) enfatizou a actividade como unidade de análise da consciência e, 
concomitantemente, estabelecendo a sua relação com a linguagem nesse processo: “Tal ou tal 
conteúdo, significado na palavra, fia-se na linguagem.  Mas para que um fenómeno possa  ser 
significado e reflectir-se na linguagem, deve ser destacado, tornar-se facto de consciência, o que, 
como vimos, se faz inicialmente na actividade prática dos homens, na produção” (p. 83). Diz 
ainda: “A significação é aquilo que num objecto ou fenómeno se descobre objectivamente num 
sistema de ligações, de interacções e de relações objectivas. A significação é refletida e fixada na 
linguagem, o que lhe confere a sua estabilidade” (p. 94). 
 
A linguagem é o veículo por meio do qual a humanidade transmite o seu legado histórico 
de geração a geração, acumula e consolida não só as produções literárias, artísticas e históricas, 
mas  também  os  conhecimentos  técnico-científicos  e  as  vivências quotidianas.  Por isso,  Marx 
(1984) considera a linguagem tão antiga quanto a consciência, real, prática, que existe tanto para 
outros homens, como para si mesmo. Historicamente, a linguagem, assim como a consciência e o 
pensamento, surgiu nas relações entre os homens no trabalho colectivo. Além da produção, o 
trabalho implica acção do homem sobre outro homem numa função comunicativa. Voltaremos a 
falar de linguagem mais à frente. 
 
Há diversas tentativas  em estabelecer a diferença entre trabalho e actividade. A  mais 
comum, que se encontrada na literatura, considera que a categoria trabalho é um tipo específico 
da actividade humana (actividade externa) que  propiciou e propicia o  seu desenvolvimento 
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ontogénico ao longo da história por meio da transformação da natureza e da superação dos limites 
biológicos e sociais do homem; a actividade, seria uma categoria mais genérica, que indica ou 
simboliza as diversas  formas pelas quais os  homens  estabelecem as  suas relações sociais  nas 
diversas instituições, planificam, produzem, preservam e transmitem intencionalmente o legado 
cultural da humanidade. Dessas categorias diferencia-se o conceito de práxis que, muitas vezes, 
vem sendo apropriado indevidamente, com um sentido próprio do senso comum, para análise de 
práticas  individuais no  quotidiano. Para Marx,  a práxis é  fundamento do conhecimento e  o 
critério da verdade é a teoria-em-acção. A práxis tem um carácter revolucionário e emancipador e 
implica a existência necessária de consciência, de organicidade nas acções humanas para a 
interpretação  e  transformação  da  realidade.  A  finalidade  da  práxis  é  a  transformação  real, 
objectiva,  do mundo natural  ou  social para  satisfazer  determinada  necessidade  humana.  E  o 
resultado é uma nova realidade, que subsiste independentemente do sujeito ou dos sujeitos 
concretos que a engendraram com sua actividade subjectiva, mas que, sem dúvida, só existe pelo 
homem, como ser social. A práxis, no sentido marxiano, não está associada a um único indivíduo, 
mas a um conjunto de  pessoas articuladas  que  conseguem produzir mudanças  numa direcção 
intencional; o indivíduo sozinho não provoca esse tipo de mudança. As grandes transformações 
sociais só são susceptíveis de ocorrer quando existem significativas contradições na sociedade e 
essas contradições atingirem um limite insuportável. Disso pode-se gerar uma nova situação ou 
uma  deterioração,  isto  porque  a  deterioração  também  pode  fazer  parte  do  processo  da 
contradição. Nós nos centraremos na categoria actividade, da forma como Leontiev a trouxe até 
nós: mediação por meio da qual o homem produz a própria vida material e seu posicionamento 
nas  relações  sociais,  para  tentarmos  compreender  a  prática  do  professor,  no  quotidiano, 
considerando, no entanto,  as condições sociais  e  históricas que engendram o  conhecimento 
produzido  nessa  prática  como  produto  de  um  certo  nível  de  reflexão  crítica  sobre  a  mesma, 
mesmo porque, por meio da articulação da prática e dos conhecimentos que vão sendo elaborados 
nessa prática, a actividade docente se concretiza em leis objectivas dessa realidade. 
   
1.6. Articulação de papeis e personagens como expressão da identidade 
 
A identidade, que inicialmente assume a forma de um nome próprio, vai adoptando outras 
formas de predicações, como papeis e personagens. Embora os dois conceitos se assemelhem, 
convém  estabelecer  uma distinção  entre  eles. Enquanto  o  papel,  como  actividade  humana,  é 
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padronizado e predeterminado, já a personagem é entendida como maneira específica de exercer 
um determinado papel. Ela se constitui pela actividade, pelo que o indivíduo faz e como o faz em 
relação  a  si  e  aos  outros.  Daí  que  um  mesmo  papel  pode comportar múltiplas  personagens. 
Embora saibamos que em termos de identidade um papel é uma personagem, o papel aparenta um 
elemento estático, enquanto a personagem revela a acção. Assim, nós diríamos que o papel iguala 
um ao outro,  enquanto  a personagem os diferencia. Com isso,  nós  retornamos  ao segredo da 
identidade, que é a unidade da dialéctica diferença e igualdade. O papel quase que substantiva o 
indivíduo, oculta  a sua  acção, enquanto  a  personagem  o traduz  em  proposições verbais.  Ao 
afirmarmos, por exemplo, que alguém é professor, esta afirmação o iguala a todos os outros que 
desempenham o mesmo papel — o papel de professor, e o diferencia de outras categorias de 
profissionais, mas sempre numa relação, ao menos aparentemente, estática. Visto de um outro 
ângulo, poderíamos dizer que, ao usar o substantivo professor, isso o torna estático, o que seria 
diferente de dizer que alguém dá aulas. Aqui se expressa melhor a actividade, o movimento, a 
acção de alguém, pela predicação da sua actividade, o que o diferencia de outros professores, pois 
poderia ser que embora ele fosse professor "de papel", não estivesse dando aulas. Além disso, a 
afirmação de que alguém dá aulas (no sentido de ensinar, de criar condições para a aprendizagem, 
de fazer alguém aprender algo) pressupõe já a sua substantivação no professor, e pode surgir de 
imediato o interesse na maneira como ele dá aulas, ou seja, no movimento, na processualidade 
que  é inerente à  identidade.  Numa organização  normalmente estruturada,  quem  dá aulas  é 
professor ou pessoa com designação equivalente, mas nem sempre o  professor "de papel"  dá 
aulas, ou está perante essas referidas incumbências. Aqui reside a diferença entre a predicação e o 
predicativo, ambos inerentes ao sujeito, mas enquanto um é verbo, é actividade, é movimento, o 
outro revela algo estático, que só não o é devido às nossas cogitações. O predicativo, também 
como nome próprio, acaba sendo somente uma representação da identidade e não a identidade. 
Sendo  assim,  a  actividade,  a  identidade  ao  substantivar-se  fica  traduzida  de  tal  forma  que  o 
indivíduo acaba por não ser o que ele faz, e ser o que ele nem sempre faz. Nossas interpretações 
encontram, embora  referindo-se a uma situação  distinta, sustentação nas análises de Goffman 
(1988):
 
Por mais patife que seja um homem, por mais falsa, clandestina ou desarticulada 
que seja a sua existência, por  mais que esta seja governada por  adaptações, 
impulsos e  reviravoltas, os verdadeiros  fatos  de sua atividade não  podem  ser 
contraditórios ou desarticulados. Note-se que essa unicidade inclusiva da linha de 
vida está em flagrante contraste com a multiplicidade de “eus” que se descobrem 
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no indivíduo ao encará-lo sob a perspectiva do papel social onde, no caso de a 
segregação entre papel e audiência estar bem manipulada, ele poderá sustentar 
com bastante facilidade egos bem diversos e, até certo ponto, pretender que já não 
é mais algo que já foi. (p. 73) 
 
Todavia,  todos  nós estamos  cientes  que  a  existência  humana  se elabora mediante  a 
actividade prática, assumida ou não como papel; isto é, o ser humano se instaura pelo agir que 
desenvolve como sujeito social. Daí termos dito que o homem é aquilo que ele mesmo faz, e 
podemos acrescentar também que ele é aquilo que ele se faz, aquilo em que ele se vai tornando; 
seu ser é seu devir histórico, cuja consistência se dá pelo conjunto de seu agir ao longo do tempo 
e no espaço social. Assim, no estudo da identidade, por meio de um papel pode-se entender uma 
personagem. Tanto assim é que, para Berger e Luckmann (2000), 
 
(...)  aprender  um  papel  não  é  simplesmente  adquirir  as  rotinas  que  são 
imediatamente  necessárias  para  o  desempenho  exterior.  É  preciso  que  seja 
também iniciado nas várias camadas cognoscitivas, e mesmo afetivas, do corpo de 
conhecimento que é diretamente e indiretamente adequado a este papel. 
 
(...) os 
papéis  têm  grande  importância  estratégica  numa  sociedade,  uma  vez  que 
representam não somente esta ou aquela instituição, mas a integração de todas as 
instituições num  mundo  dotado  de  sentido. Estes  papéis  ajudam a  manter esta 
integração na consciência e na conduta dos membros da sociedade, isto é, têm 
uma relação especial com o aparelho legitimador da sociedade. (pp. 106-107) 
 
Ao  assumir  e  desempenhar  papeis,  o  indivíduo  participa  de  um  mundo  social. 
Interiorizando esses papeis, o mesmo mundo tornar-se-á subjectivamente real para ele. Assim, 
podemos,  desde  logo,  deduzir que  os  papeis  estabelecem  a  mediação  entre  o indivíduo,  a 
sociedade e o acervo do conhecimento acumulado e que vem sendo produzido pela humanidade. 
O mesmo indivíduo é síntese de múltiplas personagens e da maneira como essas personagens se 
estruturam,  revelando  diferentes  modos  de  produção  de  identidade,  que  ora  se  sucedem,  ora 
coexistem, ora se alternam dentro de uma história de vida pessoal, que é carregada de emoções, 
sentimentos e afectos, de pensamentos e projectos, de valores e julgamentos. Uma história de 
vida  que  é  temporal.  E  essa  temporalidade  é,  de  certa  forma,  um  dos  determinantes  da 
constituição biográfica e relacional do indivíduo, faz parte da estrutura da sua consciência, de 
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uma sequência de experiências de vida que não pode ser invertida. Essa estrutura temporal da 
consciência configura a  historicidade  que  define  a  situação do sujeito  na sua  vida  quotidiana 
como um todo organizado, capaz de atribuir significado e sentido à sua própria trajectória de 
vida.  O ter ou não ter projectos de vida, projectos temporalizados, tem implicações diferentes na 
constituição da identidade, como nos ilustram Berger e Luckmann (2000):
 
 
Minha  própria  vida  é  um  episódio  na  corrente  do  tempo  externamente 
convencional. O tempo já existia antes de meu nascimento e continuará existir 
depois que morrer. O conhecimento de minha morte inevitável torna este tempo 
finito para mim. Só disponho de certa quantidade de tempo para a realização de 
meus projetos e o conhecimento deste fato afeta minha atitude com relação a estes 
projetos. Também, como não desejo morrer, este conhecimento injeta em meus 
projetos uma ansiedade subjacente. (p. 45)
 
   
  Como seres activos e racionais, vivenciamos o mundo (interno e externo) em forma de 
personagens,  consciente  ou  não  conscientemente,  procuramo-nos  realizar  como  sujeitos 
humanos, sempre à procura de novas personagens, e quando estas não são possíveis, repetimos as 
mesmas; quando  ambas  são impossíveis,  caminhamos  para  a morte simbólica ou  biológica 
(Ciampa 2001). Talvez isso nos dê razão para afirmarmos que todo homem pode ter um momento 
suicida na vida. 
   
  1.7. A inversão do “eu-sujeito” no “mim-coisa” 
   
  Segundo Ciampa (2001) e Aguiar e Baptista (2003), a reposição de papel pode levar à 
manutenção  de  identidade  em  determinados  períodos  de  tempo,  o  que  se  configura  como 
“mesmice”, ou seja, cristalização de um processo de igualdade que faz com que a pessoa viva um 
movimento de reposição de uma identidade pressuposta, em que as contradições não se resolvem 
como  superação  e  a  metamorfose  não  se  concretiza.  É  a  negação  da  metamorfose  como 
superação, a não transformação. Entretanto, essa não transformação só ocorre na aparência, visto 
que manter algo inalterado é impossível, tendo em consideração que a própria identidade é uma 
construção  material  e  a  transformação  uma  condição  necessária  dessa  materialidade.  A 
materialidade  humana  são  as  relações  sociais,  o  acto  do  nascimento  que  se  supera.  A 
metamorfose,  concebida  como  mudança  e  transformação,  envolve  uma  superação  das 
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contradições, uma alterização explícita tanto na consciência como na actividade, num movimento 
dialéctico  do  indivíduo  na  direcção  de  uma  realidade  mais  humanizada  e  humanizadora, 
concebida como valores de liberdade, igualdade e emancipação. 
Transformar a identidade significa transformar a consciência no trabalho, na actividade. 
Quando há  metamorfose-superação e  geradora,  a  rigor, de  transformações,  estamos  perante  a 
metamorfose  emancipatória,  que acontece  quando  a  transformação  da  identidade  gerada  na 
articulação contraditória do quotidiano do indivíduo e a sua personagem se dá pela apropriação 
transcendente das condições subjectivas e objectivas, em que a superação das contradições gera o 
novo qualificado,  com certo  tipo de consciência  social.  Por outro lado, a identidade como 
mesmice, como sempre igual a si mesma, exclui a temporalidade e, em consequência disso, a 
diferença, e a identidade se esvazia. 
Ciampa  diferencia  ainda  a  mesmice  de  mesmidade.  A  mesmidade  não  consiste  numa 
reposição de papeis, na reposição de uma identidade pressuposta. Ela é o ser igual a si próprio em 
diferentes momentos da vida, graças a uma relativa estabilidade do “núcleo duro”, daquilo que, 
de essencial, permanece mais estável. É a relativa conservação das qualidades que identificam o 
ser como o mesmo em diferentes momentos. 
Por vezes, a reposição de papeis é de tal forma vincada que o indivíduo tem dificuldade de 
sair desse ciclo vicioso, de se reconhecer na actividade e atingir a condição de ser para-si, de 
buscar a sua autodeterminação, criando uma identidade mito ou fetiche por meio de reposições de 
papeis, renunciando-se a si próprio. Um posicionamento de renúncia que é criticado por Paulo 
Freire (1997): 
Seria irônico se a consciência de minha presença no mundo não implicasse já o 
reconhecimento da impossibilidade da minha ausência na construção da própria 
presença. Não posso me perceber como uma presença, mas,  ao mesmo tempo, 
explicá-la como resultado de operações abstratamente alheias a mim. Neste caso o 
que  faço é  renunciar à responsabilidade ética, histórica, política e social que a 
promoção do suporte ao mundo nos coloca. (p. 59) 
 
Falar  de  fetichismo  é  falar  de  alienação,  isto  é,  de  uma  actividade  alienada,  que  está 
descolada das condições objectivas e concretas. É falar de uma actividade em que o sujeito não se 
apropria das condições objectivas das suas determinações, em que há uma desarticulação entre o 
sentido  e  o  significado  da  sua  actividade,  provocando  um  cerco  ao  processo  do  seu 
desenvolvimento, em virtude do sentido da actividade humana passar a ser algo dissociado do seu 
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conteúdo. Portanto, a actividade torna-se algo externo e estranho ao processo de objectivação do 
indivíduo  como  pessoa  humana.  O  indivíduo,  produtor  do  património  da  humanidade,  se  vê 
impedido  de  apropriar-se  dessa  produção  com  base  numa  escolha  feita,  em  determinadas 
condições, livremente e dominá-la para fazer o seu uso no mundo em que vive. 
Sendo assim, fetichismo, no sentido marxiano, é a designação para toda a situação na qual 
os objectos produzidos pelo homem aparecem como portadores das relações sociais que, de facto, 
se estabelecem entre os seres humanos, ocultando, assim, seu carácter intersubjectivo. No valor 
da  troca  a  relação  social  entre  as  pessoas  se  transforma  numa  relação  social  entre  coisas;  a 
capacidade pessoal se transforma na capacidade das coisas. O produto do trabalho se transforma 
em mercadoria, que se converte, como um fetiche, como a imagem de um ídolo, na aparente 
corporização das forças e atributos humanos. Fetichismo da mercadoria é, pois, a designação de 
uma situação social que consiste no facto de que a relação entre os produtores se apresenta ao 
exterior como relação entre seus produtos, mercadorias. 
As  categorias  fetichismo  e  coisificação  estão  conexas  organicamente  entre  si;  são,  de 
facto, duas maneiras de expressar a mesma situação social; ambas consistem na ocultação das 
relações sociais sob forma da relação entre as coisas. Falar da teoria de fetichismo é enunciar que 
a mercadoria, especialmente, adopta os atributos de um fetiche quando a relação de valor se faz 
presente como a relação entre mercadorias, e não como a relação entre os homens que produzem 
essas mercadorias, o trabalho dos quais é a base do valor de troca dessas mercadorias. De modo 
semelhante, a teoria de coisificação diz que as relações interindividuais aparecem como relações 
entre  coisas  e  se  vêem,  neste  sentido,  coisificadas.  Ambas  as  teorias  apontam para  a  mesma 
situação: só que enquanto a teoria do fetichismo considera esta situação a partir da mercadoria, 
que adopta atributos alheios, humanos, e  se converte numa espécie de fetiche, a  teoria da 
coisificação se aproxima da mesma situação desde a perspectiva das relações intersubjectivas, 
que adoptam um carácter coisificado. Consequentemente, o sujeito perde a consciência de sua 
própria situação, não se sabe como sujeito da história, já que perdeu a sua condição de sujeito de 
seus actos e de suas próprias obras. 
Marx situa a alienação num duplo plano: objectivo e subjectivo, em que o trabalho 
alienado converte a natureza em algo alheio ao homem; aliena o homem de si mesmo, de sua 
própria função activa, de sua actividade vital, e também o aliena do género (humano). O trabalho 
alienado transforma a vida  genérica em meio à  vida individual.  Em primeiro lugar, ele torna 
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alienadas entre si a vida genérica e a vida individual, em segundo lugar transforma a segunda, em 
abstracto, em finalidade da primeira, igualmente em sua forma abstracta e alienada. 
A conversão da natureza em algo alheio ao homem, na sociedade capitalista, tem a sua 
base na expropriação da propriedade dos meios de produção e subsistência dos trabalhadores, 
camponeses  e  artesãos  independentes,  pela  burguesia.  Deste  modo,  já  no  marco  do  processo 
capitalista de produção, os trabalhadores eram alienados tanto no processo do trabalho como do 
seu produto. A expropriação dos trabalhadores e dos meios de produção e subsistência originou o 
surgimento  da  propriedade  privada  capitalista,  que  negava,  superando, a  propriedade  privada 
individual dos trabalhadores. Sendo assim, o trabalho passou a ser colectivo e a apropriação da 
riqueza — privada, grande contradição do capitalismo, que se traduzia, no século XIX, na miséria 
crescente da maioria e na riqueza crescente de uns poucos. Dito de outra forma, no processo 
histórico,  sabendo  que  é  também  a  existência  concreta  do  produto  que  permitiu  e  permite  a 
alienação do trabalho, pode-se afirmar que o trabalho alienado rouba do homem sua humanidade, 
na mesma proporção  em que  rouba do  homem o  seu ser, o  seu vir  a ser,  a sua  história, 
transformando-o num apêndice da sociedade. A alienação do trabalho na sociedade capitalista 
rompe com a ideia do homem como um ser com infinitas potencialidades de desenvolvimento, 
cerceando  a  sua  liberdade  e  tornando-o  membro  impotente  de  uma  sociedade  narcísica,  uma 
sociedade na qual se vive um dia de cada vez, se pensa sobre um futuro nebuloso, sem projectos, 
sem sonhos, sem utopias e em crise de sentido. 
O facto  de, por  vezes, a  dificuldade  de superar contradições não residir somente  no 
indivíduo, mas no mundo externo, nas condições  socioeconómicas, leva que “a questão da 
identidade  deve  ser  vista  não  como  questão  apenas  científica,  nem  meramente  acadêmica:  é, 
sobretudo, uma questão social, uma questão política” (Ciampa, 2001, p. 127). O mundo externo 
deve ser,  aqui,  entendido  como um mundo  construído e reconstruído na e pela actividade do 
homem, um mundo que é humanizado. Então,  não devemos buscar as causas da alienação 
somente no sujeito, nem tampouco na suposta intersubjectividade da existência humana. O mais 
provável é que as contradições inerentes à alienação estejam nas condições de vida e de trabalho 
que se generalizaram na sociedade. Segundo Duarte (2001), 
 
A reprodução ideológica do fetichismo se realiza por meio das muitas formas de 
naturalização dos  fenômenos humanos que,  em vez  de  serem  analisados como 
fenômenos  históricos  e  sociais,  são  encarados  como  fenômenos  naturais. 
Entretanto, na maioria das vezes, essa naturalização do social não ocorre de 
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maneira franca e direta, mas sim por meio de muitos e intrincados subterfúgios, o 
que dificulta bastante o trabalho de análise crítica. Além disso, a naturalização 
daquilo que é histórico e social é um recurso ideológico que pode ter significados 
diferentes, dependendo do contexto no qual é utilizado, bem como dos motivos 
que  levaram  à  sua  utilização.  Essa  diversidade  dos  significados  que  a 
naturalização  do  social  pode  assumir  nos  vários  contextos  históricos  jamais 
elimina,  porém,  seu  caráter  alienante,  contido  na  transformação,  no  plano 
ideológico, de  algo  criado  pelo  homem em  algo que teria  sido  produzido  pela 
natureza,  retirando  do  ser  humano  a  crença  na  possibilidade  de  transformação 
daquilo que ele próprio produziu. (p. 129) 
 
A  alienação  surge  no  sistema  de  produção  assente  em  propriedade  privada  em  que  o 
trabalhador, não possuindo qualquer meio de produção, vê-se obrigado a vender a sua força de 
trabalho, produz a mais-valia para garantir a sua sobrevivência. Nesse processo, o trabalho perde 
o  seu  valor  concreto  para passar a  ter  um valor  abstracto,  o  valor  de  troca.  Neste  sentido,  o 
trabalho é uma inversão das relações sociais entre as pessoas, ou seja, as pessoas se relacionam 
entre si não pelo valor concreto, pelo valor de uso do seu trabalho, mas pelo valor de troca. Esse 
processo em que o indivíduo, nos modos de produção capitalista, é reduzido a um produtor de 
objecto de troca para o seu próprio trabalho é designado, por Duarte (2001), por esvaziamento da 
individualidade. É um processo de inversão, de coisificação de um eu-sujeito, num mim-coisa. 
Na  sociedade  capitalista o  trabalho adquire  o valor  de  troca e  o dinheiro  o valor  de 
reforçador generalizado, já que se sobrepõe aos demais valores sociais. Silva (2007), amparando-
se em Marx, compartilha desta tese de seguinte maneira: 
 
Tudo que o dinheiro pode comprar é transformado em objeto e, como a força de 
trabalho  não  pode  ser  comprada  sem  o  próprio  trabalhador,  ele  acaba  se 
transformando  também num  objeto,  especificamente  numa  mercadoria.  Nesse 
sentido, a alienação nos manuscritos é entendida como o  processo pelo qual o 
indivíduo é destituído dos produtos de seu trabalho e de si mesmo, da  própria 
força de trabalho. Isso ocorre pelo [facto do] trabalhador não conseguir captar o 
dinamismo da realidade, as mediações que a constituem especialmente a relação 
dele como trabalhador e a própria realidade. (p. 161) 
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Segundo  Schaff  (1979),  a  alienação  objectiva  na  vida  da  sociedade  se  reflecte,  na 
consciência do homem, sob as formas dos mais diversos tipos de alienação subjectiva; existe um 
nexo causal entre a alienação subjectiva (alienação de si mesmo, alienação política, alienação 
cultural, alienação ideológica etc.) e a alienação objectiva. Disso se derivam, segundo o autor, 
duas  conclusões:  uma  metodológica,  no  que  tange  à  investigação  do  problema;  e  outra 
pragmática, no que tange ao modo de actuar correspondente. As fontes da alienação subjectiva 
são as expressões correspondentes da alienação objectiva, e se se quer superar uma alienação 
subjectiva  determinada,  é  necessário  que  seja  suprimida  sua  fonte  na  esfera  da  alienação 
objectiva. Como pode ocorrer nas interacções recíprocas entre os diversos aspectos ou elementos 
de  um  todo  composto,  na  alienação  subjectiva  se  produz, também,  um  feedback  que  vai  da 
alienação subjectiva à alienação objectiva. Por certo que a alienação subjectiva tem sua raiz na 
objectiva,  mas  não  existe  nisso  nenhum  princípio  de  via  única:  a  presença  da  alienação 
subjectiva, o facto de que esta siga actuando na consciência do homem, potencializa a alienação 
objectiva  que  a  condiciona.  Considerando  a  relação  e  a  interacção  recíprocas  entre  alienação 
objectiva e subjectiva, podemos compreender que para superar um tipo qualquer de alienação 
subjectiva é necessário suprimir a causa que a sustenta na esfera da alienação objectiva. 
Segundo Marx, para suprimir as bases da alienação do trabalho é necessário superar a 
propriedade privada de produção e a divisão do trabalho, construir um nível elevado da técnica e 
automatização da produção, e não simplesmente por questão de boa vontade ou pela superação de 
elementos isolados da vida social que condicionam a alienação. Nessas condições, a superação do 
trabalho alienado daria lugar ao predomínio da actividade livre e criadora dos homens, em que o 
trabalho  dar-se-ia  por  prazer  e  o  consumo,  de facto,  por  necessidade,  isto  é,  aquele  suposto 
necessário para a produção e distribuição dos bens conforme o princípio: de cada um consoante 
suas capacidades para cada um consoante suas necessidades. Hoje, certamente, esse princípio soa 
aos  nossos  ouvidos  como  algo  muito  utópico, mas  se  recuarmos  no tempo e  nas condições 
históricas em que Marx idealizara o socialismo (ele não vira no socialismo a superação imediata 
do trabalho  alienado,  mas  as  possibilidades  da  sua superação),  “se recuarmos  na  doutrina da 
alienação do trabalho e da superação dessa alienação em sua conexão com outros elementos e 
legalidades  da  evolução  social,  uma  evolução  que  liquida  a  sociedade  privada  e  a  economia 
mercantil  e  realiza,  ao  mesmo tempo,  a  revolução  científico-técnica,  então,  o  conteúdo  da 
realidade deste princípio da repartição dos bens aparece plenamente à luz do dia” (Schaff, 1979). 
Além  disso,  não  é  por causa  da  queda  do  “socialismo  real”,  soviético,  que  converteu  o  seu 
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projecto de emancipação no seu contrário, com um sistema de produção em que o Estado era 
omnipotente em relação aos meios de produção e o Partido Único omnipresente na “gestão” de 
toda vida social, que devemos renunciar ao projecto socialista de emancipação. Pelo contrário, 
ele  continua  sendo  necessário,  possível,  talvez  não  inevitável,  pois  a  história  continua  aberta 
como sempre foi; a utopia é realizável e não há um só modo de realizar a utopia. 
Com o  objectivo de  distinguir entre  o  trabalho  no modelo  capitalista de produção e a 
actividade  docente,  Bertoldo  (2005)  afirma  que  a  actividade  pedagógica  difere, 
epistemologicamente, de "trabalho", mas que impulsionado por este vai se configurando a partir 
de  relativa autonomia  e dependência ontológica.  Em  termos  de  estrutura  ontológica,  tanto  a 
actividade pedagógica como o “trabalho" se definem como modelos de prática social, exigem 
uma  planificação  e  utilização  de  instrumentos  e/ou  signos.  Todavia,  a  autora  recorre  ao 
direccionamento de um e de outro para a transformação da natureza, para os diferenciar. Segundo 
ela,
 
(...) embora o trabalho seja a protoforma do ser social, e esse seja formado de 
teleologia e causalidade, nem todas as posições teleológicas dos homens visam à 
transformação  de  objetos  naturais  em  valores  de  uso.  E  essa  questão  é 
fundamental para entender por que a educação não é trabalho. (p. 172) 
 
 
No  seio  da  teoria  educacional,  Saviani  (1984)  e  Paro  (1986)  trazem  contribuições 
relevantes para a elucidação desta questão, ou seja, da possibilidade ou não de generalização do 
modo de produção capitalista na escola. 
Saviani descarta a  polarização entre trabalho produtivo e trabalho improdutivo como 
critério adequado para a compreensão do sentido do trabalho em educação, propõe-se a tratar do 
problema à luz da contraposição entre trabalho material e trabalho não-material. Segundo o autor, 
a  diferenciação  entre  trabalho  produtivo  e  improdutivo  está  carregada  de  equívocos,  que  são 
compreensíveis, uma vez que o trabalho produtivo é tomado pelo ângulo fetichizado, ou seja, o 
trabalho  produtivo  é  encarado  como  sendo  aquele  que  existe  em  si,  que  se  materializa  e 
consequentemente é independente do sujeito que o produz. Nesse sentido, a evidência do produto 
se impõe sobre o produtor. De outra maneira, o trabalho produtivo é confundido com aquele que 
gera bens materiais, por oposição a um trabalho improdutivo que não gera riqueza material. O 
equívoco, nessas duas acepções, reside no facto de que o que diferencia, propriamente, o trabalho 
produtivo  de  improdutivo  é  o  facto  de  gerar  mais-valia.  Portanto,  o  trabalho  produtivo, 
independentemente de ele se materializar ou não num objecto, independentemente de produzir 
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bens utilitários  ou supérfluos, é produtivo  na  medida  em que  gera mais-valia. Nesse  sentido, 
mesmo o trabalho não material pode ser produtivo. 
Daí  que  Saviani, reportando-se  a  Marx,  considera  mais  correcta  a  contraposição  entre 
trabalho  material e  trabalho  não  material, sendo  que  no  caso  desta  distinção  o que  se  pode 
constatar é que a produção não material não está directamente vinculada ao modo capitalista de 
produção. Como diz Marx (1978): 
 
No caso da produção não material, ainda que esta se efetue exclusivamente para a 
troca e produza mercadorias,  existem duas  possibilidades:  a) O resultado são 
mercadorias  que  existem isoladamente  em  relação  ao  produtor,  ou  seja,  que 
podem circular como mercadorias no intervalo entre a produção e o consumo (...); 
b)  O  produto  não  é  separável  do  ato  de  produção.  Aqui,  também,  o  modo 
capitalista de produção só tem lugar de maneira limitada, e pela própria natureza 
da coisa não se dá senão em algumas esferas. (p. 79) 
 
A actividade educacional se enquadra na segunda possibilidade: o produto não é separado 
do acto  de produção. A actividade de ensino, a aula, por exemplo,  “pela própria natureza da 
coisa”, é alguma coisa que supõe ao mesmo tempo a presença do professor e a presença do aluno. 
O acto de dar aulas é inseparável da produção desse acto. A aula é produzida e consumida ao 
mesmo tempo: produzida pelo professor (na interação professor-aluno) e consumida pelos alunos 
(ou por ambos). Consequentemente, isto é, em razão da característica específica inerente ao acto 
pedagógico, o modo de produção capitalista não se dá, nesse caso, senão em algumas esferas, 
como acontece, por exemplo, com os chamados “pacotes pedagógicos”
10
. No entanto, a questão 
que se põe prende-se com a generalização ou não dessa tendência. Tudo indica que ela não pode 
se  generalizar  porque  isso  entraria  em  contradição  com  a  natureza  própria  do  fenómeno 
educativo. 
Saviani e Paro alegam que, nessas  circunstâncias, a tentativa  de aplicar ao trabalho 
docente a distinção entre trabalho produtivo e improdutivo conduziria a colocar os professores 
das  escolas  particulares  do  lado  do  trabalho  produtivo,  já  que  geram  mais-valia  para  os 
         
10
 O pacote pedagógico apresenta-se como suporte organizado em material pedagógico sistematizado, apostilado em 
livros, revistas e cadernos de exercício, bem como em softwares ou outros meios tecnológicos (entre os quais on-
line) com o objectivo de permitir que o indivíduo estude em regime de auto-aprendizagem e/ou auto-aprendizagem 
assistida. 
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empresários  das  fábricas  de  conhecimento,  ao  passo  que  os  professores  das  escolas  públicas 
seriam colocados do lado do trabalho improdutivo, uma vez que tais escolas seriam entendidas 
como entidades de prestação de serviço público. Quando um empresário do ensino aplica o seu 
dinheiro na compra de  força de  trabalho, por mais  interessado que ele  esteja nos destinos da 
educação e na qualidade do ensino de sua escola, ele não está preocupado apenas com a utilidade 
do produto que resultará no fim do processo, a preocupação dele como empregador de capital é 
que o processo renda mais do que o montante que ele investe, fazendo do trabalho do professor 
uma mais-valia. 
Paro (1986) estende sua compreensão desse processo por meio da análise do papel do 
educando  no  processo  de  produção  pedagógica,  da  natureza  do  saber  envolvido  no  processo 
educativo escolar, e do conceito  do produto da educação  escolar. Ele  considera o aluno o 
beneficiário imediato do processo de produção pedagógica, e conclui, a nosso ver, legitimamente 
que  o  tipo  de  trabalho  imaterial  que  tem  lugar  na  escola  caracteriza-se  pela  presença  do 
consumidor  no  acto  de  produção  (ressalvando  a  situação  dos  “pacotes  pedagógicos”, 
anteriormente mencionada). 
Todavia, a análise do papel do aluno no processo educativo escolar não pode restringir-se 
à sua condição de consumidor. Num processo pedagógico autêntico, o educando não é apenas 
mero espectador,  mas também é  sujeito das actividades que aí se desenvolvem. Aliás, sua 
presença é condição necessária, na medida em que o processo não pode dar-se à revelia da sua 
participação.  Enquanto no  caso  da  produção  material,  a  presença  do  consumidor  no  acto  de 
produção, embora desnecessária, pode ser imaginada, ela se constituiria em mera presença, 
colocando-se o consumidor como simples espectador, sem qualquer participação nas actividades; 
no caso da actividade pedagógica, o aluno não pode estar presente como simples espectador, sem 
nenhuma relação com o saber, sob pena de o processo educativo não se realizar. O aluno 
participa desse processo não apenas como objecto de trabalho, mas como produto e realizador de 
sua própria educação. 
Sendo assim,  tomando  o aluno,  ao mesmo tempo, como objecto  e como  sujeito da 
educação  na análise  do processo  pedagógico escolar,  não podemos considerar  o produto da 
educação escolar como sendo simplesmente a aula (embora, do ponto de  vista de troca de 
mercadoria, seja a aula que se remunera), pois ela é apenas uma actividade por meio da qual se 
buscam determinados resultados: a aprendizagem e o saber que são incorporados ao aluno. 
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Resumindo,  a  presença  do  aluno  como  objecto  e  sujeito  da  educação  no  processo 
pedagógico escolar supõe necessariamente a existência do saber, que é o que dá substância e 
conteúdo à própria relação professor-aluno, resultando num produto que se prolonga para além 
do acto de produção, o que significa que o consumo não se restringe à actividade produtiva. Por 
isso, o nosso ponto de vista vai no sentido de que o processo educativo escolar na sociedade 
capitalista não está totalmente imune à lógica da produção capitalista, mas as categorias desse 
modelo de produção não  podem  ser utilizadas  mecanicamente para  a explicação e análise do 
processo pedagógico escolar.  
Ora, no trabalho docente não se estabelece essa relação fantasmagórica, fetichizada e de 
coisificação entre professores e seus alunos e o saber como a que ocorre entre o trabalhador e a 
mercadoria. Mas,  o  trabalho  docente, que  aqui  defendemos como trabalho imaterial, continua 
sendo um facto social e, como tal, não deixa de ter, no seu cerne, instaurada a contradição: ele é 
conservador e tem, ao mesmo tempo, um potencial transformador, isto desde que encaremos o 
problema da educação do ponto de vista da realidade existencial concreta do homem. 
As relações que o professor estabelece com o seu objecto de trabalho — seus alunos e sua 
relação com o saber, numa realidade que é em si contraditória (realidade educativa), não estão 
livres das crises e contradições indispensáveis ao processo da sua actividade e desenvolvimento, 
nem à alienação. A alienação do processo educativo numa sociedade capitalista, segundo Duarte 
(2001), ocorre porque: 
 
Assim como o trabalho passa a ter seu valor determinado não pelo seu conteúdo 
concreto, nem pelo conteúdo concreto dos seus produtos, mas sim pelo seu valor 
abstrato, isto é, seu valor de troca, assim também a educação passa cada vez mais 
a  ser  valorizada  não  pelos  seus  conteúdos  concretos,  mas  por  produzir  as 
capacidades abstratas que permitiram o “aprender a aprender”. O objetivo a ser 
alcançado com a educação escolar não é o de formar um indivíduo que possua 
determinados conhecimentos, mas um indivíduo disposto a aprender aquilo que 
for útil à sua incessante adaptação às mutações do mercado globalizado. (p. 116) 
   
Essas análises e constatações nos remetem a uma outra questão pertinente: de que tipo de 
alienação falar, quando estamos perante um tipo de trabalho predominantemente imaterial como é 
o caso do trabalho docente?   
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Vázquez  (1968),  sem  descrever,  explicar  ou  estabelecer  diferença  clara,  postula  haver 
alienação política (em e pelo Estado), religiosa (em e por Deus), ideológica (em e pelas ideias) 
etc., e que em todos esses casos estamos diante de produtos dos homens que se tornam estranhos 
a eles. Pois bem, em cada caso, trata-se de determinar em que consiste a contradição entre a 
essência (humana, social) de um produto e sua forma de aparecimento. Diz ele: 
 
Na alienação ideológica, por exemplo, trata-se de investigar o modo de ser desses 
produtos humanos que são as idéias, descobrir como e em que sentido objetivam 
relações sociais, e como e por que, a seu turno, a objetivação dessas relações se 
apresenta  como  uma  contradição  entre  sua  essência  interna  e  sua  forma  de 
manifestar-se. (p. 453) 
 
A sua postulação pode constituir-se em reflexões e elaborações que nos permitam fazer 
nexo da alienação do professor à alienação objectiva (produção material e relações de produção), 
sem termos que nos cingir a ela. 
Schaff (1979), ao analisar e estabelecer diferenças entre alienação objectiva e diversas 
formas de alienação subjectiva
11
, traz esta última como resultado da confrontação do indivíduo 
com a realidade, caracterizando-a de modo que possamos inferir o seguinte: 
a) O primeiro tipo de alienação subjectiva implica o estranhamento do mundo criado pelo 
homem  e  o  estranhamento  de  si  mesmo;  estranhamento  subjectivo  que  ocorre  porque  há  um 
estranhamento objectivo, que se refere à alienação do homem diante do produto de seu trabalho. 
Neste caso, a alienação subjectiva é secundária em relação à alienação objectiva; a contradição 
entre o eu virtual (o que eu gostaria de ser) e o real (o que na realidade sou) é uma das alienações 
subjectivas; 
  b)  Outro  tipo  de  alienação  subjectiva  é  quando  o  indivíduo  percebe  suas  próprias 
capacidades  e  habilidades  como  algo  estranho a  si, podendo  levá-lo à  perda da  sua  própria 
identidade,  a  um  limite  extremo,  desenvolvendo  patologias  psíquicas  mais  graves,  como  a 
esquizofrenia. 
         
11
  Schaff  (1979)  descreve  e  explica  diversas  formas de  alienação  subjectiva:  alienação  de  si  mesmo; alienação 
política; alienação cultural; alienação frente à própria vida; a criminalidade como fenómeno de alienação etc., mas 
não fala em alienação ideológica. 




  42
 

Nós  tentamos  articular essas  duas  posições  para elaborarmos  que  seria  mais  ajustado 
designar a  alienação  decorrente  do  trabalho docente  por  alienação ideológica,  como  uma das 
formas da alienação subjectiva, pelas seguintes razões: 
  a) A actividade docente é uma actividade significada, teleológica e cognoscitiva, isto é, 
implica uma intencionalidade na determinação dos objectivos, na programação táctico-estratégica 
de  um conjunto  de  procedimentos  para  a  execução  desses objectivos,  e na  reflexão  sobre  a 
própria prática; 
  b) Os objectivos da actividade docente não são a transformação de objectos naturais em 
valores de uso imediato, a produção imediata da mais-valia, mas se constituem, potencialmente, 
na transmissão de conhecimentos e da cultura, com significado e sentido para os alunos, de modo 
que ao apropriarem-se deles, eles possam ter uma maior capacidade para compreender e agir no e 
sobre o mundo em que vivem;   
c) A intencionalidade dos objectivos da educação baseia-se em princípios científicos e, 
também, ideológicos ou de crenças, cuja concretização depende da articulação de um conjunto de 
condições subjectivas e objectivas. A não concretização desses objectivos pode ter suas causas 
fora do professor, gerando crises de vária ordem que se manifestam no professor de maneira mais 
acentuada por ser ele um dos actores mais directos no processo. Essas crises, que se prolongam e 
se condensam, enfraquecem as possibilidades do professor, que perde  a sua capacidade de 
reflexão e de transformação de suas práticas, fazendo com que ele se torne mais propenso a crises 
profundas e cada vez menos reflexivo. Não havendo condições objectivas para a realização dos 
seus ideais, estes funcionam mais como mística, se estabelecem mais no plano ideológico do que 
no prático; 
  d) Segundo Abbagnano (2003), toda crença usada para o controle dos comportamentos 
colectivos é ideológica, entendendo-se o termo  crença, em seu significado mais amplo, como 
noção de compromisso da conduta, cuja validade pode ou não ser objectiva. Nesse sentido, o 
conceito de crença ideológica é puramente formal, uma vez que pode ser vista como ideológica 
tanto  uma  crença  fundada em  elementos  objectivos  quanto  uma  crença  totalmente infundada, 
tanto uma crença realizável quanto uma crença irrealizável. O que torna uma crença ideológica, 
ou seja, o que transforma uma crença em ideologia não é sua validade ou falta de validade, mas 
unicamente sua capacidade de controlar os comportamentos em determinada situação. 
  Sendo  assim,  consideramos  que  a  perda  de  capacidade  do  professor  para  controlar 
eficientemente os seus comportamentos e compromissos, em determinada situação, para cumprir 
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os objectivos da educação e do ensino, é o principal determinante e produto da sua alienação. Por 
isso preferimos falar em alienação ideológica e não em outro tipo de alienação que, também, 
pode ocorrer. 
É  possível  ao  docente  saber  da  sua  alienação,  porquanto  a  alienação  é  um  fenómeno 
objectivo decorrente das relações sociais, e ele pode ter a capacidade reflexiva suficiente para a 
reconhecer. No entanto, saber da sua alienação não modifica, por si só, em nada, as condições 
objectivas que estão na sua génese, nem a sua consciência alienada. Pelo contrário, isso pode 
provocar mais sofrimentos. Mas, isso pode constituir-se no primeiro passo para a ruptura com a 
situação  alienada,  já  que  ela  não  é imutável.  Entretanto,  podem  ocorrer  situações  em  que o 
professor  assume  o  papel  a  ele  atribuído  de  uma  forma  mecânica,  sem  reflexão  e  sem 
envolvimento afectivo,  de modo que  isso não  lhe permita transformações de si  mesmo ou 
incorporação de elementos da realidade em permanente mudança. Isto faz com que tanto o seu 
papel como sua identidade como um todo, acabem num processo de reprodução cíclica, de um 
modelo imposto exteriormente, impedindo sua relação dinâmica com a realidade social. 
 O trabalho docente é um trabalho extremamente conflituoso, que ao mesmo tempo em 
que  é eivado de  idealismo (actividade  imaterial, idealizada, missionária,  civilizatória  etc.),  é 
eivado  de  conservadorismo  (necessidade  de  obediência,  de  disciplina  etc.).  Essa  condição 
conflituosa do enfrentamento do quotidiano, da superação de uma condição concreta de trabalho, 
de uma situação de contradição de facto para a situação educacional na escola — na sala de aula, 
e de facto no sujeito, essa situação de grande desarmonia entre a ideia e a acção pode levar o 
professor  a  diversas  formas de  crise, isto  é,  à  não  superação  da  contradição, nem sempre 
consciente,  mas  que  se  revela  no  indivíduo.  A  não  superação  dessa  crise  pode  se  traduzir  e 
expressar em várias formas: em depressão, em agressividade, em estresse, em câncer etc. 
A noção de crise na configuração identitária ocupa uma posição central em Dubar (2002). 
Segundo ele, ao menos pode-se distinguir três significados da palavra crise: segundo se aplica ao 
emprego — a mais corrente; ao trabalho — a mais complexa; ou às relações de classe — a mais 
oculta. 
Aqui utilizaremos a noção de crise, que ele define, num dos múltiplos sentidos do termo, 
como fase difícil atravessada por um grupo ou indivíduo, mais concretamente, a noção de crise 
que remete à ideia de uma ruptura de equilíbrio entre diversos determinantes da identidade, um 
conceito de crise,  visto sob o foco da categoria  contradição. As  crises  identitárias podem ser 
pensadas como perturbações de relações  relativamente estabilizadas entre os elementos que 
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estruturam a actividade, dentre os quais, o acto de caracterizar os demais e a si mesmo. O autor 
disserta que nada seria mais inquietante que um indivíduo que não atravessa nenhuma crise; pois 
é a crise que revela o sujeito a si mesmo, o obriga a reflectir, a mudar, a lutar para “sair dela” e a 
inventar-se a si mesmo com os outros. Nesta perspectiva, a crise da identidade é uma maneira de 
expressar  um conjunto  de  processos  em  interacção  e seu  momento  histórico,  e a  identidade 
pessoal não se constrói de outra forma. 
Toda  mudança  é  geradora  de  pequenas  crises  e,  por  sua  vez,  as  crises  provocam 
mudanças.  Por  isso  é  sempre  necessário  ao  indivíduo  um  trabalho  sobre  si  mesmo,  uma 
modificação de alguns costumes e uma alteração das rotinas anteriores. A todo o momento há que 
aprender de novo e, em certas ocasiões, começar do zero. Sempre que se questionam crenças e 
valores, a crise, sejam quais forem suas formas, dificilmente é evitável. 
No exercício da profissão as crises podem se estender para além do campo das relações e 
das suas susceptíveis rupturas, para atingir pessoalmente todos aqueles que se têm visto negados, 
humilhados,  excluídos  do  trabalho.  Essas  crises  normalmente  são  acompanhadas  pelo 
rompimento de crenças vitais e de valores muito interiorizados, provocando uma “crise moral”. A 
crise  moral  é  um  tipo  de  crise  que  rompe  com  o  curso  do  tempo  vivido  e  engendra  perdas 
materiais, alteração nas relações e uma mudança na subjectividade. Afecta, com frequência, o que 
há de  mais  profundo e  mais  íntimo na relação  com o  mundo  e com  os  outros,  mas  também 
consigo mesmo, que é também a mais obscura, já que o “si” agredido e, às vezes, humilhado, 
sofre,  sente-se  órfão  de  sua  identidade  passada,  ferido  em  suas  crenças  incorporadas  e,  com 
frequência, envergonhado perante o sentimento dos outros a respeito de si mesmo. Essas crises 
são identitárias porque perturbam a imagem de si, a auto-estima, a definição que a pessoa dava 
“desde si a si mesmo”. A configuração identitária anterior chega a ser, às vezes, insustentável, 
inviável, corporalmente insuportável (Dubar, 2002). 
Todavia, os períodos de crises, assim como todos os processos de socialização, são 
susceptíveis de desconstrução e reconstrução. Pelo que, ultrapassadas as tempestades, a bonança 
retorna e o indivíduo voltará a encontrar-se consigo mesmo, ou, em casos extremos, ter-se que 
negar a “identidade invalidada” e reconstruir uma nova, o que, segundo Berger e Luckmann, seria 
uma  alternação.  De  qualquer  das  formas,  a  saída  de  uma  crise  profunda  é  sempre  dolorosa, 
penosa, que pode implicar o abandono ou renúncia de uma identidade arduamente construída e 
ter-se  que viver,  às  vezes,  “numa terra  sem  sentido”,  em que  “o  indivíduo não  se  é nada”, 
tentando superar as forças da morte, correndo o risco de uma depressão ou um suicídio. Nesse 
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momento faz-se necessário a mediação do outro generalizado, que facilite a reconstrução de uma 
identidade reconhecida e legítima. 
Resumindo,  assim  como  não  há  emancipação  generalizada,  mas  fragmentos 
emancipatórios, também não há alienação generalizada. A individualidade em si é condição de 
sobrevivência para qualquer indivíduo, pois não é  possível, nem  mesmo necessário,  o  sujeito 
conhecer toda  essência e ser consciente de todas as  esferas da realidade. O que caracteriza  a 
alienação do sujeito é o seu encerramento na quotidianidade como parcela de toda realidade que o 
determina, sem perceber as mediações que ampliem os horizontes dessa realidade. Na proporção 
inversa, a  conscientização do  papel  do professor e o  seu compromisso com a  sociedade e 
educação podem-se constituir em condições indispensáveis para evitar crises insuperáveis e 
alienações. 
 
1.8. O processo de apropriação-objectivação como processo educativo 
 
A própria existência do ser já é em si actividade, já que este vai se sucedendo, faz-se 
acontecer.  A  actividade  do  sujeito  humano  preexiste  à  sua  racionalidade,  ou  seja,  suas 
capacidades cognitivas e de sensibilidade fazem parte da actividade que ele realiza no mundo. 
Dissemos, anteriormente, que o indivíduo é o  que faz e que  fazer  é actividade; que o 
conteúdo da essência humana reside na sua actividade, visto que a sua existência não é dada pela 
natureza, perante a qual, se for deixado, perece, mas produzida nas relações que estabelece com 
os outros homens. O que não tínhamos diferenciado é que nem todo fazer, nem todo suceder, nem 
todo acontecer é uma actividade vital humana. Ao considerar que toda actividade vital é aquela 
que reproduz a vida, é aquela que toda a espécie animal, incluindo o género humano, precisa 
realizar para sobreviver e se reproduzir como espécie, torna-se importante ressaltar que no caso 
do ser humano a sobrevivência física é uma condição biológica necessária para continuar como 
ser,  mas  não  suficiente  para  fazer  dele  humano,  com  suas  características  historicamente 
construídas. A actividade vital humana não é apenas uma actividade que assegura a sobrevivência 
do indivíduo como ser, que a realiza filogeneticamente, mas uma actividade que assegura a sua 
existência e a existência da sociedade, tem a missão de perpetuar a sociedade pela sua actividade 
e criatividade. Essa missão só é possível pela mediação do processo de apropriação-objectivação, 
quer da natureza, quer da sua própria formação filo e ontogenética. Esse processo de apropriação-
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objectivação da actividade histórica e social tem como elemento não só mediador, mas também 
constitutivo e desencadeador, a linguagem. 
A linguagem faz da actividade humana uma actividade histórica e geradora de história e 
do desenvolvimento humano, da humanização da natureza e do próprio homem, em decorrência 
da  especificidade  e  da  peculiaridade  dessa  actividade  frente  a  todas  as  demais  formas  de 
actividade de outros seres vivos. A  linguagem permite discriminar, analisar e classificar os 
objectos que se formam ao longo da história, permite duplicar a realidade, isto é, reproduzi-la na 
nossa consciência. Ela permite a comunicação, a transição do sensorial para o racional; permite a 
apropriação da experiência humana, surgindo um tipo totalmente novo de psiquismo. Ela permite 
a idealização e permite pensar a própria subjectividade. Juntos, a linguagem como a capacidade 
de simbolização e a actividade significada como capacidade de transformação da natureza e do 
próprio homem constituem o ponto dialéctico de passagem da natureza para a cultura. Daí que 
nós podemos dizer que, enquanto para o estudo da natureza, a linguagem é um instrumento, uma 
ferramenta (a natureza precede a linguagem), para o homem e a sociedade ela é constitutiva (não 
podemos conceber o homem e a sociedade sem a linguagem); além de ser um instrumento do 
pensamento, propicia a criação de um sistema de categorias (língua) para decifrar e manipular 
estruturas complexas, necessárias à vida em tudo o que ela oferece e exige. 
O  processo  dialéctico  de  apropriação-objectivação  é,  portanto,  actividade  interna  e 
externa, pois é na relação com o mundo material que há apropriação-objectivação das riquezas do 
mundo do trabalho e da cultura. É processo de revolução e transformação das funções psíquicas. 
Falamos de processo  dialéctico de  apropriação-objectivação como processo único de 
dupla direcção, e não de “processos”, pressupondo que provocar cisão  ou  ruptura  entre esses 
“dois processos” é provocar, no mínimo, crise subjectiva e, no limite, alienação. Reparem que 
não está em questão o nível da crise nem o tipo de alienação, como não estiveram, desde o início, 
em causa, o nível de apropriação nem o de objectivação. O processo de apropriação surge na 
relação  entre  o  homem  e  a  natureza,  em  que  o  ser  humano,  quer  pela  sua  actividade 
transformadora, quer pela sua actividade reprodutora, apropria-se da natureza, incorporando-a à 
prática social, ao mesmo tempo em que ocorre também o processo de objectivação. Nesse 
processo,  “o  ser  humano  produz  uma  realidade  objetiva  que  passa  a  ser  portadora  de 
características humanas, uma realidade que adquire características socioculturais, acumulando a 
atividade de gerações de seres humanos” (Duarte, 2001, p. 117). 
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O  homem,  para  ser  homem,  não  pode  manter-se  em  sua  subjectividade;  tem  que 
objectivar-se; objectivação em que ele já se faz presente como ser social que é. A objectivação se 
manifesta como uma necessidade da qual o homem não tem como esquivar-se, ao fazer-se ou 
produzir-se como homem e manter-se em seu estatuto humano. 
O trabalho humano é que faz com que o homem se eleve sobre a natureza exterior e 
transcenda sua própria natureza, e a sua autoprodução está precisamente nessa superação do seu 
ser natural. 
Mas, historicamente, e é isso que faz com que a objetivação acarrete, por sua vez, 
a negatividade característica ao trabalho alienado, o homem só pode objetivar-se, 
dominar a  natureza, caindo  numa dependência  em relação aos outros. Nesse 
sentido,  podemos  dizer  que  para  Marx  a  alienação  parece  como  uma  fase 
necessária do processo de objetivação, mas uma fase que o homem há de superar, 
quando se verificarem as condições necessárias, a fim de que possa desdobrar sua 
verdadeira essência. (Vázquez, 1968, p. 143) 
 
Leontiev (1978) fala desse processo como processo activo do desenvolvimento histórico, 
desencadeado pelo indivíduo na relação com outros homens; como uma actividade que reproduz 
os  traços  essenciais da  actividade  encarnada  no objecto  ou  no  fenómeno  e  cria,  no  homem, 
aptidões e funções psíquicas novas. Isso nos ajuda a compreender que a reprodução, mesmo na 
área da educação, não é, necessariamente, uma actividade mecânica, alienada e sem progresso. A 
reprodução de um tipo de instrumento, acção ou actividade já existente é também um processo 
tanto  de objectivação  como de  apropriação.  Aliás,  a  imitação,  a  duplicação  sistemática  ou 
assistemática  quando  feita  de  maneira  atenta  e  criativa  é  uma  poderosa  condição  de 
aprendizagem, porquanto na produção de algo já existente são descobertos novos aspectos que 
levarão ao seu desenvolvimento. 
O processo de apropriação-objectivação da cultura pelo indivíduo é sempre um processo 
de  educação. Na  apropriação  das  aquisições  propiciadas  pelo  desenvolvimento  histórico  da 
humanidade, o indivíduo entra em relação com os factos que fazem parte da sua relação com o 
mundo e com os outros homens, num processo comunicativo e de socialização entre eles. Por 
isso, o trabalho educativo, para desenvolver a criatividade, não tem que partir necessariamente do 
inédito. Reproduzir traços essenciais acumulados no objecto, para a área da educação, significa 
apropriar-se do já existente, incorporando o que de essencial existia no velho ao novo, e não pura, 
simples e acriticamente negar tudo, porque isso não nos conduzirá a lugar nenhum. 




  48
 

Finalizando, se a natureza é uma facticidade, a sociedade é uma construção humana e, por 
isso, necessita da actividade humana para poder continuar a existir. Nas suas relações sociais o 
indivíduo vai significando e atribuindo sentido aos fenómenos sociais e, com isso, configurando a 
sua  subjectividade,  convertendo,  num  processo  dialéctico  e  histórico,  o  interpsíquico  em 
intrapsíquico e  dinamizando  a  sua  actividade. A  satisfação de  cada  necessidade  humana  gera 
outras que, sendo ou não mais complexas, exigem novas formas de sua satisfação, o que obriga o 
homem a ressignificar suas acções, re-simbolizar as suas actividades. Por isso se afirma que a 
actividade  humana  é  uma  actividade  significada  e  educadora,  capaz  de  proporcionar  o 
desenvolvimento da consciência humana. Essa é a razão pela qual consideramos a dialéctica entre 
objectivação e apropriação como aquela que constitui a dinâmica fundamental da historicidade 
humana: cada processo de apropriação-objectivação gera a necessidade de novas apropriações e 
novas objectivações. 
 
1.9.  A  relação  subjectividade–objectividade  e  a  mediação  do  pensamento  e 
linguagem na constituição da identidade 
 
 Sem essa relação dialéctica objectividade-subjectividade historicamente construída, não 
há identidade, não há ser humano. É na procura da unidade subjectividade-objectividade que se 
faz  do  agir  uma  actividade  finalizada,  relacionando  desejo  e  finalidade,  pela  prática 
transformadora de si e do mundo, pois “sem essa unidade a subjectividade seria um desejo não 
concretizável e a objectividade uma finalidade sem realização” (Ciampa, 2001, p. 146). É essa 
unidade que nos permite compreender e falar da identidade como metamorfose na constituição do 
ser-para-si, como a unidade da actividade, da consciência e da identidade sem, no entanto, querer 
dizer que a aparente não-metamorfose da identidade (mesmice) não se sustente como unidade. E, 
para compreendermos o sujeito como ser humano é necessário, também, tentar compreender a 
sua subjectividade, sair da aparência e nos aproximarmos das zonas de sentido como espaço de 
inteligibilidade. 
O estudo da subjectividade em sua complexidade constitui um modo de compreender a 
realidade, no qual é reconhecido o carácter desordenado e contraditório, plural e heterogêneo, 
recursivo, indivisível e histórico que a caracteriza. Não é possível uma representação complexa 
do  objecto sem  um  sistema  de  categorias  que tente  representar essa  complexidade,  sem uma 
construção complexa do objecto no plano teórico (Martinez, 2005). 
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A  categoria  subjectividade, do jeito que  a  utilizaremos neste  estudo,  é  definida por 
González Rey (1999) como “a organização dos processos de  sentido e de significação que 
aparecem  e  se  organizam  de  diferentes  formas  e  em  diferentes  níveis  do  sujeito  e  na 
personalidade, assim como nos diferentes espaços sociais em que o sujeito atua” (p. 108). 
A  subjectividade  como  categoria  surge,  então,  como  a  tentativa  de  compreender  a 
dimensão psicológica humana, não pela sua separação e pela redução a formas de expressão e a 
processos  mais  simples,  mas  como  processos  de  produção  de  significados  e  sentidos  que 
direccionam  para  uma  multidimensionalidade  recursiva  e  contraditória  desses  processos. 
Portanto,  a  subjectividade,  que  se manifesta  como  indissociável  da intersubjectividade,  é  a 
articulação do individual e do social. É essa articulação dialéctica entre o individual e o social, 
encarada  a  um  só  tempo como  configurações  de  significados  e sentidos,  que contribui  para 
superar  as  dicotomias  individual-social,  interno-externo,  intra-subjectivo-intersubjectivo, 
cognitivo-afectivo etc., num processo contraditório, recursivo e de complementaridade. Não levar 
tudo isso em consideração é perder a capacidade de gerar novas zonas de sentido em relação à 
realidade psicológica, sob o perigo de pensar que o problema em compreender a complexidade do 
psicológico  fica  resolvido  por  um  simples  reconhecimento  descritivo  dessa  complexidade, 
impedindo a contribuição para novos níveis de compreensão do humano. 
O carácter contraditório da subjectividade é decorrente da articulação entre os sentidos 
subjectivos constituídos ao longo da história de vida do indivíduo e da sua actividade no presente 
como sujeito, que, no entanto, não obedece a uma linearidade racional e cuja dinâmica fortalece a 
singularidade  da  subjectividade  e  a  impossibilidade  de  padronização  ou  unificação  na  sua 
construção teórica. O processo de construção da subjectividade é fértil em tensões e rupturas, é 
imprevisível e tem um produto sempre  inacabado  —  o sujeito, que vai se constituindo numa 
relação não linear entre o seu comportamento e sua configuração subjectiva. E nisso tudo reside a 
desnaturalização dos processos configurativos de um sujeito que é, ao mesmo tempo, individual e 
social, mas sempre singular devido à sua constituição por complexas relações entre o simbólico, a 
prática e as expressões emocionais. 
A  subjectividade  tem  um  carácter  ontológico  e  está  permanentemente  submetida  à 
organização e superação, uma vez que é constituída por contradições. Daí que consideramos que 
as categorias identidade e subjectividade não se contrapõem, pelo contrário, se articulam, na justa 
medida em que a  identidade fala do processo de constituição do  sujeito e subjectividade traz 
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consigo a articulação subjectiva dos significados e sentidos que produzem um tipo de identidade. 
São categorias que se articulam e se constituem mutuamente. 
Na  sua  relação  com  o  mundo,  o  homem  imprime  a  sua  marca,  não  só  pelo  uso  dos 
instrumentos e pela modificação que produz no mundo externo, mas também pela significação 
que ele dá às coisas. O trabalho humano se dá justamente nesse terreno de dupla troca entre a 
objectividade do mundo real que concretiza o acto para o indivíduo e a subjectividade do homem 
que atribui um significado ao mundo real, ao modificá-lo por meio da sua acção. É por meio da 
sua subjectividade que o homem singular se diferencia de outros seres humanos e constrói a sua 
individualidade, compartilhando a história da espécie humana, por um lado, e, por outro lado, 
vivendo  de  uma  história  individual  que  é  diferente  e  única,  baseada  nas  suas  vivências, 
experiências, frustrações, afectos e desafectos. 
Ao propormo-nos a estudar a constituição da identidade do professor nas suas relações 
sociais  e  de  trabalho,  queremos  penetrar  na dinâmica  do  seu  mundo  psicológico.  Colocamos 
como objecto o indivíduo concreto na sua manifestação como totalidade histórico-social, ou seja, 
o indivíduo que se revela como singular, mas que se constitui nas e pelas mediações sociais. 
Estamos perante um sujeito que, pertencendo a uma categoria profissional — professores, pode 
produzir e reproduzir uma ideologia por meio de papeis socialmente definidos, pode desenvolver 
uma  consciência de  si  correlata  à  consciência  social,  mas,  ao  mesmo  tempo, esse  homem 
expressa a sua singularidade, o novo que é capaz de produzir os significados sociais e os sentidos 
subjectivos na e pela relação com os outros. 
A consciência individual de uma pessoa concreta é o  conjunto  móvel das suas ideias, 
concepções, interesses, qualidades emocionais e cognitivas, que resulta da interacção complexa 
entre a sociedade e o meio concreto específico ao indivíduo (“micro-meio”). É a articulação do 
geral  e  do  particular  na  vida  dos  homens.  Além  disso,  a  consciência  individual  inclui  a 
autoconsciência, isto é, a consciência, pelo homem, de si próprio, da sua atitude em relação ao 
mundo,  à  sociedade,  classes  e  colectividade;  a  capacidade  de  compreender  e  avaliar  os  seus 
pensamentos, sentimentos, interesses, intenções e feitos, o seu lugar e papel na vida social, o que 
contribui  para  o  ulterior  aperfeiçoamento  dos  seus  hábitos  de  trabalho,  para  a  formação  e 
desenvolvimento de si e da sua participação no desenvolvimento da sociedade. 
A relação entre a consciência social e individual é a manifestação concreta da dialéctica, 
do  geral e do  particular  na  vida  espiritual  da  sociedade.  Assim  como  todo  o  geral  existe  no 
particular, também a consciência social se manifesta por meio da consciência individual, pois só 
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uma pessoa particular, uma pessoa concreta tem a capacidade de sentir e raciocinar. Ao mesmo 
tempo, a  consciência  individual existe apenas  em relação à  consciência  social. A consciência 
social e  individual constituem  uma unidade:  têm  a  mesma fonte —  existência  concreta  dos 
homens, a mesma base — a prática, e a mesma forma e modo de expressão — a linguagem. Ao 
mesmo tempo, nesta unidade existem importantes diferenças: a consciência social é a reprodução 
da realidade de forma mais profunda e multilateral do que a individual. Abstrai-se de  muitos 
traços específicos concretos da consciência dos indivíduos, assimilando apenas os elementos de 
significação geral da consciência individual. 
Indivíduo e sociedade vivem uma relação dialéctica de inclusão e exclusão. O indivíduo 
tem uma consciência que, fundada nas relações sociais, é original. Desta forma, para que se possa 
compreendê-lo, há que recorrer ao seu pensamento, entendido aqui como sempre emocionado, 
analisar seu processo que se expressa na palavra com significado, e ao apreender o significado da 
palavra, entenderemos o movimento do seu pensamento (Aguiar e Ozella, 2005). 
Quando o homem passa a ser capaz do pensamento verbal, ele o faz porque adquiriu as 
generalizações elaboradas socialmente, que são os conceitos e as operações lógicas. Desta forma, 
historicamente os dois processos — pensamento e linguagem — tornam-se fundamentais para o 
desenvolvimento do homem, e são processos que, embora distintos, devem ser analisados na sua 
unidade, pois um não é sem o outro. 
A palavra é uma das formas de expressão do pensamento. No entanto, a apreensão da 
palavra  não  significa  apreender  exactamente  o  pensamento,  o  sentido,  já  que  a  transição 
pensamento-palavra sofre  transformações.  O  pensamento  se  realiza  na  palavra,  mas não  se 
expressa literalmente nela. Sabendo que a actividade humana é sempre significada, isto é, tem 
como  elementos constitutivos  o  significado  e o  sentido, e  que  o  significado  é  relativamente 
dicionarizável, compartilhado, temos possibilidades abertas para nos aproximarmos das zonas de 
sentido. O sentido é uma produção complexa da consciência, não existe de forma isolada, mas 
sempre  com  referência  a  algo,  por  meio  de  relações  que  se  estabelecem  entre  as  várias 
experiências do indivíduo. O significado corresponde à parcela da dimensão subjectiva dos factos 
sociais que se objectivam como leis, regras e valores, isto é, podem ser dicionarizáveis, enquanto 
o sentido corresponde à parcela das vivências do sujeito, que devem ser compreendidas por meio 
dos conhecimentos configurados e incorporados subjectivamente, construídos pelos sujeitos que 
vivem, directa ou indirectamente os fenómenos sociais. O sentido é menos compartilhado, mais 
fluido, é propriedade quase exclusiva do sujeito, é inesgotável. Mas, por meio de um trabalho de 
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interpretação  e  análise  dos  significados  das  palavras  expressas  pelo  sujeito,  podemos  nos 
aproximar do sentido que ele atribui ao mundo e a si próprio, pois os sentidos produzidos pelo 
sujeito são únicos, mas têm uma fonte no mundo dos significados, nos mundos cultural e social. 
Sabemos ainda que, não se submetendo a uma lógica racional externa, o sentido tem a ver com as 
necessidades do sujeito, necessidades estas que se constituem historicamente, de forma  não 
intencional, mas que a partir do momento que o sujeito atribui significado a algo do real como 
necessário para si, consequentemente esse algo passa  a se  configurar como motivos para ele, 
capaz de mobilizar a sua acção. A apreensão desse facto importante na compreensão do sujeito 
exige de nós um estudo da realidade quotidiana do sujeito. É o mundo quotidiano que, de certa 
forma, domina a nossa consciência e o nosso fazer. Segundo Berger e Luckmann (2000): 
 
A realidade da vida cotidiana aparece já objetivada, isto é, constituída por uma 
ordem de objetos que foram designados como objetos antes de minha entrada na 
cena.  A  linguagem  usada  na  vida  cotidiana  fornece-me  continuamente  as 
necessárias objetivações e determina a ordem em que estas adquirem sentido e na 
qual a vida cotidiana ganha significado para mim. (p. 38) 
   
A  linguagem,  pelo  seu  carácter  de  sistema  cultural  preexistente  a  toda  existência 
individual e que concede suas categorias fundamentais ao indivíduo, constitui, pois, o primeiro 
pressuposto de toda interacção que engaja, na comunicação, toda uma sociedade e uma cultura 
singulares, o que Hegel denomina um “povo”: 
 
A linguagem nunca existe apenas como língua de um povo. (...) Ela é o universal 
que é reconhecido em si, que ressoa da mesma maneira na consciência de todos; 
toda  consciência  que  fala  se  torna  imediatamente  uma  outra  consciência  na 
linguagem.  (...)  É  apenas  no seio  de  um  povo  que a  linguagem  se  torna  (...) 
expressão do que cada um pensa. (Hegel, apud Dubar, 2005, p. 101) 
 
Habermas (1989) considera que o desenvolvimento de uma mediação pela e na linguagem 
só adquire sentido nas suas relações com os dois sistemas de actividades que ele considera os 
mais estruturantes da identidade: a actividade instrumental (estratégia), que une, em torno dos 
processos  de  trabalho,  as  finalidades  económicas  e  os  meios  técnicos  e  organizacionais  para 
alcançá-las,  e  a  actividade  comunicativa,  que  estrutura  a  interacção  entre  os  indivíduos  e, 
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portanto, sua identidade por meio das práticas linguísticas. Nesse caso, a actividade instrumental 
corresponderia  à  dialéctica  do  trabalho  e  ao  universo  das  regras  técnicas,  e  a  actividade 
comunicativa à dialéctica da interacção e ao universo das normas jurídicas radicalmente distinto 
do da técnica. 
O acto de significação, como um processo que articula funções psicológicas, constitui a 
consciência e, em decorrência, o pensamento entendido “em sentido próprio, [como] o processo 
de  reflexo  consciente  da  realidade,  nas  suas  propriedades,  ligações  e  relações  objectivas, 
incluindo mesmo os objectos inacessíveis à percepção sensível imediata" (Leontiev, 1978, p. 84). 
O significado se refere a designações generalizadas e cristalizadas da realidade, e tem na 
linguagem,  consolidada  na  palavra,  a  forma que  lhe  garante  mais  estabilidade e traduz na 
consciência do indivíduo o manancial histórico e cultural da humanidade. Já o sentido é o modo 
próprio, singular  da apropriação do significado. Por  isso, o sentido  pode se materializar de 
diferentes formas, alterando-se de acordo com as condições e vivências do indivíduo; ele é mais 
instável, mais dinâmico e menos dicionarizável do que o significado. O sentido tem por base o
 
conteúdo das experiências subjectivas e expressa os lugares e as posições contraditórias a partir 
dos quais o sujeito vivencia a realidade e utiliza suas capacidades, engendrada, também como 
significado, na história. Leontiev (1980) estabelece a relação significado e sentido, demonstrando 
que o sentido se evidencia nas significações: 
 
Escondidos atrás dos significados linguísticos (valores) estão os modos de acção 
socialmente desenvolvidos (operações), no processo dos quais as pessoas mudam 
e conhecem a realidade objectiva. Por outras palavras, os significados ou formas 
ideais materializadas e transmutadas linguisticamente, do mundo objectivo, das 
suas propriedades, conexões e relações reveladas pela prática social conjunta. Daí 
que os significados em si próprios, quer dizer, abstraídos do seu funcionamento 
nas consciências individuais, são tão “psicológicos” como a realidade socialmente 
conhecida que está para além deles. (p. 65) 
 
Somente  mediada  por  acto  de  significação,  a  história  se  manifesta  de  maneira  viva  e 
rigorosa  no  pensamento,  pela  reconstrução  da  sua  essência  por  meio  de  representação 
multideterminada. Ou seja, ao mesmo tempo em que o significado constitui a consciência social 
também constitui a consciência individual, mas não por processos lineares, já que a objectividade 
da realidade se apresenta ao indivíduo integrando já a sua particularidade. 
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Segundo Vigotski (2001), a relação entre pensamento e
 
linguagem é tão estreita que nos 
dificulta distinguir se o significado é um fenómeno do pensamento por este revelar abstracções e 
conceitos em função de ser um processo psíquico superior, ou se é um fenómeno da linguagem, 
por se materializar na palavra: 
O significado da palavra só é um fenômeno de pensamento na medida em que o 
pensamento está relacionado à palavra e nela materializado, e vice-versa: é um 
fenômeno  de  discurso  apenas na  medida  em  que  o  discurso está  vinculado  ao 
pensamento e focalizado por sua luz. É um fenômeno do pensamento discursivo 
ou da palavra consciente, é a unidade da palavra com o pensamento. (p. 398) 
Para percebermos o sentido que o sujeito atribui às suas relações sociais e à sua actividade 
no processo de trabalho podemos partir de sua narração, articular as palavras na totalidade da 
qual  faz  parte  e  buscar  compreender  as  relações  dinâmico-causais  que  determinam  a  sua 
identidade pelas mediações do significado e sentido das palavras. Quanto a essa possibilidade 
ancoramo-nos nos estudos de Vigotski (2001), para quem: 
 
(...)  o  sentido  de  uma  palavra  é  a  soma  [articulação]  de  todos  os  fatos 
psicológicos que ela desperta em nossa consciência. Assim, o sentido é sempre 
uma formação dinâmica, fluida, complexa, que tem várias zonas de estabilidade 
variada. O significado é apenas uma dessas zonas do sentido que a palavra adquire 
no contexto de algum discurso e, ademais, uma zona mais estável, uniforme e 
exata. (...) Tomada isoladamente no léxico, a palavra tem apenas um significado. 
Mas este não é mais que uma potência que se realiza no discurso vivo, no qual o 
significado é apenas uma pedra no edifício do sentido. (p. 465)
 
 
Com isso, Vigotski propõe encontrar no significado da palavra a unidade que reflecte da 
forma mais simples a unidade do pensamento e da linguagem, levando em consideração o facto 
de  que  a relação  entre  o  pensamento  e  a  palavra  é, antes  de  tudo, não  uma  coisa,  mas  um 
processo,  é  um  movimento  do  pensamento  à  palavra e  da  palavra  ao  pensamento,  pois  o 
pensamento nem sempre se exprime na palavra, mas nela se realiza. Ele enfatiza ainda que a 
linguagem não serve como expressão de um pensamento pronto, visto que ao transformar-se em 
linguagem,  o  pensamento  se  reestrutura  e  se  modifica.  Posto  isso,  com  base  nos  estudos 
apresentados, podemos perceber que ainda que tenham especificidades, pensamento e linguagem 
são processos psicológicos que precisam ser estudados e compreendidos na sua unidade. 
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O compatriota e discípulo de Vigotski, Lúria (2001), compartilha dos seus estudos sobre a 
linguagem e os incorpora nas explicações que dá sobre a importância da linguagem no processo 
histórico social, que se constitui em sistema de códigos objectivos indispensáveis, transformando-
se em instrumento decisivo do conhecimento humano, graças ao qual o homem pode superar os 
limites  da  experiência  sensorial,  individualizar  as  características  dos  fenómenos  e formular 
determinadas generalizações ou categorias. 
Partindo dos estudos de Vigotski, González Rey (2004) é mais um dos que consideram 
que a categoria sentido revela-se como a unidade constitutiva da subjectividade, “(...) capaz de 
expressar  processos  complexos  de  subjetivação  naquilo  que  tem  de  dinâmico,  irregular  e 
contraditório” (p. 51). O sentido não omite o objectivo, pelo contrário, representa o processo por 
meio  do  qual  o  objectivo  se  converte  em  psicológico,  une  inseparavelmente  a  produção 
subjectiva a uma história e  a  uma realidade social. Essa  categoria possibilita ultrapassar o 
entendimento  do psiquismo  como  uma resposta  imediata ao meio, meramente  como reflexo 
objectivo, permitindo compreender que o sujeito se organiza nas suas condições de vida social, 
sem que seja, contudo, uma consequência linear destas. Essas premissas fazem do pensamento 
um  processo  não  só  externamente  mediado  por  signos,  como  internamente  mediado  por 
significados, emoções e sentimentos. Desta forma, o pensamento como um processo psicológico 
mediado por significados, sentidos e emoções, pela sua relação com a linguagem, faz com que 
esta seja, também, vivência interna, isto é,  vivência de um  conjunto  de situações sentidas, 
pensadas,  mas  que  não  podendo  se  exprimir  na  palavra,  ou  traduzir-se  em  outras  formas  de 
expressão, são comunicadas somente ao próprio sujeito. 
  Gostaríamos de finalizar este subcapítulo com as palavras de Mellouki e Gauthier (2004): 
 
(...) sem a linguagem esse legado que as gerações transmitem umas às outras, a 
criança só conservaria sensações com relação ao mundo. À medida que ela vai 
dominando a  linguagem, que  o seu  vocabulário vai  se enriquecendo, que  as 
convenções lingüísticas (gramática, conjugação, sintaxe) vão sendo adquiridas e 
consolidadas, vai havendo uma mudança na percepção que a criança tem de si 
mesma e na relação que ela tem com os outros e com o seu meio. (p. 541) 
 
Essas considerações, de suma importância para quem é educador, podem ser articuladas a 
tudo  que  até  agora  vimos  e  ratificar a  importância fundamental da concepção  vigotskiana no 
desenvolvimento dos conceitos de pensamento e linguagem. Segundo Vigotski, o surgimento do 
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pensamento  verbal  e  da  linguagem  como  sistema  de  signos  é  um  momento  crucial  no 
desenvolvimento  da espécie  humana,  momento em  que  o  biológico  transforma-se em  sócio-
histórico. O pensamento e a linguagem têm pontos de origem diferentes, o que ele chama para 
um e outro caso, de fase pré-linguística do pensamento e de fase pré-intelectual da linguagem, 
respectivamente, mas quando os processos de desenvolvimento de pensamento e da linguagem se 
unem, surge, então, o pensamento verbal e a linguagem racional, e o ser humano passa a ter a 
possibilidade de um modo de funcionamento psicológico mais sofisticado, mediado pelo sistema 
simbólico da linguagem, tendo em conta, não obstante, que o surgimento dessa possibilidade não 
implica  a eliminação  da  presença  da  linguagem  sem  pensamento,  por  exemplo,  linguagem 
emocional, nem do pensamento sem linguagem, por exemplo, inteligência prática. 
 
1.10. A objectivação do sentido subjectivo 
   
  Até agora temos tratado de um acto de significação, de um sentido subjectivo, de acordo 
com  a  concepção  vigotskiana;  um  sentido  que  é  pessoal,  indispensável  à  compreensão  da 
constituição da identidade de cada sujeito singular. No entanto, esta pesquisa propõe, também, a 
compreensão de uma identidade em construção nas relações sociais e profissionais, isto é, em 
relações somente viáveis mediante o compartilhamento de um mínimo razoável de sentido que 
denominamos por sentido objectivado, que ao ser compartilhado nas relações intersubjectivas, vai 
se constituindo em significado para o outro, que, ao mesmo tempo, os configura em sentido. 
Berger e Luckmann (2005) falam de um sentido objectivado (sentido objectivo, nas 
expressões deles) como constitutivo de comunidades de vida e de sentido. Embora esses autores 
trabalhem a questão num sentido mais amplo, com referência às sociedades modernas, nós 
consideramos plenamente plausível uma apropriação desse estudo  para uma análise “micro-
social” — no âmbito de uma comunidade escolar. Segundo esses autores, 
 
O sentido se constitui na consciência humana: na consciência do indivíduo, que se 
individualizou  num  corpo  e  se  tornou  pessoa  através  de  processos  sociais. 
Consciência, individualidade, corporalidade específica, sociabilidade e formação 
histórico-social  da  identidade  pessoal  são  características  essenciais  de  nossa 
espécie. (p. 14) 
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São as  operações gerais da  consciência  que constituem as múltiplas significações da 
experiência  e  da  acção  na  existência  humana.  Assim  como  os  temas  inter-relacionais,  as 
vivências em si não têm sentido, a consciência em si mesma não é nada, mas sempre consciência 
de algo. A consciência só existe na medida em que dirige sua atenção para um objecto intencional 
constituído por múltiplos alcances sintéticos da consciência, aparecendo na sua estrutura geral, 
seja na percepção, na memória ou na imaginação e, a partir disso, essas vivências tornam-se o 
fundamento para o surgimento de sentido. Ou seja, o sentido é uma forma algo mais complexa de 
consciência; não existe em forma independente, tem sempre um ponto de referência. O sentido é 
consciência de que existe uma relação entre as várias experiências, que por sua vez se constituem 
por meio de relações funcionais das estruturas da consciência. E como toda a acção humana é 
teleológica, o sentido da acção presente se configura antecipadamente, isto é, um acto concluído 
tem  sentido  de  um  modo  retrospectivo;  só  se  pode  compreender  o  presente  quando  ele  já  é 
passado. 
  A  actividade  significada  compartilha  dessa  estrutura  do sentido,  mas  assume  também 
outras dimensões: pode ser indirecta ou directa, pode ser mútua ou unilateral. Desta forma, a 
actividade humana pode ser dirigida para outras pessoas, presentes ou ausentes, mortas ou ainda 
por nascer. Pode buscar dirigir-se a elas na sua individualidade ou, pura e simplesmente, como 
categoria social. Pode orientar-se a conseguir uma resposta ou não e pode haver ou não uma 
resposta. Pode ser concebida como única ou busque converter-se numa reinteracção habitual, ou 
prolongar-se  no  tempo.  O complexo  sentido  da  actividade  humana  e das  relações  sociais  se 
constrói nestas diferentes dimensões do sentido (Berger e Luckmann, 2005). 
  As apreensões subjectivas são o fundamento da constituição do sentido, mas, enquanto os 
extractos  mais  simples  do  sentido  podem  criar-se  na  experiência  subjectiva  da  pessoa,  os 
extractos superiores e uma estrutura mais complexa do mesmo dependem da objectivação do 
sentido  subjectivo  na  actividade  significada.  E  para  que  o  indivíduo  possa  sofisticar  as  suas 
actividades nas relações sociais é lhe necessário ser capaz de fazer o uso tanto do acervo do 
conhecimento sócio-historicamente acumulado como do acervo das experiências disponíveis na 
realidade social da sua actividade. Por outro lado, a constituição subjectiva do sentido, ao ser 
compartilhado,  é  a  origem  da  acumulação  de  conhecimento,  do  legado  histórico,  que  será 
transmitido de geração a geração. No entanto, nem todo o sentido subjectivamente constituído e 
intersubjectivamente objectivado é absorvido nessa acumulação, porquanto se interpõem outros 
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processos, nos quais o sentido objectivado é socialmente processado, ou seja, tais processos são, 
grandemente, determinados pelas relações sociais dominantes.   
O  acervo  de  sentido  socialmente  objectivado  e  processado  será  administrado  por 
instituições,  e  passarão  a  configurar  a  actividade  do  indivíduo.  Neste  processo,  o  sentido 
objectivado mantém uma constante interacção com o sentido constituído subjectivamente e com 
projectos  individuais  de  constituição  da  identidade,  constituindo,  deste  modo,  o  cerne  da 
intersubjectividade. O  sentido passa, deste modo,  a fazer parte da estrutura intersubjectiva de 
relações sociais na qual o indivíduo actua e vive, surgindo, no nosso caso, o que comumente 
designamos  por  cultura  docente  ou  género  e  estilo,  conforme  veremos  no  capítulo  da 
profissionalização docente como arena específica da constituição identitária. 
  De acordo com Berger e Luckmann (2005), as comunidades de vida se caracterizam por 
uma acção que é directamente recíproca e que se repete com regularidade em relações sociais 
duradouras. Nessas comunidades, pressupõe-se  a  existência de um  grau mínimo de sentido 
compartilhado. Este grau pode ser muito reduzido em alguns tipos de comunidade: pode referir-
se  unicamente  à  coincidência  do  sentido  objectivo  dos  esquemas  de  acção  social  quotidiana, 
como talvez sucede nas prisões modernas; ou nos casos em que o sistema de valores de uma 
sociedade prescreve que as comunidades de vida e de sentido sejam coincidentes, por exemplo, 
que todas as pessoas que vivam em comunidade devam harmonizar seus modos de experiência e 
de actividade. Neste caso, qualquer discrepância aparentemente trivial de sentido, qualquer falta 
de concordância, pode desencadear uma crise de sentido em dita comunidade de vida. 
  Em qualquer comunidade de vida pressupõe-se a existência de uma mínima comunidade 
de sentido, mas não necessariamente o inverso.  Uma comunidade de sentido pode, em certas 
circunstâncias, transformar-se em  comunidade  de vida,  mas também  pode  desenvolver-se  e 
manter-se exclusivamente por meio de uma acção recíproca e mediada com outras comunidades. 
A comunidade de vida se desenvolve progressivamente para comunidade de sentido à medida que 
cresce o grau socialmente válido de interpretações compartilhadas da realidade. Partindo desses 
pressupostos, nos parece legítimo considerar, ou pelo menos pretender, a comunidade docente, na 
sua especificidade e em determinadas realidades sócio-históricas, como comunidade de vida e de 
sentido, pois razões e condições para isso não faltam. 
Como  em todas  as  relações,  nas  comunidades  de vida e  de sentido,  sob  determinadas 
condições,  podem  ocorrer  crises  intersubjectivas  de  sentido.  Uma  das  condições  para  que  se 
produza uma crise de sentido é que os membros de uma determinada comunidade aceitem ou 
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pretendam  incondicionalmente  o grau  de “coincidência”  de sentido  que se  espera deles,  em 
detrimento do respeito pela diferença e diversidade, mas que sejam incapazes de alcançá-lo; por 
isso, a discrepância entre o que é e o que deveria ser se manifesta quase a todo momento. Essas 
crises  podem  também  ocorrer  na  actividade  do  professor  se  for  considerável  o  grau  de 
precarização  das  suas  condições  de  vida  e  de  trabalho,  em  que  ele  esteja  essencialmente 
preocupado em sobreviver, enquanto a escola continue sendo o “alvo de expectativas demasiado 
grandiosas para que ela possa satisfazê-las, como quando se quer transformá-la no laboratório da 
paz social, do entendimento entre os povos” (Snyders, 1996, p. 18). 
As comunidades de vida e de sentido mais vulneráveis a crises de sentido subjectivas e 
intersubjectivas são aquelas que se situam em sociedades nas quais os valores compartilhados e 
de  aplicação  geral  não  são  válidos  da  mesma  forma  para  todos  os  actores  sociais  e, 
consequentemente,  não  estão  estruturalmente  assegurados.  Sendo  assim,  esses  valores  não 
penetram com igual intensidade em todas as esferas da vida, e nem logram harmonizá-las. Berger 
e Luckmann (2005) sustentam que: 
 
Um  mínimo  de comunhão de sentido  numa sociedade contém, por um  lado, a 
unanimidade quanto ao “funcionamento das funções”, portanto o acordo de que 
em cada área de ação se proceda de tal forma a  corresponder às exigências 
“racional-finalistas”. E, por outro, este mínimo de concordância é garantido pela 
aceitação  geral  de  que  nas  reservas  privadas  da  existência  individual  e  das 
comunidades de vida é possível aspirar a sentidos de vida independentes, distintos 
daqueles de outros indivíduos e grupos. (pp. 35-36) 
 
  Essa ênfase é fundamental no trabalho do professor, pois os processos de socialização e 
individualização  são  concomitantes,  constituindo-se  um ao  outro.  Daí  que  é  importante ter 
clareza nas definições dos objectivos institucionais — da escola, e dos objectivos individuais – da 
preparação do indivíduo para sua actuação na sociedade. Tanto num caso como no outro, para 
evitar crises de sentido, em situações de divergência, é necessário que haja negociações para a 
harmonização  dos  objectivos:  pequenos  sacrifícios  por  parte  de  um  e  de  outro  quando  a 
sobrevivência de um ou de ambos esteja em causa, tendo em consideração que alguns princípios 
são  inegociáveis.  Nessa  perspectiva,  Berger  e  Luckmann  afirmam  que  “o  sentido  das 
experiências individuais está localizado em esquemas de experiência; o sentido dos esquemas de 
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experiências, em  padrões  de ações;  o sentido dos padrões de ações  em  categorias globais da 
conduta de vida” (idem, p. 85). 
Ao encerrar este capítulo, resta-nos afirmar que o estudo da identidade surge, assim, para 
nós, como condição dialéctica e histórico-cultural. Em cada momento histórico é a dimensão da 
síntese das múltiplas determinações que configura o mundo subjectivo individual, irredutível ao 
biológico e  ao  social,  modificando-o  conforme  se  alteram as  relações  sociais  e  as  formas  de 
produção da vida, ou seja, as fontes de significação. 
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Capítulo 2. 
A profissionalidade docente como arena específica da constituição identitária 
 
Neste capítulo dissertaremos sobre a especificidade da constituição da  identidade do 
professor,  começando  por  um  estudo  analógico,  em  que  se  estabelecem  as  relações  entre  os 
estudos de Dubar sobre as configurações identitárias no exercício profissional (modo geral), no 
processo de mudança, e  como isso se daria na situação docente. Em  seguida abordaremos as 
condições quotidianas, concretas, em que os diversos embates do processo da constituição da 
identidade docente ocorrem e esboçaremos algumas sugestões para a formação do professor. 
 
2.1. Configurações identitárias no processo de mudança, segundo Dubar 
 
Dubar (2002 e 2005) trabalha com a ideia de identidade como configurações ou formas 
identitárias. As formas identitárias profissionais configuram-se nas relações sociais e de trabalho 
profissional. Elas são definidas, pelo autor, como formas de identificação socialmente pertinentes 
numa determinada esfera da actividade, a  partir do estudo de suas dimensões relacionais e 
biográficas,  nas  quais  temos  uma  concepção  de  actor,  que  se  define,  ao  mesmo  tempo,  pela 
estrutura da sua acção e pela sua formação, conjugadas numa realidade histórica. 
Os estudos desse autor, realizados por décadas, elucidam os  processos de socialização 
pelos quais as identidades profissionais se constróem e se reconstroem ao longo da vida, o que 
nos  permite  analisar  as  modalidades  de  identidade  profissional  de  docentes,  como  essas 
configurações identitárias se constituem e como se articulam quando se deparam com crises. 
O autor esclarece, por meio das revisões teóricas empreendidas, que a profissão pode ser 
abordada  pelo  funcionalismo  e  pelo  interaccionismo  simbólico.  A  abordagem  funcionalista 
concebe os profissionais como comunidades unidas em torno dos mesmos valores e mesma ética 
de serviços  e  considera  o  status  profissional  apoiado no  saber científico.  Neste caso,  duas 
características são inerentes: a primeira, a  aceitação, a  formação e  a difusão de  um código 
deontológico que leva à aquisição de status profissional; a segunda, a consideração da posse de 
um  saber  teórico  advindo  de  um  longo  processo  de  estudo,  capaz  de  garantir  não  só  a 
competência, como o afastamento de “práticos” na profissão. 
Entretanto,  consideramos mais  próximo  da  visão  da  nossa  pesquisa  a perspectiva  do 
interaccionismo simbólico que Dubar traz de Hughes (1958), para quem o ponto de partida da 
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análise sociológica do trabalho humano é a divisão do trabalho, indicando a necessidade da não 
separação  de  uma  acção  do  conjunto  das  actividades  em  que  ela  se  desencadeia  e  dos 
procedimentos de distribuição social das actividades. No cerne dessa apreensão estão duas noções 
essenciais: o "diploma" e o "mandato". 
O diploma consiste na autorização legal para o exercício de determinada actividade, não 
autorizada  a  outros  indivíduos,  enquanto  o  mandato  se  define  como  a  distribuição  de 
determinadas  funções  valorizadas  pela  colectividade  a  grupos,  categorias  ou  indivíduos, 
representando  um  poder  simbólico  emanado  pela  sociedade.  Os  profissionais  providos  de 
diploma e mandato apresentam como atributos um saber específico autorizado pela ciência no 
que tange à capacidade e habilidade para resolver questões, situações e factos que impliquem o 
desenvolvimento da colectividade a que pertencem. Um segundo critério diz respeito à existência 
de instituições destinadas a proteger o diploma e a conservar o mandato de seus membros. Essas 
instituições,  ao  cumprirem  essa  função,  promovem  a  revalidação  do  diploma,  zelam  pela 
aprendizagem e formação contínua de seus membros e os protegem do charlatanismo, inclusive 
de erros profissionais. 
Um outro critério que se revela muito importante nas  análises de  Hughes sobre as 
profissões  é o  da profissão como carreira e  como meio de  socialização. Se  a colectividade 
profissional define a natureza dos serviços e as condições para sua realização e se o mandato 
relaciona-se a determinadas funções consagradas, então, deriva dessas prerrogativas a construção 
de uma filosofia, de uma visão de mundo incutida de valores e significações. Consequentemente, 
a profissão constitui um grupo dotado  de regras —  um código informal, de  interesses, de 
significados e sentidos e uma linguagem comum que externaliza o modelo do profissional, 
excluindo  aqueles  que  não  correspondem  a  esse  conjunto  determinado  pelos  actores  das 
condições socioprofissionais. 
No caso específico da categoria docente, o diploma é acompanhado da obrigação moral, 
intelectual e social, de se comportar como profissional que concilia, ao mesmo tempo, o diploma 
e o mandato, como especialista habilitado da área em quem a sociedade deposita uma boa dose de 
confiança na educação e instrução dos alunos. Apesar de não ser emanado por uma decisão legal, 
o mandato confiado ao professor pela sociedade civil não deixa de ser real, o que lhe confia a 
autoridade moral proporcionada por seu saber, sua experiência e pela natureza do seu trabalho. O 
trabalho  do  professor  é  caracterizado  pela  participação,  produção  e  reprodução  de  condições 
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humanas, formando talentos, criando possibilidades e competências às novas gerações confiadas 
à escola. 
Hughes (1958) considera a socialização profissional uma iniciação à cultura profissional, 
uma conversão do indivíduo a uma nova concepção de si e do mundo, uma nova identidade. A 
abordagem interaccionista  simbólica,  proposta  pelo autor, permite uma análise sistémica da 
situação  de  trabalho  com  ênfase  na  carreira,  nos  planos  de  carreira  e  trajectórias  socio-
profissionais, ou seja, permite abandonar a análise sincrónica da situação de trabalho para abordá-
la em  situação  diacrónica, pois,  o  “mundo vivido  de  trabalho” não  pode ser  reduzido  a uma 
simples  transação  económica  (a  utilização  da  força  de  trabalho  em  troca  de  um  salário):  ele 
mobiliza a identidade pessoal e social do sujeito, cristaliza suas esperanças e a imagem de si, 
engaja  sua  definição  e  seu  reconhecimento  social.  Essa  perspectiva  coloca  a  socialização 
profissional no cerne das análises das realidades de trabalho. Esse conjunto de acções e relações 
desenvolvidas pelos sujeitos sociais afecta o trabalho e por ele é afectado, instaurando um jogo 
dialógico cuja complexidade configura no tempo e no espaço as transações
12
 necessárias tanto 
para a permanência de algumas estruturas, como para a transformação de outras. Assim, o 
processo  dessa  configuração  é  potencial  gerador  de  vivências  de  realização  e  afirmação, 
frustração  e  crise,  colegialidade  e  individualismo,  representações,  culturas  e  filosofias 
determinantes de formas identitárias diversas. 
Essas transações são reveladoras da complexa relação nas instituições escolares actuais, 
entre os mecanismos que favorecem a profissionalização e a desprofissionalização, envolvendo o 
reconhecimento de competências e do poder de mobilização de seus agentes para o benefício da 
instituição  e  da  integração  profissional  dos  mesmos. É  nessas  condições  transacionais  que se 
configuram identidades profissionais: em que a condição de funcionário, no sector público, e as 
estruturas  de  dependência  do  sistema  assalariado,  no  sector  privado,  marcam  de  modo 
determinante as relações de trabalho. 
Segundo Dubar (2005) e Berger e Luckmann (2000), quando na socialização secundária a 
identidade resultante da socialização primária se transforma, as relações entre “mundos gerais” e 
“mundos especializados” tornam-se instáveis e podem evoluir para uma crise duradoura ou para 
uma conversão do  mundo  social  (mundo interiorizado na  socialização  primária) em torno  do 
“mundo  especializado”  (mundo  profissional)  construído  na  socialização  secundária.  Se  na 
         
12
 Dubar utiliza a palavra transação com significado próximo de mediação ou mediado/a, que vínhamos utilizando; 
transação objectiva e transação subjectiva com significados próximos de apropriação e objectivação. 
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socialização inicial a configuração da identidade social for muito problemática e na socialização 
secundária  o  indivíduo  não  puder  construir  uma  “identidade  especializada”,  isso  pode 
desencadear  uma  “desconstrução”  duradoura  do  indivíduo, com  sérios problemas  para a  sua 
convivência no mundo social. Ou seja, a configuração da forma identitária construída durante o 
período precedente perde sua legitimidade e uma crise da identidade é inevitável. 
Dubar nos permite estudar as configurações identitárias profissionais, analisando quatro 
categorias
13
  que  compartilham  modos de  identificação  e formas  de  agir,  compreendendo  o 
processo  contínuo  de  diferenciação  e  generalização.  Considerando  a  categoria  docente,  neste 
estudo, que trata de uma instituição escolar, com mudanças socioprofissionais e institucionais 
evolutivas  evidentes,  mas  sem  grandes  rupturas  e  transformações  profundas,  podemos,  por 
analogia,  apropriar de  algumas  das categorizações de  Dubar,  que se  manifestam  com muita 
evidência, para a configuração de tipos de identidade de professores nessa escola. Nessa dinâmica 
consideramos a articulação dos processos biográficos — identidade para si (o que o indivíduo diz 
de si mesmo, o que pensa ser, ou gostaria de ser) e os processos relacionais — identidade para o 
outro (quem o outro diz que sou, a identidade que o outro me atribui). Na articulação desses 
processos ocorre a atribuição de papeis pelo outro, a interiorização, que é a aceitação e vivência 
do papel, e a incorporação — processo pelo qual esse papel passa a fazer parte da identidade 
socioprofissional do indivíduo: 
1. A identidade docente de "responsável por sua promoção" configura o professor que já 
conta com forte estabilidade profissional; é engajado nas actividades da escola, prevê, na garantia 
de  sucesso da  escola,  a  sua  permanência  no emprego,  sua promoção na  carreira, ou  seja, a 
evolução  profissional  e  formação  contínua  interna  e  integrada  são  fortemente  baseadas  no 
sentimento de pertencimento. É professor colaborador e articulador de relações que apresentam 
forte sentimento de pertencimento, concebe a vida profissional como uma evolução permanente. 
Há continuidade no processo de transação subjectiva e  reconhecimento  na articulação entre a 
transação  subjectiva  e  a  objectiva  no  ambiente  social,  gerando  a  identidade  da  instituição.  É 
considerado como liderança, suas ideias são adoptadas por outros, e normalmente verificam-se 
progressões  e  promoções  na  carreira;  o  professor  chega  a  desempenhar  cargos  de  maior 
confiança. Estabelece-se um nível elevado de traços identitários com a escola que permeia sua 
vida afora. 
         
13
 Para um estudo aprofundado tanto das categorizações de identidades típicas em acção no trabalho quanto as suas 
conversões, no processo de mudança, consultar Dubar (2000, 2005). 
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2. A identidade docente "autónoma e incerta", que corresponde ao professor que concebe 
a sua formação como um investimento pessoal, buscando a capacitação dentro e/ou fora dela; 
define-se mais pela sua formação e pelo diploma do que por seu trabalho prático; não cria laços 
sustentáveis com a instituição escolar, buscando oportunidades fora dela; não há sentimento de 
pertencimento com o grupo da instituição; usa a escola somente como “ponto de escala” para 
uma  outra  profissão.  É visto  como  representando  problemas  para  a  escola,  por  esta  não  lhe 
oferecer a carreira  que  deseja e,  por isso,  disposto a  deixar  a  escola  a  qualquer  momento. É 
valorizado, mas  há certa disjunção entre  ele e a  instituição; mantém postura de indiferença e 
senso de oportunidade; mantém relações reticentes com seus superiores, porém com estratégias 
de aliança; atitudes relacionais individualistas; busca tirar partido das oportunidades para realizar 
seus objectivos pessoais, correndo riscos, já que a escola pode reconhecer quem a serve e serve 
dela, e não quem apenas dela se serve; a transação subjectiva repousa na ruptura e é reconhecida 
como  tal  pelos  outros  significativos,  se  confirmando  na  transação  objectiva,  gerando  uma 
identidade  autónoma  em  relação  à  escola.  Esse  professor  tem  uma  certa  flutuação  na  sua 
identidade  social,  que é  definida  por  si  mesmo  a partir  de  sua  relação  com  o saber  teórico 
referente a um outro domínio que não a docência. 
  A  identidade  “responsável  pela  sua  promoção”  é  constituída  pela  continuidade  que 
implica  um  espaço  potencialmente  unificado  de  realização,  um  sistema  de  estabilidade 
profissional no interior do qual o professor mobiliza trajectórias contínuas, enquanto a identidade 
“autónoma e incerta” é potencial geradora de ruptura, que implica uma desarticulação entre dois 
espaços  e  uma  impossibilidade  de  constituir  para  si  uma  identidade  de  futuro  no  interior  da 
instituição. 
3. A identidade “confusa e indefinida”
14
,  que se refere ao professor que chega à escola 
para exercer a sua primeira profissão, com um contrato precário, a mais das vezes, sem formação 
adequada, o que lhe impede fazer certas exigências e criar vínculos nas relações profissionais. 
Durante o exercício da profissão faz uma formação superior ou  espera por oportunidade para 
formação: se for no país, normalmente ela será ligada à docência, mas há casos de professores 
que preferem se formar em outras áreas, com possibilidade de uma melhor remuneração salarial; 
se sair para se formar no exterior, o mais provável é que seja numa outra área. É um professor 
que, devido à debilidade do contrato, tenta cumprir, na medida do possível, as suas obrigações, 
         
14
  As  duas  primeiras  formas  identitárias são  denominações  de  Dubar, com  interpretação  nossa,  por  analogia,  à 
realidade docente. As duas últimas são demoninações e carecaterizações nossas. 
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temendo a não revalidação do mesmo no final de cada ano lectivo. Se conseguir trabalhar por 
vários  anos  e,  principalmente, se  se  formar,  enquanto  exerce  a  profissão,  na  área  docente,  o 
provável é que comece a gostar da profissão, a interiorize e a exerça, não mais somente pela 
necessidade, mas também por prazer, metamorfoseando-se para uma identidade de “responsável 
pela sua promoção”. 
  4. A identidade “bloqueada e conformista”, que se refere ao professor que por ter sua 
estabilidade profissional garantida pela “lei trabalhista”, aparenta ser imune a pequenas crises e 
indiferente às mudanças institucionais, conformado, sem preocupações para obter mais formação 
e promover-se, esperando, quando muito, pelas progressões pelo tempo de serviço prestado. Não 
se envolve  energicamente em outras actividades na  instituição a  não ser  o cumprimento do 
estritamente necessário e a administração rotineira, burocrática, de suas aulas, sem críticas, sem 
criatividade etc. O professor administra seu espaço de trabalho de uma forma estruturada, sem 
mudanças, e embora sendo reconhecido pela escola como bom executor e polivalente, não se 
sente  reconhecido  em  sua  individualidade  pelos  pares.  Pode-se  falar,  neste  caso,  de  uma 
resistência a mudanças. 
  Chegamos a essas “configurações identitárias” não só pelas observações e contactos que 
realizamos de forma mais sistemática, na escola, durante esta pesquisa, mas também com base 
em inferências sobre inúmeras observações e contactos directos que tivemos anteriormente com 
os professores na escola pesquisada. 
Concluindo, essas formas de configuração de identidade baseiam-se na articulação entre 
transação objectiva e transação subjectiva, como resultados de  compromissos “internos” entre 
uma posição social herdada e identidade visada, mas também de negociações “externas” entre 
identidade  para  os  outros  e  identidade  para  si.  A  transação  subjectiva  pode  levar  a  uma 
continuidade entre identidade herdada e identidade visada ou a uma ruptura, a uma discrepância, 
entre a identidade para si oriunda da trajectória anterior e a projecção de si para o futuro. As duas 
transações  são,  portanto,  diferentes,  mas  devem  necessariamente  ser  articuladas,  sob  pena  de 
haver ruptura na construção da identidade. 
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2.2. Especificidade da profissionalidade docente 
   
Sobre a identidade, em sua dimensão profissional, diz Dubar: 
 
Entre  as  múltiplas  dimensões  da  identidade  dos  indivíduos,  a  dimensão 
profissional adquiriu uma importância particular. Por ter se tornado um bem raro, 
o  emprego  condiciona  a  construção  das  identidades  sociais;  por  passar  por 
mudanças  impressionantes,  o  trabalho  obriga  a  transformações  identitárias 
delicadas; por  acompanhar cada  vez  mais  as  modificações  do  trabalho  e  do 
emprego, a formação intervém nas dinâmicas identitárias por muito tempo além 
do período escolar. (2005, p. xxvi) 
 
  Esta perspectiva é abrangente e complexa, pois permite-nos reflectir sobre um conjunto de 
elementos que possibilitam ou impedem o  desenvolvimento profissional e que também são 
importantes  quando  se  discute  a  profissionalização  docente.  Permite  também  analisar  as 
melhorias sociais da profissão e novos modelos de relações na prática pedagógica e nas relações 
de trabalho. Hoje existem embates no mundo do trabalho que atravessam a profissão docente: 
factores como a formação, a retribuição salarial, a demanda do mercado de trabalho, o clima 
institucional, a valorização, a carreira etc., são apenas alguns elementos que podem travar ou 
catalisar o desenvolvimento profissional docente. 
Numa  altura  em  que  ainda  se  questiona  se  ser  professor  constitui-se  ou  não  como 
profissão, não poderíamos deixar de dedicar parte deste trabalho para abordar um pouco o 
assunto. Estamos cientes que ser professor não é uma profissão como qualquer outra, na medida 
em que exige um conjunto de particularidades só a ela inerente. O que se tem de imediato para 
caracterizar a docência é a função de ensinar do professor. Mas consideramos isso insuficiente e 
demasiado reducionista, porquanto o acto de ensinar pode ter condições específicas, dependendo 
da época histórica, da sociedade e das questões conceituais. 
  Dentro de um conceito de ensino a partir de um processo de humanização (aquisição da 
condição  humana),  socialização  (em  que  o  indivíduo  torna-se  ser  actuante  na  cultura)  e 
individualização (ser único, indivisível, com sentidos e significados próprios que atribui a si e à 
realidade), hoje o eixo do acto de ensinar é a mediação, a interacção, no sentido de estabelecer 
contingências que favoreçam a  aprendizagem (Charlot, 2005). Assim, o professor é mediador 
porque é ele que pode estabelecer os objectivos, diagnosticar o ponto de partida dos seus alunos, 
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definir técnicas e instrumentos para que o aprendizado ocorra, e fazer uma avaliação contínua do 
aprendizado, criando oportunidades para que cada um dos seus alunos aprenda no seu próprio 
ritmo dentro de um conjunto de condições estabelecidas. 
  A função de ensinar, segundo Roldão (2007), é antes caracterizada pela figura da dupla 
transitividade e pelo lugar da mediação, em que ensinar é uma especialidade de fazer aprender 
alguma coisa, sob pena de ser gratuita a alegada acção de ensinar. A autora considera, nos seus 
estudos, tanto a concepção de Schuman, como a de Schon. A primeira prevê uma desmontagem 
analítica de um conjunto de conhecimentos  necessários para a profissão docente e que são 
exclusivos dos professores, quais sejam: o conhecimento específico do conteúdo; o conhecimento 
didáctico;  o  conhecimento  curricular,  ou  seja,  a  inserção  desse  conhecimento  dentro  de  uma 
proposta curricular mais ampla; e o conhecimento  científico pedagógico,  o que a pesquisa já 
sistematizou em termos didácticos. Essa desmontagem analítica está relacionada a uma reflexão 
crítica para a integração e transformação dos vários domínios de conhecimentos necessários para 
o  ensino.  A  segunda  concepção baseia-se  na  epistemologia  da prática como  “construção  do 
conhecimento profissional  enquanto  processo de elaboração reflexiva  a  partir da  prática do 
profissional em  acção” (Roldão, 2007,  p. 98). Essas  duas linhas devem estar  sincronizadas, 
evitando as suas valorizações de forma unilateral ou difusa, fazendo com que a teoria não seja 
vazia e a prática apenas uma aprendizagem por ensaios e erros. 
  Roldão, considerando  a especificidade da  acção  docente, utiliza as  duas  concepções 
mencionadas  como  pano  de fundo  e parte  para uma análise e  compreensão do  que  há de 
específico e distintivo no conhecimento profissional docente, sob o ponto de vista tanto da sua 
dimensão normativa — o que caracteriza o conhecimento profissional, como da sua dimensão 
descritiva — o que os bons professores fazem e como o fazem, a ponto de ser apropriado por 
outrem. Tendo  em conta as  implicações para  os processos de  formação, tanto inicial como 
contínua,  eis,  em  tópicos,  alguns  agregadores  e  factores  de  distinção  do  conhecimento 
profissional docente, apresentados por Roldão: 
  — A  sua  natureza compósita, isto  é,  não  se trata de  um  conhecimento  constituído  de 
várias  valências  combinadas  por  lógicas  aditivas,  mas  por  lógicas  conceptualmente 
incorporadoras; 
  — O gerador de especificidade do conhecimento profissional é a capacidade analítica, o 
que é contrário ao agir docente rotineiro. Embora esse possa assentar em conhecimento técnico 
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ou  artístico,  ele  se  converte  em  conhecimento  profissional  quando  se  exerce  o  poder 
conceptualizador da análise; 
  —  A  sua  natureza  mobilizadora  e  interrogativa,  isto  é,  convoca  inteligentemente, 
articulando elementos de natureza diversa num todo complexo, o que requer um questionamento 
permanente devido à mobilidade tanto das situações como dos integrantes; 
  — A  meta-análise, ou seja, uma postura de distanciamento  e autocrítica  implícita nos 
pressupostos de uma prática reflexiva sem prescindir do conhecimento formal que constitui o 
saber docente e conteudinal ao pedagógico-didáctico; 
  —  A  comunicabilidade  e  a  circulação,  isto  é,  pela  meta-análise  saber  exercer  a 
desconstrução,  desocultação  e  articulação  necessárias  à  sua  passagem  a  saber  articulado  e 
sistemático, passível de comunicação, transmissão, discussão na comunidade de pares e perante 
outros para a necessária transformação. 
  A complexidade da formação de professores, por ser um campo em constante evolução e 
mobilidade, a falta da dupla transitividade e de encarar o ensino como processo dialéctico, isto é, 
no seu movimento histórico e contraditório, e a forma como os próprios professores, prisioneiros 
de  uma  cultura que se  instalou  ao  longo  desse  processo,  acabam  reforçando  o anacronismo 
gerado pelos  dispositivos organizacionais e  curriculares da escola,  fazem com que  a  maneira 
como a profissão vem sendo construída seja vista como um movimento de profissionalização e 
desprofissionalização ao mesmo tempo. 
  O pensar para a articulação teoria-prática ou a capacidade analítica é fundamental para a 
actividade docente, sobretudo quando essa actividade é vista como actividade de transposição e 
de transformação. Nesse  processo  de  educar e  de ensinar para transformar, a  mediação do 
professor é a chave e a sua actividade sempre teleológica, o que nos faz pensar em várias lógicas 
possíveis que se incorporam e se complementam para alcançarmos os objectivos, pois, às vezes, 
são as micro-formas que contêm as explicações quando as grandes-formas não conseguem dar 
conta por  serem genéricas  ou difusas. Nessa  óptica, pensar sobre a  teoria  e  a acção  ou a 
capacidade analítica revela-se cada vez mais importante. Nessas condições, o papel da escola se 
torna  mais significativo como  um  espaço  contínuo  de  formação  compartilhada  por  todos  no 
processo educativo, sem competições desnecessárias, em que a capacidade para inovar, a partir 
de  pesquisas  e  reflexões, será  o ponto forte para  um  compromisso social  de mudança e  de 
desenvolvimento. 
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  A escola não é a única e, talvez, nem a mais importante instituição para provocar grandes 
mudanças  sociais.  Mas  ela  tem  a  sua  quota  parte;  é  nesse  espaço  que  estão  os  alicerces  (as 
crianças) para a transformação, o que faz desse processo analítico um processo difícil para  o 
professor, porquanto é um movimento entre o individual e o colectivo, o indivíduo que aprende 
dentro da sua singularidade e o colectivo que aprende dentro de uma multiplicidade, que Leontiev 
(1978) assim sintetiza: 
 
Quanto  mais  progride  a  humanidade,  mais  rica  é  a  prática  sócio-histórica 
acumulada por ela, mais cresce o papel específico da educação e mais complexa é 
sua  tarefa. Razão porque toda etapa nova  no  desenvolvimento da humanidade, 
bem como no dos diferentes povos, apela forçosamente para uma nova etapa no 
desenvolvimento da educação: o tempo que a sociedade consagra à educação das 
gerações aumenta; criam-se estabelecimentos de ensino, a instrução toma formas 
especializadas, diferencia-se o trabalho do educador do professor; os programas 
de estudo enriquecem-se, os métodos pedagógicos aperfeiçoam-se, desenvolve-se 
a ciência pedagógica. Esta relação entre o progresso histórico e o progresso da 
educação é tão estreita que se pode  sem  risco  de errar julgar o  nível  geral do 
desenvolvimento  histórico  da  sociedade  pelo  nível  de  desenvolvimento  de  seu 
sistema educacional e inversamente. (p. 273) 
   
O conhecimento mais quotidiano vai se transformando na medida em que se fundamenta 
com uma teoria, esta é a importância da teoria e a prática. Um movimento de ir ao conhecimento 
e voltar à acção, ir para a acção e sustentar-se pelo conhecimento teórico. 
  O aprender na prática, aprender com a experiência, oferece interpretações dúbias de 
acordo com o ponto de vista donde a situação é vista.  Segundo Dubar (2002), uma possível 
concepção da identidade pessoal, centrada no sujeito que aprende, surgiu na França, a partir de 
uma expressão do preâmbulo da lei da orientação para um novo modelo do ensino, em 1989, em 
que se ilustrava: fazer de cada aluno um sujeito que aprende. Isso se tratava não só de um modelo 
de aprendizagem, mas também de um modelo identitário que Dubar passou a designar por 
“aprendizagem experiencial” e “identidade subjectiva”. 
 Nesse sentido, ele definiu o aprender da experiência como uma contra-escola: as provas 
primeiro e as lições depois. Os desafios dessa experiência subjectiva são sempre de três ordens: 
os outros, as coisas e o si mesmo. O indivíduo aprende da experiência a partir do contacto directo 
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com o outro, com o mundo e consigo mesmo: aprende a contactar o outro e as coisas, construindo 
sua  própria experiência. Sendo  assim,  numa  primeira  etapa  há  uma  imersão  no  processo  de 
trabalho, na aprendizagem a  partir da  prática, com os  outros e no  “terreno”, isto  é, numa 
especificidade de acção. O saber fazer é gerado pela imitação dos outros e se transforma num 
conhecimento  prático  e  incorporado  que  não  é  outra  coisa  que  uma  “teoria-em-acto”,  um 
conjunto de saberes surgido da experiência  e sobre o qual não sabemos  que  sabemos.  Numa 
segunda etapa,  essa prática é expressa, explícita  ou contada de  maneira  informal, no  seio do 
âmbito do trabalho e de maneira formalizada em espaços organizados para esse fim. A reflexão 
intrapessoal e metacognitiva sobre a acção permite tomar consciência do que se faz, corrigir erros 
e melhorar os resultados; transforma os saberes tácitos, experimentados no trabalho, em saberes 
verbalizados,  expressos,  discutidos,  confrontados  e  susceptíveis  de  ser  formalizados  e 
reconhecidos. Por analogia, é o que Clot (2006) designa por método de confrontação cruzada. 
Importante realçar que não haverá uma última hora em que os saberes de experiência podem ser 
vinculados a aprendizagens formais, organizados de maneira sistemática, intencional e sequencial 
que possam proporcionar noções, conceitos e regras do que fazer. Os saberes formalizados que se 
constróem estão enraizados na experiência, associados à prática e reconhecidos por um status, 
uma qualificação e uma confirmação, e o aprendiz vai se convertendo em companheiro, o novato 
vai se confirmando por meio de um ritual de iniciação que pode exigir a realização de uma obra 
mestra efectuada segundo as normas do ofício. 
Esse  processo  de  aprendizagem  parte  da  acção  para  voltar-se  a  ela,  permitindo  a 
construção  pessoal  de  saberes  reconhecidos  a  partir  de  uma  experiência  compartilhada.  Se 
organiza na articulação entre a acção e a reflexão, que permite, por meio da verbalização, tomar 
consciência dos saberes adquiridos para normatizá-los e torná-los reconhecidos. Assim é como 
muitos  professores  leigos  ou  novatos  têm  aprendido  a  trabalhar  no  seio  de  um  modo  de 
socialização e com a solidariedade dos mais antigos na profissão, que permite a construção de 
uma identidade colectiva reconhecida. 
Para Duarte  (2001), o  lema “aprender a  aprender”  não  é mais  do que  uma criação 
fantasmagórica que  se apóia em concepções  naturalizantes das relações entre  o indivíduo e a 
sociedade, e que está inserido no universo ideológico da naturalização do mercado. Segundo o 
autor, a sinonímia do “aprender a aprender” é, na verdade, aprender a buscar, por si mesmo, entre 
as ofertas do mercado do conhecimento, as informações e os saberes necessários à adaptação a 
um determinado tipo  de  actividade. No  “aprender a  aprender”,  conhecer é  interagir,  é trocar. 
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Assim, o lema “aprender a aprender” mantém grande sintonia com as ideias do homem como um 
comerciante e da sociedade como uma sociedade mercantil que se pode expressar de seguinte 
forma: 
Diríamos que esse paradigma do homem como um ser que possui uma tendência 
natural  à  troca  está  presente  na  mentalidade  atual  em  muitos  campos  do 
conhecimento  e não  com  menos intensidade  no  campo  educacional.  Uma  das 
tônicas do discurso pedagógico contemporâneo reside na idéia de interação que é 
vista como uma forma de troca, troca de saberes, de experiências, de informações, 
de gestos afetivos de histórias pessoais etc. A incorporação de Vigotski ao ideário 
pedagógico tem sido, em boa parte, motivada por essa valorização da troca, ainda 
que  muitos  afirmem  ser  essa  valorização  resultado  daquela  incorporação.  O 
trabalho  educativo  nessa  perspectiva,  para  se  efetivar  como  um  processo 
democrático e  emancipatório,  deve  caracterizar-se por  uma  multiplicidade de 
interações comunicativas,  de  trocas.  A  idéia de  troca, numa  sociedade como a 
nossa, remete necessariamente à idéia de mercado, pois o mercado é o local por 
excelência da troca. (Duarte, 2001, p. 133) 
 
Diferentemente  da  posição  criticada  por  Duarte,  Dubar  traz  uma  elaboração  de 
aprendizagem experiencial, que consideramos um modelo diferente do “aprender a aprender”, 
isto é, aprender no abstracto, já que ele supõe uma relação com os saberes que implica a 
subjectividade e se fundamenta nas actividades significantes. Os saberes incorporados pelo ser 
humano em  seu devir  são,  principalmente, saberes  de acções  experimentados numa  prática 
significante,  isto  é, vinculados  a  um compromisso pessoal. Essa aprendizagem experiencial 
permite a elaboração da reflexividade, isto é, a construção de uma capacidade reflexiva que dê 
sentido a uma prática que se leva a bom termo. A relação com a escola de massa está marcada 
não tanto pelo fracasso escolar em si, mas pela experiência da “inclusão perversa”, ou seja, pela 
selectividade daqueles que já sabem ou aprendem fora do espaço escolar. Assim, a aprendizagem 
experiencial,  no  sentido  como  a  vê  Dubar,  poderá  fortalecer práticas  que  rompam  com  uma 
concepção  puramente  instrumental  do  trabalho  escolar,  e  implicar-se  subjectivamente  nas 
aprendizagens  dos saberes  disciplinares  que estão  vinculados  à  vida  real  dos  nossos  alunos, 
compreendidos a partir de suas necessidades e providos de sentido, vinculando uma prática social 
a uma paixão intelectual ou pessoal e a um projecto de vida para si. Por isso consideramo-la uma 
proposta interessante. 
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Obviamente, essa capacidade reflexiva dos professores não se constrói isoladamente. Só 
pode ser construída nas interacções entre os professores, entre professores e alunos, entre alunos 
e seus companheiros na educação, bem como pelas mediações de experiências de relações que 
constituem oportunidades e também com os conteúdos do saber, conflitos e desafios. O autor 
assegura que: 
A  gestão  dos  conflitos  é,  nesses  casos,  uma  experiência decisiva,  que  permite 
superar a consciência das carências que, às vezes, se reforça pelas “palavras 
decisivas” por parte de alguns educadores. Ao obrigar a comunidade educativa a 
compreender, analisar e negociar, os conflitos escolares podem ser a fonte de uma 
dupla  evolução  positiva: os  alunos  constróem uma  identidade  reflexiva e  os 
adultos se tornam novos modelos. (Dubar, 2002, p. 212)
15
 
 
  Mesmo quando se parece prático ou técnico, o profissional do ensino é legitimado pelo 
conhecimento específico, complexo e gerador de especificidade, um conhecimento de saber 
educar e ensinar, o que faz do professor um intelectual público pelo seu papel potencialmente 
mobilizador e potencialmente transformador, pela sua acção pública e social, não limitados aos 
espaços escolares. Essas indagações ampliam a percepção do professor, dantes visto apenas como 
intelectual  académico (quando  isso  acontece),  para  um  intelectual  académico  público  que  se 
expõe para se tornar um cidadão mais qualificado, numa sociedade mais evoluída e democrática, 
pois a educação, além de ser um direito do cidadão, é um bem público e, neste sentido, um acto 
político, em que a acção de todos é fundamental. Por isso, é necessário pensar e utilizar outros 
espaços públicos para a formação do professor e dos alunos, não só o espaço escolar, para que 
cada um possa lutar para o aperfeiçoamento e para o melhoramento social não só na escola. É 
necessário ter ainda em conta que formar melhor o professor é uma condição necessária, mas não 
suficiente, para a sua experiência profissional; é também necessário disponibilizar o acesso aos 
bens culturais, como condição fundamental para se pensar na metamorfose da identidade desse 
profissional. O professor é um ser concreto e não abstracto; a formação da identidade desse ser é 
muito mais complexa do que possa parecer, numa encruzilhada em que a profissionalização ou 
desprofissionalização são aspectos dependentes das condições concretas de trabalho desse ser, 
         
15
 No original, em espanhol: “La gestión de los conflictos es en estos casos una experiencia decisiva, que permite 
superar la conciencia de las carencias, que a veces se refuerza por las “palabras decisivas” por parte de algunos 
educadores. Al obligar a la comunidad educativa a comprender, analizar y negociar, los conflictos escolares pueden 
ser la fuente de una doble evolución positiva: de los alumnos hacia la identidad reflexiva, e de los adultos hacia el 
“nuevo modelo”. 
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tendo que compreender em simultâneo as mudanças sociais em geral e as mudanças da instituição 
— escola, vivendo vários submundos que complexificam sua profissionalidade, sua identidade. 
Não acreditamos no imediatismo de que a educação e a formação irão resolver todos os 
problemas.  Não  há  regras  nem  receitas  de  vida  prontas,  há  um  constante  movimento  de 
construção  e  reconstrução,  sob  diferentes  pontos  de  vista  dos  quais  a  educação  faz  parte, 
abarcando a formação da  subjectividade humana,  cujo ponto de partida é  sempre uma prévia 
ideação sem nenhuma garantia de sucesso, uma vez que a causalidade presente nessa actividade é 
o próprio sujeito, isto é, a sua consciência. Isso significa dizer que se trata de uma consciência 
actuando sobre outras consciências (Bertoldo, 2000). 
Na sua actividade, o professor constitui uma identidade cuja motivação, os significados e 
sentidos que ele atribui à sua profissão constituem a pedra angular para novos horizontes, novas 
identidades, por continuidade ou por ruptura. Uma identidade que, pela sua essência e forma de 
expressão, não permite  a cristalização assente em algumas ideias sobre a docência, como por 
exemplo a do sacerdócio, que evoca a ideia de missão, vocação, gratuidade, pois, se assim fosse, 
teríamos de falar de uma identidade pouco profissional. 
A especificidade do trabalho docente fez surgir na literatura o conceito de cultura docente 
como conjunto de práticas, acções, representações, linguagens que se criam historicamente no 
exercício  directo  dessa  profissão.  Nessas  relações  se  produzem  conhecimentos,  se  fazem 
descobertas que vão constituindo essa cultura. Essas produções se estabelecem em determinado 
tempo e espaço, cristalizam-se, algumas se transformam, outras permanecem, e outras resistem às 
imposições externas não consensuadas. São essas práticas culturais, as vivências, as relações que 
se  estabelecem  entre  os  sujeitos  da  comunidade  escolar  que  constituem  a  cultura  docente, 
diríamos uma comunidade de vida e de sentido. Assim, segundo Morgado (2005), podemos falar 
no conteúdo da cultura escolar, que consiste nas atitudes substantivas, valores, crenças, hábitos, 
pressupostos e formas assumidas de fazer as coisas que são compartilhadas no seio de um grupo 
profissional de professores ou na comunidade docente mais vasta. Por isso, na hora de decidir, de 
deliberar qualquer mudança no sistema educativo, é importante considerar essa cultura, dar a voz 
e vez ao professor. Não é ético decidir, nem vale a pena tentar implementar quaisquer reformas 
político-educacionais à revelia de um  dos principais actores da comunidade educativa — o 
professor. As grandes decisões, as grandes reformas terão os efeitos idealizados ampliados se o 
professor dela tomar parte, se  ele as incorporar  e  se responsabilizar por elas. Caso  contrário, 
qualquer mudança efectiva que se  pretenda introduzir no nível  das práticas educativas terá 
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maiores probabilidades de fracasso, ao não se considerar a consciencialização e conscientização
16
 
do professor,  encetando  reformas  com  ele, envolvendo-o,  responsabilizando-o  para  que  possa 
apropriar-se do verdadeiro alcance e das medidas propostas, para que tudo isso possa atingir e 
penetrar no sistema. 
Morgado (2005) disserta sobre  a cultura docente, emergindo da necessidade de uma 
articulação entre a subjectividade do professor e suas condições objectivas de trabalho. Ele define 
a cultura escolar institucionalizada como um conjunto de teorias e práticas sedimentadas no seio 
da instituição escolar ao longo do tempo, cuja apropriação e assimilação provocam uma certa 
inércia por parte de alguns docentes que se limitam a reproduzir mecanicamente, “por mimetismo 
e  sem distância  crítica”,  o  que  vêem  e  viram  fazer.  A esta  noção  da  cultura  escolar  o  autor 
contrapõe a noção de apropriação-objectivação que poderia reinar na escola e que nos permitisse 
compreendê-la não como simples reprodução da informação vinda do exterior (o discurso dos 
outros), mas como uma adaptação e transformação dessa informação, criando um saber e uma 
cultura própria, isto é, uma forma de pensar e um agir comunicativo peculiar. 
O autor identifica cinco pontos essenciais que fazem parte da cultura docente portuguesa, 
mas generalizáveis, na nossa opinião, observando certos cuidados, a outras realidades. Tentamos 
observar esses cuidados, articulando alguns outros aspectos: 
 
— O peso da tradição 
Por falta de uma devida atenção à cultura da escola, isto é, ao conjunto de tradições e 
regularidades  institucionais, sedimentadas  ao  longo do  tempo (a  forma como  os professores 
organizam as suas actividades académicas, como dão aulas e como governam a vida da escola 
etc.), o que Clot (2006) designa por género e estilo da actividade docente, as transformações 
pretendidas têm,  em  vez  disso,  induzido  o  isolamento que,  associado  a  outros  factores  de 
estabilidade, constitui um forte obstáculo a qualquer tentativa de mudança. Daí a necessidade de 
uma acção comunicativa que apele à envolvência fundamental dos professores. 
 
 
         
16
 A consciencialização refere-se à tomada de conhecimento e compreensão de um determinado facto da realidade, 
muitas vezes de maneira espontânea, sem carácter crítico; enquanto a conscientização é a mobilização da consciência 
e  de  atitudes  para  o  posicionamento  crítico,  transformação-superação  dessa  realidade,  é  a  “apropriação  pela 
subjectividade das reais articulações objectivas do mundo social, de forma esclarecida e crítica. Trata-se de un nível 
de conhecimento que não é meramente descritivo, repassador de dados técnicos, mas compreensivo, interpretativo, 
reflexivo...” (Severino, 2002, p. 70 — nota de rodapé). 
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— O isolamento profissional; colaboração e colegialidade aparente 
O isolamento profissional tem muito a ver com o individualismo dos professores, como 
forma de  garantirem  uma  relativa  privacidade  e  de  se  libertarem  de  determinadas  críticas. 
Todavia,  esse  individualismo  também  os  priva  de  possíveis  elogios  ou  apoios por  parte  dos 
colegas. Além disso, se por um lado o isolamento pode ser uma estratégia pessoal positiva para 
mudanças de certas práticas, por outro lado, ele transporta consequências negativas tanto para o 
desenvolvimento  dos  docentes,  como  para  a  melhoria  das  práticas  educativas  e  para  o 
desenvolvimento  de projectos  de mudança.  Ao mesmo  tempo em  que possa  contribuir para 
construir  e/ou  preservar  a  autonomia  profissional,  o  individualismo  é  um  obstáculo  ao 
compartilhamento de novas ideias e procura de novas soluções para o ensino. O individualismo 
inviabiliza a cooperação, a solidariedade, o colectivismo, o reconhecimento, e constitui um alerta 
para o perigo de o isolamento poder conduzir à arbitrariedade e ao autoritarismo, e permitir, de 
forma camuflada e até prejudicial, a permanência no sistema de profissionais incompetentes e 
antiéticos. O  individualismo  contraria  a  pertença  a um  corpo  colectivo  que  partilha,  regula  e 
defende, intra-muros desse colectivo, quer o exercício da função e o acesso a ela, quer a definição 
do saber necessário, quer naturalmente o seu poder sobre a mesma que lhe advém essencialmente 
do reconhecimento de um saber que o legitima, em nome  de  uma liberdade, lida  como  livre 
arbítrio, exercida pelos professores no espaço fechado da solidão da “sua” aula que, a não se 
modificar, mantê-los-á reféns de um estatuto que os subalterniza, que proletariza a sua acção, que 
os empurra cada vez mais para papeis de funcionários e os distancia mais e mais do estatuto de 
profissionais (Roldão, 2005). 
Entretanto,  entendemos  que  nem  todo  o  isolamento  é  perverso,  pois,  por  vezes,  os 
professores gostam de estar sós, não com as suas turmas, mas consigo próprios. Às vezes, as 
principais causas  do isolamento podem  estar  nas expectativas excessivamente elevadas que 
muitos professores têm de si próprios, no medo de errar publicamente e ser levado a reconhecer 
esse erro,  numa  actividade profissional  caracterizada por  limites  mal  definidos.  Sendo  assim, 
eliminar o  isolamento
17
  poderá  levar  ao  enfraquecimento  da individualidade,  entendida,  aqui, 
como poder de exercício e de juízos independentes e discricionários, imaginação, auto-reflexão e 
espírito de iniciativa. Então, antes que isso ocorra, talvez o mais correcto seja evitar as limitações 
         
17
 Individualismo: pensar e agir por si e para si próprio é diferente do isolamento da individualidade e necessidade de 
auto-reflexão. 
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profissionais  a  que  o  individualismo  possa  conduzir,  compartilhando  o  individualismo  e  o 
trabalhado de equipa. 
Uma das saídas possíveis para essa situação pode ser encontrada pela intensificação das 
coordenações dos grupos disciplinares, por um trabalho colaborativo e de colegialidade, isto é, 
por debates e confrontos de ideias, partilha de experiências e tomadas colectivas de decisões, pela 
construção da autonomia curricular da escola, mediada por inter/transdisciplinaridade
18
, já que a 
disciplinarização do conhecimento facilita uma perda da visão de conjunto da escola, estimula a 
competitividade entre os grupos disciplinares, dificulta o recurso à inter/transdisciplinaridade e 
descura os interesses dos alunos, forjando uma identidade de grupo e reforçando as fronteiras que 
delimitam a área do saber, ou seja, fixa-se numa colegialidade aparente. No entanto, será mais 
frutífera se essa colaboração e colegialidade funcionarem pela iniciativa espontânea e voluntária 
dos professores, e não como imposição externa, incapaz de evitar uma fragmentação indesejada e 
mecanizada do saber. 
A  possibilidade de trocas entre todos  os  participantes do  processo educacional 
deve  ocorrer  para  que  haja  uma  situação  de  aprendizagem  permanente.  Um 
ambiente  democrático  que permita troca entre  os indivíduos, no  qual  cada  um 
possa  se  colocar  por  inteiro  sem  estar  exercendo  um  papel  exteriormente 
estipulado,  em  que  existam  espaços  propícios  para  a ruptura  do  instituído,  da 
mesmice, faz com que esta organização coletiva possa ser produtora de saúde e de 
uma qualidade de vida significativa para todos. (...) a ação coletiva pode permitir, 
por  meio  de  conversação,  uma  interpretação  do  passado,  o  que  permite  à 
transformação.  Permite a  reconstrução  do  mundo  vivido,  a  construção  de  uma 
nova  imagem  partilhada,  por  meio  de  um  processo  de  comunicação.  A 
reinterpretação ou ressignificação deve dar-se tanto em relação a normas e valores 
como em relação a conhecimentos e técnicas. (...) Essas vivências, por seu lado, 
trazem a possibilidade de desenvolver o sentimento de pertença, muito importante 
para que se constitua a identidade coletiva. (Aguiar e Baptista, 2003, pp. 88-89) 
 
Uma forte colaboração e colegialidade ajudam a superar a falta de liderança profissional e 
a perda  da  capacidade  de intervenção  política,  que nem sempre  é  assumida por  sindicatos,  e 
limitadas  às  negociações  com  o  Estado  ou  outras  instâncias  superiores,  que,  embora  possam 
         
18
 Na  interdisciplinaridade mantém-se a lógica das  disciplinas; há vários sujeitos diferentes que dominam  várias 
disciplinas diferentes, procurando complementações. Na transdisciplinaridade há superação da lógica das disciplinas 
e surgimento de algo novo pela possibilidade de cada sujeito poder transitar em diversos campos do saber. 
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resultar  em  alguns  resultados  positivos,  não  levam  a  grandes  transformações  na 
profissionalização docente. Para que a profissionalidade docente se consubstancie é necessário 
que o professor tenha voz e uma intervenção pública mais forte, mais crítica, mais decisiva em 
função  da  educação.  É  também  necessário  romper  com  algumas  limitações  do  poder  dos 
professores  sobre  a  sua acção  e  os  escassos  mecanismos de  regulação  sobre  ela,  o que  tem 
persistentemente dificultado a constituição de colectivos autónomos dos agentes de ensino como 
grupo de profissionais que se auto-organiza e defende o seu saber próprio. Roldão (2005) reitera 
que: 
As dimensões do poder e do controlo dos professores sobre a acção docente têm, 
assim, sido sempre restritas nesse grupo, o que constitui uma das limitações sérias 
ao  estabelecimento  social  do  seu  estatuto  como  profissionais  plenos.  Poderá 
argumentar-se  com  a  imensa  margem  de  que  o  “poder”  de  que  o  professor  é 
detentor dentro da sala de aula, por virtude do isolamento e privacidade, quase 
sacralização, que sempre foram apanágio do desempenho docente, atribuídos à 
alegada independência de cada docente na sua disciplina, na sua classe, com os 
seus  alunos  —  numa  avalanche  de  adjectivos  possessivos  que  esmaga  —  e  é 
significativa — quando analisamos o nosso próprio discurso. Mas essa liberdade 
aparente constitui-se antes como um factor de anti-profissionalidade, na medida 
em que justamente substitui a legitimidade do saber que fundamenta a acção, e o 
controlo sustentado do grupo profissional, pelo arbítrio de cada agente individual, 
a quem  não é  exigido  fundamento  para o que  faz,  nem é  assegurada qualquer 
garantia de legitimação pelos seus pares. (p. 111) 
   
Uma maior autonomia sobre a sua acção e, na medida do possível, uma participação mais 
objectiva na construção do saber científico que lhe compete gerir e o exercício de um controlo 
interno dentro das próprias comunidades do Ensino Secundário, poderão diminuir a distância face 
a um  estatuto  de  profissionalidade plena,  que  até agora é precária por  força das  limitações e 
contradições da função, da ambiguidade do saber que é tido como legitimador da acção docente e 
da  maior  fragilidade  do  sentido  de  comunidade  de  docentes  como  conceptualizadores, 
reguladores e organizadores do seu trabalho colectivo. 
 
— A intensificação e o aumento de responsabilidades profissionais 
No intuito de resgatar o protagonismo da escola e de fazê-la assumir-se como um espaço 
de  referência  social  e  cultural,  são  idealizadas  e  realizadas  reformas  curriculares  sem  a 
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preparação necessária. E o pior desse cenário é a não solicitação da colaboração do professor para 
definir os objectivos educacionais e os conteúdos curriculares, demonstrando a falta de confiança 
nos  saberes  do  professorado,  na  sua  capacidade  e  profissionalismo,  exigindo-lhe  que  cumpra 
aquilo que é prescrito e imposto pela administração central, sem oportunidades reais para dizer 
como sente e pensa o seu trabalho e como está sendo afectado pelas mudanças introduzidas, ou 
seja, ele é esvaziado da condição de protagonista no processo de mudança. Segundo Almeida 
(1999): 
Grande parte das propostas de reforma parte do pressuposto de que o professor é o 
único responsável pela eficácia da mudança, prescrevendo os procedimentos para 
que ele atinja o êxito almejado na docência. Elas trazem o modelo do professor 
ideal e passam ao largo das condições que permitirão aos professores reais, que 
hoje  estão  nas  escolas,  tornarem-se  genuínos  agentes  da  mudança.  Em  muitas 
“reformas”  temos  assistido à  desqualificação  do  trabalho  do  professor  e  sua 
desvalorização profissional. A ele são impostas condições de trabalho deficientes 
e salários irrisórios, obrigando-o a uma atuação sem significado, pela qual acaba 
sempre sendo considerado responsável. (p. 225) 
 
Esquecendo-se da real função da escola e criando expectativas demasiado grandiosas, a 
educação  escolar  acaba  sendo,  nas  expressões  de  Charlot  (1979),  filha  de  crises  sociais  e 
políticas. Ou seja, quando, na nossa sociedade, as tensões crescem e os conflitos se exacerbam, a 
própria educação deixa de aparecer como um processo essencialmente cultural e individual, e se 
revela explicitamente como o campo das lutas sociais, o que ela é sempre implicitamente. As 
mudanças  nas  forças políticas  no  poder  acarretam  mudanças  no sistema  educativo  sem  uma 
análise profunda, rompendo continuidades necessárias. 
 
 
— Ansiedade, desmoralização e conformismo 
Finalmente,  a  burocracia  e  a  inflexibilidade,  entre  outros  factores,  são  vistas  como 
principais  responsáveis  pela  inércia  da  cultura  docente.  Na  prática,  todas  essas  situações 
favorecem um quotidiano laboral vivido com o sentimento e a aspiração de “ir sobrevivendo”, 
“iludindo  as  situações”,  o  que  constitui  forma  eficaz  para  empurrar  os  professores  para 
consideráveis estados de resignação. 
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Para terminar, hipotetizamos que o exercício da profissão docente é uma actividade em 
que a crise é real e que está em cada um dos professores. A crise bate em cada um de modo 
diferente, muitos professores percebem os desequilíbrios, mas permanecem firmes, trabalhando, 
agindo.  Outros  percebem  e,  de certa  maneira,  negam isso  com  discursos  ideológicos.  Mas 
também há aqueles nos quais se não houver uma crise particular a eles, não percebem, vivem a 
sua particularidade alheios à crise e à totalidade institucional. 
 
2.3. O quotidiano do professor e sua identidade 
 
A  identidade  é  a  lente  pela  qual  cada  um  se  vê,  vê  e  age  no  mundo;  a  identidade  é 
constituída no quotidiano. A representação e a visão de mundo do professor é fundamental para 
que  ele constitua sua  identidade  a  partir  dessa relação.  O  quotidiano  apresenta-se  como  um 
momento  de  revelação  e  ocultação  dessa  identidade,  cujo  processo  de  constituição  é  mais 
complexo e mais profundo do que ela aparenta ser. A identidade é um processo mais profundo, 
enquanto o quotidiano é o índice de sua nivelação, ou seja, ao mesmo tempo em que a identidade 
se  constitui  no  quotidiano,  este  lhe  serve  de  cristalizador  e,  simultaneamente,  possibilita 
mudanças num movimento dialéctico de permanência e transformação. 
A identidade não é abstracta, nem se fixa na particularidade, isto é, apenas na mediação. 
Ela  transcende  a  quotidianidade, considerando  o  homem participante  de outros  mundos.  O 
indivíduo  se  satisfaz  nas  actividades  quotidianas  basicamente  determinadas  por  motivações 
particulares, enquanto as actividades não quotidianas são determinadas por motivações genéricas, 
isto é, que aludem à universalidade do género humano, a qual também não pode ser considerada 
um dado natural já existente desde o início da história humana, devendo ser vista como um dos 
resultados  possíveis  do processo.  É  no  embate  do  seu  quotidiano  na  escola  que  o  professor 
constrói sua identidade profissional. Segundo Mellouki e Gauthier (2004): 
 
Metáforas é o que não falta a respeito do professor, de seu saber, de seu papel na 
escola e de seu lugar na sociedade. O que falta realmente é um enfoque que não 
defina o professor somente pelo que ele sabe, pensa, diz ou faz na sala de aula, na 
escola e dentro  de sua associação profissional, mas por tudo isso e  por outras 
coisas ao mesmo tempo (p. 549). Tais qualidades remetem à multiplicidade de 
aspectos do trabalho cotidiano dos professores. Cada qualidade de um professor, 
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cada dimensão do ensino exige o seu oposto. E é exatamente nisso que reside esse 
carácter paradoxal da profissão que torna inoperante toda redução do papel dos 
professores ao de simples técnicos do ensino, como tendem a fazer todos aqueles 
que conhecem mal esse trabalho. (pp. 543-544) 
   
  O professor, na sua actividade quotidiana de ensinar, inevitavelmente recorre a técnicas 
para  ensinar  uma  determinada  noção,  planificar  um  determinado  conteúdo,  avaliar  uma 
determinada aprendizagem etc., porém, esses são apenas meios por intermédio dos quais ele tenta 
transmitir conhecimentos gerais e disciplinares aos alunos. Ao fazer isso, ele está agindo como 
um intérprete, um tradutor e um divulgador do manancial cultural produzido pela humanidade. É 
nessa mediação que o professor pode revelar o seu papel de intelectual e de intérprete de uma 
cultura, mas também de conhecimentos, técnicas e procedimentos pedagógicos, e de agente de 
socialização. 
O quotidiano do professor se refere às actividades que ele realiza sem se preocupar ou 
ficar preso à génese e à processualidade delas, diz respeito à esfera da vida que lhe permite a 
praticidade.  Nessa  esfera  da  vida  quotidiana  o  professor  utiliza  o  que  lhe  é  mais  familiar,  o 
histórico precedente de uma dada situação, o espontâneo para viver e resolver seus problemas e 
para se relacionar com o mundo. Assim, o quotidiano constitui a dimensão da vida necessária que 
possibilita ao professor realizar as suas actividades de rotina por meio  de operações que não 
exigem, o tempo todo, reflexão profunda. Todavia não confundamos a vida quotidiana necessária 
com a vida quotidiana alienada. Heller (1992) estabelece a distinção entre esses dois conceitos, 
considerando a vida quotidiana aquela necessária ao indivíduo, a que lhe garante a praticidade, 
enquanto a vida quotidiana alienada aquela que prende o indivíduo nela, fragmentando-o e 
fazendo com que ele perca a noção da realidade como totalidade. 
O professor  pode estruturar a sua actividade  de modo que,  mesmo partindo  do seu 
quotidiano e do quotidiano dos alunos, nem ele nem os alunos fiquem presos a isso, porquanto o 
quotidiano  só  revela  o  aparente  do  real,  cabendo  ao  professor  guiar  os  alunos  para  o 
desvelamento do oculto. É o que Heller (1992) sintetiza: 
 
Não  há  vida  cotidiana  sem  espontaneidade,  pragmatismo,  economicismo, 
andologia, precedentes, juízo provisório, ultrageneralização, mimese e entonação. 
Mas as formas necessárias da estrutura e do pensamento não devem se cristalizar 
em  absolutos,  mas  tem  de  deixar  ao  indivíduo  uma  margem  de  movimento  e 
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possibilidades de explicação. (...) Se essas formas se absolutizam, deixando de 
possibilitar uma margem de movimento, encontramo-nos diante da alienação da 
vida cotidiana. (p. 37) 
 
A identidade do professor se manifesta e se constitui aos olhos dos outros no quotidiano. 
A sua capacidade de  pensar, sentir  e agir  não devem ficar  exclusivamente sob  o controle do 
quotidiano  porque  isso  pode  levá-lo  à  perda  das  suas  potencialidades  e  possibilidades  de 
emancipação e, por conseguinte, à uma vida quotidiana alienada. 
  Pela especificidade do trabalho docente, a alienação do professor não ocorre de forma 
habitual como na produção de valores de uso ou de consumo. Consequentemente, a percepção 
dessa alienação, que chamamos de alienação ideológica, é de um grau diferente. A maneira de 
identificarmos essa alienação está na nossa capacidade de perceber o rompimento de relações 
entre os significados e os sentidos da actividade docente, o estranhamento entre o professor e seu 
exercício profissional, entre os objectivos da educação e as estratégias e mecanismos para a sua 
consecução, que podem  ter a génese tanto nas condições objectivas como subjectivas, ou em 
ambas, no trabalho. 
Clot  (2006), que  compartilha  dos  pressupostos teóricos  e  metodológicos  da psicologia 
sócio-histórica no que  diz  respeito  à  categoria  actividade, agrega-lhe  alguns  novos conceitos, 
categorias que podem  nos auxiliar na  compreensão  da  realidade  quotidiana do  profissional 
docente. Ele estabelece a diferença entre género e estilo, entre actividade prescrita (aquilo que se 
apresenta como tarefa para  o sujeito) e actividade realizada, entre  o real da actividade e a 
actividade real, e entre actividade possível e actividade impossível. 
O autor define género como um sistema aberto das regras não escritas e impessoais que 
reflectem a tradição profissional do grupo no qual o sujeito se constitui; desse modo, é possível 
constatar que sua actividade é sempre mediada por um corpo simbólico que se interpõe entre o 
profissional e a actividade. Esse corpo simbólico, uma forma de rascunho social que esboça as 
relações dos homens entre si para agir sobre o mundo, possui mobilidade e carrega significações 
sociais ligadas à  condição económica, social e cultural e define o modo como o indivíduo 
desempenha  o  seu  papel  social.  Os significados  e  sentidos,  valores  e ideologia, bem como  a 
situação em que o sujeito se apresenta na realização da sua actividade participa da configuração 
da sua singularidade, de um indivíduo com sentidos e estilos pessoais. Meio de acção para cada 




  83
 

um, o género é também a história de um grupo e memória impessoal de um local de trabalho. 
Apesar da sua relativa estabilidade, 
 
O gênero social, ao definir as fronteiras móveis do aceitável e do inaceitável no 
trabalho,  ao  organizar  o encontro  do  sujeito  com  seus  limites,  requer  o estilo 
pessoal. O estilo individual torna-se por sua vez a transformação dos gêneros, por 
um sujeito, em recursos para agir em suas atividades reais. (Clot, 2006, p. 49) 
   
Sendo assim, o estilo pessoal está relacionado ao sentido da actividade para o sujeito, diz 
respeito à sua subjectividade, constituída social e historicamente, bem como à forma em que ele 
se  apropria  do género  e o  transforma  segundo as  particularidades  próprias.  O  estilo  pessoal 
contribui para o movimento contínuo e constante de renovação e reconstrução do género que, ao 
interiorizar-se, colabora para a transformação do próprio sujeito. Nesse aspecto, ao compreender 
o estilo podemos apreender o género, porque um constitui o outro. 
Os conceitos de actividade real e o real da actividade ajudam-nos a esclarecer que além do 
conjunto  de  acções  observáveis  envolvidas  numa  certa  actividade,  há  também  aquelas 
subentendidas ou que se ocultam por razões diversas, essas são o real da actividade. O real não é 
identificável com as condições externas da actividade psicológica; ele é a modificação dessas 
condições pelo sujeito e não essas condições em si mesmas. Na sociedade, tudo o que é natural se 
transforma em criado pela acção ou significação humana, e isso demonstra que o sujeito está a 
cada momento pleno de potencialidades não realizadas: 
 
(...) o real da atividade é também aquilo que não se faz, aquilo que não se pode 
fazer, aquilo que se busca fazer sem conseguir — os fracassos —, aquilo que se 
teria querido ou podido fazer, aquilo que se pensa ou que se sonha poder fazer 
alhures. É preciso acrescentar a isso — o que é um paradoxo freqüente — aquilo 
que se faz para não fazer aquilo que se tem a fazer ou ainda aquilo que se faz sem 
querer  fazer.  (...)  Privada  do sentido  e  do  não  sentido  que  lhe  conferem  seus 
conflitos, a atividade é demasiado amorfa. (Clot, 2006, p. 116) 
 
Não há como desvincular as noções do quotidiano e da identidade do professor do género 
e do estilo pessoal, pois todos se constituem na actividade, no processo sócio-histórico e cultural 
de apropriação-objectivação, já que “a passagem do exterior ao interior não transforma menos o 




  84
 

objeto e os meios sociais utilizados pelo sujeito do que a passagem do exterior para o interior 
transforma o funcionamento do próprio sujeito” (idem, p. 118). 
A  actividade  pode  ser,  ainda,  possível  ou  impossível.  É  necessário  perceber  que  a 
actividade, pelas propriedades inerentes, é sempre uma realidade; e não é porque uma actividade 
não se concretiza que ela deixa de ser real; ela é sempre real, ao menos como possibilidade. Com 
efeito,  nem  sempre  as  restrições  reais  da  actividade  são  reconhecidas,  dado  que  não  são 
enfrentados seus conflitos invisíveis. 
A  importância do  que  acabamos  de  expor  reside,  ainda,  no  facto  de  que  a  actividade 
idealizada, mesmo  não  realizada objectivamente,  pode também  ser  alienada  como qualquer 
actividade realizada,  tendo em conta que as necessidades humanas  são sociais  (inclusive a 
idealização da actividade) e, consequentemente, a apropriação da realidade alienada pode gerar 
necessidades também alienadas. 
Todos  esses  aspectos  mencionados  fazem  parte  do  embate  quotidiano  do  professor, 
principalmente porque se criam expectativas demasiado altas para escola, como se ela pudesse 
dar conta do que pode e do que não pode, quando o que lhe cabe é ajudar a encontrar um ponto 
de equilíbrio entre a criança e o adolescente como futuros adultos e a criança e o adolescente 
como actualmente criança e adolescente, e não como adultos em miniatura. 
 
Faz  parte  também  do  papel  do  professor  desenvolver  no  interior  das  escolas  relações 
pedagógicas ricas,  capazes  de evitar a ocorrência de um dos mais vulgares dramas  escolares, 
quando tanto o professor como o aluno se decepcionam um ao outro: aquele por não conseguir 
levar  o aluno à meta  que almeja, e este  por ficar aquém das expectativas e  arrastado pela 
decepção  do  professor  também  se  decepciona.  Por  isso  é  bom  que  o  professor  insista  no 
desenvolvimento de um clima que propicie segurança e crie afinidades com seus alunos, fazendo 
da escola um local privilegiado para operar essa conciliação, sem se esquecer que: 
 
Se  a  escola  se  abrisse  rapidamente  à  reprodução  do  cotidiano  imediato,  ela 
perderia  a  oportunidade,  talvez  única,  de  fazer  viver  o  outro  lado,  igualmente 
existente, do mundo: a imensa coorte, através da história, do esforço para superar 
a desigualdade entre o homem livre e o escravo, o nobre e o plebeu, o homem e a 
mulher, o agressor e o oprimido. (Snyders, 1996, p. 124) 
 
No seu quotidiano o professor tem a oportunidade de procurar retomar o passado (quando 
isso se justifica), refazer os vínculos com o presente e reorganizar o futuro, experimentando e 
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produzindo no “terreno” qualidades não só cognitivas, mas afectivas e emocionais, para que seus 
alunos alcancem os objectivos do aprendizado,  numa realidade diferente da idealizada na sua 
formação inicial. A escola e a sala de aula são o espaço privilegiado do professor, um espaço 
definido pelos múltiplos aspectos que configuram a sua actividade real, onde ele terá que pôr à 
prova seu saber e, fundamentalmente, seu saber-fazer; o que se reconhece socialmente como sua 
competência profissional. 
Não é no mundo virtual, isto é, na sua formação inicial, mas no mundo da sua actividade 
real, isto é, na escola em que trabalha, que o professor terá a oportunidade de lidar com o déficit 
de infra-estrutura nas escolas e com a ausência de recursos necessários que lhe demandarão maior 
esforço no trabalho, maior qualidade de organização e realização da actividade, comprometendo-
se, assim, a sua competência e qualidade do ensino. No seu trabalho quotidiano na escola ele tem 
a oportunidade não só de se apropriar e de objectivar os saberes produzidos por outrem, mas 
também de produzir, transformar e mobilizar saberes próprios. A vivência na escola e na sala de 
aula pode proporcionar-lhe, progressivamente, experiências, confiança e estabilidade em relação 
ao seu  trabalho,  oportunidades  para  confirmar a  sua  capacidade  de ensinar, a  compreensão  e 
disponibilidade  para  lidar  com  a  diversidade,  levando-o  à  construção  de  sua  identidade 
profissional. 
Apesar das  dificuldades  limitadoras do sucesso  da  actividade  do  professor,  ele  poderá 
tentar fazer o possível para que o ensino e o aprendizado dos seus alunos aconteçam, visto que 
isso será o único espelho através do qual o seu saber-fazer, a sua competência, se mostre aos 
olhares dos outros e, consequentemente, o que sustenta a sua identidade profissional. Cabe-lhe 
reflectir, para ao mesmo tempo em que se envolva na sua quotidianidade se desprenda dela e 
enquadrar  a  sua  actividade  num  arcabouço  teórico  que  razoavelmente  o  oriente  por  meio  de 
conhecimento  da  teoria  educacional,  que  o  torne  capaz  de  elaborar  e  controlar,  consciente  e 
intencionalmente, o seu comportamento.  
 
2.4. A precarização do trabalho docente 
 
Referimo-nos  à  precarização  do  trabalho  docente  como  um  conjunto  de  factores 
impeditivos  do  exercício  e  reconhecimento  social  da  profissão  docente.  A  profissão  docente, 
como outra qualquer, é uma construção ideológica elaborada em articulação com outras políticas 
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da sociedade dentro de  um sistema subordinado  à  regularização  pelo  Estado. Dentre  esses 
factores impeditivos gostaríamos, de forma muito sucinta, discorrer sobre alguns. 
A  nosso  ver,  um desses  factores, que se  constata  empiricamente,  tem  a  ver  com a 
limitação  do  professor em  reflectir sobre  e mudar  para melhor  a sua  prática. Para  que isso 
aconteça  é  preciso  que  ele  tenha  algum  domínio  teórico  e  capacidade  de  construções  de 
categorias sobre a própria prática. Esse domínio grande parte dos professores não tem, talvez pela 
falta ou déficit de uma formação de qualidade. A falta desse mínimo necessário de um domínio 
teórico nem sempre é reconhecível, nem sempre é consciente por parte dos próprios professores, 
pois diz respeito também ao bom senso, coisa de que ninguém nunca reclama ter falta. 
Outro  factor  de precarização  está ligado  às  condições  materiais  e, principalmente,  ao 
salário, considerado pela grande maioria, senão por todos, irrisório. No entanto, consideramos 
que  a  reivindicação  de  um  melhor  salário  nem  sempre  é  posta  correctamente,  como  se  a 
desvalorização  da  profissão  docente  fosse consequência  directa  do  baixo salário,  e  não  uma 
desconstrução histórica da categoria profissional. Outras vezes, o conteúdo dessas reivindicações 
assume a defesa daquilo que Boito Jr. (2007) denomina salário relacional, isto é, “a defesa não só 
do poder aquisitivo do salário, mas também da posição relativa que o  salário de determinada 
profissão  “deve ocupar”  na  “escala social das  profissões”  concebida  pelo  meritocratismo”  (p. 
241),  desmerecendo  umas  categorias  profissionais  e  enaltecendo  outras.  No  entanto,  não 
desqualificamos essa visão, já que o salário é, das condições materiais, a que tem um impacto 
mais directo e imediato na vida do professor. Qualquer professor amordaçado pelo baixo salário e 
más condições de trabalho tem sérias dificuldades em mobilizar a sua motivação e em mobilizar 
o aluno, só pela beleza das suas ideias, a motivar-se para a aprendizagem. Mas, a reivindicação 
para a obtenção de melhor remuneração salarial do professor pode ser vista dentro de um quadro 
mais  amplo,  associando-a  não  só a  aspectos  relativos  à sua  sobrevivência  material,  mas  a 
conotações  simbólicas,  visto  que a demanda  de valorização do professor  remeteria tanto  à 
exigência  da  recuperação  histórica  do  reconhecimento  da  importância  do  papel  social  do 
educador quanto à exigência do reconhecimento da actividade profissional e da tradição cultural 
docente, numa sociedade como a nossa, em que o prestígio e  o respeito, muitas  vezes, estão 
directamente relacionados ao que o trabalhador aufere em termos salariais reais. De outra forma, 
as  pequenas  melhorias  esporádicas  do  salário  dos  professores  continuarão  surgindo  como 
amenizadoras da inflação no sector económico, como ajustes que nunca implicarão, de facto, uma 
elevação das condições reais de vida e de trabalho e do reconhecimento da categoria profissional. 
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  Um terceiro factor de precarização do trabalho docente são as definições das políticas 
educacionais,  sem  que  o  professor  pudesse  delas  tomar  parte.  A  instauração  dessas  políticas 
fragiliza  e  descaracteriza  o  trabalho  do  professor,  fazendo-o  perder  a  sua  criatividade  e 
produtividade,  ao  ter  que  se  submeter  à  emanação  de  ordens,  sem  grandes  possibilidades  de 
questionamento. 
  De qualquer modo, a preocupação com o aprendizado do aluno, muitas vezes infrutífera 
por falta de condições objectivas de trabalho, e ciência de um não reconhecimento social do seu 
trabalho, mergulham o professor num enorme sofrimento e desmoralização, constituindo-se em 
potenciais factores de precarização e de alienação do trabalho docente. O professor perde a sua 
dimensão humana, a sua profissão fragiliza-se e, consequentemente, piora-se a qualidade do seu 
serviço  prestado ao  público. Quando  na realidade do trabalho nas  escolas os  sonhos desses 
“combatentes” são impiedosamente arrastados pela correnteza, o risco de um sofrimento psíquico 
é  eminente.  Sofrimento  esse  pelo  qual,  nas  palavras  de  Gradella  (2002),  entende-se  uma 
“descompensação  provocada  pela  organização  do  trabalho,  provocando  angústias,  ansiedades, 
medos, frustrações, infelicidade, impossibilitando o indivíduo de se apropriar das objetivações 
necessárias para a realização de sua atividade" (p. 41), e que, ao interferir na dinâmica do seu 
psiquismo, desencadeia nele uma alienação. 
  Toda  actividade  do  professor  demanda,  em  maior  ou  menor  grau,  um esforço  que  se 
traduz, de certa forma, numa sorte de sofrimento inerente ao trabalho. Já o sofrimento psíquico só 
é susceptível de ocorrer quando o investimento que faz no trabalho perde sentido. A actividade 
docente,  teleológica  que é,  tem  significado  e  sentido quando  o  processo de  objectivação  da 
subjectividade do professor no objecto do trabalho — no aluno, isto é, os investimentos feitos 
para se atingir os objectivos têm um retorno possível e desejável, como recompensa directa e 
gratificante do saber e saber-fazer do professor, da sua competência. Nesse caso, o sofrimento no 
sentido do esforço realizado, do cansaço e das entregas pessoais tem significado e sentido, por 
isso  pode transformar-se em  prazer. Quando essa objectivação não  acontece, obviamente  a 
identidade do professor será atingida, com consequências para sua actividade, como ilustra Codo 
(1999): 
O  reconhecimento  dos  outros  pelo  esforço realizado,  a valorização  da  entrega 
subjetiva  do  sujeito  podem  dar  sentido  ao  sofrimento  no  trabalho, 
metamorfoseando esse sofrimento em prazer. Se isto não acontece, a procura de 
um  prazer substituto  ao desprazer  experimentado  no  trabalho é,  de fato, uma 
estratégia. Mas é evidente que essa procura do prazer além do local de trabalho, 
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como uma forma de amnésia do sofrimento vivido, deve ter conseqüências sobre a 
actividade do trabalho. De fato, se o sofrimento no trabalho carece de sentido para 
o  sujeito,  se  o  trabalho  é  apenas  fonte  de  sofrimento,  é  evidente  que  o 
investimento  afetivo,  emocional  e  cognitivo  do  sujeito  não  será  o  mesmo 
permanentemente. Um bom trabalhador não pode existir em abstrato, seu ser se 
produz na atividade de trabalho. (p. 85) 
 
Apesar  disso,  muitos  professores  estão  sempre  preocupados  a  ir  além  da  simples 
reprodução de conteúdos e práticas esvaziadas de criticidade, isto é, a buscar formas criativas e 
imaginativas para  tentar trabalhar  da  melhor forma,  mesmo diante  das  dificuldades  impostas. 
Trabalham com classes superlotadas, situação que dificulta o seu desempenho, já que além da 
dificuldade de trabalhar com a diversidade, principalmente no início da carreira, não conseguem 
fazer  uma avaliação  contínua e  não  conseguem  detectar  quando  e  como  perderam  quem  no 
processo  do  aprendizado.  Só  lhes  resta  dar  o  melhor  de  si  nas  condições  reais  e  aprender  a 
trabalhar com as diferenças a partir das reuniões de coordenação dos grupos disciplinares entre os 
docentes. 
Muitos professores demonstram ter consciência de diversos problemas do seu quotidiano 
escolar, são pessoas possuidoras de sonhos, desejos, frustrações, projectos, utopias e, como tantas 
outras, dispostas a compartilhar suas lembranças quando encontram ouvidos atentos que mostram 
interesses  em  conhecê-las,  querem  ser  ouvidos  e  atendidos  em suas  reivindicações,  pedem 
cooperação e ajuda, pois precisam de outros companheiros de viagem que os ajudem a definir o 
roteiro  e  a  resolver  os  acidentes  de  percurso  de  modo  compartilhado.  Eles  indicam  bons 
caminhos, eles têm vontade de realizar melhor o seu trabalho, porém, sabem que a questão é bem 
mais complexa, envolvendo políticas públicas, políticas de identidade, mais do que de motivação 
individual e isolada. Sabem também, segundo Dubar (2005), que: 
 
A privação de trabalho é um sofrimento íntimo, um golpe na auto-estima, tanto 
quanto uma perda de relação com os outros: uma ferida identitária geradora de 
desorganização social. Inversamente, o fato de ser reconhecido em seu trabalho, 
de  travar  relações  —  mesmo  conflituosas  —  com  os  outros  e  de  poder  se 
empenhar pessoalmente  em sua  atividade  é, ao mesmo tempo,  construtor  de 
identidade pessoal e de criatividade social. Desse modo, o sociólogo não reduz o 
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trabalho nem a uma simples troca econômica (tempo contra salário) nem a uma 
simples dimensão “estatutária”, exterior à subjetividade. (p. xxii) 
 
   É  desse  embate  que  o  professor  participa  activamente,  construindo  sua  identidade, 
delimitando o seu território e, enquanto não se estruture melhor em novas formas de luta, vá 
utilizando  espaços  possíveis para  questionamentos, autoquestionamentos e  colectivização de 
algum sofrimento, como forma de amenizar angústias.  
 
2.5. Algumas contribuições teóricas para a formação do professor 
 
Mellouki  e  Gauthier  (2004)  são  dois  dos  autores  que  vêm  tentando,  por  meio  da 
divulgação dos seus estudos, resgatar a dignidade de ser professor. Segundo eles, ao cumprir o 
mandato que a sociedade lhe atribui, o professor se constitui como mediador, crítico e intérprete 
da cultura. Fazendo da escola o local privilegiado da sua actividade para a transmissão da cultura 
do povo, o professor tem a oportunidade de estabelecer elos entre os diversos saberes sobre o 
mundo e situá-los no tempo histórico para os estudantes. Na interacção com os alunos, ele pode 
decodificar,  compreender  e  explicar  essa  cultura,  instrumentalizando-os  para  suas  próprias 
reflexões. 
 Não obstante, é claro que a escola não é somente o sítio onde os alunos aprendem e os 
professores ensinam, visto que os professores também aprendem aquilo que é verdadeiramente 
essencial: aprendem a sua profissão. Afirmar que os professores aprendem a sua profissão nas 
escolas não se confunde com a ideia de que eles só aprenderiam a sua profissão nas escolas. Essa 
aprendizagem corresponde a um percurso pessoal e profissional de cada professor, no qual se 
conjugam, de maneira indissociável, dimensões pessoais, profissionais e organizacionais, o que 
pressupõe a  articulação  permanente  de  muitas  e  diversificadas formas de  aprender,  isto  é,  de 
constituição da identidade profissional. 
Após a formação inicial, o professor continua se constituindo na experiência e continua 
sendo o principal recurso da própria formação, pois o saber profissional só pode ser construído a 
partir da experiência, que desempenha um papel de âncora na realização de novas aprendizagens; 
uma experiência que deverá passar pelo crivo da reflexão crítica, o que implica aceitar a ideia de 
que  a  aprendizagem  se  faz,  simultaneamente,  “contra  a  experiência”; uma  experiência  que 
corresponde a uma construção feita pelo próprio sujeito que articula e mobiliza lógicas de acção 




  90
 

distintas, porquanto o tipo de saber inteiramente tirado da experiência dos outros é pobre ou uma 
ilusão. Para Canário (1998), é preciso ter: 
 
Uma  visão  simultaneamente  diacrônica  e  contextualizada  do  processo  de 
formação profissional e da construção de uma identidade [que] remete para uma 
concepção de aprendizagem, encarada como um processo interno ao sujeito, em 
que as diferentes e parcelares aquisições se combinam num sistema harmonioso, a 
partir  de  uma  atribuição  de  sentido.  Quer  isto  dizer  que  a  aprendizagem 
profissional e a construção identitária se sobrepõem a um processo inacabado de 
permanente elaboração e reelaboração de uma “visão do mundo” (neste caso do 
mundo profissional). Por isso se pode afirmar que a formação corresponde, no 
essencial, a um processo de mudanças de representações que o formador pode 
induzir ou facilitar, confrontando permanentemente os profissionais em formação 
com visões “outras” do exercício da profissão. (p. 13) 
 
Tratando-se  da  formação  do  professor,  uma  formação  “centrada  na  escola”  seria  uma 
estratégia susceptível  de  assegurar a  diversidade  e  uma maior  contextualização dos  processos 
formativos numa lógica de recursividade e articulação da formação inicial à formação contínua. 
Talvez esse seja o caminho que fará o professor compreender e reconhecer que as competências 
não são encaradas como algo de prévio ao exercício profissional, mas como algo emergente e 
com carácter teleológico, contextual e contingente ao processo de mobilização e confronto de 
saberes na sua actividade profissional. Estaríamos perante uma formação centrada nas práticas e 
na análise das práticas,  já que  a  formação do  professor é, por  vezes, excessivamente teórica, 
outras vezes excessivamente metodológica, enquanto há um déficit de práticas, de reflectir sobre 
as práticas, de trabalhar sobre as práticas, de saber como fazer. Pois não é a prática em si que é 
formadora, mas a reflexão sobre a prática, a indagação sobre as experiências significativas que 
permite não apenas constituir-se como autor, mas também aprender consigo mesmo e com os 
outros. Ou seja, uma formação também capaz de munir o professor da capacidade de fazer análise 
sobre a sua própria  prática,  déficit  que se  constitui,  na nossa opinião,  como um  dos  factores 
fundamentais da precarização do trabalho docente, alimentado pelo paradoxo entre a retórica do 
professor reflexivo e, ao mesmo tempo, a inexistência de condições objectivas de trabalho. 
 
E uma formação para a diversidade pressupõe alteração dos sistemas de valores. 
(...)  uma  reelaboração  cultural,  que  permita  dar  resposta  à  diversidade:  o 
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mutualismo  (cooperação,  solidariedade  e  interajuda,  que  são  obstáculos  à 
autonomia  isolacionista  e  competitiva),  autonomia  crítica  e  transformadora 
(criatividade,  senso  crítico  e  responsabilidade,  que  conferem  ao  indivíduo  a 
possibilidade  de  existir  com  os  outros  como  pessoa  livre  e  consciente)  e 
democraticidade  (pluralismo, participação  social e  assunção  de cidadania,  que 
definem o homem como interveniente e confirmam a transformação da substância 
e das estruturas de comunicação). (Pacheco, p. 26) 
 
   Falar de uma formação centrada na escola é, também, falar de uma melhor organização 
da profissão, de um modelo de organização mais centrado nas escolas: como os professores se 
organizam, a quem os professores prestam conta do seu trabalho, como melhorar a capacidade de 
intervenção dos professores, como estabelecer uma colegialidade docente mais forte, como os 
professores cuidam dos seus colegas mais jovens etc., sem se esquecer do compromisso político 
inerente ao processo educativo. 
É cuidando-se dessas e outras questões que a educação escolar passará a ser vista não de 
forma  unilateral,  não  como  um  processo  de  satisfação  das  necessidades  espontâneas  dos 
indivíduos, mas como um processo que produza necessidades culturais e intelectuais cada vez 
mais elevadas, mais enriquecedoras,  conduzindo o indivíduo para  o interior  do universo  de 
determinado conhecimento que se pretenda cultivar, libertando-o de uma educação alienada e 
alienante, presa ao quotidiano e ao “aprender a aprender”, com o cuidado de que: 
 
Toda  ação humana é  potencialmente geradora de significados, potencialmente 
transcendente, mas apenas alguns  poucos gestos  têm  a  sorte de  fazer História, 
reservarem seu lugar no futuro. Ao menos que você seja um/a professor/a. Neste 
caso  cada  palavra  dita,  cada  movimento  do  olhar  tem  seu  lugar  reservado  no 
futuro do outro, do país, do mundo. Por bem e por mal. (Codo, 1999, p. 44) 
 
Estudos revelam que um dos problemas do sistema educativo em geral e da formação de 
professores em particular, nos países em desenvolvimento, reside no facto de que as propostas 
para a  educação  (a  maioria das  vezes  com  forte  interferência  de  organismos  financiadores 
internacionais  —  por  exemplo,  do  Banco  Mundial  e  do  FMI)  são  feitas  basicamente  por 
economistas, dentro da lógica e da análise económica, com a virtual ausência do professorado na 
definição, discussão e tomada de decisões de política educativa. A relação custo-benefício e taxa 
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de retorno constituem as categorias centrais a partir das quais se define a tarefa educativa, as 
prioridades  de  investimento  (níveis  educativos  e  factores  de  produção  a  considerar),  os 
rendimentos e a própria qualidade. 
Com base nesses estudos, Torres (1998) afirma que o modelo educativo dos países em 
desenvolvimento continua sendo um modelo essencialmente escolar e um modelo escolar com 
duas grandes ausências: os professores e a pedagogia. Um modelo escolar configurado em torno 
de  variáveis observáveis  e  quantificáveis,  e  que  não  comporta  os aspectos  especificamente 
qualitativos, ou seja, aqueles que não podem ser medidos, mas que constituem a essência da 
educação.  Por  isso,  o  nosso  maior  desafio  será  sempre,  e  sem  dúvida,  o  mais  difícil  de ser 
alcançado, a qualidade; esta localiza-se nos resultados e estes verificam-se no rendimento escolar 
que, por sua vez, é julgado a partir dos objectivos e metas propostos pelo próprio organismo 
escolar (completar o ciclo de estudos e aprender bem o que se ensina), sem aferir e questionar a 
validade, o sentido e os métodos de ensino daquilo que se quer ensinar e que se quer que se 
aprenda. Nesse resultado o que conta é o valor agregado da escolaridade, isto é, o benefício do 
aprendizado  e  o  incremento  na  probabilidade  de  uma  actividade  geradora  de  rendimento 
(financeiro). 
Segundo estudos feitos pelo Banco Mundial, os alunos dos países em desenvolvimento 
não conseguem adquirir as habilidades requeridas pelos currículos de seus próprios países nem se 
desempenhar no mesmo nível atingido pelos alunos dos países mais desenvolvidos, propondo e 
considerando que melhorar a qualidade é tão importante como melhorar o acesso, porém, ainda 
mais difícil de se conseguir. É evidente que a preocupação para a solução desse problema tenha 
por base não só a formação inicial dos professores, mas todo o modelo de formação docente, 
tanto inicial como contínua, e a articulação de toda a formação dentro de um quadro curricular 
geral vigente. 
A importância do sistema escolar e da educação secundária em particular, como fonte 
principal de educação geral, assume um papel substancial na formação docente. Por um lado, 
constata-se, empiricamente, que os professores iniciantes tendem mais a se comportar na sala de 
aula de acordo com o que observaram e experimentaram quando alunos ao frequentar o espaço 
escolar, do  que segundo  o que aprenderam no  magistério ou  na faculdade,  enquanto  ganhem 
confiança e passem a  comportar-se a seu jeito. Também se constata que, frente a um espaço 
escolar deficiente, tanto a formação inicial como a formação contínua têm uma função apenas 
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compensatória  e  paliativa.  Neste  sentido,  um  bom  sistema  formal  e, em  particular,  um  bom 
Ensino Secundário constitui uma das bases seguras do investimento na formação docente. 
Para  uma  formação  de  professores  e  uma  escolarização  de  qualidade,  consideramos 
indispensável que a elaboração e execução de qualquer reforma educativa — acesso, qualidade, 
eficiência,  equidade  —  tenha  em  consideração  as  mudanças  em  várias  outras  esferas  da 
sociedade. Isso implica, em primeiro lugar, a  sustentação de um currículo elaborado numa 
maneira  de  pensar  e  fazer  currículo  com  modalidades  mais  participativas,  buscando  o  maior 
consenso social possível, superando a visão fragmentária, parcial e de curto prazo das tentativas 
de  reforma  curricular centralizadas nos  conteúdos e  em  operações  superficiais  de  adição  ou 
eliminação, outrora fracassadas, sem uma compreensão de totalidade e sem uma visão de longo 
prazo  (embora  esse  longo  prazo  seja  cada  vez  mais  urgente,  não  se  deve  reduzi-lo  ao 
pragmatismo e ao imediatismo), entendendo que a reforma curricular não é um documento, nem 
um  decreto  ou  facto  meramente  escolar,  mas  um  processo  social,  de  mudança  cultural, 
sumamente complexo  e  longo que,  como  tal, exige o  trabalho  em várias  frentes  e  em  vários 
níveis, colocando o professor no centro, como um dos protagonistas da proposta e do processo de 
mudança. 
Encerrando este  capítulo,  gostaríamos de  insistir na afirmação  de que  a  identidade do 
professor como de  qualquer profissional é  o  que ele tem de mais  valioso:  a perda da sua 
identidade  é  sinónimo  de  alienação,  sofrimento,  angústia  e  morte.  Uma  identidade  que  é 
construída e reconstruída arduamente nas relações com os outros, no quotidiano, em que o mais 
certo é a incerteza. Essa identidade é constituída mediante embates determinados por condições 
sociais, históricas e  político-económicas, ou seja, na articulação de condições subjectivas  e 
objectivas,  muitas  vezes,  adversas  a  um  projecto  de  vida  tanto  individual  quanto  ao 
estabelecimento  de uma  profissionalidade  condizente  às aspirações  da  categoria  docente. No 
entanto, cientes de que toda existência humana exige disposição e luta, os professores vão 
construindo  sua  identidade  na  formação  e  no  trabalho,  agindo  sobre  a  realidade  social, 
produzindo e reproduzindo saberes, cultura. 
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Capítulo 3. 
A pesquisa: Pressupostos teórico-metodológicos, procedimentos e linhas condutoras 
da análise 
 
Tendo em consideração a complexidade e os objectivos da nossa pesquisa: A constituição 
da identidade do professor caboverdiano nas relações sociais e de trabalho, optamos por uma 
abordagem  sócio-histórica,  porquanto  ela  baseia  seus  princípios  teórico-metodológicos  no 
materialismo  histórico e  dialéctico.  Desse  ponto de  vista e  de  acordo  com  Vigotski (2003), 
partimos  de  um  método  como  um  conjunto  de  procedimentos,  mediadores  concretos,  para 
organização e  produção  de  conhecimento,  que  nos permite apreender  o  sentido que  o  sujeito 
atribui à realidade da qual ele faz parte e como tudo isso o vem constituindo, como totalidade, ao 
longo do tempo. Partimos dos seguintes pressupostos: 
a) Analisamos processos  e não objectos,  visto  que  a  compreensão  da  configuração da 
identidade do indivíduo só é possível pela apreensão da sua subjectividade e da objectivação da 
mesma, entendida  como  algo  em  constante  movimento, em constante  transformação. É um 
processo  de  permanente  construção  e  reconstrução,  continuidade  e  ruptura,  mediado  por 
contradições; 
b) Explicação versus descrição, isto é, preocupamo-nos em entender e explicar as relações 
dinâmico-causais  reais  subjacentes ao  processo  de  constituição  da  identidade,  já  que  a mera 
descrição não daria conta nem revelaria essas relações. Analisamos a génese da identidade como 
síntese do individual e do social, e não apenas a sua aparência externa; procuramos desvelar as 
mediações e contradições constitutivas desse sujeito — professor; 
  c) Estivemos atentos ao problema do “comportamento fossilizado”, isto é, aos processos 
que  aparentam  uma  certa  cristalização,  traduzidos  em  comportamentos  alienados  e, 
consequentemente, facilmente observados como processos psicológicos automatizados, sem que, 
no entanto, nos revelassem a natureza interna dessa subjectividade constitutiva do sujeito de que 
fomos à procura. 
  Neste caso, a escolha pela abordagem sócio-histórica dá-se no intuito de superar o culto 
instrumental que considera  os  instrumentos vias directas de  produção de conhecimentos da 
realidade complexa, e se fundamenta numa perspectiva que visa, pela interacção pesquisador-
sujeito da pesquisa, conceber a realidade como uma construção social. O mundo do sujeito, o 
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significado e sentido que  ele atribui à  realidade, as experiências que  fizeram  dele o  que é, 
constituem-se em núcleos centrais para que possamos compreendê-lo. 
Consideramos que o objectivo principal de uma abordagem sócio-histórica na pesquisa é a 
construção de modelos teóricos compreensivos e com valor explicativo sobre sistemas complexos 
que  não  podem  ser  decodificados  somente  a  partir  do  empírico.  Esses  modelos  teóricos 
constituem vias de significação  da  informação  produzida,  a qual não  está  fragmentada em 
resultados parciais, mas integrada num sistema. Nessa abordagem, os dados não são colectados, 
mas produzidos, por  isso, inseparáveis  do processo de construção teórica no qual  adquirem 
sentido e legitimidade. 
 Um outro  pressuposto  dessa abordagem é  que  o singular concretiza  o universal  na 
unidade do particular, que Aguiar (2001) sintetiza nas seguintes expressões: 
 
 Cada caso é único e a informação torna-se relevante e pode ser generalizada a 
outros casos, não porque os resultados obtidos sejam estendidos a outras situações 
pretensamente semelhantes, ou comparados a eles, mas porque essa abordagem 
nos  permite  apreender  o  processo,  as  determinações  constitutivas.  Assim,  a 
generalização  se  define  pela  capacidade  explicativa  alcançada  sobre  uma 
diversidade de fenômenos. Dá-se, portanto, pela capacidade de desvelamento das 
mediações constitutivas do fenômeno pesquisado, contribuindo qualitativamente 
no  curso  da  produção  teórica.  O  conhecimento  produzido  seja  a  partir  de  um 
sujeito, uma escola, um grupo, constitui-se, pois, em uma instância deflagradora 
da  apreensão  e  do  estudo  de  mediações  que  concentram  a  possibilidade  de 
explicar a realidade concreta. (p. 139) 
 
Fizemos o estudo por meio da análise das informações produzidas com oito professores 
do  Liceu  Amílcar Cabral,  em  Santa  Catarina,  Cabo  Verde.  Os  critérios  de  escolha  desses 
professores, como não poderia deixar de ser, foram de bases qualitativas. Deste modo, foram 
escolhidos profissionais experientes e que podiam, com  conhecimento de causa, participar da 
produção de informações sobre o tema a ser pesquisado: o tempo e o lugar de serviço (mais de 
seis anos de profissão nessa escola), formação específica para docência, pais de família e vínculo 
empregatício  efectivo  com  o  Ministério  da  Educação,  supostamente,  como  garantia  de 
compromisso com a função e estabilidade profissional. 
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Essas  informações  foram  produzidas  por  meio  de  oito  entrevistas  semi-estruturadas, 
aplicadas  de  forma  integrada,  isto  é,  houve  primeiramente  um  momento  de  cognição  ou 
entendimento das pessoas entrevistadas do que era requerido delas no papel de entrevistadas e, 
dias depois, demos início às entrevistas, individualmente, em locais e horários propostos por elas, 
de forma aberta, pedindo primeiramente aos entrevistados que falassem de si e, pontualmente, ou 
no final, focalizando as principais questões e/ou aquelas que ficaram menos esclarecidas. Uma 
entrevista foi realizada em casa do pesquisador, três em casa dos entrevistados, quatro na própria 
escola. Essas entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas. Depois de feitas algumas 
leituras  flutuantes,  voltamos  a alguns  dos  entrevistados  para conversarmos  sobre  o  assunto  e 
clarificarmos alguns aspectos. 
Logo no início das entrevistas os professores perguntaram qual seria a língua utilizada: a 
materna (o  caboverdiano,  o  crioulo)  ou  a  portuguesa? Deixamos  à  escolha  deles;  parte  deles 
preferiu  o  caboverdiano,  que  fizemos  a  tradução  na  hora  da  transcrição;  parte  preferiu  o 
português. O  caboverdiano (o  crioulo) é  a língua do  quotidiano, por  enquanto não  oficial, 
enquanto  o  português  é  a  língua  oficial,  ensinada  na  escola  e utilizada  em  alguns ambientes 
formais. Quase todo caboverdiano percebe o português falado, mas só aquele que frequentou a 
escola pode falá-lo e escrevê-lo, mais ou menos, correctamente. 
Apesar da leveza de todos os entrevistados que se expressaram em português, sentimos 
maior desenvoltura na transmissão dos pensamentos e na utilização das “expressões da terra” por 
parte daqueles que se expressaram em crioulo, confirmando os estudos de Berger e Luckmann, de 
que inicialmente pensa-se na língua materna, e de Vigotski, de que o pensamento se realiza na 
palavra, mas nem sempre se expressa nela. 
A escolha de entrevistas para alcançarmos os objectivos propostos decorre do facto de que 
elas constituem um rico instrumento, capaz de permitir acesso aos processos psíquicos que nos 
interessam, particularmente o significado e o sentido, e são vistos como processos de produção de 
conhecimentos sobre si e sobre a realidade envolvente, sendo, em  certos casos (entrevistas 
reflexivas e entrevistas recorrentes), um instrumento construtivo-interpretativo. 
Nessas  entrevistas  as  informações  foram  produzidas  na  interacção  pesquisador-
entrevistados, baseadas em experiências e vivências complexas. Foram momentos de construção 
e reconstrução de sentidos, sabendo de antemão que a narração do sujeito não traz explicitamente 
a história do  sentido de si, isto é, que o sentido subjectivo não se declara, mas aparece, de modo 
fluido e contraditório. Nessas condições é de extrema relevância o significado da palavra que, na 
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concepção vigotskiana, é a unidade de análise da linguagem, visto que a palavra contém tanto os 
processos lógico-cognitivos, como processos socioculturais. Tivemos que partir do empírico, isto 
é, das palavras que compõem as narrativas dos sujeitos até as condições históricas e sociais que 
os constituem, tendo sempre em consideração que a identidade revela um movimento constante e 
deve ser estudada como processos de mudança. Tudo isso com a convicção de que as palavras 
com significado produzem sentidos, criam realidades sociais por meio de construções simbólicas, 
podendo mesmo funcionar como potentes mecanismos de subjectivação. O significado da palavra 
é caracterizado por sua origem convencional e carácter relativamente estável e, segundo Vigotski 
(2001), “encontramos no significado da palavra essa unidade que reflecte da forma mais simples 
a unidade do pensamento e da linguagem” (p. 398). As palavras determinam nosso pensamento 
porque não  pensamos com pensamentos, mas  com palavras,  não pensamos a partir  de uma 
suposta  genialidade ou  inteligência, mas a  partir  de nossas palavras. E  pensar não é somente 
"raciocinar" ou "calcular" ou "argumentar”, como nos tem sido ensinado algumas vezes, mas é, 
sobretudo, dar sentido ao que somos e ao que nos acontece. Nisto, o sentido ou o sem-sentido é 
algo que tem a ver com as palavras. Quando fazemos coisas com as palavras, do que se trata é de 
como damos sentido ao que somos e ao que nos acontece, de como correlacionamos as palavras e 
as coisas, de como nomeamos o que vemos ou o que sentimos e de como vemos ou sentimos o 
que nomeamos (Bondía, 2002). 
  Durante  essas  entrevistas  ocorreram  conversações  que  co-responsabilizam  os 
participantes, ao se pressentirem produtores de um determinado conhecimento, o que definiu o 
carácter processual da relação existente entre nós, constituindo um clima de comunicação e de 
participação, facilitador de um intenso envolvimento, mas cientes de algumas limitações e do 
alerta feito por Goffman (1963:1988), para quem: 
 
(...) o encobrimento por parte de um indivíduo de algo que ele deveria ter revelado 
sobre si não nos dá o direito de lhe perguntar o tipo de questão que o forçará a 
divulgar  os  fatos  ou  a  dizer,  habilmente,  uma  mentira.  Quando  fazemos  tal 
pergunta, o resultado é um duplo-embaraço, nosso por termos sido sem tato, e 
dele pelo que ocultou. Ele também pode sentir-se mal por nos ter colocado numa 
posição em que nos sentimos culpados por havê-lo embaraçado. (p. 75) 
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Além  das  informações  produzidas  nas  entrevistas,  consideramos  as  informações 
produzidas em várias observações e em períodos distintos na escola, em conversas informais com 
outros professores e com os membros da direcção da escola. 
 Partindo de categorizações fornecidas pelo referencial teórico e por meio da articulação e 
interpretação  de  conteúdos  semelhantes,  complementares  ou  contraditórios,  criamos  vários 
núcleos de  significação por  via de  elementos interpretativos capazes  de imprimir  sentido às 
configurações identitárias e nos possibilitar vislumbrar o horizonte no qual os docentes vivem o 
processo de construção das suas identidades sociais e profissionais, procurando, nesse processo, 
elementos  fundantes.  Tentamos  verificar  as  transformações  e  contradições  que  ocorrem  no 
processo de construção dos significados e sentidos e que nos possibilitassem uma análise mais 
profunda, considerando o indivíduo como um produto resultante do confronto entre um percurso 
biográfico e  condições  de acção  empírica,  isto  é,  como ser histórico. Compreendê-lo  implica 
partir  do  pressuposto  de  que  cada  gesto  e  cada palavra  estão  imediatamente  inseridos  numa 
totalidade, que transcende a ele e a sua existência. Consideramos que a socialização e a carreira 
do professor  não são  somente  o desenrolar  de uma  série  de acontecimentos  objectivos; sua 
trajectória social e profissional ocasiona para ele custos existenciais (formação profissional, 
inserção  na  profissão,  choque  com a  realidade,  aprendizagem  na  prática,  descoberta  de  seus 
limites, negociação com os outros etc.), e é também com os seus recursos pessoais que ele pode 
encarar esses custos e suportá-los. E é claro que esse processo constitui a sua identidade pessoal e 
profissional, e é vivendo-o por dentro, por assim dizer, que ele pode  tornar-se professor e 
considerar-se como tal aos seus próprios olhos. 
  A  nossa pretensão  em  determinar uma  certa  configuração de  formas  identitárias do 
professor do Ensino Secundário por meio de uma ou várias das suas produções linguísticas não é 
para defini-lo como sujeito ou impor-lhe uma etiqueta, mas compreender como uma situação 
vivida ou uma história ideal gera, num momento dado, uma maneira de definir-se e definir os 
outros.  Quando a  situação  muda,  a maneira  de narrá-la pode modificar-se. A  identidade  do 
professor  é um  processo, uma  história, uma  aventura,  e nada  permite fixá-la  num  momento 
qualquer da sua biografia ou das suas relações socioprofissionais. 
Não se pode reduzir a identidade a um momento único, já que o sujeito que se constitui 
durante toda a vida se tem convertido numa história. As narrações desses professores são as suas 
histórias que cada um está induzido a contar-se a si mesmo e, às vezes, a contar a outros. Por isso 
consideramos a dimensão biográfica um componente essencial da identidade do professor que, ao 
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contar a sua vida, se encontra numa intriga susceptível de guiar a sua selecção dos episódios e 
encadeá-los sob formas das diversas personagens que ele tem assumido. Ao narrar, o professor 
constrói uma intriga que articula ambos níveis (biográfico e relacional) e permite dar um sentido 
à sua vida e, por sua vez, significados e sentidos compreensíveis para os demais. 
  Como a identidade é “atravessada” por crises e nunca se acaba de a adquirir, o professor 
estará sempre em busca de si mesmo e sempre exposto às mudanças e aos questionamentos. Por 
isso,  a  análise  dessas  entrevistas  é  uma  ferramenta  para  compreender  a  configuração  e  a 
reconstrução  da  identidade  do  professor,  permitindo-nos confrontar,  numa  perspectiva  sócio-
histórica,  tais  materiais  entre  si,  tomando  em  consideração  a  singularidade  irredutível  das 
existências  pessoais.  As  narrativas  ou  relatos  de  vida  não  são  somente  materiais  para  o 
pesquisador, mas também uma oportunidade rara de produção dos sujeitos que se constroem, 
dizendo-se. 
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Capítulo 4. 
Apresentação, análise e discussão dos dados 
 
Neste  capítulo  começaremos  por  situar,  parcialmente,  os  sujeitos  pesquisados, 
descrevendo brevemente como funciona o Sistema Educativo Secundário em Cabo Verde e as 
condições físicas e de trabalho do Liceu Amílcar Cabral, que é a escola na qual esses professores 
trabalham. O objectivo dessa descrição é de tentar situar o leitor nas condições socioprofissionais 
em que se constitui e reconstitui a identidade do nosso sujeito de pesquisa, mediada pela sua 
construção  e  reconstrução  de  significados  e  sentidos,  tendo  em  conta  a  dimensão  espaço-
temporal.  Em seguida, faremos, de forma articulada, a apresentação das informações produzidas 
e as nossas respectivas análises e discussões teóricas, por via de ilustrações com as falas que 
consideramos  que  melhor  abarcam  os  nossos  objectivos  tanto  pela  extensão  quanto  pela 
profundidade dos conteúdos produzidos.  
 
4.1. O Ensino Secundário em Cabo Verde e o Liceu Amílcar Cabral: breve descrição 
 
De acordo com a Lei de Base do Sistema Educativo, de 1999, o Ensino Secundário, em 
Cabo Verde, é o nível que dá continuidade ao Ensino Básico e permite o desenvolvimento dos 
conhecimentos  e  aptidões  obtidos  no  ciclo  de  estudos  precedente  e  a  aquisição  de  novas 
capacidades intelectuais e aptidões físicas necessárias à intervenção criativa na sociedade. Visa 
possibilitar  a  aquisição  das  bases  científico-tecnológicas  e  culturais  necessárias  ao 
prosseguimento de estudos e ingresso na vida activa e, em particular, permite, pelas vias técnica e 
artística, a aquisição de qualificações profissionais para a inserção no mercado de trabalho. A 
duração do Ensino Secundário é de seis anos e está organizado em três ciclos de dois anos cada. 
O 1º ciclo, designado de tronco comum, correspondendo aos 7º e 8º anos de escolaridade, visa 
aumentar  os  conhecimentos  do  aluno  e  abrir-lhe  as  possibilidades  de  orientação  escolar  e 
vocacional; os  2º  e  3º  ciclos correspondem,  respectivamente,  aos 9º/10º  e  11º/12º  anos de 
escolaridade, com duas vertentes de formação: via geral e via técnica. O Ensino Secundário é 
ministrado em  estabelecimentos públicos e  privados. No  entanto, muitas  queixas há  no que 
concerne a uma  política prática e exequível em relação à  grande maioria dos  adolescentes 
formandos, já que além do Ensino Secundário  público não ser  gratuito, saindo desse nível 




  101
 

educativo,  a  maior  parte  daqueles  que  não  conseguirem  entrar  directamente  na  formação 
subsequente no país ou no exterior, enfrenta a amargura do desemprego. 
Os professores do Ensino Secundário são, hoje, formados, mediante critérios definidos, 
em instituições educativas no país e no exterior (por convênio). No país, a principal instituição 
formadora  é  a Universidade  de  Cabo  Verde  (Uni-CV),  por  meio  de  duas  das  suas  unidades 
académicas  do ISE (Instituto Superior da Educação), na Praia, em Santiago, e no Mindelo, em 
São Vicente. Além dessas instituições, há a Universidade Jean Piaget (privada), na Praia, e uma 
outra unidade da Uni-CV, o ISECMAR (Instituto Superior de Engenharia e Ciências do Mar), no 
Mindelo,  São  Vicente,  que  acabam  também  contribuindo  para  a  formação  de  professores, 
principalmente em áreas técnicas (caso do ISECMAR). O custo de formação, que é paga pelo 
aluno,  é  considerado  elevado  para  aqueles  que  não  conseguem bolsa.  A  bolsa  é  atribuída  ao 
aluno,  recém  saído  do  Ensino  Secundário,  baseando-se  em  critérios  de  aproveitamento  e das 
condições socioeconómicas da família, e a professores e outros trabalhadores mediante outros 
critérios. 
O acesso à função de professor do Ensino Secundário dá-se de acordo com a legislação 
caboverdiana. A relação jurídica de emprego do pessoal docente constitui-se em regime  de 
carreira, por nomeação, e em regime de emprego, por contrato administrativo de provimento ou 
por  contrato de  trabalho  a termo.  A nomeação, mediante concurso  público, é  a  modalidade 
normal da constituição da relação jurídica de emprego do pessoal docente. O contrato constitui a 
única forma de provimento dos docentes não pertencentes ao quadro: por conveniência de serviço 
podem ser recrutados, mediante contrato administrativo de provimento, indivíduos que reúnam 
todos os requisitos legais exigidos para o ingresso nas carreiras do pessoal docente e, mediante 
contrato de trabalho a termo, indivíduos que não detenham todas as qualificações profissionais 
exigidas, desde que possuam as habilitações literárias de base consideradas suficientes para o 
exercício das funções docentes para as quais são contratados. 
No Liceu Amílcar Cabral, devido ao excesso de burocracia, dezenas de professores que 
deveriam estar nomeados definitivamente na carreira ainda esperam por isso em regime  de 
contrato administrativo de provimento. 
A carga horária do professor do Ensino Secundário é de 27 tempos semanais, sendo: 22 
tempos lectivos (hora-aula); 2 tempos para reunião semanal de coordenação do grupo disciplinar; 
1  tempo  faz parte  da  direcção  de turma  (recepção  dos pais  e/ou  encarregados  de  educação, 
resolução de algum problema do aluno da turma); 2 tempos para algumas outras reuniões ou 
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trabalho  burocrático.  Quem,  por  implicação  do  horário  e/ou  por  acumulação  de  funções 
contabilizar mais de 22 tempos lectivos terá direito ao ressarcimento por trabalho extraordinário. 
Sabendo que é também a lei trabalhista da administração pública (40 horas semanais) que rege, 
de forma geral, o trabalho do professor, o restante do tempo fica ao critério do professor para a 
planificação e preparação das aulas, correcções dos testes etc. 
O Liceu Amílcar Cabral é um dos maiores do  país, situado no centro da  cidade de 
Assomada — Santa Catarina, recebendo alunos de todo o Município. Teve início nos meados dos 
anos de 1980, como alternativa ao Liceu Domingos Ramos, na Praia, para os alunos do interior 
da Ilha de Santiago, depois restringindo-se aos alunos do próprio município. Hoje, para o ano 
lectivo 2008/2009, conta com quatro mil e quatrocentos alunos, do 7º ao 12º anos de escolaridade 
e com duzentos e sete professores. Até o ano 2005 era designado Liceu de Santa Catarina; a partir 
de  então, em  homenagem  ao fundador  da nacionalidade,  passou a  chamar-se Liceu  Amílcar 
Cabral. 
  O Liceu tem muito boa configuração física, de construção firme, de pedras vermelhas. As 
65 salas de aulas estão distribuídas em dois blocos, A e B, e funcionam em dois períodos: 8 h – 
13 h e 13 h – 18 h, podendo totalizar 130 turmas. Entre esses dois blocos situam-se uma pracinha 
e uma biblioteca grande em termos de espaço e nem tanto em termos de bibliografia, manuais e 
outros  materiais  pedagógicos.  O  piso  superior  à  biblioteca  é  um  grande  salão  para  reuniões, 
actividades  culturais  e  de  convívio.  No  bloco  administrativo  estão: gabinetes  do  director,  do 
subdirector pedagógico, do subdirector administrativo, do subdirector para assuntos sociais, do 
secretário da escola e de um inspector do ensino destacado para o Município, todos equipados 
com  material  informático.  Ainda  nesse  bloco  estão  a  secretaria  da  escola,  duas  salas  de 
informática e os serviços de reprografia. 
  A escola é toda vedada, sem perder a vista ao exterior, por blocos de concreto na parte 
inferior e grades de ferro na parte superior até à altura de cerca de 2,5 metros. Não são permitidas 
as entradas de pessoas estranhas à comunidade educativa sem a devida autorização, no entanto, 
nem sempre isso funciona. 
  O director da escola é um professor, nomeado, sob proposta do delegado do Ministério da 
Educação no Município, pelo ministro da Educação, para exercer essa função, em comissão de 
serviço, durante dois ou mais anos. Os subdirectores são convidados, dentre os professores, pelo 
director da escola. O director aufere um salário superior ao de professor e pode trabalhar com 
isenção de horário. O seu bom desempenho associado a algumas outras condições pode facilitar a 
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sua promoção (mudança de referência e escalão) na carreira, fora de concurso. Os subdirectores, 
além da redução total ou parcial da carga horária do tempo lectivo, auferem uma gratificação 
financeira previamente estipulada em normas, mas dentro de uma margem que cabe à aprovação 
da Assembleia da Escola. 
Há um Conselho  Pedagógico do qual fazem parte todos  os membros  da direcção e 
coordenadores dos grupos disciplinares, que, no mínimo, se reúne uma vez por mês para tratar, 
principalmente, de assuntos pedagógicos. As reuniões gerais, com todos os professores, ocorrem 
de acordo com a necessidade da escola, não têm datas pré-estabelecidas. 
  Os grupos disciplinares, sob a orientação dos coordenadores, reúnem-se semanalmente em 
horário e espaço predeterminado para planificações e coordenações das actividades pedagógicas. 
  Há  também  um  Conselho  de  Disciplina  que  tem  por  objectivo  prevenir  e  resolver  as 
ocorrências disciplinares que envolvam os alunos. O Conselho de Disciplina tem um presidente, 
designado dentre os membros do Conselho Pedagógico, mais dois professores — directores de 
turmas, representante dos alunos, representante  dos  serviços  gerais, representante dos pais  ou 
encarregados da educação dos alunos.  Além do presidente, os outros membros do Conselho de 
Disciplina, quando necessário, podem tomar parte das reuniões do Conselho Pedagógico. 
  Além  desses  órgãos,  há  também  a  Assembleia  da  Escola,  da  qual  fazem  parte 
representantes eleitos dos professores, representantes eleitos dos alunos, representantes dos pais e 
encarregados da educação dos alunos, representantes dos funcionários da escola, representante da 
Câmara Municipal (Prefeitura) e representante idónea da comunidade civil. Cabe a esse órgão 
aprovar o plano de actividade, o orçamento privativo e a conta de gerência da escola, que são 
elaborados pela direcção, além de participar de discussões sobre outros aspectos gerais da escola. 
A todos os alunos é exigido o uso obrigatório do uniforme dentro do espaço escolar. 
  A  lei  permite  e  reconhece  uma  associação  dos  pais  e  encarregados  de  educação,  mas 
dificilmente esta  se  constitui  e,  quando  se  constitui  formalmente,  tem  muitas  dificuldades de 
funcionamento. A associação dos estudantes funciona com muitos constrangimentos, mas, de vez 
em quando, leva  a cabo  algumas actividades  culturais, desportivas e  recreativas e, quando 
possível, se envolve em outros assuntos que dizem respeito aos estudantes e à escola em geral. 
  Além  dos  professores  e  alunos, a  escola  tem  um  corpo  de  cerca  de  duas  dezenas  de 
funcionários destinados aos trabalhos da secretaria da escola e outros serviços gerais. 
  Com a elevação da localidade dos Picos, São Salvador do Mundo, a Município, que passa 
a contar com um Liceu próprio e o Liceu já construído e em funcionamento na localidade de 
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Achada Falcão, prevê-se doravante uma redução progressiva de alunos no Liceu Amílcar Cabral 
para os próximos anos e, provavelmente, uma diminuição da superlotação das salas de aula. 
  O Liceu Amílcar  Cabral vem  sendo uma  das boas  escolas secundárias  do país,  pela 
dimensão física, número de professores e alunos, organização do trabalho e qualidade de ensino 
que proporciona aos seus utentes. 
  Na tabela seguinte apresentamos alguns aspectos gerais do perfil dos professores desse 
Liceu 
Tabela 1. 
Perfil dos 207 professores do Liceu Amílcar Cabral, em Outubro de 2008 
  Masculino  Feminino 
Nº. total  122  85 
Mestrado/Pós-graduação  6  1 
Licenciatura  33  46 
Curso superior sem licenciatura  38  12 
Frequentando curso superior  31  21 
Curso médio  6  1 
Sem qualquer formação  7  3 
Com formação pedagógica  92  60 
Sem formação pedagógica  30  25 
Por contrato a termo  43  37 
Por contrato administrativo de provimento  46  33 
Por nomeação  33  14 
 
 
 
4.2. Quem são os professores entrevistados? 
 
   
  Este subcapítulo faz referência aos dados biográficos dos professores entrevistados. Os 
nomes dos professores são todos fictícios. 
1. Guma Santos, 47 anos de idade, casado, professor formado em Filosofia, 25 anos de 
docência, oriundo de uma família nuclear com muitos filhos, natural de São Tomé e Príncipe, 
filho de caboverdianos, residente em Santa Catarina. Entrevista concedida em crioulo, na escola, 
em Fevereiro de 2007; 
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2.  Feliciano  Bettencourt,  42  anos  de  idade,  pai  de  família,  professor  formado  em 
Matemática, 18 anos de docência, oriundo de uma família nuclear com muitos filhos, natural de/e 
residente em Santa Catarina. Entrevista concedida em crioulo, em casa do pesquisador, em 
Fevereiro de 2006; 
3. Maria Alice Almeida, 46 anos de idade, casada, professora formada em Português, 22 
anos de docência, oriunda de uma família nuclear com muitos filhos, natural da Praia, residente 
em Santa Catarina. Entrevista concedida em português, na escola, em Fevereiro de 2007; 
4. José Carlos Ferreira, 46 anos de idade, casado, professor formado em Francês, 10 anos 
de  docência,  oriundo  de  uma  família nuclear  com  muitos  filhos,  natural  de  São  Salvador do 
Mundo, residente em Santa Catarina. Entrevista concedida em português, na escola, em Fevereiro 
de 2007; 
5.  Ana  Cristina  da  Graça  Silva  Correia,  de  49  anos  de  idade,  mãe  de  dois  filhos, 
professora formada em Francês, oriunda de uma família de mãe solteira e com muitos filhos, 
natural de  Santo  Antão  —  Porto  Novo,  residente  em Santa Catarina,  com  longo percurso de 
docência,  que  vem  desde  a  escola  primária.  Entrevista  concedida  em  crioulo,  em  casa  da 
entrevistada, em Fevereiro de 2006. 
6. Leonardo Barbosa, 32 anos de idade, casado, professor formado em Matemática, 9 anos 
de  docência,  oriundo  de  uma  família  nuclear com  muitos  filhos,  natural  de  Angola,  filho  de 
caboverdianos, residente em Santa Catarina. Entrevista concedida em português, na escola, em 
Fevereiro de 2007; 
7. Artur Jorge Tavares, 45 anos de idade, casado, professor formado em História, 16 anos 
de  docência,  oriundo  de  uma  família nuclear  com  muitos  filhos,  natural  de  São  Salvador do 
Mundo,  residente  em  Santa  Catarina.  Entrevista  concedida  em  português,  em  casa  do 
entrevistado, em Fevereiro de 2007; 
8. Guilherme Ribeiro, 41 anos de idade, casado, professor formado em História, 17 anos 
de docência, oriundo de uma família nuclear com muitos filhos, natural de/e residente em Santa 
Catarina. Entrevista concedida em crioulo, em casa do entrevistado, em Fevereiro de 2007. 
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4.3. Nós somos assim. Nós somos nós!... 
   
  Nós somos assim. Nós somos nós!... é o título da apresentação, análise e discussão teórica 
das  informações produzidas  nas  oito entrevistas semi-estruturadas,  realizadas nesta  pesquisa. 
Procuraremos aproximar as ideias e conteúdos fundantes que possam nos ajudar a compreender 
as condições e os processos nos quais se constitui a identidade dos nossos sujeitos de pesquisa. 
Essa aproximação das  ideias e  conteúdos se dará por semelhança e diferença entre  eles,  mas 
também pela sua distribuição espaço-temporal, numa manifestação evidencial de que não é 
possível pensar os processos da constituição identitária como algo linear. Evitaremos utilizar de 
forma redundante as falas desses professores, salvo em situações que isso se torne pertinente. 
   
  4.3.1. Os professores se apresentam 
 
Prelúdio de uma vida e de uma história 
 
Logo  após  relembrarmos  os  professores  dos  objectivos  das  entrevistas,  conforme 
anteriormente havíamos combinado, demos o início das mesmas com as suas apresentações. 
 
Eu me  chamo  Ana  Cristina  da  Graça  Silva Correia. Mas comecei  por  ser  chamada Ana Cristina  da 
Graça Silva. Por quê? 
(...)
 É que eu nasci a dois ou três dias do dia de Nossa Senhora da Graça, por isso 
o meu nome Ana Cristina da Graça, porque antes a gente nascia já com o nome. 
(...)
 daqui começa a 
minha história, com o meu nascimento. 
 
(Professora Ana Cristina)
 
 
Sou Guma Santos, cresci nos Órgãos, mas não sou natural de lá, não sou natural dos Órgãos, eu nasci 
em São Tomé, mais concretamente, em Príncipe. 
 
(Professor Guma)
 
 
Leonardo Barbosa, o meu nome. Sou oriundo de uma família humilde, nasci em Angola, vim para Cabo 
Verde com onze meses de idade em 
[19]
75, momento de alguma instabilidade em Angola, o que obrigou 
os meus pais a voltarem para a terra natal. Cresci num ambiente sem muita abastança... 
 
(Professor Leonardo). 
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Bom dia. Eu me chamo José Carlos Ferreira, natural de São Salvador do Mundo, de 46 anos de idade, 
professor de Francês de formação. Em termos do percurso académico, fiz os meus estudos primários nos 
Picos, mais propriamente dito, em Achada Igreja, nos finais dos anos 
[19]
60, início dos anos 
[19]
70... 
 
(Professor Zé Carlos)
 
 
Sou Maria Alice Almeida, professora, neste momento, do Liceu de Santa Catarina. Fiz o 7° ano, o 2° 
CC 
[2° ano do curso complementar]
  em  1980.  Tendo  terminado  o  7°  ano,  comecei  a  trabalhar  no 
antigo  ciclo,  portanto,  no  Ensino  Básico  Complementar,  com  dezanove  anos;  comecei  a  leccionar  a 
disciplina de Estudos Sociais; mais tarde ingressei no curso de formação de professores para o Ensino 
Básico Complementar, fiz o curso de Português e Estudos Sociais durante três anos. Daí trabalhei na 
escola de Calabaceira, na Praia... 
 
(Professora Maria Alice)
 
 
Eu sou Artur  Jorge Tavares,  natural de Picos, São Salvador  do Mundo;  professor do quadro do 
Ministério da Educação há já alguns anos. Exerço a profissão de professor desde o regime voluntário na 
ex-Organização da Juventude do Partido — JAAC-CV 
[Juventude Africana Amílcar Cabral – Cabo 
Verde]
, no seio dos jovens, com  explicação noturna; mais tarde fui profissionalizado como professor 
eventual e colocado no Curral de Asno, localidade de Serra Malagueta. 
 
(Professor Artur Jorge)
 
  
 
 
Cada um dos professores começa a narrar sua história pela sua apresentação. Diz o nome, 
diz também o sobrenome e resume rapidamente a sequência que a narrativa poderá tomar. Dois 
dos professores não começaram pelos nomes, supostamente por considerarem que, sendo muito 
conhecidos do entrevistador, isso seria desnecessário: 
 
Comecei  os  meus  estudos  primários  com  sete  anos  na  pré-primária,  em 
[19]
73,  na  localidade  de 
Sedeguma, Santa Catarina, onde nasci em 1966, e fui até 3ª classe, a última que lá se leccionava. Vim 
terminar o Ensino Básico em Assomada e, a partir daí, fui para Praia, para o Ensino Secundário, no 
Liceu Domingos Ramos, mas a partir do Seminário de São José. Em 1986 terminei o Ensino Secundário 
e em 1989/90 comecei a formação para o professorado. 
 
(Professor Guilherme)
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Nesta exposição  quero  abordar três  aspectos  fundamentais  que têm  a ver  um pouco  com  a minha 
infância, meu percurso escolar, minha formação e um pouco do meu exercício profissional. 
(Professor Feliciano)
 
 
Ana Cristina em seguida se interroga o porquê desse nome. Com isso deixa já evidente 
dois aspectos importantes no estudo  da identidade: primeiro, que a identidade começa com a 
atribuição do nome ao recém nascido; segundo, que o nome não é, em si, identidade, mas uma 
das representações dela. Ao  ser lhe atribuído um nome próprio, ela se diferencia dos  demais 
membros da família, enquanto o seu sobrenome (nesse caso, ainda só da mãe porque só viria a ter 
o do pai aos 14 anos) a iguala aos outros membros da família. É a unidade da igualdade e da 
diferença que, de forma dialéctica, engendra o prelúdio da constituição da identidade. Com a 
atribuição do nome à recém-nascida fica claro que a identidade implica relações sociais, e que a 
estrutura social fornece os padrões de identidade, sendo, portanto, também responsável por uma 
política de identidade existente numa  determinada realidade  sócio-histórica. Depois,  dá  uma 
explicação do porquê  Ana  Cristina da Graça,  expressa na tradição  religiosa dessa  gente, e 
confirma o início da constituição da sua identidade, da sua história, com o seu nascimento. Nessa 
altura, só  tinha o sobrenome da mãe, já  que não tinha ainda registo com o nome do  pai e o 
respectivo sobrenome, até porque este desconhecia a existência dela. 
Por seu lado, Guma faz questão de confirmar que o lugar onde ele cresceu não é o mesmo 
lugar do seu nascimento, da sua naturalidade. Com isso reitera a possibilidade desse elemento ser 
diferenciador de sua identidade, filho de imigrantes caboverdianos em São Tomé. Num e noutro 
caso, Ana Cristina — “sem pai”, e Guma — filho de imigrantes, num país pobre e colonizado, 
pode haver já evidências de que a afirmação das suas identidades terá que ser mediada por lutas e 
superações, por uma dialéctica de pertencimento e não-pertencimento; por um ser e não-ser filhos 
de um pai e de uma terra. 
 
 
  4.3.2. Família de origem e família constituída, o modelo de família 
 
Neste  subcapítulo  procuraremos  expor  e  compreender  as  difíceis  condições 
socioeconómicas  que  forjaram  a  identidade  desses  personagens,  a  sua  luta  para  reverterem  a 
situação e superarem uma identidade originária pressuposta, dentro de modelo de família que se 
constitui e se reconstitui sócio-historicamente. 
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Família de origem e condição socioeconómica 
 
Será feito um retrato da configuração da família de origem de alguns desses professores, 
bem como a sua situação socioeconómica e o primeiro ambiente em que se iniciou a saga da 
constituição de suas identidades. 
 
Eu nasci em 1957, em Santo Antão 
[uma das dez ilhas de Cabo Verde]
, na Ribeira dos Bodes, filha 
de uma jovem adolescente e solteira. A minha mãe é uma mulher que, ainda menina, nos seus 15, 16 
anos, teve já um filho, por sedução. Um rapaz a tinha violado e engravidado. Tempos depois ela voltou 
a ser engravidada, dando origem a mim. Mas como isso aconteceu? Ela era de Santo Antão, era uma 
moça que vivia com  a  mãe e três irmãs, mas  acabou  por vir juntamente com uma outra pessoa para 
Santa Catarina 
[um dos vinte e três Municípios do país]
. Era uma moça muito bonita na sua idade 
de 16, 17 anos, cabelos até às costas; então, encantou o meu pai, que já era casado. Para poder consegui-
la o meu pai prometeu-lhe casamento, o que ele não podia lhe dar! 
(...)
  Assim, depois de tanta 
insistência, num belo dia, numa primeira vez, o meu pai conseguiu engravidá-la. Ela viria a saber que 
esse homem era casado e pai de dois filhos e, por vergonha, por tristeza, por ser enganada mais uma vez, 
ela regressou de imediato a Santo Antão, sem dar a perceber ao meu pai que ela tinha sido engravidada. 
Chegou à casa da sua mãe em Santo Antão e, como ela era a filha amada, por ser a mais nova, deixou a 
mãe saber que estava grávida, mas que não havia pai da criança e que se alguém lhe perguntasse algo 
ela se suicidaria.                
(Professora Ana Cristina)
 
 
Eu sou da Praia, sou de uma família, como posso dizer, o pai é funcionário da Câmara Municipal da 
Praia, a minha mãe também é funcionária, somos sete irmãos; neste momento, o mais novo já terminou o 
seu curso em informática e gestão. Todos nós temos a nossa formação; a nossa mãe dizia sempre que a 
educação era a única herança que eles, ela e o meu pai, nos deixariam, tendo em conta que as outras 
heranças implicam muita disputa, cada um puxa para o seu lado, enquanto que a formação de cada um 
é fundamental. E é verdade, hoje dou razão à minha mãe pelo que ela dizia. Sou a segunda filha. 
(Professora Maria Alice)
 
 
Falando da minha infância, nasci de uma família muito pobre, carente mesmo. A mãe era lavadeira e 
lavava roupas em ribeiras, em casas de irmãs de caridade e de brancos para conseguir algo para nós. O 
meu pai era lavrador e tinha uma horta que não produzia quase nada, alguma coisinha para o sustento, 
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mas  com  muita  dificuldade.  Cresci num ambiente  rural, com  amigos  do  mesmo nível  socioeconómico. 
Contudo, considero ter tido uma infância feliz, sempre no seio da família que, apesar das dificuldades, 
soube gerir a situação. 
 
(Professor Feliciano)
 
 
Três famílias, três realidades, três possibilidades. Ana Cristina diz o ano e o local de seu 
nascimento, descreve as circunstâncias em que a sua mãe engravidou dela, dizendo que esta é a 
segunda gravidez por sedução, por afrontamento. Talvez fique implícita a falta de informações 
para  a  prevenção  da  gravidez  indesejada,  na  época,  por  parte  da  mãe  dela,  ou  quiçá,  a 
religiosidade não permitiu encarar isso de outra forma; e, possivelmente, a vulnerabilidade das 
mulheres pobres de Cabo Verde (entendendo aqui a pobreza não só em termos económicos, mas 
em termos intelectuais, culturais, educativos etc.) para uma maior propensão à maternidade 
precoce. Pode ser que tudo isso sejam marcas e heranças de vários séculos de colonização, de 
analfabetismo e do muito baixo nível de escolaridade da maioria das pessoas. É provável que a 
mãe de Ana Cristina não se sentisse sossegada com a segunda gravidez precoce, contrariando os 
ditos  bons  costumes,  as  tradições  e  as  rígidas  regras  familiares  pré-concebidas  de  então, 
principalmente nas circunstâncias em que ela ocorreu (o pai da filha já era casado). Talvez a sua 
insegurança em lidar com o facto consumado, embora num outro sentido, possa ser explicada, 
parcialmente, com as posições de Clark: 
 
A  “presunção  de  inocência  até  que  a  culpa  seja  provada”  dá  menos  proteção  à  mãe 
solteira do que ao pai solteiro. A culpa da mãe é evidenciada por um perfil protuberante – 
evidência difícil de ser escondida. Ele (o pai) não exibe nenhum sinal exterior, e seu papel 
acessório deve ser provado. Mas para fornecer tal prova, quando o Estado não assume a 
iniciativa de estabelecer a paternidade, a mãe solteira deve revelar sua identidade e seu 
mau comportamento sexual perante uma audiência numerosa. Sua relutância em fazê-lo 
torna fácil a seu cúmplice a manutenção de seu anonimato e de sua inocência ostensiva, 
se ele assim o desejar. (Clark, apud Goffman, 1988, p. 87) 
   
As condições de proveniência de Feliciano, de um meio rural com parcos recursos e de 
uma família muito pobre, aparentam contrastar-se com as possibilidades de Maria Alice, de um 
centro urbano e de uma família de funcionários do Estado. Isso poderá reflectir diferencialmente 
nas suas possibilidades, oportunidades e lutas, nas suas sensibilidades, no sentido subjectivo de 
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cada um  deles  para apreender  e compreender  o  fenómeno  social  e  construir  suas  identidades 
pessoais.  
 
Recuperando suas histórias 
 
As recordações  e reflexões sobre  vivências passadas são  momentos catalizadores de 
construção e reconstrução de sentido subjectivo e, de certa forma, uma retomada de consciência 
da nossa presença no mundo. É o que as falas desses professores evidenciarão a seguir. 
 
Tudo  isso  são  coisas  que  me  contaram.  Eu  era  menina  de  toda  a  gente.  Até  ainda  tenho  essa 
característica de ser de toda a gente. Depois, a mulher do meu pai, a quem eu chamo mamã, foi passar 
férias em Santo Antão, juntamente com os meus dois irmãozinhos, Caló e Celso. Ela me achou muito 
espertinha, sedutora, e queria me trazer consigo. Eu cresci com autoconfiança e, até agora, sou assim, eu 
sou autoconfiante. Por vezes até penso que é um pouco de defeito. Sou confiante, sou positiva, o meu 
erro é pela positiva. Cresci com valores próprios de Santo Antão: que tens de lutar para ser. A minha 
avó sempre me contava estórias; estórias que terminavam sempre numa criança que foi valente, que se 
salvou de um feiticeiro, que se livrou de bruxa má; em que sempre há um vitorioso. Captei isso desde 
criança: o espectro da vitória, do bem; que a gente pode triunfar sempre, e que o mal só existe se a gente 
quiser. É a minha personalidade. Talvez me obrigaram a isso. (...) Quando eu desembarquei, na Praia, 
quem me trouxe para Assomada, foi Jota Tavares, um rapaz de São Nicolau, filho de Dulce Tavares, 
casado com Cecília de Nhagar, e que trabalhava no camião do Sr. Jorge. Lembro-me ter chegado à casa 
de noite, e quando nos aproximávamos da porta ele chamou: Zuca 
[pai]
, vem buscar a tua filha
 (...)
 
Fiquei com medo. 
(...)
 Achei estranho, aquela linguagem, o crioulo de Santiago. Eu falava o meu crioulo 
fundo de Santo Antão
19
 e, então, não entendia nada! Tudo muito esquisito para mim! 
(...)
 Fiquei no 
centro de atenção, e isso, para o meu ego, foi animador, visto que ia deixando de ser o centro de atenção 
desde que saí da Ribeira dos Bodes. Quem me animou, me abraçou, muito mansinha, foi mamã, mulher 
do meu pai. 
(...)
 Depois me banharam, deram-me comida e fui para cama. A partir daí começou a minha 
vida. 
(Professora Ana Cristina)
 
         
19
 O crioulo, língua materna caboverdiana, é originário da fusão de vários dialectos africanos, principalmente do 
crioulo de Guiné-Bissau e de algumas línguas europeias, em especial, do português. O sotaque, hoje menos que 
antes, varia por região: Barlavento e Sotavento e, até mesmo, dentro de uma mesma região. 
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Calcei os meus primeiros sapatos no dia que ia entrar no Seminário. Esses sapatos me foram oferecidos 
pela ex-professora de Matemática durante o ciclo preparatório, D. Carina de Ederlindo da Rosa. Era 
uma  pessoa  que  gostava  de  mim,  me  ofereceu  um  par  de  sapatos  e  tecido,  que  ela  mesma  pagou  ao 
costureiro  para  me confeccionar  umas  calças. 
(...)
  No Seminário  as  coisas  começaram: uma  vida 
diferente, hábitos diferentes para adaptarmos, e comecei a sentir mudanças fortes na minha vida. 
(...)
 
Isso porque os sapatos que me ofereceram e  que usei no primeiro dia no Seminário, por eu não estar 
habituado aos sapatos, me estragaram os pés, de forma que não deu para ir calçado no primeiro dia do 
liceu. Ingenuamente, fui descalço, tudo normal, assisti as aulas todas. Só que no final da última aula 
uma  professora  me  chamou  e  me  informou  que  não  se  ia  para  o  liceu  descalço  e  que  devia  arranjar 
sapatos. Contei-lhe a minha história, mas ela insistiu que, mesmo assim, eu só devia comparecer calçado. 
(...)
 Contudo, o meu percurso foi  bom, em termos de aprendizagem, aprendi muito, a ponto  de vir a 
dispensar dos exames do 5º ano 
[3º ano do curso geral, 9ª série].
 
(Professor Feliciano)
 
 
A mudança de um mundo para outro provocou neles, de início, um grande choque. Tudo 
muito  diferente:  o  ambiente  envolvente;  o  modo  de  se  dirigir  às  pessoas;  as  regras  de 
convivência; até mesmo a língua (no caso de Ana Cristina) como meio de comunicação e 
mediação, constitutiva das relações sociais. O Feliciano teve dificuldades de um pobre, descalço, 
em ambientes urbano-escolares, o que era proibido na época, pois liceu não era para pobres. Ao 
mesmo tempo em que demonstra mágoa pelo sucedido, guarda recordações das pessoas que o 
ajudaram  a  chegar  ao  liceu,  porque  o  que  daria  conta  nos  estudos  era  o  seu  carácter,  a  sua 
vontade, o seu  empenho  e não os  pés  calçados  ou descalços, nem a discriminação subtil  em 
relação aos pobres. Em parte, por isso se regozije tanto pelos resultados alcançados, o que, se 
calhar, muitos daqueles que, calçados e que não tiveram a necessidade de mudar de “mundo”, 
não conseguiram. A Ana Cristina, numa situação tanto quanto diferente, diz que chegou a ter 
medo, para logo depois perceber a situação e se tornar o centro das atenções, o que ela considera 
muito animador para si mesma. Pela forma como fala do reencontro com a mamã (madrasta) e o 
estabelecimento das suas primeiras relações com ela, demonstra que assumiu a madrasta como 
mãe, com a esperança no outro significativo em que a madrasta poderia se constituir nas relações 
com  ela.  No  seu  relato  recupera  características  que  começou  a  desenvolver  na  infância: 
amabilidade, sedução, confiança e perseverança nas relações com os outros, principalmente com 
a avó, e das quais está ciente de que fazem parte da sua configuração subjectiva e identitária hoje. 




  113
 

Em vários momentos da sua narração tenta justificar a atitude de todo mundo, diz o quanto era 
amada:  “Eu  era  menina  de  toda  a  gente”, mas  aos poucos vai  soltando  mágoas,  dificuldades 
provocadas por essas pessoas, mostrando, talvez sem se dar conta, que nunca foi de facto amada 
por elas, e que para satisfazer as suas necessidades, para manter um certo equilíbrio emocional, 
precisava se fazer acreditar que era amada. 
A sua última expressão no texto: “A partir daí começou a minha vida” está repleta de 
significado e  sentido.  Quando nasceu,  começou  a sua  história,  mas  só agora  considera ter 
começado a viver, ter a consciência de si, ter começado a participar activamente da constituição 
da sua identidade pessoal, como o ponto de referência do sentido da vida e do agir: 
 
 A identidade pessoal da criança se forma ao perceber o reflexo de seu comportamento na 
ação  das  pessoas  que  lhe  estão  mais  próximas.  Por  isso  uma  certa  coerência  no  agir 
dessas pessoas é o pressuposto mais importante para o desenvolvimento de certa forma 
imperturbável da pessoa. Não se verificando este pressuposto, aumenta a possibilidade 
de surgirem crises subjetivas de sentido. (Berger e Luckmann, 2005, p. 77) 
 
A seguir, a professora faz uma clara alusão de que a identidade se constitui na alteridade e 
mediada por outros significativos. 
 
Comecei a ambientar-me, e para isso muito contribuiu a meninada solidária à minha volta e o quintal da 
mamã onde havia cabras, porcos, plantas, hortaliças e um cachorro, isto é, todo o ambiente para uma 
criança; não só para criança, mas sim, era o meu ambiente. Contudo, dentro de mim ficou um vazio, o 
espaço que a minha avó preenchia: a sua atitude, a confiança. 
(...)
 Tudo o que eu contei relativamente 
às  minhas  idades  anteriores,  eu  não  recordo,  são  histórias  que  eu  recuperei.  Devido  ao  meu 
comportamento, eu teria que saber quem sou. Recuperei a minha identidade por meio da minha avó, da 
minha mãe, da madrinha e muita outra gente. Mas disso recordo. 
(Professora Ana Cristina)
 
 
  O “regresso ao  seu mundo”, ainda que parcialmente, parece lhe  devolver uma certa 
alegria. A criançada solidária e o ambiente tipicamente rural, que lhe fazia relembrar a terra natal, 
preenchiam  a  necessidade  do  “outro”  na  sua  constituição  identitária.  Todavia,  vive  uma 
contrariedade:  o medo  do  que  viria  a acontecer  depois. Fala  do  vazio que  sentia  no campo 
afectivo, já que se encontrava longe da avó  mimosa e  ainda não reconhecia o papel da nova 
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família na construção da sua “autonomia” de criança. Isso gera nela uma certa insegurança, uma 
certa imprevisibilidade, mas tudo dentro do que é esperado nesse processo de constituição da 
identidade, em que o ser inacabado terá de se defrontar sempre com conflitos a superar. Ana 
Cristina afirma que, ainda criança, manifestou a preocupação em recuperar a sua história, a sua 
identidade,  por intermédio  de pessoas  que  lhe eram mais  próximas. Este  facto  revela  que a 
tomada de consciência de sua presença no mundo implicasse já a sua presença na construção dela 
mesma. Nesse caso, muito valeu a colaboração das pessoas a quem ela se dirigiu, que não lhe 
impuseram barreiras circunstanciais que poderiam trazer problemas à construção intersubjectiva 
da sua identidade e levá-la a uma crise subjectiva de sentido. Pelo contrário, perceberam que se a 
criança não recebe respostas que sejam razoavelmente coerentes à pergunta “quem sou eu?”, que 
se expressa por meio de sua conduta, então será muito difícil assumir a responsabilidade de si 
mesma.  Associa  tudo  a  uma  forte  identificação  com  os  valores  da  terra  natal,  onde  os  mais 
velhos, seja por experiências próprias, seja por intermédio de histórias e lendas, tentam passar 
valores morais, reiterando as posições de Berger e Luckmann (2005): 
 
A  própria  criança  se  posiciona  em  relação  às  reservas  sociais  de  sentido.  Nesses 
processos  desenvolve  progressivamente  sua  identidade  pessoal.  Assim  que  entende  o 
sentido de seu agir, também entende que lhe cabe responsabilidade sobre ele. E é isto 
que constitui a essência da identidade pessoal: controle subjetivo sobre uma ação pela 
qual se é responsável objetivamente. (p. 26) 
 
 
Superando uma identidade constituída na família de origem 
   
  Todos nós, ao nascermos numa família, herdamos uma posição social, que é a posição 
social de nossos pais e da sua classe social. De acordo com as condições materiais em que essa 
posição herdada se constituiu, poderá haver a necessidade de procurar mantê-la ou de superá-la. 
No  caso de  quase  todos  esses  professores, a  luta  foi  a busca da  superação da posição  social 
herdada dos pais. 
 
 
Quando terminei o ciclo, papá se encontrava no estrangeiro e eu vivia com a mamã, o Celso estudava no 
Cileziano, em São Vicente, e o Caló na Praia. Com a saída dos meus irmãos para estudar, e o papá fora, 
comecei a conquistar a minha posição, o meu espaço: quem escrevia as cartas era eu, quem dormia com a 
mamã,  no  lugar  do  papá,  era  eu,  quem  tomava  conta  da  loja  era  eu.  Assim,  naquela  idade  de 
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adolescência, ganhei toda a maturidade ali. Cresci no trabalho, só que a mamã não deixava-me brincar. 
Não  se  deixava  a  gente  brincar.  Criava-me  para  ser  mulher  e,  por  isso,  mulher  é  para  trabalhar  de 
manhã à noite! Mas, tomar conta da casa, para mim, foi uma vaidade, porque eu me senti útil, preenchi 
o meu tempo. 
(Professora Ana Cristina)
 
 
  Ana Cristina diz ter-se sentido útil por ter conseguido um espaço onde se deu bem e se 
sentiu bem. No entanto, a posição não se conquista, como ela considera, com a ausência dos 
outros, mas na “luta” e na solidariedade com os outros. Por que ela diz que veio a se sentir feliz e 
a começar a conquistar a posição com a ausência do pai e dos irmãos, precisamente ausência 
daqueles que poderiam se constituir em outros significativos na vida dela? Talvez o nível cultural 
dessa família, nessa altura, não fosse suficiente para ajudar a colocar cada pedra do xadrez no seu 
respectivo lugar, sem ter que eliminar ou ofuscar algumas delas, para que Ana Cristina pudesse 
encontrar o seu espaço. E quando ela diz: “Não se deixava a gente brincar. Criava-me para ser 
mulher e, por isso, mulher é  para trabalhar  de  manhã  à noite”,  ela revela, figurativamente,  a 
consciência de ter uma infância parcialmente roubada e, ao mesmo tempo, a expressão do 
machismo na nossa sociedade, a discriminação de género. De qualquer forma, segundo ela, a 
modificação do seu papel, da sua actividade, dentro da família e, posteriormente, a reposição 
desse papel a um nível superior provocaram uma mudança na sua vida, na sua auto-estima e na 
sua  consciência,  por  deixar  de  ser  sombra  de  si  mesma  e,  talvez  por  isso,  se  sente  bastante 
satisfeita e fala em conquista de posição. 
As recordações, o reviver e a reflexão sobre as situações vivenciadas na família de origem 
levam esses professores a ter atitudes e posicionamentos que propiciem desenvolvimento familiar 
mais harmonioso: 
 
A minha mulher, de 28 anos, é professora do Ensino Básico, fez o Instituto Pedagógico e foi minha 
aluna no curso; já leva quatro anos de exercício da função docente, trabalha aí perto, em Pedra Barro. 
(...)
 A minha vida familiar tem sido uma vida razoável; a situação económica e financeira é estável; 
tenho casa própria, tenho viatura pessoal; os meus filhos, aqueles que estão comigo, vivem e estudam 
normalmente. Tenho dificuldades em contactar com o outro  que se encontra em Portugal com a mãe. 
Tenho, quase sempre, contactos com esse que vive com a mãe em Assomada. Ele estuda no Centro de 
Ensino de Assomada. Acho que a minha vida familiar é estável, estável e num ambiente razoável, boa 
vizinhança. A minha casa fica junto à dos meus pais, que ainda estão vivos. 
(Professor Feliciano)
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No último ano, 2000/2001, o Gelson 
[filho]
 tinha que fazer Matemática do 12º ano que lhe faltava, 
enquanto eu trabalhava como professora do EBI 
[Ensino Básico e Integrado].
 Fiz um pacto com ele, 
para que ele tomasse conta da casa e estudasse, enquanto eu lhe bancava tudo. Assim, ele podia guardar 
o seu dinheiro e tê-lo, pelo menos, para garantir a viagem e o início do curso. 
(...)
 O Gilson 
[filho]
 está 
dando aulas no EBI, ganhando trinta e dois mil escudos líquido. Todos os meses ele deixa, no banco, 
vinte e cinco contos, preparando já para as despesas do curso dele. É que a casa suporto eu, não lhe dou 
essa preocupação. Eu queria que ele fosse estudar em São Vicente; 
(...)
 Daí que eu vou conversar com 
ele e orientá-lo, sem o magoar, mostrando-lhe o que é melhor para ele, mas dando-lhe possibilidade de 
escolha. Ele quer fazer telecomunicações. Estou esperando falar com o Gelson, que se encontra no curso 
em Portugal, para decidirmos juntos. 
(Professora Ana Cristina)
 
 
Eis, nessas passagens, uma forte expressão de sentido subjectivo que esses professores 
assumiram sem negar a si próprios e sem fixar-se em algum sofrimento, conseguindo abrir um 
novo  campo  de  produção  de  sentidos,  que  lhes  propiciam  desenvolver-se  como  pessoas, 
superando a posição social original da família, isto é, uma identidade pressuposta. O Feliciano, 
superando a falta de estudo e pobreza económico-financeira herdada na família de origem, se 
formou e constituiu uma família ao lado da qual diz se sentir muito bem; diz que se mantém 
preocupado e acompanha, sempre que possível, os filhos que não vivem com ele, obtidos em 
relações anteriores. Por sua vez, Ana Cristina, sem marido e sem pai de filhos, esboça uma visão 
de pessoa adulta, que manifesta um conflito de geração com seus pais. Além do estudo e da 
educação que dá aos filhos, e apesar das suas preocupações e intenções para com eles, negocia 
tudo com eles, numa revelação clara de que os filhos não são propriedades nem prolongamentos 
dos  pais  e  que  é  preciso  deixá-los  ser  eles  próprios,  terem  o  direito  de  experimentar  os 
acontecimentos. Estuda e trabalha, trabalha e estuda, trabalha, estuda e cuida de sua casa. Parece 
ter a consciência do que faz e percebe que tudo o que faz é necessário. Quer ascender na vida 
profissional  e  intelectual  e sabe  que  isso  exige  vontade  e  sacrifício.  Estabelece  acordo  de 
solidariedade  com  os  filhos  e  juntos  encontram  caminho  para  progredir,  numa  plena 
demonstração de compreensão e confiança mútua, pois entende que o espaço potencial entre o 
filho e  a mãe,  entre o  indivíduo e  a sociedade ou  o mundo,  depende das  experiências  que 
conduzem  à  confiança.  Continua  aprendendo  a  negociar  perdas  e  ganhos,  vantagens  e 
desvantagens, com pontos de partida familiares e estratégias pessoais diferenciadas, ao mesmo 
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tempo  em  que  incorpora  a  sua  liberdade  para a  construção do  sentido de  si,  sem rejeitar  a 
importância da família. Mesmo esperando o melhor, vai preparando os filhos contra o pior, pois a 
experiência  própria  lhe  ensinou  que  nem  sempre  tudo  acontece  como  desejamos  e  como 
planificamos. 
  Com isso, esses professores demonstram a possibilidade de romper com os prenúncios de 
uma  identidade  pressuposta,  vista  como  dada  numa  posição  social,  como  algo  imediato  e 
imutável que, não tendo nem como ser reposta, poderia trazer consequências deformatórias para 
eles,  um  eterno  procurar-ser-si-mesmos.  Lutaram para  que  a  constituição  de  suas  identidades 
encontrasse um espaço e começasse a assumir outras configurações, outros predicativos, e para 
que  ao  mesmo  tempo  em  que  essas  identidades  se  diferenciem  de  outras,  neguem  essa 
pressuposição e se personalizem nelas mesmas. 
   
  O modelo de família 
   
  A partir dessas declarações e constatações, podemos verificar a multiplicidade de formas 
de construções e de manifestações de vida familiar, que se desenvolve e se consagra dentro de um 
modelo de família que Szymanski (2000) chama de família vivida. 
  O modelo de família vivida contrapõe-se à concepção ideológica de família nuclear 
burguesa,  a  hegemonia  da  família  pensada.  No  modelo  de  família  nuclear  burguesa, 
estruturalmente constituída pelo pai, mãe, filhos e avós, o homem assume o papel de provedor, 
enquanto a mulher, com uma “capacidade instintiva, natural” é incumbida de formar os filhos, é 
cuidadora e responsável pela vida emocional e educação dos filhos, isto é, toda voltada para o 
mundo  doméstico. Com  sentimentos  associados ao  amor, acolhimento,  apoio e  segurança, a 
mulher vive à sombra de si mesma. 
  A essência ideológica dessa concepção constitui um parâmetro cujo desvio é considerado 
uma condição ameaçadora da ordem e potencialmente danosa. Esta estrutura social está integrada 
a um arranjo sociocultural que, atendendo aos interesses de uma dada sociedade e classe social, 
obscurece, compromete a imagem e dificulta a emancipação da imensa maioria das famílias das 
classes  populares  que  continuarão  fora  desse  padrão  hegemónico,  porquanto  não  se  pode 
conceber que ele não é passível de mudança, nem é natural, nem é a-histórico. 
Na  realidade,  o  que  se  vive  actualmente  nas  nossas  sociedades  são  vários  arranjos 
familiares, várias possibilidades e soluções de vida para adultos, adolescentes e crianças. Hoje, ao 
olhar para  os  grupos domésticos,  encontra-se diversidade de vivências  na intimidade e trocas 
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afectivas, e as famílias se estruturam e se organizam fora de quaisquer apologias padronizadas, 
consoante as circunstâncias. Pais separados,  casais sem filhos, casais com filhos adoptivos, 
viúvos e  viúvas,  pessoas solteiras,  casais de  homossexuais etc.,  são  arranjos  que  as pessoas 
encontram  em  representação  familiar,  e  se  integram  normalmente  na  vida  social,  quer  em 
comunhão, quer superando via solitude o desconforto, espelhando que os números são detalhes 
pequenos para expressar a importância e o significado da família e vontade de viver. O papel de 
provedor que foi historicamente atribuído ao homem, considerando-o dono da esfera pública, e à 
mulher o  papel de rainha  da esfera privada, em que podemos observar uma  naturalização do 
sistema instituído, gerando uma enorme dificuldade de se imaginar um futuro diferente, capaz de 
consolidar uma ordem social mais justa e includente, está, desde há muito, sendo abalado, 
abrindo um espaço que possibilita trazer à cena categorias como inclusão, justiça e solidariedade. 
  A  identidade  feminina,  por  meio  das  lutas  empreendidas,  quer  pelos  movimentos 
feministas quer por necessidades económicas, mudou durante as últimas décadas. A dependência 
do pai ou marido e a atribuição forte das tarefas de cuidado e educação das crianças e de atenção 
ao lar já não  fazem parte, de forma restrita,  do dicionário feminino.    Hoje a  mulher  assume 
também o papel de provedora, responsabilizando-se pela manutenção do grupo familiar: trata-se 
de uma dona-de-casa metamorfoseada em pai provedor. Isto significa que ela assume um espaço 
tido  como  masculino.  Hoje  é  comum  que  as  tarefas  femininas  se  somem  às  masculinas, 
configurando a dupla jornada de trabalho, devido à possibilidade das mulheres se sustentarem 
com seu próprio trabalho, fazendo do casamento uma opção e não um destino certo, portanto, 
fonte  única  de  sobrevivência  às  crises  económicas  e  à  crise  do  emprego  masculino,  que 
influenciam cada vez mais na corrida das mulheres para o mercado de trabalho. 
  Sintetizando, a tónica dominante nesses professores é que são de origem humilde. São 
professores que, na sua maioria, iniciaram na profissão quando a categoria docente se encontrava 
em  descrédito  e  ser  professor era  uma  profissão  desprivilegiada  em  relação  a  muitas  outras, 
procurada  pelas  pessoas  de  parcos  recursos  e  fracas  possibilidades  de  ascensão  a  outras 
profissões. Mas hoje,  com a  sociedade em  mudança, aos poucos  recupera-se o  prestígio da 
categoria docente  e  as  possibilidades  de  acesso  ao professorado  quase  se equipara  às  demais 
profissões, ditas clássicas ou mais prestigiadas. Todavia, as pessoas, principalmente aquelas com 
melhores  condições  socioeconómicas  continuam  pretender  formar-se  em  Direito,  Medicina, 
Economia, Engenharia, Gestão de Empresas e Informática etc., o que torna ser professor, ainda, 
uma profissão associada mais à classe dos mais humildes. 
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  Embora quase todos esses professores sejam provenientes de família nuclear, não creio 
que essa seja a tónica dominante na sociedade caboverdiana, nem antes, nem tampouco agora que 
os diversos arranjos de convivência familiar se constituem com maiores facilidades e frequência. 
 
4.3.3. Escolarização 
 
Esta passagem visa dar ao leitor uma ideia de como era difícil obter escolarização, num 
país pobre, tanto durante o regime colonial como no período inicial da independência política. 
Mostra a batalha de alguns dos guerreiros, que cientes de que a escolarização poderia ser o único 
caminho para uma possível emancipação, arregaçaram as mangas e se entregaram à luta. 
 
Escolarização: constrangimentos e luta 
 
O ensino público, primário e secundário, em Cabo Verde, sempre foi considerado de bom 
nível, o que sempre foram questionadas são as condições de acesso, muito mais antes do que 
agora. Até porque o ensino particular só muito recentemente vem conseguindo o estatuto pleno, 
em  termos  legais,  do  ensino  público.  O  problema  é  que  as  condições  de  acesso  eram  muito 
complicadas nos períodos antes e logo após-independência (1975), com muito poucas escolas e 
os alunos a terem que deslocar de um município a outro, até mesmo de uma ilha a outra, além do 
ensino público secundário não ser gratuito. 
 
Mas já  no segundo ano do  ciclo, quando o dinheiro  estava  acabando, o meu pai começou com umas 
exigências que eu não aceitei. Não aceitei porque eu era um aluno muito destacado e com muita vontade 
de estudar, com muito boas notas. Exigia demais de mim, quer dizer, eu não tinha tempo para jogar à 
bola, para jogar baralho, nem tempo para conversar com amigos. Ele só queria me ver com os olhos fitos 
no caderno. Então, começou a pegar muito no meu pé. Disse-lhe que eu tinha sentido que a dificuldade 
económica tomava conta da cabeça dele e se sentia sofrido por ter de pagar a escola para o próprio filho, 
e que eu só terminaria esse ano porque estava tudo pago, pagava-se antecipadamente, e que assim que eu 
começasse a trabalhar daria continuidade aos meus estudos. Pronto, na verdade deixei. 
(...)
 Passei mal 
que  nem  castigo.  Mas  suportei  tudo,  até  quando  comecei  a  trabalhar  em  diques,  trabalhava  com  o 
capataz;  eu  trabalhava  até  às  quatro  horas,  mas  o  capataz  me  dizia:  desde  que  tenhas  as  pedras 
arrumadas junto aos diques, às duas horas podes ir embora. 
(Professor Guma)
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Fui estudar na Praia sim, mas foi muito difícil. Para que eu pudesse ir estudar na Praia seria necessário 
que o meu irmão, que já lá estava, interrompesse os estudos ou procurasse outros afazeres. Sem por certo 
saber se  ia ou  não para Praia, já  que a  minha mãe  estava perante  um dilema,  pedi ingressar no 
Seminário, já  que eu  ia sempre à  igreja, frequentava  catequese, e  senti essa vontade de  ir para  o 
Seminário. Então, a minha mãe me levou e me apresentou ao senhor padre, falamos, e começaram os 
procedimentos normais para o meu ingresso no Seminário. Mesmo assim, as dificuldades seriam enormes 
porque o meu irmão continuou os estudos e os meus pais não tinham recursos para suportar os dois. Daí 
que, logo que surgiu uma oportunidade, o meu irmão aproveitou para ir fazer um curso de marinheiro-
pescador, em Portugal, com ajuda de um tio nosso. E assim pude ir para Praia. 
(Professor Feliciano)
 
 
Chegou a altura de ir para o Liceu, na Praia, mas o meu pai se opunha, porque para menina bastava 
aprender  a  escrever,  não  necessitava  de  muita  escola.  Achava  que  a  escola  para  meninas  só 
proporcionava relacionamento para arranjar namorados. A mamã recusou ao papá, dizendo que ela não 
tinha escola e sabia o que era isso de não ter escola. Assim, fui para Praia estudar o 3º e o 4º anos do 
liceu. No 5º ano, novo azar, problemas de vista que só podiam ser tratados em São Vicente. Chegou a 
altura que eu assistia às aulas debruçada sobre a carteira. Papá disse-me que era altura de parar; não 
queria me deixar ir fazer o tratamento em São Vicente... 
(Professora Ana Cristina)
 
 
Contra mar e vento. Cada qual luta o quanto pode e a seu jeito. Enquanto o pai parecia 
encontrar-se  ainda  mergulhado  numa  certa  insegurança,  ressentido  dos  “escombros”  da 
emigração e pela aproximação do fim dos parcos recursos que lhe restavam, sem perspectiva de 
outras saídas para a vida, o Guma teve que contar com a solidariedade de uma outra pessoa para 
poder ter a oportunidade de trabalhar, de lutar e prosseguir os estudos. Ele reconhece o papel 
negativo do pai, mas o compreende, desaprisiona-se e se entrega à luta. 
Feliciano,  mesmo com  a  opção  pelo  Seminário,  talvez  mais  como  forma  de  amenizar 
custos  e tornar  possível  entrar  no liceu  do  que  pela intenção  em se  formar  padre,  teve que 
deparar, simultaneamente,  com  algumas  ambiguidades e  ambivalências.  Para  que  ele  pudesse 
estudar foi parcialmente “roubada” essa possibilidade ao seu irmão mais velho. 
Não é de desconsiderar a ligação que existe entre a preocupação da Ana Cristina para a 
escolarização  e educação dos  filhos, hoje, e  o seu  passado em  casa de  seu pai. O  pai que 
prometera fazer dela uma enfermeira, uma doutora, agora se opõe à escolarização da filha. Esse 
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pode ser mais um dos momentos de conflitos com seu pai que, possivelmente, reflecte no seu 
momento  actual,  com  uma  outra  visão  de  vida  e  de  mundo.  Assim,  contrariando  a  visão 
conservadora e machista do pai que, provavelmente, proveio de um mundo de maior pobreza 
cultural e mais apegado às normas dominantes, lança-se e aposta fortemente na escolarização e 
educação dos filhos. Não se pode negar que, na nossa sociedade, o género e o trabalho são dois 
determinantes estruturais da identidade. O que não se pode admitir é que a ignorância de uns 
impeça outros de  ter  acesso aos estudos  e  ao conhecimento, como principais alavancas de 
socialização  em  geral  e  da  inserção  no  mundo  do  trabalho  em  particular,  reforçando  a 
desigualdade social e desigualdade de género. 
Concluindo, não por acaso todos esses professores, cada qual à sua maneira, não refutam 
o passado de dificuldades, negam-se a entrar no jogo das amnésias e trilham o caminho de quem 
enfrentou seus próprios sofrimentos, como real, entendendo também que se trata do sofrimento 
de  muitas  outras  pessoas.  Participam  de  algumas  estratégias  político-sociais  que  evitem  a 
ocorrência de casos semelhantes, em vez de negá-los, ocultando-os. Sabem que, ainda hoje, há 
vários outros que, diferentemente deles, mesmo perdendo parte da infância e da juventude, não 
podem  estudar, têm  dificuldades  de  conseguir  um  emprego  e  de se  constituir como  pessoas 
autônomas;  por  isso  se  engajam  em  actividades  que  possam  minimizar  a  situação.  Esses 
professores  fazem  do  passado  um  sentido  e  não  meras  recordações.  Enfim,  a  afectividade 
relacionada a algo tão central como a  vida escolar é importante, não apenas para julgar suas 
passagens pela escola, mas também para julgar aquela época de vida. No sentido subjectivo da 
escola, estão a família, os professores, os colegas de sala, ou seja, uma intrincada síntese de um 
importante momento de vida. 
 
4.3.4. A vida do professor permeada pela emigração 
 
  Mais um subcapítulo que retrata os caminhos da travessia da pobreza à procura de novos 
horizontes, novas possibilidades. Desta feita os personagens recordam suas aventuras e as dos 
seus pais no além-mar, como fortes atributos das suas configurações identitárias. 
 
 
(...)
  Fiz  a  minha  quarta  classe  lá 
[em São Tomé e Príncipe]
,  mas  o  filho  de  pobre  não  tinha  a 
possibilidade de dar continuidade aos estudos. Portanto, tive que parar. Ia eu pelos meus doze anos, e 
poderia perfeitamente continuar. Parei dois anos e daí voltamos para Cabo Verde, em 
[19]
74. Voltei 
com a intenção de dar continuidade aos estudos, mas fui matricular-me e quando colocaram a lista, o 
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meu  nome  não  constava  da  mesma;  fui  perguntar  na  secretaria  e  me  informaram  que  eu  tinha 
ultrapassado a idade permitida. Tive que parar novamente. Parei por algum tempo; nessa altura, o meu 
pai já se encontrara emigrado, em Portugal. Então, foi aberta uma escola particular, a minha velha me 
propôs continuar, aceitei e fui. 
(Professor Guma)
  
 
Justamente nessa altura tínhamos seis meses de vencimento em atraso; recebi o meu dinheiro e fui para 
Lisboa. Tinha ido para férias, mas resolvi lá ficar com a intenção de trabalhar e estudar. Mas foi muito 
difícil. A minha mãe, que para lá fora como emigrante juntamente com toda a família, me acolheu em 
sua casa, mas não adaptei-me. Eles moravam numa barraca. Sobretudo, não adaptei-me à forma como 
se organizavam, uma confusão!… Fui à procura de uma mãe que, afinal, não era mãe, e eu tinha saído 
daqui  por  causa  do  pai!  Então,  nenhuma  das  pessoas  que  me  trouxeram  ao  mundo  serviu  para  me 
proteger.  Trabalhava  como empregada doméstica e  estudava à  noite.  Nessa  altura conheci  o  pai  dos 
meus dois filhos. Ele também vivia o dilema do imigrante, já que era imigrante na Holanda. 
(Professora Ana Cristina)
 
 
Terminei  o  serviço  militar  em  Outubro  de  1981  e  comecei  a  trabalhar  como  professor  do  ciclo 
preparatório numa escola privada em Calheta, actual Liceu Padre Olavo Moniz. Passados dois anos, 
em 1984, parti para Portugal, e aí continuei os meus estudos liceais a partir do 6º ano antigo e terminei 
em 
[19]
88. Convém referir  que não comecei a  estudar logo  com a  minha chegada  a Portugal,  por 
dificuldades  com  a  legalização  dos  documentos  para efectuar  a  matrícula  no  liceu. 
(...)
 Depois,  não 
podendo ingressar na universidade, parti, numa caravana estudantil, para a França, e ali também com 
a perspectiva, por que não?, de continuar os estudos. Mas só que com o problema da documentação, 
entendi que era praticamente impossível. Por isso, comecei a trabalhar na construção civil. Passei três 
anos a trabalhar na construção civil... 
(Professor Zé Carlos)
 
 
Guma narra a saga emigratória que levou os seus pais para São Tomé e Príncipe como 
contratados. Segundo ele, seus pais, que se conheceram em São Tomé, haviam emigrado por 
causa da seca, da fome e da mortandade de 1947, que dissiparam muitas almas em Cabo Verde. 
Lembremos a preocupação de Guma em realçar, na sua apresentação, que ele é natural de São 
Tomé  e  Príncipe.  Provavelmente  a  elaboração  do  seu sentido  subjectivo a  respeito  disso,  até 
mesmo pela forma como fez toda a sua narração, revela um forte ressentimento e mágoa em 
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relação às causas desumanas que levaram os seus pais a emigrarem, às condições desumanas em 
que trabalharam, e às consequências implicadas nas dificuldades que teve na sua escolarização, 
tanto lá como depois de chegar a Cabo Verde. 
Ana  Cristina,  para  se  livrar  do  pai  e  à  procura  de  um  espaço  que  lhe  proporcionasse 
alento, paz, solidariedade e liberdade, partiu para Lisboa. Só que a sua turbulência não acabou. 
Relata que mesmo encontrando lá a mãe e a família, não se adaptou ao estilo de vida delas, nem 
conseguiu a protecção desejada. A figura de mãe, que tanto procurava e necessitava, e o símbolo 
do pai continuavam somente no seu imaginário, no desejo, inexistentes na vida real. Em termos 
de prestígio e reconhecimento social, há um retrocesso, uma regressão no  papel social  que 
desempenhava. Junto ao papel de estudante, havia deixado o de professora para assumir o de 
empregada doméstica. Além disso, vivia dentro de uma família que ela considerava, ao mesmo 
tempo, ser sua e não-sua. Ela que outrora se achava de toda a gente, agora se sente cada vez mais 
solitária, de ninguém. Não tinha nem o carinho nem a confiança da mãe que tanto procurava, 
chegando mesmo, na dialéctica morte-e-vida, segundo ela, a desenvolver os sentimentos de morte 
como  desilusão,  ciúmes  e  inveja.  Lamenta  a  falta  de  amparo  e  de  segurança  que  dariam 
continuidade às suas aspirações para a troca de cuidados e o compartilhar de sentidos. Tenta uma 
solução: lá conheceu o futuro pai de seus filhos, mas, já de início, os seus interesses, os hábitos e 
o modo de pensar colidiam-se, jogavam-se na contramão. A desilusão tomava conta, cada vez 
mais, dela, mas a guerreira não baixava os braços, já que isso seria a “morte do artista”. 
 O  Zé  Carlos  tentou  escapar-se das  dificuldades  que  enfrentava para estudar  em Cabo 
Verde, visto que os parcos recursos dos pais já não davam para mais nada. Procurou e teve acesso 
a uma outra alternativa: emigrou e, enquanto trabalhava, estudava. Como imigrante-estudante e 
trabalhador clandestino, tanto em Portugal como na França, cumpriu parcialmente o seu projecto, 
mas as grandes aspirações não foram além de uma possibilidade frustrada. 
Ana Cristina também se recorda de alguns momentos positivos que teve na emigração:  
 
Eu trabalhara antes em duas outras casas, mas esta terceira casa era boa, a mulher era assistente social 
e o marido era advogado. Tinham duas filhas, uma era médica e a outra trabalhava não me lembro em 
quê, trabalhava. Gostavam  de mim, compreenderam que eu não era uma pessoa qualquer, e cada um 
deles queria que eu seguisse a sua profissão. Lá eu conseguia estudar. Quando viajavam, eu dormia lá e 
tinha tudo, sentia-me melhor do que em casa da minha mãe. 
(Professora Ana Cristina)
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Até esta altura, é a primeira grande manifestação de um momento de equilíbrio emocional 
na  sua  vida,  enquanto  imigrante.  Nota-se  que  mesmo  na  condição  de  empregada  doméstica, 
actividade  possível,  já  que  não  poderia  ser  professora  em  Portugal,  ocorre  movimento, 
metamorfose. Apesar de ter deixado a profissão de professora, em Cabo Verde, para exercer a de 
doméstica no estrangeiro, socialmente mais desprestigiada, ela diz que se sente amada e sente 
amor para  o  estudo.  É  o  regresso das  forças de vida  na dialéctica  morte-e-vida. É uma  forte 
demonstração de que  é na actividade em que há respeito, consideração e reconhecimento por 
parte dos outros que a identidade pode constituir-se positivamente e se fortalecer. 
 
Não se pode dissociar o povo caboverdiano da sua emigração secular
20
 (desde finais do 
séc.  XVI)  que  sacrificou  tanta  gente,  mas,  que,  ainda  hoje,  tem  um  papel  relevante  no 
desenvolvimento do país. A aridez do território e a extrema irregularidade do clima, a fome, bem 
como a dominação filipina de Portugal (1580-1640), forçaram o início  dessa emigração secular, 
primeiramente para os Estados Unidos da América, depois para vários outros países. 
  A viagem de ida e volta para os Estados Unidos, por navios, era facilitada por um vento 
relativamente ameno e pelo sentido da corrente: noroeste do Fogo ou da Brava (duas das dez 
ilhas de Cabo Verde) até à Corrente do Golfo, depois norte para a Nova Inglaterra, este e sudeste, 
passando os Açores, para os negócios no nordeste, e depois sul até à casa: 35 dias até à América, 
45 dias de volta, variando a rota e a duração de acordo com a estação. 
Nessa aventura emigratória e à procura de auxílio de emergência aos que padeciam na 
terra,  são muitos  aqueles  que  desapareceram  a  bordo  nos  oceanos. Mas,  de  1922  a  1966,  o 
Governo dos Estados Unidos publicou novas leis que restringiram a imigração de alguns povos 
não europeus; com isso, a emigração caboverdiana para os EUA reduziu-se. Foram os anos que 
iniciaram a separação no seio da família alargada caboverdiana. O contacto cultural íntimo entre 
a comunidade americana e as terras das Ilhas de Cabo Verde foi dramaticamente alterado com as 
duas comunidades a isolarem-se uma da outra. Em resultado directo da política americana da 
"porta fechada", os caboverdianos começaram a demandar outros países para emigrarem e, hoje, 
há comunidades caboverdianas espalhadas, um pouco, por todo o mundo. 
 Os  emigrantes  que  regressavam  dos  Estados  Unidos,  relativamente  letrados,  com 
desafogo  económico  e  alguma  consciência  de  sua  própria  estima  social  mediada  pela 
         
20
 De realçar que essa emigração caboverdiana para os EUA, embora forçada pelas condições adversas que o país 
enfrentava, foi por opção e falta de alternativas, mas não em condições de escravatura, como ocorriam com vários 
países da região. 
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perseverança  e  trabalho  árduo  em  terras  estrangeiras,  afastaram  gradualmente  os  "barões 
brancos"
21
 de suas posições entrincheiradas. Entre 1920 e 1940, o Banco tomou posse de muitas 
propriedades e assumiu sua  administração directa ou  vendeu-as em  leilão por  uma  pequena 
fracção do seu valor. Os valores das propriedades acabariam por entrar em colapso, provocando a 
queda dos "barões".   
A emigração voltou a ser o principal recurso para a sobrevivência da população a partir de 
meados do  século XIX, quando  milhares de caboverdianos foram  forçados a emigrar para as 
regiões carentes de mão-de-obra (Brasil, S. Tomé e Príncipe etc.). Tratou-se de uma nova forma 
de escravatura, sendo então os escravos denominados "contratados". Quanto à sorte do "serviçal" 
caboverdiano em São Tomé e Príncipe, ao fim de um período de três ou cinco anos de trabalho 
(renovável,  mas  muito  raramente  renovado),  voltava  para  Cabo  Verde  tão  miserável  como  à 
partida.  Ademais,  regressava  enfraquecido  por  causa  das  doenças,  da  diferença  climática,  do 
regime alimentar diferente, dos maus tratos etc. 
Todavia, hoje, com o processo de globalização e alta demanda de mão-de-obra barata nos 
países  capitalistas  desenvolvidos,  a  preservação,  nesses  países,  de  alguns  direitos  humanos e 
trabalhistas, a falta de recursos e o fraco desenvolvimento económico de Cabo Verde, levam à 
continuação  dessa  corrente emigratória à  procura de  melhores oportunidades e  de uma  vida 
melhor.  As  remessas  dos  emigrantes  chegam  mesmo  a  exercer  um  forte  peso  no  balanço 
económico e no desenvolvimento do país. 
Sintetizando,  o  factor  emigração  deve  ser  considerado  na  constituição  identitária  do 
caboverdiano em geral e de muitos desses professores em particular. No caboverdiano em geral 
porque isso faz parte da história de toda uma nação, de todo um povo. Nesses professores em 
particular  porque,  para  muitos  deles,  são  vivências  e  experiências  que  participam  de  suas 
configurações subjectivas e de sua visão de mundo e, portanto, do seu ser e do seu agir. 
 
   
 
 
 
 
 
 
         
21
  “Barões  brancos”  eram  os portugueses  —  proprietários de  quase  a  totalidade  das  terras  produtivas,  em  Cabo 
Verde, naquela época. 
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4.3.5. Como chega à docência e à formação pedagógica 
 
Ficarão  descritas,  neste  item,  as  diversas  razões  e  maneiras  pelas  quais  esses  sujeitos 
chegaram à docência: uns por querer, mas driblando condições adversas, outros — a maioria, 
pela dificuldade em dar sequência aos sonhos e projectos iniciais. 
 
Inicialmente não vim para professor por querer; talvez isso seja também comum a vários professores. 
Não foi a primeira opção, mas como a minha gente 
[pais] 
não era muito abastada, não tinha condições 
económicas, não tinha conhecimento, porque quem era pobre não tinha conhecimento, pois, eu era um 
filho sem padrinhos, não conhecia pessoas que pudessem me ajudar. Assim, o meu objectivo era conseguir 
um primeiro emprego, e professor era uma saída. Embora a vida de professor, na altura, não fosse muito 
boa; o professor recebia 
[salário]
 até o mês de Julho, era despedido do trabalho, e teria de esperar pela 
nova nomeação, se isso acontecesse! No entanto, com o andar do tempo, o interesse começou a surgir e, 
hoje, acho a vida do professor uma vida bela, e apesar de que o nosso Ministério não tenha dado atenção 
a isso, sinto vontade em ser professor. Ganhas experiência e de que maneira! Acho que é das áreas em 
que as pessoas têm mais chances de alargar os seus conhecimentos. 
(Professor Guma)
 
 
A minha maior vontade era formar-me em economia ou engenharia electrónica, são das coisas que mais 
gosto. Tentei mesmo fazer curso por correspondência, mas não deu certo porque a situação da vida não 
permitiu. Mas o meu maior desejo era formar-me na economia ou na engenharia electrónica. Quando 
comecei a trabalhar, por necessidade,  imperativo  da vida  e família pobre, como professor, foi porque 
tinha que trabalhar. Depois veio o amor ao professor. Tanto é que, mesmo com bolsa para sair para o 
estrangeiro e fazer um outro curso, recusei porque achei que formar-me professor me dava melhor, ainda 
mais  porque  o  curso  que  me  ofereceram  era  fora  da  minha  área.  O  meu  ingresso  no  professorado  a 
princípio  não  era  o  que  eu  desejava  para  mim,  mas  comecei,  gostei  e  continuei.  Por  isso  me  formei 
professor. 
(Professor Feliciano)
 
 
Em termos pessoais, a minha vontade foi sempre de ser professor. O facto de gostar da Biologia pode 
levar as pessoas a pensar em “médico frustrado”, mas gosto da Biologia para o ensino mesmo. Não me 
vejo no  papel de  médico, por exemplo,  a tratar sequer uma  ferida. Talvez  a curiosidade  de ver o 
fenómeno de vida em si e os meus estudos em Portugal acicataram 
[estimularam]
 ainda mais a minha 
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vontade  em  fazer  Biologia,  mas  para  o  ensino,  para  o  ensino.  Isto  para  realçar  que  o  facto  de  ser 
professor agora está associado à minha pessoa. Creio que ser professor está no meu íntimo como 
profissional, desde o início; desde quando trabalhava na área administrativa no serviço militar queria 
estar mesmo era em contacto com as pessoas. 
(Professor Zé Carlos)
 
 
A preferência profissional desses professores, associada às suas capacidades potenciais, 
talvez estivesse ligada a alguns outros cursos que haveriam suscitado o seu gostar e haveriam de 
lhes permitir vislumbrar sensações novas e prazerosas que, por sua vez, pudessem desencadear 
novos desejos e novos significados e sentidos. Estamos perante indivíduos que não dispuseram de 
muitas possibilidades de escolhas profissionais, dignos representantes de grupos sociais em que 
se  concentra  a  parcela da  população economicamente  carente  ou  marginalizada,  excluída  da 
educação formal de qualidade e de um conjunto de condições que facilitam o acesso às melhores 
oportunidades de formação e de  trabalho. Entretanto,  são  indivíduos também  forjados nessa 
mesma sociedade,  de  cuja  dinâmica  extraem  os  elementos  a  partir  dos  quais constroem  suas 
ideias e valores que respaldam suas acções como sujeitos, hoje, privilegiados pela profissão que 
foram obrigados  a  escolher,  que  contribuirão,  no  exercício  da  mesma,  para  o processo  de 
construção dessa mesma sociedade, com referência a valores que definem possibilidades, limites 
e contradições. 
Apesar  da situação económica ter sido fundamental na  opção profissional, e embora 
pudéssemos  constatar  que  os  professores  almejavam  profissões  com  maior  prestígio  social e 
melhor remuneração, tentam articular o conformismo às exigências sociais e à resistência contra 
as mesmas,  no sentido  de  imprimir a singularidade  do  ser individual  à  sua profissão.  São 
indivíduos  que,  na  vida  quotidiana,  ao  optarem  pelo  caminho  possível  ante  as  contingências, 
garantem  a  sobrevivência  e  tendem  a  permanecer  no  professorado,  já  não  mais  por  não 
vislumbrarem outra possibilidade de trabalho, mas porque aprenderam a gostar da sua profissão, 
superaram o sentido da elaboração de um comportamento inicialmente conformístico e recriaram 
essa escolha profissional, atribuindo à docência potencialidade de transformação e de formação 
cultural. 
Ao  falar  da  sua opção  profissional,  Zé  Carlos ambiguamente  argumenta  que  também 
tinha, desde cedo, no seu horizonte profissional, a docência. Nesse jogo semântico é possível 
chegarmos aos vestígios da resistência ao se conformar. De qualquer das formas, se o ingresso na 
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carreira  docente ocorreu como mecanismo  de conformismo,  o  que  importa  agora  para esses 
professores é a ressignificação que fazem das suas experiências, das relações que estabelecem na 
profissão,  reinterpretação  e  reelaboração  de  valores,  conferindo  novos  horizontes  às  suas 
identidades; são metamorfoses. 
Esses sujeitos se caracterizam pela superação de uma situação, realizando suas escolhas 
em  relação  às  possibilidades.  Mesmo  que  eles  próprios,  antes,  não  se reconhecessem  nessas 
escolhas (já que agora se reconhecem), mesmo que elas tenham sido feitas de maneira mais ou 
menos alienada, esses professores estão fazendo história, deles e de outros sujeitos, dado que a 
sua actividade é obra colectiva. De realçar, ainda, que, sendo opção inicial ou não, a actividade 
docente os conquistou; são identidades que se constituem na actividade, nesse caso, na actividade 
docente. 
 
 
  4.3.6. O exercício profissional, a docência 
 
Talvez  este  seja  o  subcapítulo  que  nos  permita  compreender  o  quotidiano  desses 
professores, visto  que  além  de  descreverem  as  suas actividades  e  suas  relações  profissionais, 
reconstroem-nas mentalmente, atribuindo-lhes significações próprias. 
 
Início da actividade profissional 
 
Foram diversas as formas como esses professores chegaram a docência: 
 
De regresso 
[de Portugal]
, com tudo isso, já com dezanove anos, senti-me obrigada a iniciar a vida 
profissional. Fui trabalhar como professora em Achada Laja, Concelho 
[Município]
 de Santa Cruz, em 
1977/78. Foi o meu primeiro emprego, trabalhava com 4ª classe. Outro objectivo que me obrigou a isso 
era deixar a casa, já que o papá regressava em férias e entrávamos frequentemente em choques. 
(...)
 Em 
[19]
80/81 papá regressou definitivamente. Não nos demos bem! Por mais que eu penteasse não estava 
bem; eu vestia roupas curtas e ele não gostava; tudo o que eu fazia ele achava errado.  Com isso me 
injuriava muito; eu não tive a sua criação e por isso não nos entendíamos. Me gritava muito; eu não 
aceitava, não estava habituada a isso. Comecei, de novo, a adoecer. Adoecia psicologicamente: dores, 
desmaio, assim… 
(Professora Ana Cristina)
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(...)
 Assim, no final do ano fui para o exame, completar as disciplinas em falta. Logo depois fiz um 
requerimento solicitando a minha nomeação como professor do Ensino Básico. Felizmente fui nomeado 
para Tarrafal, onde trabalhei durante dois anos, com turmas mistas de 3ª e 4ª classes. No terceiro ano, a 
minha  intenção  era  continuar  a  estudar,  mas  no  Tarrafal  não  havia  condições  para  isso;  o  pessoal 
preferia estar parado a estudar; abria-se “escola social”
22
, mas ia-se até às tantas, dois, três meses, os 
professores  já  se  desanimavam  porque  os  alunos  começavam  a  desistir.  Portanto,  lá  não  havia 
continuidade de estudo. Pedi transferência, consegui ser nomeado em Ribeirão Manuel 
[Município de
 
Santa Catarina].
 
(Professor Guma)
 
 
No bacharelato fiz o meu curso de Matemática e, em termos de desempenho, foi sempre bom, tive boas 
notas, conheci mais pessoas, mais amigos e ganhei um outro tipo de experiência. Por fim, vim trabalhar 
em Assomada. Saí do curso de bacharelato em 
[19]
88, sempre com a promessa de que se saíssemos com 
boas notas teríamos possibilidades de ir para a licenciatura. Dei o meu cabedal para tal, mas não foi 
assim.  Durante  essa  formação,  que  foi  muito  bom  para  mim,  aprendi  tanto,  a ponto  de  me  sentir 
preparado para vir trabalhar no Liceu. Então vim em 
[19]
88, e iniciei no Liceu de Santa Catarina. Aqui 
iniciei uma nova fase, tentando exercer de melhor forma a profissão que escolhi. 
(Professor Feliciano)
 
  
 
 
  Três chegadas à actividade profissional, de modos distintos, generalizáveis à maioria dos 
docentes, mas tendo em comum o ensino. Antes da proclamação da independência — 1975 e 
logo nos primeiros anos subsequentes, pela necessidade que havia de professores e/ou da falta de 
políticas  e  instituições  de  formação  suficientes,  chegava-se  a  ser  professor  com  relativa 
facilidade. Bastava ter o ciclo preparatório completo (6ª classe/série) para poder se candidatar ao 
ensino  primário  (até  4ª  classe/série);  o  ensino  secundário  completo  (2º  ano  do  curso 
complementar), até mesmo incompleto, dava possibilidade a leccionar no ciclo preparatório ou 
até mesmo no liceu, embora com contratos precários. Paralelamente a isso, compreensível, pela 
generalização do acesso ao ensino, que se pretendia, foram sendo formados professores, tanto 
para o Ensino Básico como para o Secundário, de modo que, hoje, chegar a ser professor sem 
qualquer formação é praticamente impossível. 
         
22
 Escola particular, criada pela “cooperativa” de professores para atender aqueles que por uma razão ou outra se 
encontravam fora  do  sistema  escolar  público, mas  também como uma outra  fonte de rendimento (renda); sem 
regulamentação rígida, já que os exames, no final de cada ano lectivo, seriam realizados nas escolas públicas. 
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Inicialmente esses professores tiveram dificuldades em encontrar condições satisfatórias 
para o  exercício de  uma actividade profissional que lhes propiciassem um  desenvolvimento 
profícuo  de  suas  identidades  com  autonomia;  uma  identidade  alicerçada  na  emancipação. 
Contudo, desenvolveram alguma capacidade de estabelecer comparações, relações entre os factos 
e compreender a realidade das coisas; contraditoriamente, as condições adversas que poderiam 
levá-los à mesmice foram incorporadas a condições para uma metamorfose emancipatória, pois, 
iniciando a actividade profissional, se libertaram, dentre outras coisas, da opressão dos pais (no 
caso da Ana Cristina e do Guma), da pobreza e da miséria. 
As dificuldades que enfrentavam os chocavam, mas não os abalaram. Pelo contrário, no 
meio disso tudo encontraram a motivação para se mobilizarem para sua arrancada profissional, 
para uma actividade complexa, mas de algum prestígio social — ser professor. Essa actividade, 
que tem sido fundamental na constituição de suas identidades, não partiu de um projecto de vida 
premeditado, mas de uma saída e oportunidade que encontraram, na altura, para se afirmarem 
como adultos, para terem os seus sustentos por meio da própria actividade e do próprio salário. 
Transformando  o  desalento  em  luta,  a  dor  em  alegria,  a  tristeza  em  esperança,  isto  é, 
transformando as forças da morte em forças da vida, encontraram uma compensação, ou seja, a 
metamorfose emancipatória, por meio da busca da autodeterminação, do viver o ser para-si. Hoje 
conseguem apropriar-se da objectividade dos factos no tempo e no espaço e articulá-la às suas 
subjectividades,  delineando,  assim,  uma  operação  nas  suas  personagens  pela  prática 
transformadora de si mesmos e de seus mundos. 
 
Insegurança do início da profissão 
 
Se  há  coisas  ou  momentos  que  marcam  a  vida  de  uma  pessoa,  um  desses  momentos 
certamente será o início de uma profissão, de uma carreira. O início da profissão docente, pela 
sua  especificidade,  talvez  seja  daqueles  que  causa  maior  insegurança,  principalmente  se  o 
indivíduo se inicia sem uma formação adequada, tendo que pôr à prova sua actividade num mar 
de incertezas. 
As situações mais recordáveis como profissional, eu me recordo da minha primeira semana de professor: 
não era o medo, eu tinha planificação da aula, mas ter à frente uma turma de alunos durante cinquenta 
minutos me parecia uma eternidade. Por mais que eu soubesse, por mais em dia que eu tivesse a matéria, 
a primeira semana foi, assim, às palpas. 
(Professor Zé Carlos)
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Nota-se alguma  resistência por parte de colegas que não pedem o apoio.  Noto um compartilhar, 
principalmente  na  preparação  dos  materiais  para  a  aula,  mas  há  outros  que  se  fecham,  tentam 
desenrascar-se à maneira deles. Para deixá-los mais à vontade e colocá-los na onda, faço-lhes algumas 
perguntas,  mesmo  sabendo  que  estão  certos.  Não  sei.  Talvez  possam  estar  a  pensar  que  estão  sendo 
avaliados pelos colegas. Dá-me essa sensação, talvez por ser um dos mais antigos. O paradoxo é que os 
que são mais antigos estão mais abertos, trocam mais informações, pedem apoio, perguntam; o que não 
se nota por parte daqueles que estão na formação, e que bem podiam pedir. 
(Professor Zé Carlos)
 
 
O  Zé  Carlos,  contraditoriamente,  desdobra-se  em  dois  ao  falar  do  mesmo  assunto. 
Recorda da sua primeira semana de aula (que na realidade podem ser semanas ou meses) como 
professor  e  tenta  esconder  a  sua  insegurança  nessa  fase  inicial,  que  supomos  sempre  difícil, 
enquanto que ao falar das relações com colegas iniciantes, não percebe isso como insegurança, 
mas como resistência. Em qualquer iniciante o afecto intenso pode produzir vivências e emoções 
como a dependência e a insegurança, que podem ser significativas, sem que isso signifique que 
sejam características pessoais inerentes ao sujeito e não fruto de condições circunstanciais. Mas é 
o medo de fracasso, comum a todos nós, e a consciência de que as primeiras impressões deixam 
marcas, principalmente em quem ainda não se estabilizou na profissão, em quem ainda está em 
regime  de  experiência com  contrato  precário.  Isso  pode levar  o  professor  a  fechar-se  no  seu 
individualismo. Nessa situação, a boa recepção, a colaboração e a solidariedade dos “veteranos” 
são sempre importantes e, talvez, imprescindíveis.  
 
A escolha pela formação específica 
 
Dentre  as  possibilidades  de  manifestação  de  liberdade  e autonomia  certamente  está  a 
possibilidade de escolher. E mesmo quando as alternativas são poucas e condicionadas a vários 
factores, quem teve a possibilidade de escolher o que quer para a sua vida tem uma força interior 
maior  para fazer  fluir  a  sua  actividade,  assim como  foi  por  sua actividade  que  escolher  foi 
possível. 
 
Nesse mesmo ano participei do concurso documental e fiz o teste para o ISE 
[Instituto Superior da 
Educação — Escola de Formação de Professores para o Ensino Secundário] 
em duas disciplinas: Física e 
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Matemática.  Fui seleccionado  em Física,  mas  como  começara já  a dar  aulas  não  fui, com  a pretensão  de 
ingressar no ano seguinte para fazer Matemática, e também porque, com o meu primeiro emprego, poderia ajudar 
a família que  tanto precisava. Foi  assim  que no ano seguinte entrei para o  ISE com a  pretensão de fazer a 
Matemática Aplicada. Não pensara ainda na área da educação, mas o primeiro ano do curso despertou em mim 
esse dom para ensinar, essa vontade para ensinar, compartilhar com os alunos o que eu e eles sabemos. Sendo 
assim,  considero  que  tive  já  essa  intenção  de  ser  professor  muito  cedo;  passei  a  gostar  da  área  e  escolhi  ser 
professor de Matemática após um ano de formação. 
 (Professor Leonardo)
 
 
Eu sou formado em História, desde sempre gostei dessa disciplina; desde os meus tempos de liceu sempre 
me  senti  muito  à  vontade  nessa  disciplina,  por  isso  a  escolhi  para  formação  como  professor. 
Praticamente eu me dediquei oito anos de estudo a essa área disciplinar: quatro anos no bacharelato, 
tive dois anos de “reciclagem” no período de transição do sistema antigo para o sistema reformado, e 
mais dois anos no complemento de licenciatura. Sinto-me muito à vontade em trabalhar com qualquer 
nível do Ensino Secundário. 
(Professor Guilherme)
 
 
Se ser professor, para a grande maioria, não foi a primeira nem a mais desejada opção, 
mas determinada por outras e várias circunstâncias, já a escolha do curso e da disciplina para 
leccionar foi mais optativa mesmo, de acordo com as intenções, o gosto e o percurso académico 
de cada um dos professores. Todavia, mesmo após a formação, nem sempre o professor ingressa 
logo na leccionação da disciplina cursada, dependendo de vaga. Se não houver vaga, logo de 
início, para a disciplina cursada, o professor pode leccionar uma outra disciplina, que seja 
compatível à formação ou que os seus requisitos permitam, até à abertura de vaga na sua 
disciplina. Tudo isso ocorre sem quaisquer problemas, pois o professor sabe que é uma questão 
de tempo o início de uma actividade numa disciplina ou área que foi conscientemente escolhida. 
Neste aspecto sente-se mais seguro. 
 
Professores que serviram de modelo 
   
  Os professores também falam das mediações que tiveram no período da escolarização, 
isto é, em quem tentam se espelhar e superar nas suas actividades. 
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A 3ª e 4ª classes vim estudar aqui, onde é actualmente a biblioteca municipal, com a D. Maria Alba de 
Chico Neves. Ela era uma boa professora, uma professora muito exigente, mas é a professora que me 
marcou. Ela era exigente e a escola, na altura, era exigente. Ela tinha todas as características de uma 
professora, tinha que ser assim. Cantávamos o hino nacional na entrada e na saída, havia hora para 
cada coisa. Foi exagerada, mas a professora que hoje sou, devo, principalmente, a ela, e já lhe disse isso 
em São Vicente, onde ela vive hoje, já velhinha. Ela chegou a entrar na política porque é uma mulher 
muito activa. 
 
(Professora Ana Cristina)
 
 
Vários professores. Eu tive o privilégio de estudar no Liceu Domingos Ramos, que é considerado uma 
das escolas mais clássicas de Cabo Verde, uma escola com referência; tive bons professores e, certamente, 
alguns deles me marcaram pela positiva. Se escolhi esta profissão é porque os professores me marcaram. 
Tive, não vou especificar nomes, vários professores que  me marcaram: a minha professora de Língua 
Portuguesa  me  marcou  muito;  Ciências  Naturais! 
(...)
  Mas  no  9º  ano  também  tive  um  professor,  o 
cónego Jacinto 
[já falecido, e foi atribuído, em sua homenagem, o seu nome a uma das escolas 
secundárias da Praia]
, professor  de Físico-Química, que me marcou muito, além do  professor de 
Português; são vários os professores que me marcaram, eu tive bons professores. 
 
(Professora Maria Alice)
 
 
Como não podia deixar de ser, a escolarização é um dos processos que deixam marcas, 
pela positiva e/ou pela negativa.  Várias vezes dissemos que no início da profissão o professor 
tenta ensinar como fora ensinado, até que ganhe confiança e experiência, que aprenda a articular 
os conhecimentos e vivências para leccionar a seu jeito. Assim vemos, mais uma vez, a reiteração 
da nossa fala por duas professoras que tiveram fortes marcas de modelo de professor como outro 
significativo. Ana Cristina, de maneira implícita, diz que sente orgulho em afirmar que tudo que 
ela  aprendeu  e  viveu  com  a  professora-modelo  ficou  firmemente  entrincheirado  na  sua 
consciência a ponto de reconhecer uma forte expressão dela na sua configuração subjectiva de 
professora: “Foi exagerada, mas a professora que hoje sou, devo, principalmente, a ela e já lhe 
disse  isso...”,  ou  seja,  ela  estabeleceu  uma  mediação  entre  a  aluna  que  Ana  Cristina  foi  e  a 
professora que é. Convém repararmos que ela fala de uma professora que teve nos primeiros anos 
da escola, ainda na escola primária, e que antes de chegar a professora do Ensino Secundário ela 
também  trabalhou  em  várias  escolas  primárias.  Isso  pode  significar  que  teve  tempo  para 
experimentar com sucesso as mediações exercidas pela professora-modelo, numa demonstração 
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de que, como ela mesma várias vezes afirmou, o papel dos professores na formação do sujeito vai 
além de  ensinar conteúdos,  valores éticos  e  morais,    respeito e  consideração  pelo  outro,  mas 
também um modo de ser professor. 
Podemos ainda verificar que os vestígios da socialização, na família e na escola, dessas 
professoras ficam, portanto, fortemente marcados por referenciais de ordem temporal. Ao evocar 
qualidades desejáveis ou indesejáveis que querem encarnar ou evitar como professoras, elas se 
lembram das características marcantes de alguns professores seus. A temporalidade estruturou, 
por assim  dizer, a  memorização de experiências educativas marcantes para  a construção da 
identidade  profissional  delas  e  constitui  o  meio  privilegiado  de  chegar  a  isso.  Também  aqui 
encontram eco as posições de Berger e Luckmann (2000), segundo os quais, a temporalidade é 
uma estrutura intrínseca da consciência: ela é coercitiva. Uma sequência de experiências de vida 
não pode ser invertida. Não há operação lógica que possa fazer com que se volte ao ponto de 
partida e que tudo recomece. A estrutura temporal da consciência proporciona a historicidade que 
define a situação de uma pessoa em sua vida quotidiana como um todo e lhe permite atribuir, 
muitas vezes a posteriori, um significado e uma direcção à sua própria trajectória de vida. O 
professor  que  busca  definir  seu  estilo  e  negociar,  em  meio  a  solicitações  múltiplas  e 
contraditórias, formas identitárias aceitáveis para si e para os outros utilizará referenciais espaço-
temporais que considera válidos para alicerçar a legitimidade das possibilidades experienciais que 
reivindica. Isso ainda espelha que o processo de constituição identitária do professor pode ser 
mais fértil, temporalmente, em continuidade do que ruptura entre o conhecimento profissional e 
as experiências pré-profissionais, especialmente aquelas  que marcam a  socialização  primária 
(família e ambiente de vida), assim como a socialização escolar como aluno. 
Os conhecimentos, os valores e competências adquiridos ao longo de suas histórias de 
vida pessoal e escolar estruturam a identidade desses professores e as suas relações com os outros 
(especialmente com os seus alunos) e são reactualizados e reutilizados, nem sempre de maneira 
reflexiva, mas com  grande convicção, nas  suas práticas pedagógico-profissionais. Talvez essa 
articulação entre o papel prescrito e uma forma ou um estilo próprio de exercer esse papel, por 
via de superação nas diversas actividades teoricamente concebidas como papel, nos obrigue a 
falar em modelo de personagem professor, em vez de mero anúncio da actividade como exercício 
de um papel. 
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Finalidades e peculiaridades do Ensino Secundário 
 
Praticamente todos os professores estão cônscios das finalidades e das dificuldades que o 
Ensino Secundário lhes reserva: 
 
 Tive bons professores, aprendi muito com eles e, neste momento, estou a transmitir aos meus alunos 
esses valores, porque educar não é só transmitir conhecimentos, não é ver só o lado da instrução, mas 
também  o  da  educação:  transmissão  de  valores,  do  saber  estar,  saber  ser,  saber  fazer,  aspectos 
fundamentais; temos que ver a educação para a cidadania e, como professora de Português, enfatizar os 
temas  da  actualidade;  acho  também  que  é  bom  trabalhar  com  os  nossos  alunos  o  uso do  poder  de 
argumentação; o nosso objectivo é formar homens e mulheres de amanhã. 
(Professora Maria Alice)
 
 
Muito difícil. Porque veja, entre o Ensino Básico e o Ensino Superior muita coisa se joga aí. O que 
somos e o que seremos mais tarde joga-se muito no Ensino Secundário. Basta lembrar que o aluno vem 
do Ensino Básico onde estava ligado a um professor, que o orientava, fazia gosto da professora, tudo 
bem aqui, tudo bem acolá... Sai de uma relação muito afectiva, onde tinha uma professora como mãe, 
como tia, e chega a um outro tipo de relação, com vários professores, em que as responsabilidades e a 
protecção  não podem ser exigidas de um único professor, aí o  aluno  se sente perdido  e entregue a si 
mesmo. Depois, o aluno poderá encontrar, no contacto com outros professores, uma possibilidade que o 
catapulte  para  sua  formação  posterior,  mas  também  poderá  ter  o  azar  de  encontrar  professores  que 
funcionem como barreiras e o fazem desacreditar em si mesmo. O Ensino Secundário é um porto chave 
no que  tange ao  que  o aluno tencione  a ser no futuro. Saindo  com uma base sólida do Ensino 
Secundário, acho que a pessoa se dará muitíssimo bem. 
(Professor Zé Carlos)
 

 
Se não todas, quase todas as teorias de identidade atribuem muita ênfase ao período da 
adolescência. Certamente, um período de conflitos, de decisões e indecisões, de projectos para o 
futuro, aliados a profundas mudanças fisiológicas e psicossociais. O período em que cada um 
começa a assumir definitivamente a responsabilidade dos seus actos por via da cognição e do 
fortalecimento da educação moral e cívica e a procurar o ser si próprio, muitas vezes perdendo-se 
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nas  mediações  dos  pais,  dos  pares,  da semi-cultura
23
  etc.  É  nesse  momento  crucial  que  o 
professor  do Ensino Secundário tenta  superar a  dicotomia instrução  e educação,  procurando 
compreender  e  articular  uma  grande  variedade  de  situações  para  que  nem  o  seu  trabalho  se 
frustre, nem o futuro desses adolescentes se comprometa. Os professores têm a consciência dessa 
realidade, o  que pode faltar  são  a  preparação  e  a destreza para lidar  com  ela.  Por isso  estão 
interessados em mais formação, em mais trabalho colectivo, que os ajudem nessa superação.  
 
Condições de trabalho 
   
Dentre os principais factores da profissionalidade docente certamente estão as condições 
de trabalho. Veremos, em seguida, que condições de trabalho esses professores enfrentam e como 
lidam com isso. 
 
Ainda em termos de melhoria, quero dizer que há um certo esforço; tudo deve ir paulatinamente; Cabo 
Verde é um país pequeno e pobre. Nós trabalhamos com turmas superlotadas, 42, 43 alunos, o que não 
traz benefício; o professor não consegue dar assistência individual. Outra coisa que acho importante, 
principalmente na área da Filosofia, é que o horário até dá para introduzir algumas palestras, debates. 
Por  vezes  quer  se  realizar  palestras,  mas  os  professores  não  cedem  suas  aulas,  e  com  razão.  Essas 
palestras e debates seriam necessários para que os alunos pudessem aprender a dialogar, a debater, a 
falar. Ainda uma outra coisa é a falta de materiais: havia retroprojectores, agora arranjaram “data-
show”, mas é um só para todas as turmas. A falta de manuais também é gritante, ficamos pedindo aos 
alunos que façam fotocópias, mas há carências, há falta de dinheiro... 
(Professor Guma) 
 
Faço uma avaliação realista e não aquela que gostaria de ter: as condições de trabalho não são de todas 
más. Eu me  considero, se calhar, com alguns  privilégios porque tenho alguns instrumentos, tenho 
domínio de algumas técnicas que me permitem facilmente dar a volta por cima quanto ao material de 
trabalho, sobretudo na parte pedagógica e metodológica em que me considero com algumas valências que 
me permitem superar as dificuldades reais da escola. A escola tem algumas dificuldades em materiais 
didácticos,  por  exemplo,  mas  eu  considero  essas  dificuldades  ultrapassáveis  porque  podemos 
         
23
 Termo emprestado de Adorno (Teoria da Semi-cultura), segundo o qual, a formação cultural agora se converte em 
uma semiformação socializada, na omnipresença do espírito alienado, que, segundo sua gênese e seu sentido, não 
antecede à formação cultural, mas a sucede
. (www.geocities.com/Paris/Rue/514/tadorno.htm) 
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confeccionar coisas. De qualquer forma, se pudermos ter esses materiais na escola, e poder levá-los para 
a sala de aula, seria melhor, mas a escola não os tem... Todavia a situação não é má, comparando com 
outras realidades, mesmo no nosso país, com outras unidades.
 
(Professor Leonardo)
 
 
Quanto às condições de trabalho, como professor de Francês, não são óptimas, mas, dentro do possível, 
temos tido materiais que nos permitem pôr em prática o programa, talvez em 90%, dada à ajuda da 
cooperação francesa através de Centro de Recursos, um organismo da cooperação francesa que nos apóia 
com livros, cassetes, rádio-gravadores etc., isso através de projectos que nós apresentamos, o que facilita 
o ensino  de Francês, aqui,  no nosso Liceu.  Melhorias em  termos pedagógicos, sim. Por  exemplo, 
praticamente inexistiam as coordenações de grupos disciplinares quando comecei a trabalhar aqui com 
Ciências Naturais. Eu precisava de apoio, não em termos de conhecimento da matéria, mas no sentido 
de verificar o conteúdo, até onde se podia ir, os materiais, enfim... 
(...)
 Neste campo melhorou bastante: 
as coordenações são semanais, são controladas, e os professores têm de estar presentes; por mais que não 
queiram ouvir, ouvem e há sempre alguma coisa que fica. Isso leva a que os alunos tenham, se não o 
mesmo nível, ao menos as mesmas possibilidades e matérias, e as mesmas maneiras de verem as coisas. 
Falo  da  disciplina de  Francês  em  que  me  sinto  mais  à  vontade. 
(...)
 O programa  deixa espaço  para 
criatividade.  Entretanto,  essa  criatividade  tem  de  ser  compartilhada com  os  colegas  nas  reuniões  de 
coordenação. 
 
(Professor Zé Carlos)
 
 
Considero que houve grandes melhorias. Recordo perfeitamente que quando assumi a escola como 
director havia apenas, mas apenas um aparelho de telefone, não havia outras tecnologias. Mas a partir 
desse período começou-se a aquisição de outras tecnologias. Se para testes utilizávamos uma máquina 
"estenciladora" manual, passamos às máquinas fotocopiadora e multicopiadora, salas de informática etc. 
No campo pedagógico também houve melhoria e se procura melhorar cada vez mais. Só que as coisas se 
complexificam cada vez mais; um aumento constante de alunos; e por mais que se faça, ficamos com a 
sensação  de  que  não  há  melhoria.  Mas,  pelo  historial,  podemos  afirmar  que  houve  melhorias 
significativas quer da parte administrativa quer da parte pedagógica. 
 
(Professor Guilherme)
 
 
A disponibilidade e a  forma como  esses  professores analisam  e parecem  encarar  e  se 
entregar à questão das condições e relações de trabalho nos dão margem, pelo menos no plano 
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teórico, a uma interpretação que, embora relativa, descarta a possibilidade de estarem alienados; 
estão muito seguros, muito conscientes, identificam-se com o trabalho, acreditam e reconhecem-
se no  trabalho que realizam. Ao  mesmo tempo em que demonstram ciência das dificuldades, 
falam-nos de suas facilidades, das qualidades adquiridas pela experiência prática e pela formação 
para resolver problemas das necessidades do trabalho, seja pela vivência política, reconhecendo a 
condição  do aluno,  seja pela criatividade,  iniciativa e ajuda  de  um colectivo  colaborativo e 
solidário. As limitações não os paralisam, mas os empurram para a actividade, para criar a partir 
de suas potencialidades e das condições existentes. Ou seja, buscam superar as condições dadas; 
o  desafio centra-se  na articulação  do  saber e do  fazer, via  superação das  dificuldades e  da 
dicotomia entre os dois processos. Esses professores respondem às condições do trabalho com 
seus próprios recursos, com projectos e pedido de apoio a outras instituições. Reconhecem as 
fracas possibilidades do país e da escola, apresentam propostas coerentes às possibilidades, 
compreendem o seu trabalho como um cumprimento de dever, de carácter militante, que lhes 
proporciona satisfação pessoal, embora as condições de trabalho não sejam as ideais. Apesar de 
constrangimentos, sentem satisfação pelo dever cumprido, pelas possibilidades que criam para os 
seus alunos. 
Todavia, não directamente correlacionados às condições de trabalho, podem aparecer, em 
alguns  momentos,  demonstrativos  de  uma  não  consciência  de  todas  as  determinações  da 
identidade  desses  professores.  O  que  é  até  esperado,  pois  não  é  possível  nem  necessário  ter 
cabalmente, no quotidiano, plena consciência de tudo que revela a nossa identidade. É o que 
acontece, por exemplo, quando a fala de alguns professores tenta desvincular o enfrentamento do 
trabalho educativo do seu carácter político mais abrangente. 
 
Relação professor-aluno na prática pedagógica 
 
O trabalho docente é uma actividade que além de ser necessariamente pedagógica ocorre 
entre  seres  humanos,  entre  pessoas,  entre  professor-aluno.  Por  isso  ela  depende 
circunstancialmente das relações intersubjectivas que se consigam estabelecer no espaço escolar 
e,  particularmente,  na  sala  de  aula.  Vejamos o  que  os  professores  têm  a  dizer  sobre  as suas 
relações com os alunos. 
 
Na minha escola eu não crio barreiras. Na minha escola toda a gente gosta de Madame, lá me chamam 
Madame. Não porque lecciono Francês, em que madame é senhora. Mas a mim me chamam de Madame 
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no sentido de mamã. Dentro da sala me chamam Madame; Madame para cá, Madame para lá. Até os 
professores me chamam de Madame. As mães falam de senhora Madame. Pensam que o meu nome é 
Madame. Então, as mães de Assomada quando têm filhos na minha turma, inclusive tu já tiveste, e 
viste como exijo; eu sou muito exigente... Quando me deixam, eles sentem, vêem a diferença entre mim e 
os outros professores. Com 18, 19 anos, chegam para mim e dizem: Madame, você tinha razão, agora 
estamos vendo. 
(Professora Ana Cristina)
 
 
  
 
Quanto aos alunos, procuro, como professor, mas também como professor e pai, estabelecer boas relações 
com os meus alunos. Aliás reconheço que essas boas relações constituem condições importantes para se 
estabelecer o processo ensino-aprendizagem. Daí que a abertura em relação aos meus alunos, também o 
respeito, têm sido aquilo que eu procuro sempre estabelecer nas salas de aula, mas também fora delas. 
 
(Professor Artur Jorge)
 
 
Se  identificam e  dizem sentirem-se  identificados como professor-pai, professora-mãe. 
Essa identificação é recorrente a todos os professores entrevistados. Sentem-se orgulhosos disso. 
Professor-pai, professora-mãe é o pleno reconhecimento de um professor que sabe articular o 
gesto de pai e  mãe e a actividade de ensinar-educar. O afecto e a sensualidade assumem um 
carácter importante na constituição identitária e nas acções desses professores. 
É o advento de concepções teóricas, como a abordagem sócio-histórica, marcadas pela 
ênfase  nos  determinantes  culturais,  históricos  e  sociais  da  condição  humana,  que  nos  tem 
possibilitado uma nova leitura das dimensões afectiva e cognitiva no ser humano, na direcção de 
uma interpretação monista, em que pensamento e sentimento se articulam e configuram o tempo 
todo  a  subjectividade  da  pessoa.  Os  fenómenos  afectivos  são  de  natureza  subjectiva,  de 
determinação  sociocultural,  sendo  possível  afirmar  que  estão  directamente  relacionados  à 
qualidade das interacções entre os sujeitos, como experiências vivenciadas. Dessa maneira, pode-
se supor que tais experiências vão marcar e conferir aos objectos culturais um sentido afectivo. 
Para Wallon: 
[é a actividade emocional que] realiza a transição entre o estado orgânico do ser e a sua 
etapa cognitiva, racional, que só pode ser atingida através da mediação cultural, isto é, 
social. A consciência afectiva é a forma pela qual o psiquismo emerge da vida orgânica: 
corresponde à sua primeira manifestação. Pelo vínculo imediato que se instaura com o 
ambiente social, ela garante o acesso ao  universo simbólico da cultura, elaborado e 
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acumulado  pelos homens ao longo de  sua  história.  Dessa forma  é  ela  que  permitirá  a 
tomada de posse dos instrumentos com os quais trabalha a actividade cognitiva. Neste 
sentido, ela lhe dá origem. (Wallon, apud Dantas, pp. 85-86) 
 
No  entanto,  sintetizando,  é  necessário  que  cada  um  observe  uma  delimitação  dos 
territórios  de competência e  de actuação do  professor.  As mudanças  não se  limitam a  uma 
questão  de  eficiência, mas à  maneira  de  viver  as coisas  e  de compreender  seu  ambiente  de 
trabalho, no momento em que ele consiga especificar e separar seu papel e suas responsabilidades 
do papel e da responsabilidade dos outros, principalmente no que diz respeito ao papel dos pais. 
Assim, ele conseguirá chegar a assumir apenas aquilo que lhe compete como professor. O 
domínio progressivo do trabalho leva a uma abertura em relação à construção de suas próprias 
aprendizagens, de suas próprias experiências, abertura esta ligada a uma maior segurança e ao 
sentimento de dominar bem suas funções. 
 
Significados e sentidos do “sucesso/fracasso do aluno” 
   
 
Uma das grandes diferenças entre um professor e um obreiro, por exemplo, está ligada ao 
produto  final  do  seu  trabalho.  O trabalho  do  obreiro,  normalmente,  é  medido  em  termos  de 
extensão (também da estética), ele pode, sempre, no final reconhecer o que ele fez ou deixou de 
fazer. O trabalho do professor é de  muito  mais  complexa operacionalização em termos do 
produto final porque não há um produtor e um produto, mas cooprodutores, e os processos e 
resultados se fundem. Daí que a corresponsabilização dos actores participantes no processo 
ensino-aprendizagem,  mediado  por  significados  e  sentidos,  pode  constituir-se  em  um 
determinante  fundamental.  Nem  todos  os  professores  compreendem  assim,  mas  vejamos  o 
exemplo de um representante daqueles que compartilham dessa posição. 
 
(...)
  Foi  a  seguinte:  ora,  enquanto  temos  alunos  com  notas  muito  baixas,  com  um  desempenho,  em 
termos de participação, muito fraco, eu acho que nenhum professor deva estar no “quadro de honra”. 
Isso demonstra que, para mim, o insucesso do aluno não é um resultado somente do seu trabalho; vejo o 
insucesso  do  aluno  como  resultado de  um  conjunto  de  factores:  factores  sociais,  factores  de  ordem 
metodológica  por  parte  do  professor,  factores  vários;  quer  dizer:  o  aluno  tem  a  sua  predisposição,  o 
professor tem a sua forma de ensinar e o aluno tem a sua forma de aprender. Juntando essas coisas 
todas, nós podemos analisar o sucesso ou o insucesso do aluno. Não devemos atribuir o sucesso ou o 
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insucesso  do  aluno  somente  ao  mérito/demérito  do  aluno  ou  do  professor,  mas  poder  ver  as  coisas 
interligadas. 
(...)
 Se conseguirmos chegar ao final do ano e poder dizer que o aluno atingiu tais e tais 
objectivos, estamos preparados para cobrir as lacunas no ano seguinte. Assim teríamos alunos, ao sair 
do liceu, com perfil adequado.
 
(Professor Leonardo)
 
 
Leonardo vê o sucesso ou o fracasso do aluno como a conjugação de um conjunto de 
factores, dentre os quais os factores de ordem metodológica, ou seja, a articulação dos trabalhos 
do  professor  e  do  aluno  no  processo  de  ensino-aprendizagem.  Essa  visão  contraria  a 
dicotomização desse processo, em que o professor é aquele que só ensina e o aluno aquele que só 
aprende. E  o pior nessa dicotomização  é  que,  por  ironia, pode-se  encontrar o  aluno que  não 
aprende, mas não o professor que não ensina, julgando pois, que este teve formação para ensinar, 
enquanto aquele não teve formação para aprender, a mais das vezes, por culpa própria. Por isso 
aceita-se  erroneamente  que possa haver  ensino sem aprendizagem  e  se  parte de  um  aluno 
abstracto e não de um aluno concreto. Ao que normalmente estamos acostumados é a ouvir que o 
aluno fracassou, sem determinar as condições do seu fracasso, pois, sabe-se de antemão que “o 
professor ensinou e o aluno é que não aprendeu”. Uma realidade triste, mas verdadeira. 
A  partir  de pesquisas  e  de uma análise crítica  do fracasso  escolar e  da  abordagem 
sociológica da contribuição da escola para a reprodução da desigualdade social, Charlot (2000) 
disserta  que  realizar  pesquisas  sobre a  relação  com  o  saber  é uma  nova  forma  de  buscar 
compreender como o sujeito apreende o mundo, como se constrói e transforma a si próprio; um 
sujeito indissociavelmente humano, social e singular. 
  O  conceito  de  relação  com  o  saber  comporta,  segundo  o  autor,  possibilidades  de 
entendimento da realidade escolar e da educação em geral, especialmente do conceito de posição 
social,  defendido  pela  teoria  da  reprodução.  Neste  sentido,  a  posição  social  tem  duas 
interpretações: a posição social objectiva e a posição social subjectiva. É esta última, de acordo 
com Charlot, que terá implicações directas no processo de escolarização da criança, articulando o 
social e o singular, pois o indivíduo não é apenas uma posição social; é também uma actividade 
sobre o mundo e no mundo; é uma história pessoal que se articula sobre uma história mais geral 
da  espécie  humana.  Por  isso,  o  conceito  da  relação  com  o  saber  contribui  para o  resgate  da 
constituição e do papel da subjectividade do indivíduo na sociedade e nas relações sociais. Isto é, 
parte  do  entendimento  da  sociedade  como  um  conjunto  de  actividades,  de  práticas,  para 
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estabelecer  o  papel  do  indivíduo  nessas  relações.  Assim,  embora  as  actividades  sejam 
socialmente definidas, elas são, também, actividades de um sujeito singular. Por isso, o indivíduo 
não é somente as posições sociais herdadas e/ou construídas, mas o conjunto da sua actividade. 
 O  autor  traz  um  novo  conceito  para  o  processo  educativo,  o  de  mobilização, 
diferenciando-o  do  conceito  de  motivação.  Dentre  outras  características,  “mobilizar  é  pôr 
recursos em movimento. Mobilizar-se é reunir suas forças, para fazer o uso de si próprio como 
recurso” (Charlot, 2000, p. 55). Ou seja, no processo de ensino-aprendizagem é necessário que o 
professor faça algo, crie condições para que o aluno se mobilize internamente para o saber. O 
papel do professor e do pesquisador da área da educação é desvelar quais são as mediações, nas 
suas formas concretas, que possibilitem melhor entender por que uns alunos encontram mais ou 
menos dificuldades para aprender do que outros, e definir estratégias para que mesmo com pontos 
de  partida  diferentes  os  alunos,  ao  final  de  uma  determinada  etapa,  cheguem  o  mais 
equitativamente possível. 
  Desta  forma,  a  problemática  da  relação  com  o  saber  propõe  investigar  o  processo  da 
actividade intelectual do aluno: o sentido de aprender, o prazer e o desejo. O método pedagógico 
só se torna fundamental em termos de actividade intelectual do aluno, em termos de sentido e em 
termos de prazer. 
Partindo de suas experiências de que os alunos não raciocinam em termos de alunos-bem-
dotados, mas em termos de estudo, Charlot configura quatro tipos de relação com o saber, quais 
sejam: a) o aluno que gosta de aprender; ou seja, estudar é um prazer; b) o aluno que vive o 
estudo como conquista permanente; c) o aluno que vai à escola para passar de ano; ou seja, o 
saber não é um meio de compreender o mundo, de sentido e de prazer; e d) o aluno que não 
entende o que se trata na escola; ele está fisicamente presente, mas não entrou, ainda, na lógica 
simbólica da escola. 
  Resumindo, mesmo tendo conhecimento de cada aluno e do tipo de relação que ele tem 
com  o  saber,  no  qual  provavelmente  está incorporada  a  história  de  vida  de  cada  aluno,  será 
fundamental  a  formação  e  a  preparação do  professor  para lidar  com  essas  diferenças,  com  a 
diversidade e, só então, o sucesso se torna possível. Isso não quer dizer que o professor terá de 
funcionar  de  acordo  com  a  lógica  do  aluno,  mas  se  ao  menos  ele  conseguir  apreender  e 
compreender  essa  lógica  no  seu  aluno,  articulando-a  aos  outros  factores,  anteriormente 
mencionados, ser-lhe-á  mais  fácil  planificar  e  executar os objectivos  que ele propõe nesse 
processo e, provavelmente, o professor e o aluno terão mais possibilidades de sucesso.  
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Como o professor se sente na sala de aula 
 
Se a actividade do professor abrange muitos outros aspectos e condições de exercício, nos 
parece que a sala de aula é, de facto, o seu habitat natural. Dependendo de como ele se sente 
nesse espaço reservado, principalmente, a ele e seus alunos toda actividade pode fluir com maior 
ou menor segurança, com maior ou menor crédito. É sobre isso que alguns professores expõem 
nesse ponto. 
 
 
Tenho feito esforços; porque, normalmente, se o professor não der a conta do recado, a culpa pode ser 
que  esteja  no  próprio  professor.  Na  sala  de  aula  tens que  criar  aquele  ambiente  que  leve  o  aluno  a 
interessar-se pela disciplina. Não por acaso que, às vezes, alunos dizem: não gostamos de tal disciplina. 
Pode ser que a relação estabelecida na sala de aula não é a mais adequada. Às vezes, basta o toque do 
sino, os alunos já estão à porta, aqui, da sala dos professores, chamando o professor para ir para a sala, 
enquanto em relação a outros professores os alunos ficam resmungando, preferindo que faltem à aula. 
Há professores que se fecham tanto em relação aos alunos, provocando um corte no diálogo com o aluno. 
Talvez essa seja a posição que acham correcta porque outros alunos, às vezes, abusam. Mas se tu deres 
abertura aos alunos, tens que colocar bitola, há limites. Eu te dou respeito como jovem que és e tu me 
dás o respeito de professor que sou. O diálogo não dá direito ao desrespeito. Portanto, em meio a tudo 
isso, o resultado é muito satisfatório, embora haja outros que não estudam. 
(Professor Guma)
 
 
A sala de aula é o meu habitat natural. Ali eu me sinto totalmente à vontade. Os meus alunos são a 
minha razão de ser professor; sem alunos nada sou como professor. Na sala de aula sinto-me peixe na 
água, de modo que é ali que desenvolvo toda a minha relação como profissional e como professor amigo 
do aluno. Não tenho do que reclamar, porque as dificuldades que surgem são dificuldades facilmente 
ultrapassáveis. Normalmente são dificuldades, por exemplo, de um aluno que não está a acompanhar a 
matéria, a gente procura a razão disso; me posiciono sempre: estou a fazer algo errado, estou a ensinar 
mal, de forma que esse aluno não está a acompanhar; sempre primeiro levanto dúvidas sobre a minha 
actuação  e  só  depois  vou  procurar  outras  justificativas;  se  for  a  minha  posição,  a  corrijo,  se  for  a 
negligência  do  aluno, eu  o aconselho e o  oriento  para melhorar  o  seu  desempenho. Sendo  assim,  não 
tenho muitos problemas na sala de aula.
 
(Professor Leonardo)
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Eu, por exemplo, com os meus alunos dou-me bem. Nós os professores temos que saber orientar os nossos 
alunos. Logo de início, as nossas aulas são as mais importantes: logo de início, devemos esclarecer o que 
nós queremos, o que nós gostamos. Costumo dizer que as primeiras aulas são as mais importantes; é ali 
que estabelecemos as normas de  relacionamento  entre o professor e os  alunos.  Se  isso  acontecer, se o 
professor  fizer  uma boa  introdução do ano  lectivo,  ele não  terá grandes  dificuldades.  Eu, quando 
trabalho, faço com que os alunos não tenham tempos mortos; quando o professor gera tempos mortos os 
alunos aproveitam para actos de indisciplina; o professor tem de saber motivar sempre os seus alunos, 
com aulas motivadas de princípio ao fim, para que estes não tenham comportamentos indesejados na 
sala de aula. Portanto, eu não tenho razões de queixa. 
 
(Professora Maria Alice)
 
 
O relato desses professores retrata que a natureza específica do trabalho docente oferece 
ao professor a possibilidade de deter uma parcela de controle sobre seu próprio trabalho. É ele 
que planifica, elabora e executa sua aula, como concretude do seu trabalho. O trabalho desses 
professores  não  se  resume  a  uma  rotina  repetitiva;  há  um  espaço  de  iniciativa,  de 
responsabilidade e de identificação com a docência, isto é, de algo preliminar à actividade real, o 
que Clot (2006) designa por real da actividade. 
O trabalho, assim entendido, é executado com fim em si mesmo — como uma vocação, 
no sentido weberiano —, isto é, que tal atitude não é absolutamente um produto da natureza e, 
como tal, ela não pode ser provocada por baixos salários ou apenas por salários elevados, mas 
resulta como produto  de um  longo e árduo  processo de  educação. Assim,  na realização do 
trabalho docente é necessária essa “virtude” que é a fonte de satisfação pessoal. Na sua fala, o 
professor Leonardo demonstra uma elevada consciência de que: 
 
É em atenção ao produto final — aluno que aprende — [que] as aulas são projetadas e 
criadas.  É  o aluno  que  aprende,  que organiza o  próprio processo  de  trabalho, que 
determina necessidades. Durante o processo de  trabalho docente tudo  é julgado  em 
termos de adequação e serventia do currículo, das aulas em relação ao aprendizado do 
aluno. (Souza, 1999, p. 128)  
 
Quanto  maior  for  a  satisfação  do  professor  pelos  resultados  do  seu  trabalho,  maior  a 
probabilidade de mobilização interna para a superação das condições adversas que poderá ter de 
enfrentar. Inversamente, desacreditando do seu trabalho, as possibilidades de ele se desmoronar 
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são maiores. As falas dos professores em questão evidenciam alguma capacidade crítica, suas 
capacidades ideativas, essa possibilidade de estar permanentemente num fluxo de pensamentos 
que se  desdobra de formas  diversas e que é  susceptível de adquirir significados e  sentidos 
diferentes quanto a si mesmos, às suas vidas e às dos seus alunos; é a revelação da assunção de 
uma posição activa, como sujeitos que são, em relação à vida e tanto às suas circunstâncias como 
às dos alunos. Na idealização das suas actividades nos expressam um funcionamento intelectual 
criativo  e próprio,  o  que  é uma  expressão  essencial  de  um intelecto  carregado de  sentido 
subjectivo.  Esperamos  e  cremos  que  estejam  conseguindo  a  transposição  dessa  idealização  à 
prática pedagógica. 
  Assim, a sala de aula é o espelho convexo do professor em relação aos seus alunos. A sua 
confiança e competência na instrução-educação são transmitidas nesse espaço, em que ele, em 
parte, se torne herói ou vilão.  
 
Relacionamento com a direcção da escola 
 
O bom desempenho das funções e a satisfação pelos resultados dependem, também, da 
relação com o poder que se estabelece na escola, isto é, da maneira como os professores são 
vistos pela  direcção da escola e  como eles a  vêem, aceitam e participam dela. Eis  alguns 
depoimentos sobre a questão. 
 
Têm  sido  muito  normais,  porque  tento  cumprir  da  melhor  maneira  possível  as  minhas  funções  como 
professor. No entanto, não quero com isso afirmar que haja 100% de perfeição, isso é impossível. Sempre 
acatei, como forma de melhorar, sempre que fosse chamado a realizar qualquer trabalho. Sobretudo, eu 
reconheço que em alguns trabalhos administrativos de incumbência dos professores eu não me sentia, 
assim, tão à vontade. Isso me levou um a dois anos lectivos para colocar no ponto certo, habituar-me 
àquela parte administrativa que  o professor também tem incumbência de fazer.  Nesse ponto sim, 
precisei  da  direcção,  dos  órgãos  da  direcção  para  melhorar;  é  no  que,  às  vezes,  eu  me  sentia  com  o 
coração  na  mão.  Se  realizar  aulas  não  me  trazia  problemas  nenhuns,  pelo  contrário,  na  parte 
administrativa bastavam aquelas percentagensinhas para me confundir nos finais de trimestre, semestre 
e ano. 
(Professor Zé Carlos)
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Não tenho problemas de maior. Não tenho problemas porque sou um indivíduo de muita entrega, eu me 
entrego sempre. Procuro, ao máximo, cumprir o meu dever, evito entrar em coisas que possam me colocar 
em conflito com a parte da direcção; se há qualquer trabalho a ser realizado, estou sempre disposto a dar 
o meu contributo com todo o prazer porque faço parte deste corpo social e não posso, nem devo, me 
excluir. Não tenho nada de mal a contar nem desta nem das direcções anteriores porque até hoje não 
houve qualquer conflito em relação a mim. Não tenho nada de mal a contar, nem criticar pelas costas. 
 
(Professor Guma)
 
 
 
Os  professores expõem  que suas  relações com  a direcção da  escola têm  sido boas, 
justificadas pelas condições bastante aceitáveis de trabalho, pela experiência dos mesmos, pela 
prontidão e capacidade deles no cumprimento das tarefas escolares, bem como na determinação 
da direcção. Essas boas relações podem ter a ver com a vivência longa de todos esses professores 
na  escola  e com  o  facto de  os membros  da direcção terem saído  do seio  do colectivo  dos 
professores mais experientes e mais dedicados à escola, quase que, indirectamente, por via de um 
processo rotativo. Daí que, às vezes, esses professores tendem a resolver muitos problemas na 
base de relações de amizade, menos profissionais, o que pode gerar algum descontentamento por 
parte dos professores menos envolvidos, sentindo-se, “discriminados”. 
 
 
  Relacionamento com os outros na escola 
 
Falar do  espaço  escolar  é  falar sempre de um espaço heterogéneo e  múltiplo, de uma 
comunidade de vida e de sentido em que a actividade de cada um está directamente determinada 
e condicionada pela  actividade  do  outro.  Daí que a  relação e  o  compartilhamento  do  sentido 
fazem-se necessários. 
 
A minha  relação com  todos  eles é  saudável, na  medida  em que  não tenho tido problemas com os 
professores;  considero  todos  eles  pessoas com quem  eu posso  contar  e  ganhar  com  eles  alguma  coisa. 
Desenvolvo as minhas relações numa lógica de ter alguma coisa a dar e muito a receber. Acho que nunca 
tive e não terei problemas com professores nem com funcionários, além dos problemas laborais normais 
decorrentes do trabalho que, enquanto gestor, aconteceram, mas problemas que foram resolvidos com 
conversas, com diálogo entre o corpo directivo e o corpo dos trabalhadores. Com os alunos também me 
dou bem, e não há sobressaltos.
 
(Professor Leonardo)
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As minhas relações com os colegas são óptimas. Compartilho as informações, sobretudo com os colegas 
de disciplina: compartilhamos os temas, conteúdos, a melhor maneira de leccioná-los, as dificuldades que 
enfrentamos com os alunos; tenho boas relações também com os colegas das outras áreas disciplinares. 
Com os alunos, sou do tipo de professores que tentam adaptar-se à realidade dos alunos, procuro ser não 
o  tradicional  nem  o  demasiado  moderno,  fico  a  meio  termo.  Com a  direcção  também  não  tenho 
dificuldades, até porque também já passei por lá, sei das dificuldades, sei daquilo em que posso ajudar, 
em que posso contribuir. Estou sempre numa ligação contínua com a direcção e como profissional. 
 
(Professor Guilherme)
 
 
O conhecimento e compreensão de que a constituição da identidade profissional se dá na 
alteridade fazem  com que esses professores negociem e baseiem suas relações em  trocas e 
compartilhamento de quase tudo que é inerente ao trabalho e com todos os membros da escola, de 
acordo com as funções de cada um. Pela forma e satisfação com que esses professores narram as 
suas vivências não restam dúvidas que o ambiente é muito propício ao desempenho das suas 
actividades. 
 
Como o professor se vê 
   
Na actividade docente a forma como o próprio professor se sente representado por ele 
mesmo é  um  aspecto  muito  considerável.  Se ele se  vê como  uma  pessoa comunicativa, uma 
pessoa capaz de compartilhar o seu sucesso e fracasso nas suas actividades, uma pessoa que não é 
egoísta e totalmente integrada à totalidade escolar, e fazer jus a toda essa sua representação, o 
mais provável é que o sucesso ocorra. Atentemos ao que os professores pensam disso. 
 
Eu me considero um professor razoável, um professor que anda à procura de conhecimentos; um 
professor  que aprende  sempre com  os alunos  e faz  as suas  investigações para  levar os  alunos a 
aprenderem cada vez mais coisas, ciente de que, neste momento, o professor deve ter uma visão mais 
global, e ciente de que o aluno não é aquele que irá ser “moldado” na sala de aula; neste momento o 
aluno é “moldado” em todos os espaços: vem com conhecimentos de base, da família, traz conhecimentos 
da sociedade, de fora da sala de aula, de casa, tem conhecimentos das suas consultas em vários 
domínios,  por  vários meios,  sobretudo  pela  internet.  Sou um  professor  consciente  do manancial  de 
conhecimentos dos alunos e que quer orientá-los a tirar proveito das suas potencialidades.
 
(Professor Leonardo)
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Eu  me  sinto  bem.  Em  termos  financeiros  pode  não  compensar  muito,  mas  como  profissional,  como 
possibilidade de realizar um trabalho, sinto vontade. Aliás, mais do que vontade, sinto prazer mesmo. 
Daí dizer que me sinto bem. Em termos técnicos, avaliar-me como professor, posso dizer que tento fazer 
o máximo, o melhor possível, tento saber junto aos alunos até que ponto a minha mensagem passa, está 
tendo um feedback. Tento melhorar cada vez mais no sentido de não prejudicar os alunos. 
(Professor Zé Carlos)
 
 
Eu  gosto  de  leccionar,  eu  sinto–me  bem;  muitas  vezes  costumo  até  dizer  que  não  me  sentiria  bem 
fazendo  outra  coisa  a  não  ser  ensinar,  porque  acho  que  o  que  nós  aprendemos  devemos  multiplicar, 
passar a outras pessoas, isso é bom. 
(...)
 Bem, eu acho que sou uma professora muito próxima dos meus 
alunos, uma  professora muito comunicativa; sou uma professora que gosta do que  faz; sou uma 
professora mesmo de coração, como disse, gosto do que faço, senão não estaria cá; tive vários convites, 
poderia estar em outro  lugar. Sinto-me bem na sala  de aula, sinto-me  bem à frente das pessoas, 
comunicando, falando, transmitindo coisas, falando da vida, explicando as coisas, orientando os alunos 
para  a  vida.  Portanto,  eu acho  que  sou  uma professora que  escolheu  a  profissão  porque gosta  desta 
profissão. 
(Professora Maria Alice)
 
 
Todos os entrevistados sentem-se bem na profissão e se olham com boas lentes. Cientes 
dos  limites  e  das  dificuldades,  as  suas  sensibilidades  e  seus  valores  morais  estão  muito 
comprometidos com a percepção que têm de si próprios e dos seus alunos, o que lhes confere um 
valor particular na sua constituição identitária. O sentimento das pessoas, porquanto directamente 
ligado ao sentido — aspecto irredutivelmente subjectivo da representação —, não deve ser 
explicado,  mas compreendido.  Uma  citação  de  Pascal  (Abbagnano,  2003)  ilustra bem essa 
dificuldade: 
 
Os  que  estão  acostumados  a  julgar  com  o  sentimento  nada  entendem  das  coisas  do 
raciocínio  porque  logo  querem  penetrar  a  questão  com  um  lance  de  olhos, 
desacostumados  que  estão  a  buscar  princípios.  Os  outros,  ao  contrário,  que  estão 
acostumados  a  raciocinar  por  princípios,  nada  entendem  das  coisas  de  sentimento, 
porque buscam princípios, e não podem apreendê-los apenas com um lance de olhos. (p. 
875) 
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Como o professor sente-se visto pelo outro 
 
 
  Como a identidade se dá na alteridade, a representação que faço de mim mesmo é uma 
condição necessária, mas não suficiente nesse processo. É necessário, também, a representação 
que  os  outros  fazem  de  mim.  É  na  articulação  dos  processo  biográficos  e  relacionais  que  a 
identidade se constitui. Esses professores têm a consciência dessa necessidade de reconhecimento 
pelo outro na constituição de suas identidades. 
 
Eu sinto-me relativamente bem como professor. Para te dizer com muita humildade, sou reconhecido no 
seio dos meus colegas, exerço com toda dedicação, com todo o amor, profissionalismo, por assim dizer, a 
minha  profissão.  Considero  que a  entrega  ao trabalho,  o  respeito e  profissionalismo  são  factores 
importantes para o desenvolvimento de qualquer país. 
(Professor Artur Jorge)
 
 
Acho que todos os meus colegas me vêem com bons olhos. Me vêem com bons olhos na medida em que 
solicitam a minha presença sempre. 
(...)
 É que eu não sou egoísta. E no seio da Filosofia temos sempre, 
mas sempre, estado a nos relacionar bem uns com os outros. Não sei se isso tem a ver com a disciplina de 
Filosofia,  pois  não  são  todos  os  filósofos  que  defendem  o  bom  relacionamento;  há  filósofos 
extremamente agressivos. Em outros grupos  disciplinares, por vezes, ocorrem “brigas”; se tens um 
documento, é só para ti; se tenho o meu, é só para mim... Mas aqui 
[na disciplina de Filosofia]
 somos 
abertos e nós nos ajudamos. 
 
(Professor Guma)
 
 
  
 
Seria mais adequado perguntar-lhes. Mas, pelas solicitações que me fazem, sinto que sou muito útil ao 
colectivo. Tenho alguma coisa a dar e também a receber. Sinto-me muito útil no seio dos professores. 
 (Professor Leonardo)
 
 
Olha, constato assim directo, pelas opiniões de alguns colegas, até mesmo colegas da área, e pelo facto 
de recorrerem a mim para determinadas matérias, deixam-me concluir que, se calhar, acreditam em mim e 
me vêem como uma pessoa capaz de emitir opinião; não a melhor opinião, mas uma opinião diferente, 
uma maneira diferente de trabalhar a aula. Isto leva-me a pensar que me têm num bom plano, pois eu 
também  peço opiniões,  mas não  àqueles que já  sei  de antemão  que  não acrescentam  nada senão 
atrapalhar. 
(Professor Zé Carlos)
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Isso pode  ser uma forte evidência de que há professores que já  interiorizaram  que, às 
vezes, entregar-se e dar-se ao trabalho, ao outro, é absolutamente próprio, é a incorporação das 
boas  relações  sociais,  que  já  fazem  parte  de  nós.  Pode  ser  também  uma  revelação  do 
desenvolvimento moral, de ser autêntico, de ter capacidade de dar sem condicioná-la tanto ao 
receber.  Isso  pode  contribuir,  também,  para  o  fortalecimento  do  colectivismo,  que  não  se 
despersonaliza, não se divorcia do pessoal, contrariando, assim, uma visão de colectivismo como 
sacrifício, quando na realidade não há colectivismo autêntico se este não for acompanhado de 
uma  produção  de  sentidos  subjectivos  profundamente  pessoais.  O  que  se  faz  pelo  outro, 
principalmente na escola e na família, não é por um outro em abstracto, mas pelo outro com 
quem se tem um compromisso definido por valores morais. 
Pelas suas palavras, tudo isso faz com que esses professores se sintam bem, integrados e 
partam do princípio que, baseado na aceitação e solicitações dos colegas, sejam bem vistos, como 
colaboradores e com quem se possa contar. 
 
Como cada um concebe o professor, o bom professor, a fé do professor 
 
Seguidamente veremos como os próprios professores concebem o seu papel: 
 
Antes de mais nada, para ser professor caboverdiano tens de estar preparado. Mas antes disso ainda, 
tens de ter vocação, tens de ter amor, mas muito amor. Tens de amar as crianças, gostar delas, 
independentemente de serem ou não teus alunos. Lembra-te que és dependente delas. Lembra-te de que 
se elas não existem, tu não ganhas e, se não ganhas, não poderás sustentar a tua casa, se não sustentas 
a tua casa não tens moral, não tens credibilidade. Então, tens que gostar delas, tens que compreendê-
las. É difícil? Ah, mas é tarefa, isso faz tarefa! Ser professor caboverdiano é ser mãe. 
(...)
 Quando digo 
mãe, refiro-me àquela que abafa, que compreende, aquela mãe compreensível, que preocupa, aquela mãe 
tradicional. 
(...)
 É saber que estás preparando alguém para te substituir. 
(...)
 O menino tem de ver em ti 
uma pessoa, um ídolo, uma pessoa que ele pode seguir, pela moral, pela apresentação, por essas coisas... 
 
(Professora Ana Cristina)
 
 
Olha, significa sacrificar-se um bocado. Estou a ver que, em termos puramente financeiros, às vezes, um 
técnico superior  ganha  muito  mais fazendo  outras coisas  do  que sendo  professor. No  entanto,  ser 
professor, para mim, está sempre acima de tudo. Às vezes me pergunto, aliás acho que não faria outra 
coisa tão bem como faço aqui. Talvez não me sentisse tão bem e desconfiasse de mim mesmo fazendo 
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outra coisa. Contudo, para responder de uma maneira geral à tua pergunta, vejo ser professor do Ensino 
Secundário uma profissão bonita, da qual os professores deveriam se orgulhar. 
(Professor Zé Carlos)
 
 
Bom, o  professor  do  Ensino  Secundário  tem  um  papel  que  vai  para  além  da  simples  transmissão  de 
conteúdos científicos ou dos conteúdos dos programas curriculares. Estamos hoje a atravessar problemas 
que outrora não se colocavam. Temos adolescentes muito mais activos, com muito mais abrangência de 
informações e que, às vezes, não conseguem usá-las da melhor forma. Daí que o professor deva ser capaz 
de orientá-los na utilização dessas informações que possuem, sem pôr de lado a parte científica que deve 
corresponder aos programas de uma ou outra disciplina. 
(Professor Guilherme)
 
 
Independentemente de como cada um chegou à docência, todos aprenderam a gostar da 
profissão. Essa demonstração está nas referências que fazem o tempo todo ao produto de seu 
trabalho, ao aluno. Esses professores vêem o  aluno como parte integrante de toda a estrutura 
social.  Sentem-se  como  um  dos  responsáveis  pela  educação-instrução,  com  ênfase  na 
redistribuição dos bens culturais e de valores, na orientação dos seus alunos na utilização das 
informações e instrução dos conhecimentos científicos. A concepção do papel do professor 
aparece ora paternal (maternal), como redenção dos desfavorecidos; ora política, como obrigação 
e  justiça  social.  Esses  professores  propõem-se  a  participar  do  trabalho  de  socialização  do 
conhecimento,  de  valores  e  da  cultura,  que  traz  em  si  a  génese  da  construção  de  uma  nova 
cidadania. Outra demonstração de que aprenderam a gostar da profissão é que sempre que se 
referem ao salário, o contrapõem com a dignidade, com a beleza e honra de ser professor.  
Na base dessa configuração subjectiva de ser professor pode também estar o facto de que 
durante muito tempo a realidade caboverdiana facilitou o surgimento de um sujeito para quem a 
esfera moral era muito significativa, sujeito que se educou a partir de exemplos dos pais, avôs, 
professores, padres etc., dentro de um imaginário carregado de valores morais, mas que, por via 
de  circunstâncias  várias,  deparou com  um  processos  de  deformação  de alguns  preceitos  que 
animaram essa vivência anterior e criação de novos, tanto para a subjectividade social quanto a 
individual, mas que estão sendo, também, hoje, abalados. Ciente de que o predomínio de um 
pensamento educacional único possa dificultar o desvendar do currículo oculto e descobrir outras 
maneiras de ver o mundo, é provável que tenham, no bojo de seus pensamentos, que a educação 
pode ajudar a  romper  com essa concepção que concebe o  progresso de uma forma linear, 
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impermeável à integração de outras identidades sociais, outras manifestações culturais da vida 
quotidiana  e  outras  vozes  secularmente  marginalizadas,  levando,  assim,  à  exclusão  social  de 
grandes parcelas da população.  
  Sendo assim, podemos concluir que esses professores têm um conhecimento profundo do 
seu papel e continuam na profissão por razões sobejamente plausíveis e interiorizadas. 
 
Como  resolve  problemas  e  como  se  posiciona  perante  decisões  que 
considera inadequadas 
 
Num espaço tão heterogéneo como é a escola em questão, a existência de multiplicidade 
de ideias, de problemas e de pequenos conflitos deve ser encarada como parte do quotidiano, 
desde que isso não ponha em causa nem a sobrevivência de seus membros, nem o funcionamento 
da instituição escolar como um todo. Daí que a maneira como cada um se prima na resolução de 
problemas é de extrema importância. Exemplifiquemos com as falas de alguns professores. 
 
Tenho boas relações com a direcção da escola, eu não me deixo ser hostilizada. Por quê? Eu sou mais 
velha do que todos os membros da direcção. Às vezes, agora não tanto, ia ao gabinete do director para 
lhe  sugerir  o  que  pensava  que  devia  ser feito  para  melhorarmos  a  situação  na  escola.  A  escola para 
mim...  Quando  não  estou  em  casa,  estou  no  Liceu,  quando não  estou  no  Liceu,  estou  no  Centro  de 
Ensino. A  escola é o complemento da minha casa, do meu lar. Tenho outro espaço  também, a Igreja 
Nazarena; eu vou para lá não por causa da religião, mas por posturas de pessoas; é, para mim, um meio 
social. Depois, eu não tenho outro espaço para estar, portanto são esses. 
 
(Professora Ana Cristina)
 
 
Normalmente outras decisões que, muitas vezes, são tomadas, outras pessoas até recusam. Mas eu posso 
até reclamar, considerando-as injustas, mas não no sentido de não cumprir. Cumpra, espera o momento 
certo e discuta. Se der para mudar, muda-se. A decisão já está tomada; agora recusar e voltar costas, 
dizendo “isso não faço”, já é desobediência à autoridade. Assim, estás a desacatar a autoridade. Bom, 
saiu uma decisão, limita-te a cumprir, a fazer o que foi determinado, procura o momento certo, e no 
lugar certo discuta para ver se, caso tenhas razão, a legalidade seja reposta. 
 
(Professor Guma)
 
 
Normalmente procuro passar a minha visão sobre as coisas, sobre as decisões com as quais não concordo, 
mostro a minha posição, e proponho, se houver, alguma melhoria a ser introduzida. Se forem decisões 
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que chegam em forma de leis, aí não temos muita coisa a fazer — é fazer acatá-las. Algumas leis não 
são  consensualizadas  e,  como  gestores,  às  vezes,  há  necessidade  de  não  levá-las  ao  pé  da  letra;  há 
necessidade de passar por cima e depois justificar. Nunca tive receio de, por exemplo, estar perante uma 
lei que penalize determinadas pessoas, agir com alguma correcção e depois justificar a minha atitude 
perante o facto.  Se são leis é preciso acatá-las, mas  também é preciso fazer  chegar às  instâncias 
superiores o ponto de vista da escola, e caberá aos legisladores revê-las, já que são pouco socializadas e 
há resistência da escola em acatá-las.
 
(Professor Leonardo)
 
 
Ok, há, às  vezes, algumas situações  com as quais, como professor, não estou de acordo,  mas dado à 
relação  que  sempre  tive  com  os  elementos que fazem  parte  da  direcção,  procuro sempre  estabelecer 
diálogo  e  negociar,  aconselhar  mesmo  os colegas  da direcção  no sentido  de tomarem medidas  mais 
razoáveis na resolução de um conjunto de problemas. A direcção tem sido sempre aberta em relação à 
minha pessoa, portanto, como já disse, todos são meus colegas, são amigos, e por isso não temos tido 
muitos problemas em relação aos que surgem como professor. 
(Professor Artur Jorge)
 
 
Formas distintas  de  resolver problemas:  há quem,  assumindo posições muito pacíficas 
deixa alguma sensação de passividade na resolução de problemas, deixando que outros resolvam 
por  ele;  outros  solucionam  o  problema  no  plano  pessoal,  da  amizade,  não  colectiva,  não 
profissional; e há, também, aqueles que primam por uma reflexão crítica, pela razão, pela forma 
mais  justa  e  consensual  na  resolução  de  problemas.  Há,  em todos,  referências  à  disciplina  e 
respeito  à  autoridade.  Não  podemos  relacionar  essa  disciplina  e  respeito  à  autoridade  ao 
conformismo na profissão, ao medo de perder posições, visto que todos esses professores têm 
uma vasta experiência,  formação, longo tempo na profissão e  vínculo efectivo, ou seja,  as 
garantias de uma estabilidade profissional estão estabelecidas; nem isso significa que tudo vai 
bem e não é necessário qualquer questionamento ou resistência, pois cumprir as ordens e decisões 
passivamente,  sem  criticar,  sem  propor  algo  que  melhore  a  situação  é,  também,  forma  de 
resistência. Não supomos que seja esse o caso desses professores. Mas também não podemos 
deixar  de  relacionar tudo  isso com  a  época  em que chegaram  à  profissão.  A  maioria  dos 
entrevistados chegou à profissão num momento imediatamente subsequente ao regime colonial, 
em que a tradição autoritária, vertical, da gestão da coisa pública em geral e da educação em 
particular  se  fazia muito presente;  ademais,  esses professores,  sem formação, na  altura, não 
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começaram por reunir um dos atributos fundamentais do ser professor. Ou seja, tiveram longo 
tempo  de  acomodação  ao  respeito  pela  autoridade,  legítima  ou  ilegitimamente  instituída; 
incorporaram, nas suas formas de agir e de ser, certos preceitos e, apesar da consciência de uma 
nova realidade, a manifestação desse “apego” e busca para sua superação são evidentes. Daí que 
talvez seja, aportando-se em Chauí (1989), mais interessante considerar esse agir fruto “de 
ignorância e saber,  de atraso  e de  desejo  de emancipação, capaz  de conformismo ao  resistir, 
capaz de resistência ao se conformar, ambigüidade que o determina radicalmente como lógica e 
prática que se desenvolvem sob a dominação” (p. 124). 
  Sendo-lhes difícil se reconhecerem numa incorporação feita nessa altura, soltam algo da 
subjectividade social em que viveram: a pressão e a subordinação como sinónimos de lealdade, 
impedidos  de suas  ênfases em actuar  com critérios  próprios,  quando ser  sujeito, ter  opinião 
própria era sinónimo de “conflitivo”. 
Ana Cristina, em vários momentos, quase que faz um apelo à cristandade para expressar, 
numa linguagem mais quotidiana, uma filosofia de vida que defende e que envolve construções 
pessoais sobre diferentes  áreas da  vida.  Revela  sua  honestidade, seu lado  humano real,  sua 
autenticidade na expressão, o valor de sua autodeterminação e a riqueza dos múltiplos espaços 
em  que  actua  e  nos  que  consegue  encontrar-se  como  sujeito.  Gosta  da  solidão,  mas  quando 
representa uma opção pessoal, não quando fica sozinha por falta de alternativa. A opção é uma 
expressão autêntica do sujeito; expressão da qual muitos dos nossos sujeitos de pesquisa foram 
órfãos  por  muito  tempo.  O  sujeito  se  posiciona  diante  de  opções  diversas  e  é  neste 
posicionamento, na construção de sua opção, que aparece um dos sentidos subjectivos essenciais 
do indivíduo ao se tornar sujeito. 
  Quanto ao Leonardo, o mais activo nesse núcleo de resolução de problemas, dois factores 
abonam  a  seu  favor:  chegou  à  profissão  formado  e  num  estado  muito  mais  avançado  da 
emergente democracia caboverdiana; além disso, por ter trabalhado na direcção da escola, como 
subdirector  administrativo,  isso  lhe  permitiu  estar  em  contacto  directo  com  a  interpretação  e 
aplicação de algumas normas, tendo que ser mais ou menos enérgico tanto na relação com o 
pessoal da escola quanto com a instância superior — Ministério da Educação, para resolução de 
vários problemas. 
Apesar das formas distintas de tentar resolver os problemas, nas posições e juízos que 
esses  professores  assumem,  embora  não  numa  dimensão  intencionalmente  declarada, 
demonstram forte envolvimento com valores morais que passam pelos seus compromissos com 
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os outros, por alguma análise crítica, simplicidade, honestidade e coerência consigo mesmos. Se 
definem baseado não só no passado, mas principalmente no presente, pois este é o que eles são e 
não podiam deixar de ser, mas é em função de um futuro que essa definição acontece, já que é 
eles quem dão sentido às suas posições de sujeito. Aliado a isso, se caracterizam por uma forte 
superação  da  situação  anterior,  do passado,  se  posicionando  em relação  às suas  condições 
objectivas,  buscando  superá-las  dentro  das  possibilidades  e  limites  que  se  lhes  apresentam 
circunscritas pelas condições materiais. Ora se  negam ora se concretizam, num  movimento 
imanente à constituição da identidade, expressa nas palavras de Ciampa (1997): 
 
(...)  cada  instante  da  minha  existência  como  indivíduo  é  um  momento  de  minha 
concretização  (o que  me  torna  parte daquela  totalidade), em que sou negado  (como 
totalidade),  sendo  determinado  (como  parte);  assim,  eu  existo  como  negação  de  mim-
mesmo, ao mesmo tempo em que o que estou-sendo sou eu-mesmo. (pp. 68-69) 
 
Desempenho de outras funções na escola 
 
A escola como um todo é uma organização complexa, cuja gestão varia de acordo com 
circunstâncias diversas. No caso da escola em apreço, em que trabalham esses professores, é uma 
escola  de  grande  dimensão  e  que  a  gestão  interna  é  feita  pelos  próprios  professores,  por 
nomeação e escolha. Assim todos têm o direito e possibilidades de fazer parte dos diferentes 
órgãos de gestão. Vejamos: 
 
Já  desempenhei  o  papel  de  presidente  do  conselho  de  disciplina,  já  fui  coordenador  da  disciplina  de 
Filosofia durante três anos, e assim ando por aqui. 
(Professor Guma)
  
 
Durante o exercício profissional fui coordenador de Matemática, após alguns anos fui nomeado director 
do Liceu, função que exerci durante três anos consecutivos, sempre com muito trabalho, muita canseira, 
mas sempre dei conta do recado. Depois regressei para a leccionação de Matemática e dentro de pouco 
tempo fui destacado para o IP 
[Instituto Pedagógico]
, onde trabalho com o ensino de Matemática e 
Práticas Pedagógicas, isto  é,  praticamente  acabamos por trabalhar  com  todas as áreas. Ensinamos a 
Matemática Científica, o que dá mais bagagem para que o professor possa trabalhar Matemática no 
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Ensino Básico, e há também Práticas Pedagógicas que são orientações de estágios e outras orientações, 
como trabalhos do fim do curso, trabalhos científicos etc. 
(Professor Feliciano)
 
 
De 2003 a 2005 desempenhei as funções de subdirector administrativo do Liceu. Foi uma experiência 
que quis ter após um convite  de um  colega que foi convidado  para  director. Aceitei  como desafio de 
entrar e conhecer melhor o sistema educativo, sobretudo a escola em que vinha trabalhando. Foi uma 
experiência positiva, consegui dar o meu melhor, consegui conhecer mais e melhor os professores, com os 
quais  desenvolvi  um  relacionamento  muito  satisfatório.  É  claro  que,  no  papel  de  gestor,  não 
conseguimos agradar a todos, mas o meu papel durante três anos não foi muito desgastante no que se 
refere  ao  relacionamento com os  professores  e  funcionários;  na  minha  análise foi  um  relacionamento 
bastante satisfatório. 
 (Professor Leonardo)
 
 
  A promoção  para outros  cargos  na  escola depende  muito de  cada professor.  Não há 
exigência de uma  formação  específica  nem  legislação  que  dê  possibilidades de fazer  carreira 
nesses cargos. Dependendo da avaliação do seu desempenho, da sua  responsabilidade e da 
disponibilidade para assumir cargos, o professor pode ser escolhido para coordenar o seu grupo 
disciplinar,  ser  presidente  do  conselho  de  disciplina,  assumir  qualquer  subdirecção,  como 
também para ser director da escola. Para a assunção das funções de director e subdirector, pode-
se afirmar que alguns seminários e debates que são organizados para formação desses professores 
durante o exercício das funções são insuficientes para garantir boa qualificação, necessária para o 
bom desempenho. Mas, em contrapartida, o facto de os professores que estão na gestão da escola 
serem da mesma escola e, por isso, a conhecerem bem, terem saído do seio dos seus colegas, 
facilita a compreensão e a colaboração, se não de todos, da maioria. Todos se conhecem e sabem 
que todos têm essa possibilidade, por isso o respeito mútuo é maior. O contrário pode acontecer 
quando, por exemplo, o cargo de director é atribuído a um professor apenas por razão de sua 
militância política, não pela sua competência ou reconhecimento dos colegas. As experiências 
disso na escola foram muito negativas e mal sucedidas. 
Muito se questiona, na escola, quanto à possibilidade de formar e profissionalizar pessoas 
em gestão escolar para assumir a direcção ou que, em se mantendo a forma actual, que a equipa 
directiva seja eleita dentre e pelos professores, mediante apresentação de listas (chapas). O nosso 
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apelo é que essas questões e reivindicações façam parte de uma discussão profunda e em círculos 
próprios, o mais breve possível, para que haja mais transparência e se evite especulações. 
  
Alguma iniciativa para que outros pudessem estudar 
 
Além do exercício profissional na escola é óbvio que os professores têm a liberdade de 
exercer outras funções legais dentro e fora dela. Muitos primam pela militância política, outros 
desenvolvem  alguns  negócios  lucrativos,  e  há  quem  lecciona  não  só  para  aumentar  o  seu 
rendimento financeiro (renda) ou até mesmo ajudar a criar escolas particulares para que outros 
possam estudar. O professor Feliciano é um dos exemplos. 
 
Quando cheguei da Praia... ah, há um outro colega formado em Física que eu esqueci de mencionar, o 
Luís,  com  quem  criamos  a  primeira  escola  particular  com  alguma  organização.  Havia  escolas 
particulares,  mas  não  eram  assim  estruturadas.  Criamos  a  primeira  escola  com  estrutura  para  o 
funcionamento  de  todas  as  áreas.  Funcionávamos  numa  das  salas  do  Liceu  e  também  no  ex-Ciclo. 
Praticamente nós é que reorganizamos o ensino particular por onde passaram várias pessoas. 
(Professor Feliciano)
 
 
É provável que Feliciano houvesse sofrido no esforço de abrir um caminho e lutar por um 
forte ideal: estudar no Liceu Domingos Ramos, na Praia. Isso pode significar que, no espaço em 
que vive e convive actualmente, a demonstração da sua humildade e honestidade seja um valor 
real. Segundo ele, sua vivência no Seminário foi uma experiência emocional intensa e, por isso, 
faz parte do campo da sua reflexão crítica, do pensamento; reforça o significado e sentido que ele 
atribui ao conhecimento e seus diferentes interesses. Carrega, na alma, sua história de chegar, 
permanecer,  lutar  e  sair  do  Liceu  com  excelentes  resultados.  Passou  a  acreditar  mais  nas 
potencialidades de qualquer ser humano, independentemente de ser filho de pobre e de ter pés 
descalços, desde que lhe criem oportunidades. Por isso, se empenha em participar da criação de 
algumas oportunidades para aqueles que, por uma ou outra razão, não puderam ir à Praia e não 
podem continuar os seus estudos no ensino público.  Ou seja, por trás de fortes significações há 
sempre  configurações  de  sentido  que  ganham  corpo  assim  que  as  condições  se  reúnam  e  se 
articulem. 
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Sentir-se recompensado pela actividade de professor/formador 
 
Quem de nós nunca ouviu que se a felicidade está no cume da montanha, o prazer está no 
seu  escalar?  Se  há  actividade  em  que  essa  metáfora  se  assenta  muitíssimo  bem,  essa  é  a 
actividade docente, mas com o particular de que porque o produto e o processo dessa actividade 
se  fundem é  difícil,  quando  as  coisas  vão  bem,  identificar  onde  está  o  prazer  e  onde  está  a 
felicidade. A narração de dois dos representantes reiteram isso. 
 
Assim, no IP 
[Instituto Pedagógico]
, no começo o trabalho foi difícil, mas dois anos depois tornou-se 
relativamente  fácil  de  trabalhar;  ganhei  mais  experiência,  mais  bagagem,  com  muita  leitura,  muita 
consulta, e na altura já tinha a internet instalada em casa, o que me ajudou bastante, facilitando as 
minhas pesquisas e materiais de trabalho. Formei muitos professores, não tenho os números presentes, 
mas lembro serem muitos professores que eu já formei na área de Matemática. 
(...)
 O meu trabalho no 
IP  tem  sido  bastante  razoável,  segundo  minhas  próprias  avaliações.  As  pessoas  gostam  das  minhas 
intervenções,  meus  esclarecimentos  no  sentido  de lhes tirar  as  dúvidas  que  têm. 
(...)
 As  pessoas  têm 
estado  a  agradecer  o  trabalho  que  fazemos  com  elas,  principalmente  depois  de  irem  para  o  terreno, 
sentem-se satisfeitas. 
(Professor Feliciano)
 
  
 
 
  
 
Como  professor,  o  dia-a-dia  da  sala  de  aula  me  marca  todos  os  dias.  Considero  que  cada  dia  tenho 
surpresas positivas e algumas outras negativas. A destacar mesmo, destaco o ano que tive muito 
trabalho na preparação dos alunos para as olimpíadas de Matemática. Foi um ano de muito trabalho e 
muito gratificante, o ano em que preparei os alunos para participarem de uma prova a nível nacional. 
Esse momento foi gratificante, foi metade do ano a prepará-los e depois poder levá-los à fase final das 
olimpíadas. Foi momento de grande satisfação, ainda mais, por poder ver, hoje, esses alunos, que eram 
do 8º ano, terminando suas formações.
 
(Professor Leonardo)
 
 
Para esses professores, a actividade é uma forma de estarem exercitando a sua existência, 
dando  sentido  às  coisas que  pensam,  se  colocando  à  prova,  dividindo com  as  pessoas  o  que 
aprenderam e vivenciaram. É uma demonstração clara que o trabalho docente, em que o processo 
e o produto se fundem, se baseia numa relação social específica e especial. Um trabalho em que o 
prazer está na forma como seu processo se desenvolve, culminado com um produto que é 
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simultaneamente um processo educativo, que se reconhece na capacidade e possibilidade de o 
indivíduo vir a ter sucesso na sua forma de interpretar e no seu agir sobre o mundo. 
 
 
Avaliação das relações de trabalho 
 
Como síntese das relações de trabalho que se estabelecem nessa escola, ficam expressas 
as palavras de Guilherme: 
 
 Acho que a relação é boa, eu não diria óptima, mas é boa. Tendo em conta o contingente, o número de 
pessoas que “circulam” no  mesmo  espaço, e não há situação de alarme ou de  crise, é porque há boas 
relações. Há uma média de seis mil pessoas na escola, “circulando” sem problemas; considero isso muito 
satisfatório, uma situação normal e boa.  
 
(Professor Guilherme)
 
   
A  capacidade  volitiva  desses  professores  é  parte  de  uma  configuração  subjectiva  que 
integra  o  conhecimento,  os  afectos íntimos  e  sua  motivação  social  para  superarem  quaisquer 
indícios das forças da morte com o que têm das forças da vida. 
 
Avaliação do ensino formal no período pós-colonial (a partir de 1975) 
 
Cabo Verde vive hoje um período muito distinto, em relação à educação, daquele que 
viveu antes da Independência Nacional. Pedimos aos professores que fizessem uma retrospectiva. 
Eis alguns dos seus comentários: 
 
Creio  que se avançou  muito de 
[19]
75  para cá. 
(...)
  a  preocupação dos  governos desde 
[19]
75  — 
independência de Cabo Verde para cá, na área da educação, é de louvar. Nos primeiros tempos após 
[19]
75, surgiu uma colónia de alfabetização de adultos, em que os adultos tiveram acesso ao ensino. 
Conheço hoje pessoas que já eram adultas e não sabiam ler nem escrever, e que, apesar dos compromissos 
familiares, se inscreveram, estudaram, e hoje lêem e escrevem etc. etc. A introdução do Ensino Superior é 
também marcante. Se antes, para a formação superior, implicava-se sair do país, já a partir de 
[19]
80, 
criou-se a Escola de Formação de Professores, que é hoje o ISE 
[Instituto Superior da Educação]
, e até 
chegarmos hoje à universidade. Então, nota-se um criar de possibilidades e de situações que permitirão 
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aos nossos filhos uma possibilidade maior de obterem a formação superior sem ter que sair do país. Creio 
que Cabo Verde está numa senda boa, preocupa-se muito com a educação. 
(Professor Zé Carlos)
 
 
Antes da independência, a nível do ensino primário, muita gente não mandava os filhos para a escola 
devido à situação económica; não havia também um trabalho de sensibilização das pessoas para que isso 
acontecesse, por isso, não havia problemas de superlotação das salas de aula. 
(...)
 Acho que tivemos um 
ganho  significativo  com  a  independência:  houve  a  generalização  do  Ensino  Básico;  agora  temos  o 
ensino  obrigatório  e  grátis  até  à  6ª  classe,  de  Santo  Antão  à  Brava,  e  liceus  em  todos  os  concelhos 
[municípios]
, o que  antes limitava-se à Praia e São Vicente. Com a independência houve muita 
alfabetização de adultos e muitas escolas foram construídas. 
(Professora Maria Alice)
 
 
Não valeria a pena, não teria significado e sentido, se a luta de libertação nacional, com 
seu forte  projecto emancipatório, levada  a cabo por uma década  e meia, com tanto sangue 
derramado nos campos de batalha na Guiné-Bissau e tanto sofrimento e “prisões políticas” em 
Cabo Verde, não visasse, também, a libertação da maioria do povo do analfabetismo e da 
ignorância, elevar seu nível de escolaridade, e luta constante para a satisfação das necessidades 
humanamente possíveis. 
O sistema de ensino formal, pela reconhecida contribuição que presta aos outros sistemas 
do desenvolvimento, constitui uma pedra chave no xadrez do desenvolvimento da nação. Daí a 
necessária preocupação e intenção dos sucessivos  governos para  uma educação que  dizime o 
desconforto  pela  incapacidade  de  prosseguir  e  ultrapassar  os  limites  impostos  pelo 
desconhecimento que assolou os caboverdianos durante séculos. A educação formal em Cabo 
Verde é via singular de promoção social e de acesso a bens escassos. Já se fez muito, falta muito 
ainda a ser feito e há de faltar sempre; o que não pode faltar é a vontade política, a definição de 
estratégias  e  tácticas  e  a  procura  de  meios  que  as  realizem,  enfim,  o  esforço  de  cada 
caboverdiano. 
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Críticas e propostas para o ensino 
 
Ninguém  melhor  do  que  os próprios  professores  que  vivenciam  in  loco o quotidiano 
escolar, para analisar o que vai bem, apontar suas críticas e sugerir o que deverá ser feito para 
melhorar o sistema de ensino no país. 
 
No domínio de conhecimento, sim; as teorias de conhecimento e a ética, acho que têm muito a ver com o 
relacionamento  interpessoal;  quando  focas  qualquer  coisa  que  faz  parte  da  atitude  humana, 
relativamente a ela, aos outros, até mesmo situações sobre a natureza, tudo isso acho que está adequada 
à realidade caboverdiana, faz parte de um ser social, naturalmente temos que actuar sobre a natureza, 
temos que relacionar com os outros; tudo isso acho importante. Mas, há outras coisas que não fazem 
muito sentido e tornam o programa demasiado extenso. Outra coisa: a nível das disciplinas em geral, 
acho  que  deveria  haver  uma  sintonia,  uma  interdisciplinaridade,  uma  transdisciplinaridade;  Físico-
Química e Matemática, por exemplo, deviam ter uma sintonia de matérias no sentido de auxiliarem-se 
mutuamente; Filosofia e Direito, Filosofia e História, Filosofia e Sociologia são disciplinas que com 
sintonia auxiliariam-se umas às outras. Seria muito bom a realização de uma interdisciplinaridade, mas 
só  que  não  há  essa  chance. 
(...)
  Se  o  programa  fosse  mais  adequado,  seria  possível  essa 
interdisciplinaridade. 
(Professor Guma)
 
 
A primeira seria a nível de formação do professor. Daria ao professor mais e melhores condições para 
formação,  não  o  transformaria  em  professor-estudante,  formando  e  formador  ao  mesmo  tempo,  nas 
condições  em  que  se  encontra  actualmente,  em  que  ele  trabalha  no  período  de  manhã  e  no  período 
contrário vai para formação na Praia.  Melhoraria a forma de acesso à formação, porque trabalhar e 
ensinar  ao  mesmo  tempo,  na  situação  em  que o  professor se  encontra em Santa  Catarina, tendo  que 
deslocar de um concelho 
[município]
 para o outro, para a Praia, muito distante, em pouco tempo, é um 
sacrifício demasiado. 
(...)
 Outra seria ligada ao sistema de avaliação que considero necessitar de alguma 
mudança. O sistema de avaliação e critério de transição são demasiados permissivos e facilitadores. Se 
bem que estou fora do Ensino Secundário faz algum tempo, mas sei que, por exemplo, ultimamente o 
aluno  pode  estudar  o  8º  ano  com  duas reprovações  e  se  manter  no  tronco  comum.  Exigem  de  nós 
qualidade, mas ter qualidade, dessa forma, não sei se é possível. 
(...)
 Por último, tentaria diminuir o 
número de alunos por sala e criar melhores condições; sala de aula com quarenta alunos é demais para se 
ter um ensino eficaz. 
 
(Professor Feliciano)
 




  162
 

Eu vejo que os programas que seguimos neste exacto momento carecem de alguma actualização, de modo 
que poderá estar na base dessa revisão a necessidade dessa actualização. De qualquer forma, na 
tentativa de socialização dessa nova revisão, fiquei com a percepção de que aparecerão novas áreas de 
estudo, isso talvez para colmatar 
[amenizar]
 algumas insuficiências dos programas vigentes. Na minha 
visão, sobretudo da área que lecciono, considero que a revisão curricular deva atingir alguns conteúdos 
de forma  que  o aluno,  ao  sair  do  liceu, tenha  os  instrumentos que  o  Ensino  Superior lhe exige.  Por 
exemplo,  neste  momento  o  programa  de  Matemática  não  garante  ao  aluno  uma  saída  para  a 
universidade de forma serena; há conteúdos que logo à entrada no Ensino Superior se têm como dados 
no Ensino Secundário, que, no entanto, nem sequer constam do programa. Deve haver essa sintonia, a 
revisão  curricular  deve  corrigir essa falha.  De  um  modo geral acho  que  a  revisão  curricular  deve ser 
muito discutida e reunir algum consenso, não deve ser algo precipitado ou trabalho de gabinetes, mas 
um trabalho  que  envolva  os  professores,  que  envolva os  elementos activos  do  sistema.  Normalmente 
comete-se o erro de fazer uma revisão curricular nos gabinetes e dar à aplicação; isso tem demonstrado 
que falha, sobretudo quando essas mesmas revisões curriculares são cópias de outras revisões que 
acontecem por aí afora.
 
(Professor Leonardo)
 
 
(...)
 Eu acho que, no geral, está a faltar também a disciplina de Educação Moral e Cívica. Hoje em dia 
há  a  FPS 
[Formação Pessoal e Social]
,  mas  que  também  deve  ser  vista  e  revista;  nós  não  temos 
professores  formados  para  essa  disciplina;  são  professores  que  fazem  cursos  de  Geografia,  História, 
Direito ou qualquer outra disciplina que são escolhidos para trabalhar com essa disciplina de FPS. O 
Ministério  deve tomar  muita  atenção na  leccionação dessa disciplina.  Segundo  a  revisão  do plano 
curricular, estão a pensar em introduzir as Competências Sociais. Está a faltar também Educação para 
a  Cidadania,  transmitir  valores. 
(...)
  Portanto,  eu  acho  que  a  introdução  da  Educação  para  a 
Cidadania, ver os direitos humanos, ver as competências sociais, venham a ajudar muito na educação 
dos nossos jovens no Ensino Secundário. Mas, é preciso ver a situação do ensino; temos muitos alunos e 
não sei como fazer para conciliar essas disciplinas, para conciliar o tempo, tendo em conta o número 
exagerado dos alunos nas nossas escolas. 
(Professora Maria Alice)
 
 
Em relação ao programa e ao currículo escolar eu sempre critiquei e continuo a criticar os programas que 
nós temos. Temos um programa de ensino eurocentrista, toda a História e todo o ensino que se faz, é um 
ensino  virado, sobretudo  para  o conhecimento  da Europa.  Quando falo isso, falo,  sobretudo, da 




  163
 

disciplina que lecciono.  Para além de se tratar de um programa curricular que não se adequa bem ao 
meio dos nossos alunos, trata-se também de um programa muito extenso e não é cumprido; apesar de se 
tratar de aspectos e conteúdos importantes, não é cumprido. De modo que é necessário que se faça um 
estudo a sério quer dos programas quer dos currículos para que se adequem melhor ao nosso ensino em 
Cabo Verde e, concretamente, à nossa escola. 
(Professor Artur Jorge)
 
 
Em  vésperas  de  mais  uma  revisão  curricular,  praticamente  todos  os  professores  se 
mostram cientes dos avanços, das dificuldades e das necessidades e, por isso, não se limitam à 
descrição  e  constatação:  criticam  e  reivindicam  a  melhoria de  alguns  aspectos.  As  principais 
necessidades, pelo olhar desses professores, estão relacionadas à criação de melhores condições 
para  formação  dos  professores,  aos  programas  curriculares  que  vão  mais  ao  encontro  das 
necessidades do aluno-cidadão caboverdiano, à interdisciplinaridade, à diminuição do número de 
alunos por sala de aula, ao aprimoramento do sistema de avaliação etc. Estão também conscientes 
de que as revisões curriculares fazem parte de uma realidade educativa em constantes mudanças e 
transformações, como exigência da própria dinâmica da sociedade e das suas interpelações ou 
demandas. Todavia, temem que as esporádicas e informais solicitações que alguns deles tiveram 
para tecer suas opiniões sobre algumas propostas da revisão curricular que se pretende introduzir, 
em Cabo Verde, sejam a demonstração da continuação da falácia de dirigir-se aos professores 
individualmente ou a pequenos selectos grupos, e não a grupos ou equipas de trabalho, nem à 
escola como  instituição.  Apelam  para  que  isso  seja  o  indício  de que essa  revisão  não  estará 
permeada por uma visão dicotómica da realidade e das opções de política educativa, integrando e 
articulando todos os elementos necessários para uma boa revisão curricular. Não sabemos quando 
essa  revisão  será efectivada, mas  decerto que,  como  processo que  é,  levará  algum tempo e 
acarretará muitas modificações ao longo do percurso, e que outras revisões virão sempre que se 
mostrem necessárias, no intuito de melhorar, cada vez mais, o nosso sistema educativo. Espera-se 
que com o funcionamento da Universidade Pública de Cabo Verde (Uni-CV) e, talvez para curto 
prazo, a criação de um centro de investigação científica, estejam reunidas melhores condições e 
possibilidades para a articulação entre os diferentes níveis de ensino e formação (Ensino Básico 
Integrado,  Ensino  Secundário,  Ensino  Superior,  Formação  de  Professores)  e  adequação  de 
manuais e outros materiais didácticos à realidade do país. 
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Apesar de estarmos de acordo com as reivindicações desses professores, não poderíamos 
nos  deixar  de  nos  posicionar  sobre  o  quesito sistema de avaliação,  levantado  pelo  professor 
Feliciano,  pois  entendemos  que  ele  não  tenha  avaliado  todas  as  dimensões  de  sua  crítica. 
Considerar que o sistema de avaliação é demasiado permissivo porque permite a permanência do 
aluno, no mesmo ciclo, após duas reprovações (em vez de ele “perder já o direito de permanência 
no  ensino  público”)  e atribuir  a esse facto  a  causa  da  baixa  qualidade  é,  na  nossa  opinião, 
deveras, assustador. Mas sabemos que isso é o pensamento, conversa e interpretação de muitos 
professores. Deixa a impressão de que o professor se incomoda com a presença do aluno e não 
com a  sua  ausência,  com a  possibilidade de  sua superação  e  aprovação  e  não  com  a sua 
reprovação. Quem avalia, profundamente, as causas da reprovação desses alunos? Quem avalia, 
profundamente, o trabalho e os métodos utilizados pelos professores desses alunos? Quem faz a 
aferição das condições de aprendizagem a que foram  submetidos esses alunos? A reprovação 
desses alunos significa a baixa qualidade dos mesmos ou dos professores? Ora, aí está oculto o 
verdadeiro problema: o  aluno  fica excluído do Ensino Secundário, independentemente da sua 
idade (lembramos que o  aluno  pode  chegar ao Ensino Secundário já a  partir dos doze anos), 
situação socioeconómica e familiar, num país, ainda de muita pobreza, em que se considera e 
pretende-se o acesso generalizado e totalmente gratuito ao Ensino Secundário público como uma 
forte necessidade. Porque o aluno tem duas reprovações no mesmo ciclo de estudo, imputa-se-lhe 
a culpa sem mais nem menos, ocultando uma inclusão perversa, expressa nas palavras de Sawaia 
(2002): 
É no sujeito que objetivam as várias formas de exclusão, a qual é vivida como motivação, 
carência, emoção e necessidade do eu. Mas ele não é uma mônada responsável por sua 
situação social e capaz de, per si mesmo, superá-la. É o que indivíduo que sofre, porém, 
esse  sofrimento  não  tem  a  gênese  nele,  e  sim  em  intersubjetividades  delineadas 
socialmente. (pp. 98-99) 
 
Além disso, a reprovação dos alunos pode também ser a revelação de uma crise que oculta 
a resistência dos alunos a certas formas como lhes ensinam na escola e a resistência de muitos 
professores  a  aprender outros  modos  de  ensinar  ou  à (deficiente)  formação  que recebem.  A 
tendência a  desqualificar  o aluno,  numa  escola  de  massa como  a nossa,  tentando  alcançar 
performances elitistas acessíveis à minoria em vez da formação de todos, pode dar azo à própria 
desqualificação do professor. Daí que sugerimos uma análise e interpretação muito mais cuidada 
desse  fenómeno e  corrigir  os  danos  que esses  alunos  já  vêm  tendo.  A  nossa  dúvida  reside, 
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também, em saber para onde vão os alunos — menoridade, procedentes de famílias de baixo 
rendimento  económico,  que  são  “expulsos”  do  sistema  de  ensino  público.  A  quem  isso 
interessaria? Entendemos que nem a eles, nem à família, nem à sociedade, por razões óbvias. 
Metaforicamente, não seria pressupor uma pessoa com doença contagiosa, sem o diagnóstico da 
doença e da sua causa, e colocá-la de quarentena na sociedade para não contagiar outras pessoas 
no hospital? 
  Entretanto,  essa  nossa  réplica  não  descura  o  conhecimento  que  esses  professores 
demonstram da sua realidade profissional e  que  para efeito de qualquer  revisão  curricular ou 
reestruturação do sistema escolar devem ser considerados e merecem ser ouvidos. 
  

 
 
A realização e o prazer do sucesso 
 
Dada a oportunidade para falarem das suas realizações, prazer e sucesso, as expressões 
desses professores revelam simultaneamente o ser genérico e o particular, abarcando várias 
esferas da vida. 
 
E hoje, para terminar, te digo, vou completar 49 anos. Vivi a minha vida sozinha e dediquei aos meus 
filhos aquilo que eu acho que as pessoas que me trouxeram ao mundo não conseguiram me dar. Mas digo 
isso longe dos ouvidos deles porque podem não me compreender, pois eles deram-me, mas não aquilo que 
eu precisava. Sinto-me uma mãe assumida. Gostaria de ser filha de uma mãe assim e de um pai assim. 
Fui sempre uma mãe presente. Sinto respeito, consideração e amizade por parte dos meus filhos, pelo 
menos até agora. 
(...)
 Estou me sentindo realizada. Esta casa que o meu pai me deu é o espaço da minha 
realização, é o meu palácio, é tudo quanto eu quero da vida. Não é uma casa grande, mas não sei se em 
Assomada há uma casa que é lar como esta minha. 
(Professora Ana Cristina)
 
 
Um outro aspecto que me fez acreditar em mim é todo o trabalho que eu fiz para o Liceu de Santa 
Catarina.  Não  poupei  dia,  não  poupei  noite.  Eu  e  a  Djeny 
[subdirectora  administrativa]
,  que 
colaborou  comigo  muito  bem,  fizemos  muito  trabalho  no  Liceu,  mudamos  aquele  ambiente.  Quando 
comecei aquilo era um caos total, mas era caos, era problemas de todo o tipo. Eliminei-os em grande 
parte. Durante os dois primeiros anos consegui banir algumas coisas, a situação se estabilizou bastante, 
os professores passaram a trabalhar connosco, a aderir mais, principalmente as equipas de coordenação; 
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tive muito apoio de coordenadores e de grande parte dos professores. Isso, como se diz, foi o ponto alto 
que me fez sentir confiança em mim, na minha capacidade de trabalhar nessas situações e de liderar uma 
equipa  directiva,  equipa que  não poupou  a  si  própria  para  trabalhar. Sentávamos,  planificávamos e 
executávamos. 
(...)
 Foi uma experiência muito boa. Durante esses três anos percebi, mais ou menos, o 
que é trabalhar numa escola e o que é ser director. 
(Professor Feliciano)
 
 
Duas maneiras distintas, configuradas subjectivamente e com expressões históricas de se 
sentir realizado. Em  ambos os  casos  a  revelação  autêntica  de  muita  luta,  esforço  e  sacrifício 
metamorfoseados em prazer, em sentimentos de um dever muito bem cumprido. 
A professora Ana Cristina diz que se sente realizada, no modo historicamente feminino de 
sentir: o  sentimento  afectivo de  uma  mãe protectora,  mas também  metamorfoseada em  “mãe 
provedora”.  Realizada,  principalmente,  porque  considera  ter  preenchido,  em  relação  aos  seus 
filhos, o vazio que ela carregou desde a infância no tocante à sua educação e afecto que não teve 
por parte dos pais. Considera ser a “Eva não saída das costelas”, mas, hoje, do amor e do respeito, 
onde se combinam força, vontade e ternura. Espelha a identidade de um sujeito que, assumindo a 
posição do género, como tantas outras caboverdianas, lutando contra ventos e marés, mas sempre 
inspirada por um imaginário social, conquista um lar, conquista um espaço, conquista a liberdade 
e  se  sente  realizada.  Seu  sentido  subjectivo  congrega  e  se  configura  por,  além  de  outros 
elementos, fontes emocionais como: o reconhecimento e a felicidade escolar e dentro da escola; a 
significação dos seus estudos e o exercício profissional; o afecto e a felicidade familiar no seu lar 
etc.  Até  porque  a  necessidade  de  ter  um  lar  próprio  é  uma  expressão  do  sujeito  em 
desenvolvimento, quem entre os espaços que tente conquistar, está seu próprio espaço físico para 
viver, o que possui um importante valor simbólico no desenvolvimento pessoal (González Rey, 
2005a). 
  O  professor Feliciano  também  expressa  o jeito  historicamente  masculino de sentir:  o 
sentimento  de  um guerreiro  corajoso  e triunfante, mas também  orgulhoso  de  si  como  pai  e 
marido.  Afirma  ter  posto  à  prova toda  sua  competência,  enfrentando  “brigas”,  dificuldades  e 
conflitos latentes e manifestos,  e consegue triunfar e marcar uma grande escola pelo trabalho 
digno que nela desenvolveu e no qual ele se reconhece e é reconhecido.  
 
  Concluindo,  os  embates  quotidianos  em que  se dá a constituição da  identidade desses 
professores  são  diversificados  e  contraditórios.  Essa  identidade  manifesta-se  no  presente pela 
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superação  de  condições  objectivas  muito  adversas  no  passado,  articulando  construções, 
desconstruções e reconstruções de projectos de vida e profissional. Ela evidencia também que é 
no  trabalho,  na  actividade,  que  os  professores  tem  a  oportunidade  dessas  construções  e 
reconstruções, de se tornarem sujeitos capazes de, na e pela mediação das relações sociais — 
alteridade,  dos  significados  e  sentidos  que  atribuem  à  totalidade  da realidade  em  que  vivem, 
estabelecer objectivos e cumpri-los; enfim, têm a possibilidade de se tornarem sujeitos cada vez 
mais conscientes e actuantes. 
   
   
  4.3.7. Vida social 
 
  Desde o início fizemos questão de alertar que trataríamos de compreender, nesta pesquisa, 
não só as relações sociais que os professores estabelecem no exercício tipicamente profissional 
(que  simplesmente  denominamos  relações  de  trabalho),  mas  também  como  algumas  outras 
relações sociais de que tomam parte reflectem nas suas actividades. Parte dessas relações pode 
ocorrer no trabalho, sem que intrinsecamente faça parte dele, mas afectando-o e sendo afectado 
por ele. Este ponto discorrerá precisamente sobre alguns desses aspectos. 
   
A militância numa organização política para servir de intermediário e 
tentar amenizar problemas 
 
Dissemos anteriormente que o professor tem a liberdade de exercer outras funções legais 
dentro ou fora da escola, entre as quais a militância política. Mas neste item queremos falar sobre 
“uma militância de fachada”. 
 
No final do ano pedi para entrar no bacharelato de Matemática. Mas como foi isso? Tinha necessidade 
de  bolsa,  tinha  que  fazer  formação  e,  naquele  momento,  era  difícil;  difícil  a  uma  pessoa  não  muito 
conhecida conseguir bolsa. Experimentei entrar na JAAC — CV 
[Juventude Africana Amílcar Cabral 
—  Cabo Verde]
 para tentar uma bolsa. Mas não gostei da forma como a JAAC trabalhava com os 
jovens, embora fosse boa coisa, mas havia umas coisinhas que eu detestava. Então preferi não entrar 
muito, comecei, mas larguei logo. Mas o objectivo era conseguir bolsa. 
(Professor Feliciano)
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Exerço a profissão de professor desde o regime voluntário na ex-Organização da Juventude do Partido 
– JAAC-CV 
[Juventude Africana Amílcar Cabral – Cabo Verde]
, no seio dos jovens, com explicação 
noturna; mais tarde fui profissionalizado  como professor  eventual e colocado no  Curral de Asno, 
localidade de Serra Malagueta. Posteriormente, sendo quadro da Organização da Juventude do Partido, 
portanto, devido a essa influência, fui transferido para Picos, São Salvador do Mundo, onde exerci a 
profissão de professor alfabetizador. 
(Professor Artur Jorge)
 
 
  Feliciano revela dose de valor moral explícito, que reforça sua orientação a conquistar um 
espaço como sujeito por meio do que é capaz de fazer e não por atributos externos à sua pessoa. 
Pode  ser que  implicitamente  esteja  tomando  posição  diante  das  tendências disseminadas  em 
nosso meio social: o uso da força de uma organização política ou de seus recursos para ganhar 
uma  posição  diante  de  outros.  Essa  disseminação,  que  vem  desde  os  anos  iniciais  da 
independência política, isto é, do regime do partido único, em que as oportunidades de formação 
e de emprego e a promoção profissional estavam directamente (em muitos casos, legalmente) 
vinculadas à militância política, continua presente, de forma subtil, fomentada pelas organizações 
políticas que, na alternância do poder, privilegiam os seus militantes e não os cidadãos em geral. 
 
Afectividade nas relações sociais 
 
  Será  demonstrado aqui  a importância da afectividade  tanto  nas relações  profissionais 
como em outras relações sociais. 
 
Sou uma pessoa realizada, sinto-me bem, tenho muitos amigos, sou de toda a gente. Sou um produto de 
toda a gente. A minha porta está aberta para todos que vierem à minha casa. Na rua tenho necessidade, 
tenho sede de ter amigos, tenho sede de ser útil às pessoas, não no aspecto financeiro, para mim é no 
aspecto mais afectivo, nesse dar e receber. Sou afectiva, lecciono o Francês, mas também lecciono o FPS 
[Formação Pessoal e Social]
. Lecciono o FPS com paixão. O FPS me permite, às vezes, na aula, falar 
de mim, porque pego da matéria, de coisas, por exemplo: ser mulher, valores; de como viver; de como ser 
mãe. Baseio-me muito no que sou, e acabo na minha própria aula conseguir conselhos para mim mesma. 
(...)
 às vezes, não é do Francês que estão precisando, mas de uma conversa para serem ouvidos, para 
serem escutados; para lhes falar da vida, mostrando aos alunos que os problemas que eles têm não são 
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somente deles, e que estão os atravessando por fazerem parte da fase de sua vida. Mostro-lhes que eu 
passei por isso, seus pais passaram por isso, suas mães passaram por isso, todos nós passamos por isso. 
 
(Professora Ana Cristina)
 
 
O  papel  do  professor  é  bastante  vasto.  O  professor  não  tem  o  papel  apenas  de  transmitir  o 
conhecimento. Costumo dizer que o professor deve desempenhar o papel de professor sim, de transmitir o 
conhecimento aos alunos, mas  deve  ter uma formação ético-moral porque deve servir de exemplo aos 
alunos; deve ser um psicólogo, inclusive, até, se for o caso, assumir papel de enfermeiro; muitas vezes 
desempenha o papel de pai no seio dos alunos porque, às vezes, vês alunos fisicamente grandes, mas com 
mentalidade de crianças. Daí que deves ter toda a paciência de um pai ou mãe com os seus filhos em 
casa. É uma grande responsabilidade perante os alunos. 
 
(Professor Guma)
 
 
As  experiências  não  são  pensadas,  são  vividas  de acordo  com  valores  e  sentimentos. 
Trata-se  da  concepção  de  sujeitos  construídos  historicamente.  Daí  que  Ana  Cristina  e  Guma 
carregam,  talvez  por  toda  a  vida,  os  valores  e  experiências  que  marcaram,  até  agora, 
profundamente suas identidades. Nas suas acções  e nos seus discursos  mostram quem  são, 
revelam activamente suas identidades pessoais e singulares e, assim, apresentam-se a nós com o 
profundo sentimento de algo muito humano.  
Nessas passagens podemos observar expressões que explicitam interesses, socialização e 
necessidades  afectivas.  Se  as  expressões  “tenho  necessidade”;  “tenho  sede de  ter  amigos”; 
“tenho sede de ser útil às pessoas”, “Daí que deves ter toda a paciência de um pai ou mãe com os 
seus filhos em casa” etc., revelam o querer em relação aos outros e a si mesmos, e nos parecem 
significativas.  Por  outro  lado,  demonstram  a  consciência  crítica  da  necessidade  do  outro 
generalizado e da importância colectiva dos afectos. Pela forma declaratória e de intenções com 
que  esses  elementos  surgem,  podemos  considerá-los  quer  como  significativos  de  sua 
representação quer como portadores de sentido subjectivo. 
“Sou uma pessoa realizada... Sou de toda a gente”. Por meio disso ela expressa o sentido 
subjectivo de sua necessidade de ser reconhecida, como forte elemento portador de sentido para 
elevar a sua auto-estima. 
Tudo isso é parte da expressão de suas fortes identidades, é a força por meio da qual esses 
professores desenvolvem, mantêm e  cultivam seus  espaços próprios. Trabalham com  paixão 
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porque querem dividir com os outros as suas experiências de vida, querem transmitir valores 
àqueles que serão homens e mulheres de amanhã, sabendo que: 
 
O educador é, simultaneamente, superior aos alunos por sua posição, seu saber e sua 
experiência de vida e é superado pelos alunos na mesma proporção em que o amanhã 
supera o hoje, em que a força que se anuncia supera as realizações já fixadas. (Snyders, 
1996, p. 84) 
 
O reconhecimento por parte dos outros pelo esforço realizado no trabalho e em outras 
relações sociais, a realização da entrega subjectiva do sujeito, pode dar sentido ao sofrimento ou 
ao esforço, metamorfoseando esse sofrimento, esse esforço, em prazer. Afinal, um sujeito não 
pode  existir  em  abstracto,  seu  ser  se  produz na  actividade,  afectividade  e cognição. Esses 
professores procuram distinguir o ser sujeito deles com a capacidade para significar suas próprias 
experiências e questões gerais da vida. Dividem com os alunos suas filosofias pessoais de vida, 
não se cingindo a conteúdos a serem ensinados e aprendidos, mas abrindo-se a outros valores da 
vida.  Têm  uma  excelente  construção  intelectual  que  articula  dialecticamente  o  formar-educar 
numa perspectiva de que “o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em 
cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto 
dos homens” (Saviani, 2004, p. 46). 
Esses  professores  reiteram  a  conscientização  da  pessoa  que  são.  Estão  cientes  do 
reconhecimento  por  parte  dos  outros  e  sabem  que  suas  actividades  profissionais  estão 
intrinsecamente  ligadas  a  suas  experiências  e  a  suas  posturas.  Com  isso  talvez  revelem  a 
necessidade  de  actualização  permanente  da  formação,  articulando  e  superando  “as 
continuidades”, já que as mudanças nas actividades pedagógicas e nos alunos não ocorrem só em 
função  da sobrevivência  assente  em  valores  e tradições,  mas, principalmente,  em  função  do 
desenvolvimento cognitivo e psicossocial, da consciência, o que implica estratégias complexas 
para lidar com eles. Caso contrário podem submeter-se às contradições sem poder superá-las. 
Tomando parte de uma actividade política, Ana Cristina procura articular alguns preceitos 
e estabelecer uma comparação à actividade docente: 
 
Outra coisa que eu penso, e isso eu devia ter dito também na reunião de ontem 
[com o candidato a 
Presidente  da República,  Pedro  Pires]
, é que um  deputado não  tem  que  ser  necessariamente  um 
advogado. É necessário sim advogado para discutir leis, chega-se numa hora que ele tem o seu lugar. Eu 
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respeito o Dr. Hernani Alfama, mas eu tenho a certeza que tenho vivência que o Dr. Hernani Alfama 
não tem. Ele está lá na sua posição, do alto, eu estou aqui em baixo, estou convivendo com menino que, 
às vezes, é violado pelo próprio avô, pelo próprio pai; tenho menino que levanta para a escola 5h30 e 
regressa à casa às 15h30. Imagina! Ele anda a pé, anda de carro, para assistir diariamente cinco aulas, 
com fome. Por vezes sai à uma e espera para reiniciar às duas, sem ter que ir para nenhum lugar. Oh, 
rapaz  essas  coisas  têm pano  para  manga. 
(...)
  Ser  professor  não é  só  pensar  nos conhecimentos 
científicos. Estamos lá também para isso, mas deve-se fazer o casamento educar-formar. Hoje vemos até 
magistrados que, embora tenham conhecimentos, as suas posturas demonstram que não têm educação. 
No entanto, encontramos pessoas na rua que não sabem fazer o “O” que o burro faz com o pé, mas 
muito educadas. A Educação deve apostar na educação do homem, do perfil caboverdiano, no ser e no 
saber ser, no estar e no saber estar, no fazer e no saber fazer. 
 
(Professora Ana Cristina)
 
 
A professora revela ser compromissada, conhecedora dos constrangimentos que, quer os 
alunos, quer os professores, enfrentam no ambiente escolar, no processo educativo: os currículos 
e o número de alunos distribuídos por sala dificultam o ensino-aprendizagem de alta qualidade, 
mas ela não desiste nem vê isso como obstáculos impeditivos da sua luta. Faz indirectamente 
uma  crítica  àqueles  que tendem  a  valorizar  somente  a  educação  formal,  a  educação  escolar, 
desvalorizando a educação do senso comum, as vivências. Fica expressa, nas palavras dela, a 
constatação de que a educação não tem um lugar, ocupa todos os lugares, não tem um início ou 
um fim, acompanha todos os momentos da vida, não tem locus no sujeito, se espalha por todos os 
sentidos, todos os gestos, todas as crenças e intenções. Não tem um autor, é obra de todos com 
quem cada  um de  nós  se encontra  e  também de  quem  sequer  conhecemos. A  educação é 
omnipresente e omnisciente. Cada um detém uma sabedoria diferente do outro. Aqueles que não 
frequentaram a escola têm uma sabedoria diferente de quem frequentou 20 anos de escola, mas é 
uma sabedoria e filosofia de vida. O mundo está repleto de bons exemplos de quem muitas vezes 
é muito sábio, muito educado, embora em outros valores, diferentes daqueles que a  escola 
imputa. Ou seja, além de omnipresente e omnisciente a educação é incomensurável: impossível 
dizer quem tem ou quem não tem, quem tem mais ou menos, qual é melhor ou pior (Codo, 1999). 
A professora faz uma análise objectiva e empírica da estrutura familiar predominante em 
Cabo Verde, principalmente no meio rural, isto é, conforme expusemos anteriormente, a família 
vivida como vários arranjos familiares, várias possibilidades e soluções de vida. Incorporando o 
seu papel de professora-mãe, demonstra uma simbiose entre as dimensões cognitiva e afectiva. 
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Conhecedora da realidade sociocultural, faz um apelo para a inclusão dos mais desfavorecidos. 
Interioriza os sentimentos dos alunos para melhor os compreender quando revelarem estados de 
espírito e atitudes aquém dos esperados. Para isso, é necessário ingressar no mundo deles para 
conhecê-los, migrar para esse mundo e nele viver como “o mundo”. 
 
Dizer que a  relação  entre  educadores  e educandos  é ao  mesmo  tempo  afetiva  e  de 
progresso cultural — de progresso na conquista da cultura — é afirmar que o elemento 
intelectual  está apto a se  unir  aos elementos de  sentimento. Dizer  que essa  relação 
escolar pode proporcionar alegria é garantir que o elemento intelectual contém como que 
um apelo à junção com os elementos de sentimento — quando ambos são vividos com 
bastante profundidade. Reciprocamente, o afetivo dá acesso ao intelectual: o sentimento 
paixão torna-se compreensão e, portanto, saber. (Snyders, 1996, p. 91) 
 
A  actividade  de  educar,  como  já  vimos,  exige  do  educador  o  estabelecimento  de  um 
vínculo afectivo e emocional com o objecto de seu trabalho: o aluno. Para que o trabalho seja 
efectivo,  ou  seja,  que  atinja  seus objectivos,  a  relação  afectiva necessariamente  tem  que  ser 
estabelecida. Essa sedução, essa conquista, envolve um enorme investimento de energia afectiva, 
canalizada para a relação estabelecida entre o aluno e o professor. É nessa dança, entre sedutor e 
seduzido, na sincronia  dos  passos e  ritmos, na harmonia dos  movimentos, que o professor 
transmite  os  conteúdos  e  educa  e  o  aluno  adquire  o  conhecimento  e  aprende.  É  mediante  o 
estabelecimento  de  vínculos  afectivos  que  ocorre  o  processo  ensino-aprendizagem.  Se  essa 
relação afectiva com os alunos não for estabelecida, se os movimentos forem bruscos e os passos 
fora de ritmo, é ilusório querer acreditar que o sucesso do educador será completo. Se os alunos 
não se envolverem, poderá até ocorrer algum tipo de fixação de conteúdos, mas certamente não 
ocorrerá nenhum tipo de aprendizagem significativa; nada que contribua para a formação destes, 
no sentido de preparação para a vida futura, ficando o processo ensino-aprendizagem com sérias 
lacunas. 
No entanto, ter vínculo afectivo não equivale a ser "mãe", ser "tia" do aluno. Esse tipo de 
vínculo  é  limitado  na  sua  potencialidade  de  realização  porque  o  trabalho  de  professor  exige 
"paciência de  mãe", mas os  professores não  são  mães  dos alunos,  a mediação que  podem 
estabelecer entre eles e o controle sobre a vida privada deles são limitados. Fica assim delineada 
uma  contradição  que  a  princípio  não  se  resolve.  É  o  afecto,  é  a  emoção  que  necessitam  ser 
controlados. 
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Muitos desses professores experimentam o drama do tipo de vínculo afectivo e emocional 
que  o  trabalho  de  ensino lhes  exige,  têm  que  ser  pai/mãe  e  professor  porque  o  ensino  para 
acontecer demanda afecto e saber. Seus afectos de pai/mãe não podem ser demasiados porque na 
escola eles não o são. Entretanto, essa tensão estrutural do vínculo com o trabalho se complica, 
ainda mais, numa situação em que os alunos precisam de atenção individualizada. Essa atenção 
individualizada que, segundo Ana Cristina, esse grupo de alunos demanda, interpela com maior 
força seu  afecto/emoção  de mãe,  mas ela  pode encontrar  o lugar que cabe  à condição  da 
educadora que, considerando a dimensão afectivo-emocional, não reduz sua acção a esse factor, 
nem lhe dá uma amplitude que extrapole seu lugar próprio. 
Por  fim,  também, nesses  professores  compromissados,  aparece  alguma capacidade de 
construção teórica acerca da experiência de suas vidas como um dos seus atributos significativos. 
Eles se definem, entre outras coisas, pelas suas capacidades de construir, de elaborar e sentir suas 
experiências.  São  esses  elementos  que  lhes  permitem  construir  e  defender  seus  espaços 
subjectivos e simbólicos perante os demais. Por meio da aquisição de sensibilidade relativa às 
diferenças  entre  os alunos,  revelam uma  das  principais  características  do  trabalho  docente. 
Apresentam-se como profissionais cuja obrigação é a de reconstruir o passado e o futuro presos 
“nos tomates da vida”: o professor. Orgulham-se de estar levando a cabo uma acção humana 
potencialmente geradora de significados, potencialmente transcendente, e com esses gestos ter a 
sorte de participar da História, reservar seus lugares no futuro por meio dos seus alunos. Só que, 
para  isso,  é  necessário  que  estejam  constantemente  reactualizando,  renovando  os  seus 
conhecimentos, os processos pedagógicos, por meio de uma formação progressiva e contínua. 
O professor tem sempre o direito e o dever de acreditar na potencialidade transformadora 
do acto de educar, de acreditar que é possível transcender as armadilhas do quotidiano porque a 
vida do homem é una em sua totalidade, não havendo uma ruptura entre sua vida quotidiana e 
genérica. Segundo Duarte (1993): 
O indivíduo para-si é o ser humano cuja individualidade está em permanente busca de se 
relacionar conscientemente com sua própria vida, com sua individualidade, mediado pela 
também constante busca de relação consciente com o gênero humano. O processo de 
formação do  indivíduo para-si envolve um conjunto complexo de fatores, não sendo 
possível dizer que este ou aquele seja o mais importante. Mas é possível afirmar-se que 
determinados fatores são indispensáveis a esse processo. A relação consciente com as 
objetivações  genéricas  para-si  é  um  desses  fatores  indispensáveis  à  formação  do 
indivíduo para-si. (pp. 184-185) 
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A mútua interferência das relações de trabalho-relações familiares 
 
A família é o primeiro e, provavelmente, o principal locus de socialização. Tanto é que no 
momento da desvinculação directa de uma pessoa da sua família de origem, isso normalmente 
culmina com a constituição de uma nova família, num processo reprodutivo e recursivo. Dada a 
importância  da  família,  dificilmente  se  pode  separá-la  de  outras  actividades  que  o  sujeito 
desenvolve no seu quotidiano. Mas será que todos os professores entendem assim? 
 
Olha não interferem muito. A maior interferência dessas relações na minha vida familiar foi quando eu 
estive, durante três anos, no cargo de subdirector administrativo, porque o cargo exige muito, a escola é 
muito grande, daí que o volume de trabalho me exigia muito tempo na escola. Durante esse tempo senti 
algum déficit na minha relação com a família; passava muito mais tempo no trabalho do que em casa. 
Do resto, hoje sinto-me mais leve e melhor comigo mesmo. Estou com os meus alunos, volto para a casa 
contente e sempre bem humorado.
   (Professor Leonardo) 
 
Muito. Casei tarde. Se como solteiro e professor do Liceu tinha tempo para tudo, elaborar um teste para 
mim era qualquer hora porque o tempo me pertencia, agora não. Tendo a família, tendo filhos, tendo que 
programar tempo e compartilhar com eles, levar e buscar o filho na escola, dar assistência nos trabalhos 
de casa, tudo tem que ser feito de comum acordo com o horário dela 
[esposa]
. Tento evitar ao máximo. 
Mas, às vezes, é difícil dissociar algo que tenha ocorrido mal na escola e ter a mesma paciência com os 
filhos. Consciente disso, tento separar as coisas, mas não é assim tão fácil: basta a insistência dos filhos 
em pedir alguma coisa, para o que tinha sucedido mal no trabalho vir à tona. 
(Professor Zé Carlos)
 
 
  
 
Eu costumo dizer: cada coisa no seu lugar. Por exemplo, sou representante da Fundação Infância Feliz, 
(...)
 que é uma organização que apóia crianças carenciadas, crianças com diversos tipos de deficiência. 
Eu, como representante, tenho uma vida social muito activa; sou secretária da Associação Anjinhos, 
também sou membro da direcção da OMCV 
[Organização das Mulheres de Cabo Verde]
, mas esses 
trabalhos  não  interferem  na  minha  vida  profissional,  e  nem  a  minha  vida  profissional  interfere  nas 
minhas  actividades  sociais. Eu consigo  conciliar  bem  o que faço;  tudo  depende da planificação  e  da 
gestão do tempo; eu gosto de ter sempre o meu tempo ocupado. 
(...)
 Portanto, eu acho que a minha vida 
profissional não interfere na minha vida familiar e particular, no que eu faço. 
(Professora Maria Alice)
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Enquanto  profissional,  muitas  vezes,  isso  acontece  porque: primeiro,  porque,  em  termos  de nível 
[académico]
, a minha esposa é diferente. Às vezes chego à casa muito cansado, ou com correcções das 
provas, sobretudo na época das avaliações, então nessa altura a gente sente-se cansada, de modo que 
tudo isso, evidentemente, poderá reflectir-se na família. Às vezes não se dá a atenção aos filhos, não se 
dá bem a atenção ao interesse da esposa, à casa, fazendo com que a família ache que a gente tem falta 
de interesse para os assuntos da casa. São os testes e outras tarefas do professor que fazem com que a 
casa acabe por ficar num segundo plano. Neste aspecto, têm havido alguns desencontros familiares, mas 
ultrapassáveis facilmente.  
(Professor Artur Jorge)
 
 
Parece-nos que esses professores falam da mútua interferência do trabalho-vida familiar e 
particular com pouca clareza do facto. Explicitam somente algumas experiências negativas do 
trabalho na vida familiar, mas não as positivas, nem como a vida familiar interfere no trabalho. 
Salvo a observação de que, talvez, a questão possa ter sido elaborada de maneira menos atenta do 
que a situação exigia, eles parecem não ter consciência clara de que quase tudo de bom que lhes 
ocorre  nas  relações  familiares  possa  estar  relacionado  com  os  seus  desempenhos  e 
relacionamentos  no  trabalho,  com  a  satisfação,  colaboração  e  solidariedade  no  trabalho  e, 
também, com o salário em dia — o sustento de si próprios e de suas famílias. O Leonardo fecha 
com: “Estou com os meus alunos, volto para a casa contente e sempre bem humorado”; uma 
expressão profunda de que o que há de essencial no trabalho vai-lhe bem e é muito provável que 
isso reflicta positivamente nas suas relações familiares; mas, mesmo assim, oculta esse aspecto e 
fala de momentos em que os afazeres e o cansaço do trabalho trouxeram-lhe alguns prejuízos no 
relacionamento familiar.  
  De  qualquer  modo,  o  que  achamos  necessário  é  que  esses  professores  ganhem  a 
consciência e tenham a clareza de que todo homem é, ao mesmo tempo, um ser particular e um 
ser  genérico  e  que  o  trabalho,  como  parte  da  essência  humana,  constitui  o  ser  genérico.  Ao 
desenvolver o trabalho, o homem imprime, nesse processo, sua individualidade, que é portadora 
da dimensão tanto do ser particular quanto do ser genérico. E como a vida quotidiana é a vida do 
homem inteiro, ele participa dela com todos os aspectos de sua individualidade, e pode-se 
também considerar como humano-genérico, em sua maioria, os sentimentos e as paixões, pois 
sua existência e seu conteúdo podem ser úteis para expressar e transmitir a essência humana. 
Sendo assim, muitas vezes, o particular não é nem o sentimento, nem a paixão, mas sim seu 
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modo de manifestar-se, referido ao eu e colocado a serviço da satisfação das necessidades e da 
teleologia do indivíduo (Heller, 2004). 
Pode ser também que as repostas desses professores, na construção sobre aspectos que 
podem ser contraditórios e imprevisíveis no ser humano, como podem ser as relações de trabalho 
versus relações familiares, as quais rompem com a representação ideal do homem como sujeito 
racional, sejam  uma  defesa  de  si  mesmos,  que,  não  podendo  ser  nem  actuar  sempre  com 
perfeição, e reconhecendo que as causas de alguns desequilíbrios no relacionamento familiar não 
encontrem explicações nelas mesmas, refutam a possibilidade de assumirem a responsabilidade 
desse  desequilíbrio  no  relacionamento,  procurando  transferi-la  para  alguns  momentos  mal 
sucedidos no trabalho, o que, nesta óptica, revela a interferência das relações de trabalho na vida 
familiar; mas o inverso também pode ser verídico, e não só em relação ao que de mal possa 
ocorrer, mas também ao que de bom e de melhor possa acontecer, pois o trabalho enaltece e 
enobrece o homem em todas as suas dimensões.  
Essa  interferência  mútua  entre  as  relações  de  trabalho  e  as  relações  familiares  e 
particulares  é  uma  demonstração  da  entrega,  do  compromisso;  é  uma  característica  das 
actividades não só profissionais, mas também de identificação de si por si mesmo e pelo outro; 
característica das actividades que têm sentido subjectivo para o sujeito, entre as quais estão o 
trabalho  e  a  família  que  constituem  dois  campos  importantes  de  sentido  subjectivo.  Tanto  o 
trabalho  como  a  família  alimentam-se  de  outros  sentidos  subjectivos  importantes  nas 
configurações  subjectivas  desses  professores,  como  são,  nesse  caso,  seus  interesses  pelo 
conhecimento, o prazer pela sua profissão, suas motivações e mobilizações políticas e morais, 
suas necessidades de realização e de reconhecimento em vários domínios etc. 
 
 
O outro “outro” na vida do professor 
   
  Não nos referimos aqui a um outro “outro” como representação de si mesmo, mas a um 
outro simbólico na vida do professor, a um outro que, sem presença actual, continua tendo sua 
extensão, seu prolongamento simbólico. 
 
Ele partiu no dia 4 de Fevereiro de 
[19]
90; esperei até Junho por ele, e no mês de Agosto começaram as 
desavenças para a posse dos bens. 
[A casa?]
 Sim, a pequena casa. Percebi que não tinha nem marido, 
nem pai de filhos, senti que a minha casa já não era minha. 
(...)
 Mas eu e ele podíamos nos entender, 
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porque ele precisava de alguém que o dirigisse, mas para isso era necessário que estivéssemos longe da 
sua família. Ele mesmo confessa ter-se arrependido de ter-me mandado para Cabo Verde em vez de ter-
me levado para Holanda. 
(...)
 Para mim um homem terá de ser um homem especial. 
(Professora Ana Cristina)
 
 
Esta  professora  faz  uma  reflexão  racional e  encontra uma justificação  plausível  que a 
acalente a alma do choque que deve ter sofrido com a perda de alguém que poderia, além de 
simbolicamente, representar  muito  mais  na  sua  vida.  Falamos  em análise  racional, porquanto 
pertence  ao  comportamento  racional  a  irracionalidade  no  julgamento  quando,  por  meio  de 
julgamentos falsos, a pessoa evita conflitos. Assim, os processos de racionalização indicam a 
tendência a procurar argumentos e justificações para crenças cuja força não está nesses processos 
racionais,  mas  em  emoções,  interesses  etc.  Sendo assim,  a  busca  de  resolução  desse  conflito 
interno  pode  ocorrer  em  duas  dimensões  distintas:  uma  afectiva  e  outra  cognitiva,  sendo 
praticamente impossível separar uma da outra, mas tentando sempre lidar com as emoções, os 
sentimentos, de modo a evitar o sofrimento. Todavia, há que ter em conta que se a resolução dos 
conflitos na esfera racional pode ocorrer de um modo menos traumático, visto que a manipulação 
de  acções concretas  para redireccionamento destas forças permite  ao indivíduo  transferir  ao 
objecto o motivo da sua frustração e angústia; já o mesmo não acontece para a resolução dos 
conflitos na esfera afectiva, porquanto a culpa não pode ser transferida ao objecto. 
Essas mágoas configuradas em sentimentos profundos mostram-nos o quanto é complexo 
entender a configuração subjectiva de alguém, marcada por uma forte representação simbólica de 
um outro  “outro”,  isto  é,  de um  outro  que  outrora foi  significativo  e  que agora  é vivido 
simbolicamente, como um recurso no controle da emotividade gerada por sentidos subjectivos 
que escapam de seu controle. Isto fica ainda mais evidente quando ela afirma no final da 
narração: “Para mim, um homem terá de ser um homem especial”. 
Nota-se que há um vazio a ser preenchido, só que não por qualquer um. A finalização 
dessa  mágoa  e  desse  ciclo  doloroso  manterá  em  dependência  sua  capacidade  de  tolerar  a 
frustração e a angústia, suprindo a falta daquele que parece ter um peso simbólico muito forte na 
reconstrução  do  seu  passado  e  nas  suas  aspirações.  O  outro  “outro”  continua  sendo  o 
prolongamento da existência psíquica de um “objecto mal perdido”, que continua acalentar 
esperanças e faz parte das lembranças e expectativas da Ana Cristina. Tudo isso lhe dificulta 
acatar o que a realidade razoavelmente evidencia por causa do medo de voltar a amar uma outra 
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pessoa e ter que conviver com o sofrimento. Talvez lhe fosse mais fácil regressar, ainda que à 
penumbra, a um terreno conhecido, com laços de união anteriores, do que aventurar, nessa altura, 
num mar de incertezas. Ora, se a semente da dúvida sobre as expectativas anteriores foi plantada, 
seu suporte identitário foi atingido. Ela investiu fortemente nos aspectos emocional e afectivo nas 
suas  relações com  o  suposto  marido,  e  os resultados foram  negativos,  ou  muito aquém  dos 
esperados  em  relação  ao  investimento  feito.  Aparenta  ter  sofrido  bastante,  mas  agora  vai 
percebendo, aos poucos, que esse sofrimento, hoje, não tem sentido. Provavelmente desfilam pela 
sua mente as lembranças de um sonho frustrado, surgem as imagens dos momentos felizes e das 
brigas, mas a possibilidade real que lhe resta, de momento, é de continuar a investir nas relações 
com os  seus  filhos,  com  os  seus  alunos, na  sua  profissão,  sem  ter  que  se  sentir confusa, 
envergonhada, errada. 
Percebe-se,  também,  nesse  trecho  que,  de  toda  a  narrativa,  é  a  primeira  vez que  Ana 
Cristina usa a palavra marido. Exactamente para dizer que não tinha. Referia-se a ele sempre 
como “pai dos meus filhos”. 
Essa realidade é muito comum às mulheres caboverdianas devido ao fluxo emigratório 
dos homens à procura de uma situação económica que sustente a união. Muitas vezes, por razões 
diversas, acaba-se o casamento, desmorona-se a família, quer pela falta da comunidade de sentido 
quer pela falta da comunidade de vida, porquanto ambas deixaram de ser compartilhadas. 
No caso dessa lutadora, a sua capacidade de estar envolvida em vários campos de sentido 
lhe permite atenuar a situação, lhe permite uma nova produção de sentido, que fortalece a sua 
capacidade de enfrentar e superar esse conflito. 
  Com essa mudança no sentido de sua vida, agora mais consciente de que não tem marido, 
ocorre uma metamorfose — ter que se conformar sem marido e com filhos sem pai fê-la alterar o 
rumo e o sentido da sua vida: 
 
O facto de o sentido e as significações serem estranhas umas às outras é dissimulado ao 
homem  na  sua consciência, sob a forma  de  processo  de luta  interior,  aquilo  a  que  se 
chama  correntemente  as  contradições  da  consciência,  ou  melhor,  os  problemas  de 
consciência. São estes os processos de tomada de consciência do sentido da realidade, 
os processos de estabelecimento do sentido pessoal nas significações. (Leontiev, 1978 p. 
128) 
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  Um aspecto importante a ser considerado. Ao narrar, ela dá a sensação de tornar-se mais 
consciente de que o “objecto perdido” realmente não faz mais parte da sua vida. Isso fica mais 
evidente  se atentarmos  ao  modo  como  ela  transita  desse  outro  “outro”,  que  não  se faz  mais 
presente (ao  menos  fisicamente) para o  outro  presente a  todo  o  momento: seus  filhos  e  uma 
menininha que ela cria. 
 
Ainda, além dos meus dois filhos, eu crio essa menina 
[de mais ou menos 14 anos]
, que te abriu a 
porta, essa que está lá dentro. Ela é órfã. Antes havia uma outra, que já está cuidando da sua vida, 
trabalhando e estudando. Só tomo pessoas com dificuldades, para lhes ajudar e me ajudarem também. O 
facto de ter uma pessoa de outro sexo, que se organize de maneira diferente, e com quem os meus filhos 
possam conversar de coisas diferentes e com muito respeito, é muito bom. 
(Professora Ana Cristina)
 
 
A professora  revela de  forma genial  o desenvolvimento da consciência, ao perceber o 
papel do outro na constituição de identidade dos seus filhos, tendo que levar em conta até mesmo 
a questão do género. Por outro lado, mostra ser solidária aos que necessitam, àqueles que por 
diversas razões sentem dificuldades em auto-afirmar-se. Ao mesmo tempo, manifestando esse 
acto de amor e carinho, revela, de certa forma, mais uma das suas soluções para a superação da 
solidão conjugal e se fortalece. De acordo com as expressões de Comte-Sponville (2001): 
 
O isolamento, numa vida humana, é a exceção. A solidão é a regra. Ninguém pode viver 
em nosso lugar, nem morrer em nosso lugar, nem sofrer ou amar em nosso lugar. É o que 
chamo  de solidão:  nada mais  é  que  o  outro  nome  para  o  esforço  de existir.  Assim, a 
solidão não é a rejeição do outro, ao contrário: aceitar o outro é aceitá-lo como outro (e 
não como um apêndice, um instrumento ou um objeto de si!), e é nisso que o amor, em 
sua verdade é solidão. (p. 8) 
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Significados e sentidos do reconhecimento social do professor 
 
Os  professores  opinam  sobre  o  reconhecimento  social  da  categoria  docente  na 
actualidade. 
 
Em  parte  é  reconhecido.  Mas  há  quem  diga,  e  a  nossa  vivência  também  diz,  que  já  foi  mais  bem 
reconhecido  tempos  atrás.  Neste  momento  há  alguns  sintomas  de  que  o  professor  perdeu  algum 
reconhecimento  social.  Não  sei,  talvez  pela actuação  dos  professores, mas também  pelos estereótipos 
criados à volta das profissões. Muitas vezes ouvimos pessoas a compararem profissões, e quando chegam 
na profissão do professor — quase que não é profissão. Por exemplo, tenho um colega que um dia me 
disse que voltou de férias um ex-aluno seu que havia passado dois anos na formação em Portugal e se 
dirigiu  a  ele  da  seguinte  forma:  Ainda  está  a dar  aulas  no  Liceu?  Ainda não  conseguiste emprego? 
Então, coisas como essa ferem e desmotivam o professor. Com base em coisas semelhantes, digo que o 
professor  perdeu  prestígio.  Mas  também,  às  vezes,  é  por  culpa  do  professor:  temos  colegas  que  não 
fazem o trabalho de casa, que não fazem nada para honrar a sua profissão, e andam a desonrar a classe 
pelas suas posturas, pela forma como actuam na sociedade. E isso marca as novas gerações e desilude as 
gerações anteriores, que viam no professor o substituto de pai. Esse é o sentimento social — desilusão 
por parte das gerações anteriores. 
(Professor Leonardo)
 
 
  
 
Penso que em Cabo Verde, em relação aos professores, se fizermos uma retrospecção, já se fez muita 
coisa para atrair a  classe  docente. Passei poucos  anos pela  situação da eventualidade, em que havia 
meses  que  não  se  recebia  nada;  hoje  não  temos  esse  problema.  Houve  uma  melhoria  considerável  no 
salário em relação a um passado recente, a criação de melhores condições de trabalho, entre as quais a 
formação etc. Naturalmente que, mesmo num país como o nosso, não corresponda a tudo aquilo que por 
exigência profissional, por dedicação e por direito próprio o professor merece. 
(Professor Guilherme)
 
 
De uma maneira geral, o sentimento desses personagens quanto ao reconhecimento social 
dos mesmos muda gradativamente a sua auto-estima em relação a quando optaram pela docência. 
Talvez  isso  justifique,  em  parte,  a  sua  permanência.  Apesar  de  existir,  ainda  hoje,  algum 
estereótipo, grande parte da população, talvez a maioria, valoriza a profissão do professor. O 
professor caboverdiano, hoje, sente estabilidade na carreira, sente-se prestigiado como detentor e 
transmissor de  algum saber. Essa vontade  se exprime,  quase sempre, como vocação, gosto, 
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carácter social, agregando esses atributos à especificidade da profissão. Mas, também, o trabalho 
docente qualificado e criativo busca o reconhecimento na valorização por meio dos salários, das 
relações com o Ministério da Educação e com o Estado, o reconhecimento social expresso em 
relações simbólicas como o prestígio. Esse reconhecimento, no trabalho reconhecido e no salário, 
é fundamental para a construção da identidade colectiva do ser docente. O querer superar mais, a 
cada  dia, um  sujeito em  tensão  com  as figuras  simbólicas  produzidas  nos  discursos  sociais, 
representa e fortalece a procura de alternativas singulares diante desses discursos. 
Uma  das  razões  plausíveis,  a  nosso  ver,  que  leva à  retomada do  reconhecimento  e 
prestígio do professor tem a ver com a superação da saga dos anos iniciais da independência 
política, em que a massificação do ensino fez imperar o acesso sobre a qualidade, e a necessidade 
veemente de professores tornou possível uma menor exigência da sua qualificação, suavizando a 
imagem de  professor  como erudito. Com  o  acesso  garantido  e,  de  certa forma,  generalizado, 
volta-se a dar mais ênfase à qualidade e, por essa mediação, volta-se à erudição e ao prestígio 
social. 
 
Significados e sentidos do compromisso político do professor 
 
Tentaremos  neste  item  extrair  das  falas  dos  professores  e  abordar  dois  sentidos  do 
compromisso político do professor: o compromisso político como a capacidade de interpretar e 
atribuir sentidos  e  significados  à  sua actividade,  e  o compromisso  político num sentido  mais 
amplo, que concebe a educação como política. 
 
Há aqui bons professores, felizmente, bons profissionais. Pessoas que chamam a atenção dos colegas, e 
que dizem vamos fazer isto; pessoas que se oferecem a dar qualquer coisa para além daquilo a que são 
obrigadas. Mas também há professores que só funcionam sob pressão, de ter que fazer. Pior ainda, é que 
há pessoas que, mesmo sob pressão de ter que fazer, deixam o trabalho deles para outrem, felizmente são 
uma minoria. 
(Professor Zé Carlos)
 
 
É preciso uma análise a fundo disso tudo. Pronto, tem-se ouvido, muitas vezes, críticas aos professores, 
os alunos  criticam os  professores,  os  professores criticam os  alunos.  Daí  que é  preciso  analisar  se  os 
professores têm sido o exemplo que deveriam ser. Há, no entanto, casos visíveis de professores que não 
exercem cabalmente as suas funções. Aliás, nem todos são professores. São indivíduos que se encontram 
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ocupados no ensino como professores, mas são pessoas que se encontram de transição ou porque é o seu 
primeiro emprego, mas que em termos profissionais e vocacionais não têm essa condição para trabalhar. 
Daí que essa falta de vocação e a falta mesmo de formação também possam contribuir para uma má 
relação e desempenho da profissão na escola onde eu trabalho. 
(Professor Artur Jorge)
 
 
Os políticos começaram a sentir, pelo menos no tempo das campanhas (ainda ontem houve uma reunião 
para isso, para  esclarecer aos professores), que precisam dos professores. 
(...)
  Chegou a  hora de o 
professor deixar de queixar e dizer: Nós somos assim! Nós somos nós! E valorizar a própria camada. 
Não devemos aceitar que nos façam campanhas e, pelo contrário, fazer o nosso trabalho de educar, de 
formar, e deixar o indivíduo escolher. Devemos deixar dessa lamúria com o Estado e com os partidos 
políticos, que fazem isso por seus interesses, e lembrar que os professores não têm interesses específicos, 
mas sim, são educadores, formadores, com grande responsabilidade para com o político de amanhã. 
 
(Professora Ana Cristina)
 
 
(...)
  E  assim  fiquei,  num  ano  cheio  de  canseira,  ano  de  campanhas  políticas,  com  a  cisão  no  MpD 
[Movimento para a Democracia]
, que originou o PCD 
[Partido da Convergência Democrática]
, em 
[19]
94-95. Eu  não  tinha  nada a  ver  com  partido algum,  trabalhava  normalmente com  todos  os 
professores,  mas só que o momento político  era um pouco agitado e havia sempre quem procurasse  o 
lugar  onde  havia  a  massa  mais  crítica  da  sociedade para  fomentar  conflito,  poder  ter  a  voz  e  tirar 
dividendos. Foi numa altura em que rapazes ligados ao PCD, furiosos e revoltosos, levavam questões 
políticas para a profissão. Foi o ano mais difícil, porque essas quezílias partidárias no funcionamento 
da escola quase que me enjoavam. Gerir essa situação foi difícil. Lembro-me ter havido um grupo dos 
mais jovens, sem formação, e eram os mais radicais; desde sempre tinham algum complexo em relação aos 
professores formados, esse complexo perdurava. Tentei gerir, tentei gerir, mas acabaram por alargar essa 
questão política à uma guerra  entre formados e não formados. Cheguei a intervir junto dos não 
formados, convoquei-os para uma reunião, conversei com eles, expliquei-lhes a situação, pedindo-lhes 
que  deixassem  de  lado  as  quezílias  partidárias  e  divisão  por  questões  de  ideologia  e  opção  política. 
Sugeri-lhes que, caso quisessem obter formação, eu poderia canalizar algo nesse sentido; dei-lhes ideias e 
fiz uma  exposição sobre eles para o  Ministério com respeito  à criação de condições para eles se 
formarem. Mas conotaram tudo isso à questão política, dizendo que eu queria correr com eles por não 
terem formação, e começaram a me chatear a vida. 
(Professor Feliciano)
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Duas modalidades e compreensões distintas do compromisso político do professor na luta 
pela sobrevivência e emancipação, individual e colectiva, no processo de construção da cultura 
do quotidiano escolar: na primeira, um conteúdo político, de acção, na qual esses professores 
constroem sua identidade como ser professor,  em que o compromisso político tem a dimensão de 
reconhecer  no conteúdo, no conhecimento,  as  possibilidades da  construção  da cidadania;  na 
segunda, as possibilidades de divisão entre os professores antigos, portadores de uma história 
dentro da escola e/ou no movimento político partidário e os professores novos que constroem sua 
identidade a partir de um duplo movimento: ora considerando esses professores antigos como 
ponto de referência, ora considerando irrelevante a história política deles na escola. Esta segunda 
compreensão se amplia para além da escola, o que fortalece o nosso entendimento da extensão e 
do carácter político do sistema de ensino formal. 
 
  Ora, a escola é um espaço público; não é, obviamente, o espaço de homogeneização, mas 
das diferenças, das singularidades, da heterogeneidade, do embate consciente e não-consciente 
entre o que se define como o que é necessariamente colectivo e a forma de realização singular de 
cada pessoa concreta. O resgate da actividade colectiva na  construção do trabalho docente, 
segundo Chauí (1989), pode possibilitar a superação da homogeneização dos professores, que 
oculta  as diferenças  sociais,  os conflitos  e as  contradições,  porque  substitui o  espaço  social 
concreto, feito  de divisões,  diferenças,  interdições e  limitações, por um  espaço homogêneo  e 
transparente, aberto a todos e no qual os indivíduos privatizados e isolados ganham a ilusão de 
pertencer a uma comunidade homogénea. 
Daí que não seja necessária tanta estranheza em relação ao que passa na escola como parte 
de  toda  a  sociedade.  A  escola  não  pode  nem  tem  a  obrigação  de  filtrar,  de  resolver  as 
contradições  e  os  conflitos  sociais  e  viver  uma  harmonia  abstracta.  Isso  deve-se  ao  facto  da 
educação ser um fenómeno político, social e histórico. Segundo Charlot (1979), a educação é 
política,  uma vez que  a política  constitui  uma certa forma de  totalização  do conjunto das 
experiências vividas numa sociedade determinada. A educação transmite, mediado pelo seu 
carácter de classe, modelos sociais de  comportamento, apesar de que nem todos  adquirem os 
mesmos modelos, visto que nem todos os indivíduos são educadas no mesmo espaço social. A 
sociedade não  é  um  todo  homogéneo  veiculando  modelos  de  comportamento  que fazem  a 
unanimidade de seus membros. Por isso, cada indivíduo assimila, antes de tudo, os modelos e os 
ideais da classe social a que pertence e dos grupos sociais nas quais ele se constitui. Além disso, 
faz  parte,  também, da constituição  do indivíduo  os modelos  socialmente  dominantes.  Sendo 
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assim, os modelos sociais dos quais os indivíduos se impregnam têm uma significação política; 
reflectem, com efeito, as relações de força entre grupos sociais e, sobretudo, entre classes sociais, 
no seio da sociedade global. A política é, assim, a expressão, ao nível do poder de Estado e da 
luta para conquistar esse poder, das tensões e dos conflitos profundos que agitam a sociedade 
global. Esses aspectos fazem com que a transmissão de modelos e de ideais pela educação não 
tenha, portanto, somente uma significação social, mas igualmente um sentido político. 
É  claro  que  o  papel  da  educação  na  formação  do  indivíduo  incorpora  as  normas  que 
reflectem as realidades sociais e políticas. Isso porque, ao agir politicamente sobre o indivíduo, a 
educação concede, na  sua  individualidade, estruturas  psicológicas de dependência,  renúncia  e 
idealização. Essa normatividade social, como vimos logo no início, constitui uma das bases da 
identidade e  não  é  mais  vivida como barreira  externa, mas como  normas  compartilhadas nas 
relações intersubjectivas mediadas por significado e sentido. 
Nesta perspectiva, essas normas sociais interiorizadas pelo indivíduo traduzem as relações 
de força no seio da sociedade e tomam parte da formação da identidade tendo, assim, um sentido 
político. Desta forma, a educação numa sociedade de classes, tomando parte de uma política de 
identidade tende a formar, assim, a identidade para suportar todas as frustrações ligadas à vida 
social, inclusive as que são engendradas pela injustiça, pela desigualdade e pela dominação de 
classe. A  educação é  política na  medida  em que  participa da  construção da  identidade do 
indivíduo  a  partir  de  bases  psicológicas que  têm  uma  significação política,  difundindo  ideias 
políticas ao transmitir aos indivíduos ideias sobre a sociedade, a justiça, a liberdade, a igualdade 
etc. 
Regressando  a  esses  professores, conflitando-se,  evidenciam  que  tentam  assumir  uma 
postura  política  na  sua acção  pedagógica  e vice-versa,  trazem  à cena, também, o  professor-
cidadão que, na escola e fora dela, milita, reivindica, resiste, talvez de forma nem sempre 
adequada. Apontam para os professores que assumem seu espaço/tempo e se comprometem a 
responder aos desafios da sua escola e  de sua sociedade, mas também para os professores 
descompromissados,  que  diante  de  uma  configuração  identitária  definida  por  Dubar  como 
“identidade autónoma e incerta”, estão mais preocupados com uma transação objectiva do que 
subjectiva, pondo em causa até mesmo o trabalho dos outros. 
Concluindo, a  prática  política colectiva pode  constituir-se em  mais uma situação de 
formação do professor que, enredado nas demais situações, lhe possibilita articular biografia e 
história, perceber como o individual e o social estão interligados, como as pessoas lidam com as 
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situações  da  estrutura  social  mais  ampla  que  se  lhes  apresentam  no  seu  quotidiano, 
transformando-as em espaço de imaginação, de luta, de acatamento, de resistência, de resignação 
e criação. Afinal: 
A politicidade da educação demanda veementemente do professor e da professora que se 
assumam como um ser político, que se descubram no mundo como um ser político e não 
como  um  puro  técnico  ou  um  sábio,  porque  também  o  técnico  e  o  sábio  são 
substancialmente políticos. A politicidade da educação exige que o professor se saiba, em 
termos ou em nível objetivo, em nível de sua prática, a favor de alguém ou contra alguém, 
a favor de algum sonho e, portanto contra um certo esquema de sociedade ou projeto de 
sociedade. (...) A politicidade exige coerência do  educador que seja coerente com esta 
opção. (Paulo Freire, 2001, p. 95) 
 
 
Episódios, momentos marcantes 
 
A  actividade  docente  é  fértil  em  momentos  marcantes,  sob  vários  aspectos. 
Seleccionamos os momentos mais comuns relatados pelos professores. 
 
(...)
 Primeiro salário, se é de seis ou de dez meses, recebes de uma só vez! Aquilo encanta! Acabas de vê-
lo  sentes  muito  ânimo!...  Pela  negativa,  o  que  eu  posso  contar  é  que  muitas  vezes  estabeleces  boas 
relações com alunos na escola, mas, às vezes, acontece coisa estranha! Há poucos dias, contava a um 
colega meu: acabas de deixar de ser professor de um aluno, ele passa na praça e te encontra, vira a cara, 
como  se  nada  tivesse  acontecido;  como  se  fosses  um  estranho  qualquer;  quer  dizer,  sentes  um  certo 
choque. Mas, há pouco tempo, tive uma surpresa agradável: deparei com os meus primeiros alunos de 
Filosofia,  de  quando  havia ainda  provas  de  acesso 
[acesso  ao  Ensino  Superior]
.  Esses  alunos  já 
voltaram do curso; isso foi uma grande satisfação para mim. São os meus primeiros alunos de Filosofia 
e, naquele tempo, eu ficava ansioso porque havia provas de acesso que nem sequer eram corrigidas aqui; 
era  na  Praia,  ou nem  sei  onde. Quando  vi  um  desses alunos,  que  se dirigiu  a  mim  e  me  disse ter-se 
formado  em  Quimioprofilaxia,  fiquei altamente  satisfeito. Aquilo  foi como  uma gratidão  por um 
sacrifício, como o fruto de uma sementeira. É isso a recompensa do professor. 
(Professor Guma)
 
 
  
 
Os aspectos mais marcantes do meu exercício foram o relacionamento com os colegas de área, que foram 
excelentes, não só no trabalho, mas em outros momentos, e a minha ascensão a director do Liceu, que 
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não se deveu a um empurrão para lá chegar, mas de acordo com o meu desempenho como professor, em 
que houve pessoas que o interpretaram com correcção, sem pintar, sem colorir, sem nada e tornou-me 
possível ser director. E pelo que fiz para essa escola sinto-me satisfeito. 
(...)
 Os momentos de dissabores 
têm a ver, em primeiro lugar, com as dificuldades que tive no início quando vim da Praia e comecei o 
exercício docente. Já tinha muitas dificuldades financeiras e de outro tipo, e, como se isso não bastasse, 
trabalhei Outubro, Novembro e Dezembro, para começar a receber somente no final de Dezembro. Sem 
nenhum tostão, e os meus pais nada tinham para me ajudar. Foi difícil gerir essa desagradável situação. 
Tentei mesmo pedir visto para emigrar, mas só que a minha irmã, que se encontrava na emigração, me 
aconselhou e me desencorajou a emigrar, pedindo-me que aguentasse aqui porque não daria certo. Foi 
um momento muito angustiante para mim. 
(Professor Feliciano)
 
 
As situações mais recordáveis como profissional, eu me recordo da minha primeira semana de professor: 
não era o medo, eu tinha planificação da aula, mas ter à frente uma turma de alunos durante cinquenta 
minutos me parecia uma eternidade. Por mais que eu soubesse, por mais em dia que eu tivesse a matéria, 
a primeira semana foi, assim, às palpas. Mas depois venceu a vontade de ser professor. No entanto, na 
parte final da minha formação de licenciatura, como trabalhava e estudava, também não foi nada fácil, 
dado  que  tinha  que  me  preocupar  como  estudante  e  como  professor.  Reconheço  que,  embora  tenha 
tentado dar o meu máximo, os meus alunos tenham perdido alguma coisa. Não me sentia bem, quando 
em detrimento dos alunos, tentava me beneficiar em termos de tempo ou de realização das actividades 
escolares; é egoísmo isso, mas aconteceu. Isso não quer dizer que não cumpri, mas porque poderia ter 
feito mais. 
(Professor Zé Carlos)
 
 
Em  todos esses  professores há  evidências de  uma  vida  fortemente mediada  por  uma 
posição moral, solidária, mas também pela paixão e interesses sintetizados na entrega ao trabalho. 
O valor do  trabalho  fortalece  uma configuração subjectiva, envolvendo  elementos  morais,  de 
realização pessoal, de uso de conhecimentos e concentração de energias. Enquanto os momentos 
menos felizes se remontam a um passado mais ou menos longo: atraso de salário nos primeiros 
meses da profissão, devido à burocracia, e insegurança no início da carreira, problemas esses 
todos completamente ultrapassados; os momentos  mais marcantes se  associam a pessoas, a 
sucesso, gratidão e ingratidão dos alunos, a actividade essencial para eles no presente, ou com 
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reflexo no presente. Isso representa entrega, satisfação e a realização no e pelo trabalho que vêm 
realizando. 
 
Oxalá  tenhamos  compreendido  e  passado  ao  leitor  razoavelmente  como  as  relações 
afectivas  fazem  parte  da  constituição  da  identidade  do  professor,  ao  relacionar  directa  ou 
indirectamente  com  a  sua  actividade  profissional.  Pois  pensamos  que  a  militância  em 
organizações sociais e a família são criações de significados e sentidos que, ao mesmo tempo, 
recriam e configuram novos significados e sentidos; bem como os momentos marcantes da vida, 
o  reconhecimento  social  e  o  outro  simbólico  —  na  nossa  recordação  ou  imaginação,  podem 
articular-se no sujeito uno e participar das determinações do seu ser e do seu agir. 
   
4.3.8. Projectos e sonhos 
 
Cada indivíduo encarna as relações sociais, configurando uma identidade pessoal. Uma 
história de vida. Um projeto de vida. Uma vida-que-nem-sempre-é-vivida, no emaranhado 
das relações sociais. (Ciampa, 2001, p. 127) 
 
Este  item  trata  de alguns projectos  elaborados,  com  ou  sem  realização,  ou  ainda  por 
realizar. Mas não é porque um projecto não se concretiza que ele deixa de ser real, ao menos 
como possibilidade. Uma consciência que elabora um projecto não volta a ser mais a mesma, 
independentemente  de  o  projecto  se  concretizar  ou  não.  É  o  caso  de  vários  projectos  desses 
professores que ficaram sem realização por constrangimentos vários, mas que repercutiram na 
consciência  e  na  vida  dos  mesmos.  Hoje  os  seus  projectos  prendem-se  principalmente  à 
formação, família e propostas educativas. Vejamos. 
 
Entre o querer partir e o ter que ficar 
   
Não  é  fácil  conceber  projectos  de  vida  e  de  emancipação  num  país  de  muito  poucos 
recursos. Os projectos emancipatórios (vida melhor, formação etc.) da maioria desses professores 
estão, quase sempre, associados ao exterior, o que, quando aliados a fases complicadas da vida, 
tornam-se praticamente irrealizáveis. 
 
(...)
 Lembro-me que ainda no processo de selecção para Cuba, após ter dito à minha mãe que eu ia pedir 
bolsa para Cuba, ela me respondeu: Tu queres ir estudar lá fora, não é? Sim, eu te mandei para a escola, 
estudaste, já és grande e agora me deixas com os outros para que eu desenrasque!... Isso pesou muito na 
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minha consciência e percebi que não podia ir para Cuba. Foi mais uma coisa que pesou muito em mim e, 
de facto, eu tinha muitos irmãos menores que também teriam de estudar. 
(Professor Feliciano)
 
 
Olha, a nível de seminários, tudo bem, ou se for aqui mesmo, em Cabo Verde. Caso contrário, com os 
compromissos familiares e não só, dificilmente sairei de Cabo Verde para continuar os estudos. É o que 
vejo  até  agora,  mas  se  a  situação  mudar,  por  que  não?  Não  acho  que  a  licenciatura  seja  o  fim  dos 
estudos. Se houver possibilidade de continuar em Cabo Verde, tudo bem, mas se tiver que sair... Penso 
sempre  na  área do  ensino.  Se tiver  que  fortalecer os meus  conhecimentos, será  na  área do  ensino. 
Pretendo preparar e tornar-me cada vez mais professor. Mas se houver possibilidade de fazer um curso 
associado ao professor, por exemplo, de tradutor, já que tenho feito alguns trabalhos nessa área, mesmo 
não sendo tradutor; então, por que não algum dia ser também tradutor? Mas sendo sempre professor. 
 
(Professor Zé Carlos)
 
 
Evidentemente. Evidentemente, porque, quer dizer, homem é naturalmente um ser insaciável. Nunca se 
está satisfeito com aquilo que se tem. Há sempre vontade em aprender mais para alargar a área do saber. 
Até porque eu iniciei a licenciatura na Praia, mas era uma vida tão sacrificada que eu não consegui. 
Bom, eu já tenho um certo apego para a área do ensino, assim, eu não penso em deixá-la, seja qual for a 
minha pretensão. Tenho um enorme desejo de adquirir uma formação na área do Direito, mas não para 
trabalhar como  juiz ou  advogado, sim  como curso,  porque a Filosofia e  o Direito  têm uma certa 
afinidade. Essas aulas de Direito que cheguei a dar aqui despertaram em mim muito interesse em termos 
de curso. Se tiver de alargar a minha formação será na área do ensino. 
(Professor Guma)
 
 
  
 
Batalhei muito, contínuo batalhando. Ainda tenho sonhos. A única coisa que eu tirei da minha vida é a 
vida, digamos, conjugal, marital, sei lá, vida amorosa. A vida amorosa que tive me deixa com um certo 
receio. Para mim, um homem teria de ser um homem especial. 
(...)
 Tentei algum relacionamento afectivo, 
evitando fechar o meu coração, mas não correspondeu àquilo que eu quis, e se é só a questão sexual sem 
a parte afectiva, isso não me realiza. 
(...)
 Portanto, o que eu queria era afectividade. Portanto é tudo 
que posso te dar. 
(Professora Ana Cristina)
 
 




  189
 

Normalmente  os  sonhos  e  projectos  surgem  no  decorrer  da  constituição  da  nossa 
subjectividade, determinando-se mutuamente. Os nossos sonhos e projectos podem nem sempre 
ser originais, mas baseados na continuação, ruptura ou reelaboração de projectos e sonhos mal 
sucedidos  anteriormente,  pela  desconexão  ou  desarticulação  das  condições  subjectivas  e 
objectivas,  fazendo-nos,  às  vezes,  de  forma  não  consciente,  arcar  com  os  custos  de  um 
sentimento de culpa pela não realização dos mesmos. Nesse sentido, é o que aconteceu a muitos 
desses  professores  que reelaboraram  e realizaram  alguns  projectos  outrora  fracassados. Hoje 
continuam tendo sonhos e projectos, quase sempre associados ao fortalecimento da formação e da 
família. 
Podemos ver como esses professores ficaram marcados subjectivamente pelos projectos 
mal sucedidos ligados à pretensão forçada, consumada ou não, para emigração, ou ao ter que 
estudar fora do país, bem como o insucesso num projecto amoroso. Mesmo apostando ainda em 
elevar  a  formação,  esta  só  seria  interessante  se  fosse  no  país,  junto  da  família,  considerada, 
implicitamente, por  todos, ao lado  do trabalho, o bem humano mais precioso. Mesmo para 
amenizar a dor afectiva de num problema amoroso mal resolvido (Ana Cristina), hoje isso só 
seria interessante se fosse com um homem especial.  
Em  vários  momentos  dessas  narrativas  pudemos  constatar  a  importância  da  vida 
formativa e afectiva na constituição identitária de cada um dos sujeitos. Podemos notar, também, 
a força de vontade de quem sabe tomar posições e tentar ser coerente com elas. Deixam claro que 
os afectos profundos deixam marcas e que podem lhes gerar conflitos e temores em relação às 
suas  capacidades  para  dirigir  e  controlar  as  suas  próprias  vidas,  aspectos  de  que  eles  jamais 
tencionam abrir a mão. Esses professores são sujeitos activos, com forte ênfase nos processos de 
significação relacionados a si mesmos e à exigência social. Percebe-se que as suas capacidades 
volitivas são partes de uma configuração subjectiva que, integrando conhecimentos, afectos  e 
motivação social, articulam esses elementos a um domínio pessoal mais íntimo, o que lhes incita, 
como seres inacabados, a continuar a ter projectos, a continuar a sonhar, porque, segundo Paulo 
Freire (1996): 
A  consciência  do  mundo  e  a  consciência  de  si  como  ser  inacabado  necessariamente 
inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num permanente movimento de busca. Na 
verdade, seria uma contradição se, inacabado e consciente do inacabamento, o ser 
humano não se  inserisse em tal movimento.  É neste sentido que, para mulheres e 
homens, estar no mundo necessariamente significa estar com o mundo e com os outros. 
Estar no mundo sem fazer história, sem por ela ser feito, sem fazer cultura, sem “tratar” 
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sua própria presença no mundo, sem sonhar, sem cantar, sem musicar, sem pintar, sem 
cuidar da terra, das águas, sem usar as mãos, sem esculpir, sem filosofar, sem pontos de 
vista sobre mundo, sem fazer ciência, ou teologia, sem assombro em face do  mistério, 
sem aprender, sem ensinar, sem idéias de formação, sem politizar não é possível. (pp. 57-
58) 
 
Propostas para melhorar as relações de trabalho na escola 
 
Os professores deixam também algumas propostas que, ao serem satisfeitas, contribuirão 
para a melhoria das relações e o fortalecimento de vínculos ao colectivo escolar. 
 
Melhoria das relações de trabalho têm muito a ver com a própria consciência social de cada um. Acho 
que se todos os professores tivessem consciência dos seus deveres e fizessem o que lhes cabem fazer, o 
trabalho  decorreria  num  ambiente  muito  mais  desejável, sem  nenhuma  fricção.  Mas  enquanto  se 
desconhece o dever, leva-se a ser empurrado pelas costas e, consequentemente, à fricção. Quer dizer, as 
pessoas precisam de uma “lavagem” de mentalidade. Não sei se é herança colonial ou o que é, mas há 
quem só trabalha na presença do chefe, estando este fora, pára. Acho isso muito triste. E tu como chefe, 
vendo-me no marasmo, não podes me fechar sempre os olhos, fingindo que não está acontecendo nada; 
tens de me chamar à atenção e até mesmo ameaçar-me, e com razão. O Liceu, com mais de cinco mil 
alunos, duzentos e tal professores, até dá cabo de quem está à frente, não é trabalho fácil!... 
 
(Professor Guma)
 
 
  
 
Ora, para o melhoramento das relações de trabalho, acho que é preciso uma consciência global em termos 
do funcionamento da escola, das dificuldades da escola. Cientes todos disso, será mais fácil a interajuda. 
Falo  disso  da  experiência  que  tive  como  subdirector  administrativo.  Estando  conscientes  das 
dificuldades  do  funcionamento  da  escola,  todas  as  outras decorrentes  dessas  serão  solucionadas  com 
maior facilidade. Por exemplo, quando passei pela direcção vi muitas coisas que eram do dia-a-dia da 
escola, no entanto, desconhecidas por mim. Tendo a consciência disso, eu me sinto mais preparado e mais 
disponível a ajudar a direcção a organizar o seu trabalho e dar um maior contributo aos professores 
colegas.
     
(Professor Leonardo) 
 
Olha, o Liceu deveria, se não acontece em pleno, funcionar como um bloco, como um todo. Se esse todo 
não tiver a quota parte, o melhor de cada um, é porque há coisas que não se encaixam, e quem paga as 
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favas são os estudantes. Quanto mais se agregar esforços para a melhoria, tanto melhor. Eu gostaria 
que a direcção tivesse mais poderes, não de sancionar, não de punir, mas de orientar antes de mais; mas 
se uma orientação não for acatada como deve ser, tem de haver um posicionamento. Então, diria mais 
poderes  junto  ao  Ministério.  Eu vejo que cada  direcção,  cada  liceu em  si, pode  ter dificuldades 
específicas, mas fica de pernas atadas em termos de tomar decisões; tem de passar sempre por uma série 
de coisas, que acabamos por deixar a coisa em “água morna”; fica assim, para não ter chatices, o que 
poderia funcionar em benefício do liceu e dos alunos. Não sinto que a direcção tenha poderes para lidar 
com certas coisas. 
(Professor Zé Carlos)
 
 
Falo que as relações, a aproximação entre os integrantes da classe docente, são condições necessárias 
para que haja um melhor clima de entendimento dentro da instituição. Para isso é necessário estabelecer 
mais intercâmbios, encontros da classe docente, intercâmbios de ideias e de outras actividades que se 
possa  realizar.  A  nossa  escola  é  uma  escola  de  grande  dimensão,  há  muitos  professores  que  não  se 
conhecem. Há que procurar mecanismos que facilitem estreitar os laços de conhecimentos e de relações 
entre os professores da escola. 
(Professor Artur Jorge)
 
 
O espaço  escolar é, no nosso entendimento, uma pequena comunidade de  vida e  de 
sentido  em  que  se  elabora  uma  identidade  e  se  organizam  práticas  por  meio  das  quais  seus 
integrantes pretendem defender interesses  e expressar vontades, constituindo-se nessas lutas. 
Trata-se, sim, de uma pluralidade de sujeitos cujas identidades são resultados de compartilhar 
sentidos  e  de  processos  de  reconhecimento  recíprocos,  cujas  composições  são  mutáveis  e 
intercambiáveis. Por isso, esses professores fazem apelo ao desenvolvimento de uma consciência 
colectiva, à procura de mecanismos que facilitem o fortalecimento de vínculos no colectivo, ao 
respeito pelo outro e pelo trabalho, à procura de espaços próprios para discussão e sincronia de 
ritmos e de passos. 
E tudo o que os homens fazem, sabem ou experimentam só tem sentido na medida em 
que  pode  ser  discutido.  Haverá  talvez  verdades  que  ficam além  da  linguagem  e  que 
podem ser de grande relevância para o homem no singular, isto é, para o homem que, 
seja o que for, não é um político. Mas os homens no plural, isto é, os homens que vivem e 
se movem neste mundo, só podem experimentar o  significado das coisas por  poderem 
falar e ser inteligíveis entre si e consigo mesmos. (Arendt, 1991, p. 12)  
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Esses  professores,  no  seu  espaço  quotidiano,  trabalham  e  vivenciam  as  diferenças,  as 
semelhanças, os conflitos e as contradições inerentes às relações de trabalho, e se constituem 
sujeitos colectivos e, portanto, políticos, determinados pelas dimensões da condição humana. As 
suas narrativas demonstram que não estão presos somente às questões de sobrevivência, nem só à 
produção  da  relação  ensino-aprendizagem,  formando  alunos-cidadãos,  mas  também  querem 
fortalecer a relação entre o espaço privado e o público, em que o professor expõe-se, é visto, 
ouve, é ouvido, ou seja, recompõem o acesso à fala e à participação. 
O apelo ao envolvimento pode ser a expressão da consciência de que nenhuma mudança 
pode fazer a economia dos actos individuais implicados num processo colectivo de transformação 
e  emancipação,  pois  o  que  move  os  significados  e  determina  o  seu  desenvolvimento  é  a 
cooperação entre consciências, o  processo de  alteridade entre consciências. A demonstração 
dessa consciência é muito mais evidente nos professores que já desempenharam outros cargos na 
escola, o que, em parte, mostra que pode ser benéfico ao clima escolar a rotatividade de funções 
na escola. Além disso, fica também o apelo, na voz desses professores, às entidades superiores 
para a concessão de maior autonomia aos órgãos de gestão da escola. 
 
4.3.9. Significados e sentidos da participação nesta pesquisa 
 
Desejo que este trabalho seja útil para ti, não sei se já reparaste que estou fortemente emocionada. Hoje, 
foi, para mim, muito importante esta oportunidade que me deste. Espero que saibas respeitar as minhas 
posições, podes verificar que aqui estão coisas que, às  vezes, eu não gostaria de  dizer para qualquer 
pessoa, mas espero ter contribuído para alguma coisa. 
(Professora Ana Cristina)
 
 
Finalmente, a professora Ana Cristina, representando os demais, demonstra a consciência 
da  sua  solidariedade  e  da  importância  desta  pesquisa,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  sente 
emocionada  e  agradecida  pela  oportunidade  dada  para  falar  de  si  e  em  nome  de  outros 
professores a este nível. Prova de que o professor, como qualquer pessoa, possui sonhos, desejos, 
projectos  e  frustrações e  está disposto a  partilhar  suas  lembranças  quando encontra ouvidos 
atentos que  mostrem interesse em  conhecê-las, emprestando significações diferentes às suas 
vivências. 
Nós também deixamos os nossos sinceros agradecimentos a todos esses professores, com 
a convicção de que juntos estejamos contribuindo para uma melhor compreensão da constituição 
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do sujeito  professor  que,  nas  suas  árduas  actividades, participa  da  construção de um  cidadão 
caboverdiano mais íntegro, mais consciente de si, mais sujeito e mais determinante no seu pensar 
e agir para um Cabo Verde melhor. 
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Considerações finais 
 
Ao chegar ao fim deste trabalho, gostaríamos que ficasse claro que não pretendemos que 
as considerações que faremos sejam um sumário conclusivo. Esforçar-nos neste sentido estaria 
em flagrante contradição com tudo o que descrevemos, analisamos, interpretamos e propusemos 
ao  longo  de  todo  o  percurso.  Sabendo  que  a  identidade  é  metamorfose,  só  chegamos 
momentaneamente  ao  fim  da  nossa  investigação,  não  porque  a  sua  resposta  pudesse  ser 
conclusiva, mas porque o próprio problema que definimos e as considerações a que ele dá lugar 
só podem fazer sentido diante dessa abordagem, tendo sempre claro de que se o passado é a única 
realidade de que nós temos a certeza, a identidade diz também respeito ao presente e ao futuro. 
Queremos ainda deixar claro que este estudo refere-se aos professores entrevistados e à 
escola a que eles pertencem, e não à generalidade dos professores e das escolas caboverdianas. 
No entanto, esperamos  ter  contribuído com  estudo  e articulação de  conceitos,  categorias  e 
construções  teóricas,  tanto  no  capítulo  teórico  como  na  análise,  que  possam,  sim,  ser 
generalizáveis a uma variedade de situações no estudo da identidade e da identidade profissional 
dos professores. 
  Seguindo a recomendação metodológica, além de Ciampa e Vigotski, tentamos aproximar 
alguns autores à experiência narrada, considerando a multiplicidade de vozes, que compreendem 
e interpretam o mundo, sempre mutável e inacabado, segundo o lugar de onde falam, já que cada 
ponto de vista é visto de um ponto. 
  Sabendo  que  a  vida  e  os  fenómenos  humanos  são  plurais  e  ultrapassam  as  fronteiras 
teóricas, tentamos transitar entre as disciplinas, articulando os instrumentos conceituais que nos 
possibilitem uma maior compreensão do problema em apreço. O exemplo disso é a utilização da 
abordagem dubariana sobre a socialização e construção das identidades sociais e profissionais, 
que  nos  ajuda  a  compreender  as  possibilidades  de  configuração  identitária  de  uma  categoria 
profissional  —  categoria  docente,  que,  pela  sua  especificidade,  observa  a  apreensão  tanto  da 
noção do “diploma” como do “mandato”. 
Esperamos ter feito uma análise fluida, não ter ficado preso ou preocupado em categorizar 
(enquadrar)  as  configurações  identitárias  desses  professores  em  nenhuma  das  categorias 
apresentadas por Dubar (2005), apesar de termos ficado com a nítida compreensão de que se 
tivéssemos  que  fazê-lo,  a  identidade  desses  professores  entrevistados  se  configurariam  numa 
identidade de “responsável pela sua promoção”. 
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A  epígrafe que  introduz  este  trabalho  pode  ser  considerada  um  rascunho  da  realidade 
caboverdiana, herdada na altura da proclamação da independência política em 1975. A partir daí 
as adversidades deixaram de ser consideradas como obstáculos intransponíveis e passou-se a criar 
condições que propiciem a formação individual e social rumo à emancipação, no descobrimento 
da origem das coisas e da sua apropriação. 
Nessa  luta  está,  também,  a  constituição  desses  professores.  A  constituição  de  uma 
identidade em que esses professores entendem que ser professor é visto como profissão, como 
cumprimento de responsabilidades: apontam problemas, mas não os vêem como desculpas para 
seus fracassos; aliás, nenhum se vê como fracassado, muito menos vêem seus alunos como tal; 
têm orgulho de ser professor; buscam soluções para problemas, principalmente com os alunos. 
São professores com uma forte orientação volitiva, que se posicionam como sujeitos nas suas 
relações, tentam ganhar espaços próprios, incluindo o social, numa perspectiva mais ampla. O 
conhecimento, a profissão e o estudo representam uma configuração central no sentido subjectivo 
na constituição de suas identidades, com forte envolvimento moral nas actividades e nas relações 
sociais.  Expressam  forte  realização  profissional,  tentando  corresponder  com  dedicação  ao 
cumprimento  das  exigências  do  trabalho.  O  sentido  subjectivo  ligado  ao  esforço,  ao 
envolvimento e ao desafio constitui o eixo norteador das suas realizações profissionais, em que o 
passado aparece numa dimensão de sentido associado à família, escola, emigração, formação etc. 
Neles,  os  valores  morais  não  aparecem  declarada  e  intencionalmente,  mas  implícitos,  em 
posições e juízos assumidos, que passam pelo compromisso com os outros, com os alunos, pela 
capacidade crítica e  coerência. Cada um desses professores é uma pessoa com seus conflitos 
internos,  problemas  dentro  da  sociedade caboverdiana,  mas  pessoa  alegre,  activa,  procurando 
superar os problemas e as dificuldades. 
Tudo isso, e como o indivíduo pode ser activo na resolução dos conflitos gerados na sua 
relação com a  realidade, encontram expressões vivas e sustentação nas palavras  de Luna e 
Baptista (2001): 
Que é do contexto histórico e social em que o homem vive que decorrem as possibilidades 
e  impossibilidades,  os  modos  e  alternativas  de  sua  identidade  (como  formas  histórico-
sociais de individualidade), não há dúvida. No entanto, como determinada, a identidade se 
configura, ao mesmo tempo, como determinante, pois o indivíduo tem um papel ativo, quer 
na construção deste contexto a partir de sua inserção, quer na sua apropriação (ele pode 
escolher nadar contra a corrente). Desta perspectiva, é possível compreender identidade 
pessoal  como  ao mesmo  tempo  identidade social,  superando a  falsa dicotomia entre 
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essas  duas  instâncias.  Ou  seja,  o  indivíduo  se  configura  concomitantemente  como 
personagem e autor, personagem de uma história que ele mesmo constrói e que, por sua 
vez, o vai constituindo como autor. (p. 48) 
 
Pudemos verificar neste estudo que a identidade desses professores caboverdianos não 
tem sido outra coisa senão luta pela aquisição e articulação da competência de um sujeito capaz 
de linguagem e de acção para enfrentar determinadas exigências e adversidades com consistência 
e  confiança  acumuladas.  Sem  dúvida,  essa  identidade  depende  naturalmente  de  determinadas 
premissas  cognoscitivas,  mas  não  é  uma  determinação  do  "Eu"  epistémico,  consistindo  antes 
numa competência que se forma nas relações sociais. Ela é gerada pela socialização, ou seja, vai 
se processando à medida que esses sujeitos, apropriando-se dos universos simbólicos, integram-
se  no  sistema  social  caboverdiano,  ao  mesmo  tempo  em  que  garantem  e  desenvolvem  a 
individualização, isto é, uma crescente autonomia em relação ao sistema social. 
  Nesta  pesquisa  pudemos  constatar  que  a  dimensão  profissional  é  cada  vez  mais 
importante  na constituição  da identidade, articulando  o valor do trabalho,  do emprego e  de 
satisfação  de  outras  necessidades  condicionantes  das  relações  sociais.  Ser  professor  ganha 
consistência  no  interior  das  relações  sociais  que  se  exercem  na  profissionalidade  e  na 
conscientização política  do papel do professor, na construção de um homem e de um mundo 
novos, fazendo jus e gratidão a um povo que lhe legou uma língua, uma história e uma cultura. 
Ficou também evidente  que, mesmo  não sendo  a  primeira opção  da  maioria desses 
professores,  não  é  o  medo  da  privação  de  emprego  que  hoje  os  leva  a  permanecer  no 
professorado, mas porque se tornaram cônscios da sua função social, têm uma visão de mundo 
diferente e incutida de valores e significações, se orgulham da profissão e se sacrificam mesmo 
nas condições  adversas. E mais,  passaram  a ter  um verdadeiro  compromisso por aqueles que 
diariamente sentam à frente deles e esperando por eles, os alunos. 
  Hoje, o entendimento que esses professores têm do significado histórico da instituição a 
que  pertencem  é  fundamental  para  que  pudessem  propor  modificações,  de  forma  que  os 
interesses da instituição possam ser, de alguma maneira, significativos para o seu processo de 
transformação. A mesmice só  se superará na  metamorfose  se  esse  “fazer”  for  permeado  pela 
consciência autónoma, pelo agir comunicativo e pela noção de totalidade e, por meio disso, o 
conteúdo  dos  sentidos  é  encarado  nas  relações  da  coexistência  (espacial)  e  da  sucessão 
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(temporal),  e  não  num  universo  imaginário  em  que  as  circunstâncias  são  sumariamente 
afortunadas. 
Tentamos privilegiar e aglutinar algumas propostas políticas obtidas no decorrer do nosso 
trabalho,  para  a  melhoria  do  sistema  educativo  em  Cabo  Verde,  considerando  dentre  elas, 
fundamental a dimensão formação de professores. Assim, as nossas maiores preocupações para a 
formação de professores vão no sentido de que as autoridades competentes zelem para que: 
—  Nenhuma  nova  política  ou  projecto  educativo  parta  do  zero,  ignorando  e 
desconsiderando os antecedentes, o conhecimento e a experiência acumulados; começar a cada 
vez do zero poderá até sanar alguns equívocos, mas seguramente dará origem a outros; 
  —  Nenhuma  formação  seja isolada  das  outras dimensões  do ofício  docente:  salários, 
condições de trabalho, aspectos organizacionais, as condições reais do magistério: motivações, 
inquietudes, conhecimentos, tempo, recursos disponíveis etc.; 
  — Se evite que a formação seja somente pontual e não-sistemática, centralizada no 
evento: curso, seminário, conferência, como modalidade privilegiada de formação; mas inseri-la 
num  esquema  de  formação  e  actualização  contínuas  do  magistério,  considerando  outras 
modalidades: intercâmbio  horizontal entre  professores,  trabalho em grupos, estágios, estudo 
individual, educação a distância etc.; 
  — Não se dissocie conteúdos e métodos (saber a matéria e saber ensinar), privilegiando 
os conteúdos e ignorando a necessária complementaridade de ambos saberes e a especificidade 
do saber pedagógico no perfil e na prática docentes; 
  — Se evite a formação centralizada na perspectiva do ensino, ignorando o conhecimento e 
a experiência prévia dos professores, uma formação academicista e teoricista centrada apenas no 
livro, e passar para uma formação sob o ponto de vista da aprendizagem, construída a partir e 
sobre  os conhecimentos  e experiências  dos professores  e  da prática  docente  como  espaço  e 
matéria-prima para a aprendizagem, articulada à fundamentação teórica; 
  — Se faça uma formação sem o privilégio da quantidade sobre a qualidade, dos resultados 
sobre os processos, do quanto se aprende sobre o que, o como e o para que se aprende; 
  — A formação seja habilitada para reconhecer a diversidade, aceitá-la e lidar com ela, 
tanto na esfera da política nacional, como na sala de aula; 
  —  Se  questione  a  incoerência,  contrária  ao  modelo  pedagógico  que  se  propõe  aos 
professores para sua própria prática na sala de aula, quando se fala de ensino activo, participação, 
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desenvolvimento do pensamento, criatividade etc., o que não são experimentados por eles em seu 
próprio processo de formação; 
— Se problematize a ideia de um sistema educativo vertical e autoritário, centralizado na 
tomada de decisões, sem a tradição de  informar o público e  sem transparência  no uso dos 
recursos, sem incluir políticas ou estratégias de informação, comunicação e debate social sobre a 
educação, sobre os resultados do sistema escolar ou das políticas adoptadas. 
É de  suma importância que se evite o imediatismo e o trabalho  para o curto prazo, 
amarrado aos tempos de política, insensível aos tempos da educação, que se tenha visão de futuro 
e de uma estratégia de mudança planificada e sustentável que sobreviva a cada período eleitoral, 
de governo ou a cada administração, estabelecendo mesmo um pacto político para a educação e 
formação dos  profissionais da  área, rompendo  com a preferência, no  momento de delinear 
políticas  e  estratégias,  pelas  soluções  rápidas  e  fáceis,  com  maior  potencial  de  dividendos 
políticos, sem considerar  a sua eficácia e sustentabilidade, recorrendo-se a decretos ou outras 
medidas  legais,  como  se  isso  pudesse  legitimar  e  substituir  o  trabalho  de  comunicação, 
explicação e persuasão, a participação docente e a consulta social. Consideramos necessária uma 
estratégia, que se prevê coerente, para formação num período mais ou menos longo, e encontrar, 
em cada momento, as tácticas adequadas para as exigências da própria realidade, considerando 
que o fenómeno social é mais rico do que a lei, a vida mais rica do que os esquemas e a realidade 
objectiva mais rica do que qualquer teoria. 
Por fim, com a criação da Universidade Pública de Cabo Verde (Uni-CV), acreditamos 
que  esteja  dado  um  dos  passos  fundamentais  para  a criação  de  condições  para  que  técnicos 
nacionais da educação possam realizar pesquisas científicas, em vez de ficarmos nos palpites, e 
apresentar propostas cabíveis de continuidade e mudança, visto que a experiência educativa é 
própria de cada país e não é fácil transferir as “inovações-modelos” e a experimentação de outras 
realidades para fazer adaptação como soluções, sem referências históricas, aplicáveis à realidade 
nacional. 
Terminando  a  nossa  tese,  consideramos  ter  alcançado  os  objectivos  propostos 
inicialmente e que vimos perseguindo há alguns anos. Hoje somos mais conhecedores e mais 
compreensivos  da  realidade  e  do  modo  como  os  professores  constituem  suas  identidades 
profissionais e sociais, e esperamos ter construído, junto com outros participantes, um material 
teórico  com  alguma  potencialidade  para auxiliar  quem como  nós  se interessar  por  estudos 
semelhantes. Realçamos novamente que as nossas considerações não são conclusivas como, aliás, 
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já era esperado para estudo deste tipo. Até porque,  provavelmente, os professores com quem 
produzimos este estudo, por hoje, já não são mais os mesmos, metamorfosearam-se. E é bom que 
seja sempre assim! 
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